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APRESENTAÇÃO

0 presente trabalho se insere em um conjunto de estudos 
que vem sendo desenvolvidos pelo IPLAN com o objetivo de forn£ 
cer subsídios para o planejamento governamental.

Partindo de uma analise do comportamento da agriculti[ 
í * 1

(*) Ve r Desempenho do Setor Agrícola - Pecada 60/70, n 9 6 , d a 
Série Estudos para o Planejamento do IPEA/IPLAN.

ra brasileira na década passada k ' e de algumas hipóteses de tra_ 
balho, previamente estabelecidas, de crescimento da renda global, 
o estudo procura identificar as implicações principais para a a- 
gricultura brasileira de um processo de crescimento acelerado do 
País no período 1975/80.

A despeito do seu caráter preliminar, o trabalho jã é
suficiente para indicar o relevante papel que devera ser desempe
nhado pela agricultura no contexto da estratégia de des envol v ime_n 
to da década de 1970.

Ressalte-se particularmente a convicção de que a agrj_ 
cultura poderá vir a constituir-se em ponto de estrangulamento pa_ 
ra o crescimento da economia brasileira, a menos que sejam intejn 
sificados os esforços, jã iniciados, para a sua modernização,, ex^ 
pansão e melhoria de produtividade.

Impõe-se assim, na área de desenvolvimento agrícola, um 
amplo esforço de aperfeiçoamento da instrumentalidade governamen
tal e dos mecanismos de política econômica, o que implica, em ul_ 
tima analise, na melhoria e fortalecimento do sistema de planeja
mento do País.
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0 trabalho foi elaborado, em sua forma preliminar, dentro 
de prazo extremamente curto e com rara proficieneia, por uma equipe de 
técnicos do IPLAN constituída pelos Srs. Berlando Nascimento Lédo,Geo_r 
ge Borges, Pérsio Davidson;e Geraldo Alencar, sob a coordenação deste 
último. Contou-se ainda com a colaboração do Dr. Antonio Rafael Tei
xeira Filho, técnico da EMBRAPA.

A primeira redação foi concluída em outubro de 1973. A se. 
gúir, o documentofoi submetido a intenso processo de revi são, es peci al_ 
mente no que se refere aos dados quantitativos, resultando desse tra
balho a presente versão que esperamos venha a constituir ' importante 
subsídio para a elaboração do II Plano Nacional de Desenvolvimento.

Brasília, dezembro de 1973

ANTONIO NILSON CRAVEIRO HOLANDA
Superintendente do IPEA/IPLAN

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral
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S U 1-1 Ã R I 0

0 presente estudo parte do pressuposto de que a agricul
tura brasileira devera experimentar profundas mudanças estruturais, 
transformando-se em um setor dinâmico e moderno ate o final da década. 
Essa transformação será uma decorrência da alta taxa.de crescimento da 
demanda para os produtos da agropecuária e da limitação na expansão 
dos fatores trabalho e terra.

A obtenção das referidas modificações estruturais constj_ 
tui a condição para que se atinja as metas de crescimento necessárias. 
Isso vai implicar em grande esforço de desenvolvimento, vinculado a 
maior disciplina na alocação de recursos no setor agrícola, atravesdo 
sistema de planejamento. Profundas mudanças institucionais e um gran. 
de esforço na área de educação e extensão serão também necessários.

Breve retrospecto do comportamento do setor agrícola

Durante muitos anos, o crescimento do produto agrícola real vem sen
do satisfatório. Entre 1960 e 1 970 , o sejtor agrícola evoluiu a uma 
taxa anual de 4,4% (1). No mesmo período o incremento médio anual da 
população brasileira foi de 2,9%. Isto significou maior disponibili
dade "per capijta11 de produtos agrícolas, desde que excluído o café. 
Por outro lado, uma análise das tendências dos preços confirmam que 
o setor agrícola foi capaz de atender a demanda, sem gerar substancial 
pressão inflacionária. Problemas foram encontrados apenas para alguns 
poucos produtos isolados.

Em uma abordagem mais desagregada, verifica-se que entre 
os produtos importantes apenas a bovinocultura de corte e o trigo a- 
presentaram limitações no crescimento médio da oferta, considerada a 
demanda existente. Contudo, a mesma conclusão não pode ser apresenta, 
da, quando se considera os diversos anos isoladamente. A p r o d u ç J_o___a - 
grícola sofreu forte^o^Xlações no período em estudo. Esse- e um fe
nômeno ate certo ponto normal, surgindo em consequência das caracterís 
ticas especiais dos produtos agrícolas, notadamente as inelasticidades 
da oferta e da demanda e a forte dependência de fatores climáticos. A 

L

(1) Ver nota de rodapé da página 8.

taxa.de
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política de preços mínimos, a melhoria na comercialização e o desen
volvimento das técnicas de produção apenas podem atenuar aquelas oscj_ 
1 ações.

A expansão da area agrícola tem sido o principal fator de 
1/ aumento da produção. De 1 960 a 1 972 - período estudado em maior deta^ 

lhe - a produtividade média por area e1evou-se apenas ligeiramente e 
de forma diversa para diferentes regiões, sendo que a produtividade 
por trabalhador cresceu de forma mais significativa.

Mo que respeita ãs praticas destinadas ao aumento da pro 
dutividade por ãrea e/ou trabalhador, e interessante notar a intensi
ficação a partir de 1967 da mecanização, utilização de sementes melh£ 
radas, fertilizantes, defensivos e correlatos, como consequência dos 
grandes incentivos creditícios e fiscais do Governo Federal.

Com relação ao comércio exterior, verifica-se que a media 
anual das exportações de produtos agropecuários passou de US$ 1.169 
milhões, em 1959/61, para US$ 2.038 milhões, em 1969/71, o que repre
senta um acréscimo de 74,3% no período, devendo-se atribuir parte de£ 
te percentual ao aumento de preços. A pa r t i ci pa ção dos produtos da a. 
gricultura nas exportações brasileiras era de 88,7%, ' cai ndo para 76,9%, 
no rnesmo período. 0 porcentual tendeu a declinar na medida em que 
produtos industriais e produtos de origem extrati vo-mi neral foram sejr 
do incorporados a pauta das exportações brasileiras.

No período 1959/61 a 1969/71, o café em grão manteve a 
sua posição de produto mais importante na pauta das exportações brasj_ 
leiras, tendo sua participação relativa caído de 54,5% para 31,7%. Em 
termos absolutos, o valor das exportações de café em grão cresceu de 
17,1%. Também tiveram a sua participação reduzida o cacau e a madei
ra de pinho serrada. No mesmo período, os seguintes produtos destaca^ 
ram-se pelo aumento de sua participação relativa no valor das exporta_ 
çoes brasileiras: algodão em rama, açúcar, soja, carne de bovino, mi
lho em grão e café solúvel.

Perspectiva do comportamento do setor agrzcola para o pe_ 
rzodo 1975/80 - Para a hipótese de 10% no aumento da renda, o cresci
mento anual da demanda potencial para produtos agrícolas, entre 1975 
e 1980, serã de 5,7% ao ano, sendo que a demanda de produtos da lavo£ 
ra crescera ã taxa de 4,8% ao ano e a demanda de produtos da pecuária 
ã taxa de 7,6% a.a.
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A meta para o crescimento anual da oferta de produtos da 
agropecuária ê de 6,7%, das lavouras 6,6% e da pecuária 7,0%. A Região 
Centro-Oeste devera liderar a taxa de expansao, apresentando uma media 
anual de 9,3% sen do segui da pela Região Norde (®,4%). Região Sul (7,0%), 
Região Sudeste (6,5%), Região Nordeste (6,1%).

Essas taxas de crescimento foram estimados com base na d£ 
manda interna, perspectivas do mercado internacional de produtos agrí
colas e potencial de produção. Para que as mesmas sejam alcançadas, 
diversas dificuldades deverão ser suplantadas. 0 principal ponto de 
estrangulamento a ser eliminado situa-se na disponibilidade de recursos 
humanos, que, em seus diversos níveis, limitam a absorção e o desenvo^ 
vimento de nova tecnologia.. Aqui, a educação deverá desempenhar um im 
portante papel. Outra dificuldade a ser ul trapassada, que man tém certo 
relacionamento com a primeira, são as grandes deficiências institucio
nais ligadas ao setor agropecuário. Caso os problemas de recursos hu
manos e institucionais não sejam atacados com prioridade e de modo in
tensivo, o setor agropecuário deixara de crescerem ritmo necessário. 
Nesta hipótese, a agricultura será um serio fator limitante do cresci
mento da economia brasileira.

Pelos dados apresentados, verifica-se que a produção da la. 
voura apresenta um "superávit" de 1,8% ao ano. Em decorrência da gran_ 
de capacidade de in termutabi li dade das culturas, a maioria dos produ
tos da lavoura terá sua oferta orientada pela procura. Por essa razão, 
considerando o mercado internacional, espera-se srn equilíbrio de longo 
prazo entre a oferta e a demanda interna do arroz, da banana, da bata- 
ta-inglesa, do feijão e da mandioca. No tocante ao trigo, observa-se 
um crescimento medio anual de 8,3%, contra uma demanda expandindo-seem 
5,6%, o que permi ti rã sensível redução da dependência de importações.

0 "superávit" de 1,8% no crescimento anual das lavouras si^ 
nifica um potencial de acréscimo das exportações desse grupo da ordem 
de 11,1% a.a. Por outro lado, a meta estabelecida para o crescimento 
do volume das exportações dos produtos agrícolas e de 10% ao ano, im
portando em um excedente na oferta, a qual sera destinada ã formação de 
estoques reguladores.

0 potencial de excedente exportável das lavouras devera 
ser dividido entre aqueles produtos cujas condições de comercio exte
rior e de produção permitam sua colocação no mercado internacional.
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Entre os produtos mais importantes, apenas o algodão, o açúcar, o fu
mo, a soja, o milho, o suco de laranja e o óleo de soja apresentam es_ 
ta condição. As projeções de oferta e demanda mundiais revelam um e- 
quilíbrio ou excesso de produção para esses produtos. Contudo, a p_e 
quena participação relativa do Brasil no mercado internacional,o cres
cimento previsto para a demanda mundial, fatores conjunturais ligados 
ã produção mundial e preços competitivos do Brasil, sugerem a intensi
ficação de po.líticas comerciais agressivas que possibilitariam a manui 
tenção e/ou ampliação da participação do Brasil nas exportações mundj_ 
ais desses produtos.

No caso da pecuária, observa-se um "déficit" potencialde 
0,6% ao ano. Os seus principais produtos não possuem excedentes ex
portáveis, que somente poderão ser conseguidos pela redução do consu
mo interno via alterações nos preços. Entretanto, deve ser menciona, 
do o potencial de exportação de carne de cavalo.

0 modelo de crescimento adotado para a agricultura envoj_ 
ve uma absorção de cerca de 2,5% ao ano do excedente de mão-de-obra do 
setor, o que significa eliminação de substancial parcela do subempre- 
go. 0 aumento de produtividade da "mão-de-obra efetivamente ocupada" 
na lavoura sera em torno de 3,0% ao ano, o que corresponde a uma ele
vação da produtividade da "população economicamente ativa" ocupada ne£ 
se setor, inclusive da mão-de-obra subempregada, próxima de 5,5% ao a. 
no.

A par do importante crescimento de produtividade do tra
balho, o modelo também prevê um aumento da produtividade do fator te£ 
ra da ordem de 4,5% ao ano.

Em longo prazo, a pesquisa agrícola devera desempenhar 
um papel fundamental no incremento da produtividade agrícola. Para 
tanto, a pesquisa agropecuária terá que ser dinamizada, através de um 
comando central, com um melhor aproveitamento dos recursos humanos e 
financeiros, inclusive laboratórios, evitando-se a dispersão dos mes
mos .

A expansão anual no uso de fatores sera de 3,0% para a 
mão-de-obra (inclusive absorção de subemprego), de 14% para fertilizari 
tes, de 18% para defensivos, de 15% para máquinas agrícolas e de 4,5% 
para 0 fator terra; alem disso, estima-se que a maior parte das cultu 
ras passará a utilizar sementes melhoradas.
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1. INTRODUÇÃO

0 presente trabalho fornece uma visão global da perspec 
tiva do comportamento do setor agrícola atê 1980. Trata-se de um do
cumento preliminar, que deverã sofrer uma evolução gradativa ã medida 
em que diversas pesquisas forem gerando novas informações.

0 anexo 1 apresenta um programa de estudos, que consti
tui o atual roteiro para os trabalhos, visando ao planejamento agric^ 
la. As diversas tarefas propostas devem ser intensificadas e aprofuji 
dadas nos próximos meses. Do mesmo modo que o presente documento, os 
novos estudos deverão fornecer informações no sentido de permitir uma 
redução da margem de incerteza e do grau de subjetividade na política 
agrícola, através do planejamento.

As tendências da conjuntura econômica brasileira e, em 
particular, oa economia agrícola, sugerem a necessidade de maior dis
ciplina na alocação de recursos no setor agrícola. Isto somente pode_ 
ra ser alcançado através de um planejamento global do setor, que devjs 
rã estar vinculado ao planejamento gera! da economia.

Durante muitos anos, o crescimento do produto agrícola 
real vem sendo satisfatório. Problemas foram encontrados apenas para 
alguns poucos produtos ou períodos isolados. Apesar deste aspecto po 
sitivo, existem algumas primeiras indicações pessimistas sobre o com
portamento do setor, se forem levados em conta apenas as tendências a 
tuais. De um lado, a expansão da area agrícola tem sido o principal 
fator de aumento da produção. A produtividade média por ãrea vem se 
elevando apenas ligeiramente. Isso faz com que as melhores áreas dis 
poníveis para o atual nível de tecnologia venham sendo esgotadas rapj 
damente, contribuindo para a queda da elasticidade da produção da ter 
ra que jã ê baixa.

Mantida a atual taxa prevista de crescimento da popul£ 
ção e da renda, o crescimento da demanda interna para os produtos 
agrícolas deverã atingir uma taxa anua! de cerca de 5,7", durante os
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próximos anos, se não forem alteradas as atuais relações de preços. 
Esta taxa de crescimento da demanda será superior a . 7,0% ao incluir 
mos as exportações, que apresentam uma excelente perspectiva para um 
número razoável de produtos, notadamente da pecuária.

Portanto, apenas projetando-se o sistema agrícola atual, 
teríamos uma seria escassez de produção agrícola em anos próximos. E 
claro que o sistema de preços poderá gerar o equilíbrio entre a ofer
ta e a demanda. Isso implicaria em uma pressão inflacionária da pa£ 
te do setor agrícola, com os seus vários problemas econômicos e so
ciais. 0 equilíbrio poderia também ser alcançado através de grandes 
importações de produtos agrícolas, o que também não seria uma solução 
satisfatória.

A conclusão a que 'chegamos ê que a agricultura poderá vir 
a ser nos próximos anos um ponto de estrangulamento para o crescimento 
da economia brasileira, em lugar de contribuir para esse crescimento.

Por outro lado, a aplicação de incentivos especiais ao 
setor agrícola, como concebidos ate agora, embora bem sucedidos em mu_i_ 
tos casos, pode não ser aceitável para uma política futura. Em parte, 
isto é devido a mudanças verificadas na conjuntura agrícola e em parte 
ã precariedade do sistema de avaliação eaplicação desses incentivos.

Exemplos recentes revelam que algumas políticas introdu 
zidas são conf 1 itantescom alguns objetivos do Governo. Pode-se citar 
a política da carne e do leite, que merece um cuidadoso estudo, a fim 
de ser evitado um desequilíbrio na produção e uma forte pressão influa 
cionaria da parte do setor agrícola.

0 presente documento fornece uma orientação para polítj_ 
ca, que sugere a transformação da agricultura brasileira, até o final 
da década, em um setor dinâmico e moderno, comparável ao que Ó obser
vado em países de maior grau de desenvolvimento. Essa transformação 
não Ó apenas um desejo, mas, acima de tudo, uma premente necessidade, 
tendo em vista a impossibilidade de incremento da mão-de-obra rural e 
da ãrea acompanharem o ritmo necessário de crescimento do produto.

É importante salientar que a intensificação do uso de in 
sumos modernos somente apresentará os efeitos desejados se for acomp£ 
nhada de um intensivo programa de educação voltado para o meio rural, 
conjugado a uma ampliação do sistema de extensão. Também, profundas mudain 
ças institucionais serão necessárias.
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2. COMPORTAMENTO RECENTE DO SETOR AGRÍCOLA

(Breve Retrospecto)
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2. COMPORTAMENTO RECENTE DO SETOR AGRÍCOLA

2.1 Evolução da Economia Brasileira

Durante a última década (1960/1970), as taxas medias de 
crescimento global e setoriais do Brasil foram bastante satisfatórias, 
quando comparadas com o que se observa no resto do mundo. 0 Produto In_ 
terno Bruto do Brasil cresceu a uma taxa media anual de 6,0%, o setor 
industrial a uma taxa de 7,0%, o de serviços 5,5% e o agrícola 4,4%. Esse 
alto nível de desenvolvimento continuou nos primeiros anos da presente 
década, como pode ser observado pelo Quadro 1.

Comparando com a década anterior (1950/1960), verifica-se 
uma queda no ritmo de crescimento do setor indústria e do setor servi
ços, enquanto a agricultura continuou a crescer no mesmo ritmo. Esse 
comportamento foi uma consequência: a) da crise sÕcio-econÕmica do pe
ríodo 1962 a 1965, que prejudicou o crescimento da última década; b) do 
grande estímulo ã industrialização com substituição de importações, que 
possibilitou o alcance de altas taxas de crescimento do setor na década 
dos cinquenta.

Na segunda metade da década dos anos 60, ultrapassada a f<a 
se inicial da Revolução de 1964, que se caracterizou pelo severo contro_ 
le do processo inflacionário e eliminação de distorções básicas no sis
tema econômico, os novos estímulos governamentais ao setor industrial e 
o aperfeiçoamento progressivo do sistema de planejamento possibilitaram 
plena retomada do desenvolvimento, destacando-se o próprio setor indus
trial com taxas anuais da ordem de 12%.

A liderança do setor indústrial no crescimento da economia 
brasileira, seguida pelos setores serviços e agrícola era esperada, da
das as condições atuais da conjuntura econômica brasileira e caracterís 
ticas dos próprios setores.

(*) Este retrospecto tem como base a síntese preparada pelos autores do 
presente trabalho para o estudo "Desempenho do Setor Agrícola_ - Dé-. 
cada 1960/70" n9 6, da Série Estudos para o PIanejamento do IPEA/IPLAN.



ministério oo planejamento e coordenação geral

inCTiTUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA)

QUADRO '

TAXAS DE CRESCIMENTO DO PRODUTO REAL DO BRASIL 

(Porcentagem)

FONTE: Centro de Contas Nacionais, IBRE/FGV.

DISCRIMINAÇÃO TOTAL AGRICULTURA INDUSTRIA SERVIÇOS

Década 1950/1960 93,1 53,8 134,8 95,6

Média Anual 6,8 4,4 8,9 6,9

Década 1960/1970 79,1 53,4 95,8 70,3

Média Anual 6,0 4,4 7,0 5,5

1960 9,7 4,9 9,6 13,0

1961 10,3 7,6 10,6 11,9^-

1962 5,3 5 5 7,8 3,3

1963 1,5 1,0 0,2 2,9

1964 2,9 1,3 5,2 2,0

1965 2,7 13,8 - 4,7 1 ,3

1966 5,1 - 3,2 11,7 5,8

1967 ‘ 4,8 5,7 3,0 5,8

1968 9,3 1,4 15,5 8,9

1969 (1) 9,0 6,0 ' 10,8 8,9

1970 (1) 9,5 5,6 11,1 10,0

1971 (1) 11 ,3 11,4 11,2 11,1

1972 (1) 10,4 4,2 13,8 10,8

1973 (1) 11 ,4 3,5 15,0 12,2

(1) - Estimativas.
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2.2 Evolução do Setor Agrícola

0 crescimento real do produto agrícola foi satisfatório. Como 
foi observado, esse setor evoluiu a uma taxa meóia anual de 4,4%, na dé
cada 1960/1970 (1). No mesmo período o incremento médio anual da popul£ 
ção brasileira foi de 2,9%. Isto significou maior disponibilidade "per 
capita"de produtos agrícolas. Por outro lado, a análise das tendências 
dos preços confirma que o setor agrícola foi capaz de atender a demanda, 
sem gerar substancial pressão inflacionária (Quadro 2).

Em uma análise mais desagregada, verifica-se que entre os 
produtos i mportantes apenas a bovi nocul tura de corte e o trigo apresenta^ 
ram limitações no crescimento médio da oferta, considerada a demanda exi£ 
tente. Contudo, a mesma conclusão não pode ser apresentada, quando se 
observa os diversos anos isoladamente. A produção agrícola sofreu for
tes oscilações no período em estudo. Esse ê um fenômeno até certo ponto 
normal, surgindo em consequência das características especiais dos prodjj 
tos agrícolas, notadamente as inelas ticidades da oferta e da demanda e a 
forte dependência de fatores climáticos. Política de preços mínimos, m_e 
Ihorias na comercialização e desenvolvimento das técnicas de produção ape. 
nas podem atenuar aquelas oscilações.

A maior parte dos trinta e cinco produtos estudados mante
ve sua disponibilidade interna "per capita" para o consumo humano, (ex 
clusive, portanto, exportações, consumo animal e industrial) sem impor
tantes modificações. Excetuam-se as carnes avícolas e Õleo de soja, que

(1) E possível que esta taxa esteja superestimada. Um processo diferente de cálculo, 
revela que, entre 1960 e 1970, o setor agrícola, sem café, cresceu a uma taxa me
dia anual de 4,5%, as lavouras 4,7% e a pecuária 4,2%. Incluindo café, o cresci
mento setorial fica reduzido para 3,1% a.a. e das lavouras para 2,5% a.a.
Estas taxas foram calculadas com base em dados do IBGE e utilizando-se o preço me 
dio anual do período 1969/71. Não foram consideradas as variações de estoque da 
pecuária, cujas informações disponíveis geram uma superestimaçao do crescimento do 
setor.
Por outro lado, estas últimas taxas obtidas também se apresentam imperfeitas, des^ 
de que as estatísticas agrícolas são incompletas, deixando de incluir alguns pro
dutos de importante evolução recente. 0 mais provável é que a taxa de crescimen
to verdadeira para a agropecuária esteja entre 3,1% e 4,4% ao ano. Espera-se a 
obtenção de uma taxa mais precisa, quando forem concluídas as revisões das esta
tísticas da pecuária e de alguns produtos de origem vegetal.



QUADRO 2

ÍNDICES DE PREÇOS DO ATACADO, NO PERlODO DE 1960 A 1971

(1965/67 = 100)

Fonte: Centro de Estatística e Econometria, IBRE/FGV.
Observação: O numero variavel ou a ausência de decimais esta como no original.

ANOS'
Disponibilidade Interna Oferta Global

Gera 1 Matérias 
Primas

Gêneros
Al imentidos

Materiais 
de Construção Geral Produtos 

Acrícolas Produtos Industriais

1960 6,92 6,85 6,79 6,45 6 ,89 7 ,09 6,72
1961 9,72 9 ,43 . 9,26 9,24 9,53 9,56 9,56
1962 14,6 14,9 14,9 13,2 14,6 '15,3 13,9
1963 25,7 25 ,4 25,4 26,4 25,4 25 ,3 2 5,4
1964 46,6 49 ,2 46,5 • 4 3,5 48,6 50,5 4 6,6
1965 71 ,6 73,0 68,4 70,7 73,5 71 ,9 75,2 .
1966 101 102 ■103 97,9 101 102 . 99,5
1967 128 125 129 131 126 127 125
1968 157 152 150 177 156 149 16 3
1969 187 179 185 210 188 181 196
1970 223 215 228 247 229 23 3 229
1971 271 249 293 283 276 292 269
1972 319 285 352 ’ 340 327 357 31 2
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apresentaram crescimento da ordem de 938% e 650%, respectivamente. Ou
tros, como o leite industrializado (+ 80%), laranja (+ 55%) e banana (+ 49%) 
apresentaram ao final do período incrementos de produção dignos de re
gistro. Alguns produtos, contudo, tais como milho, feijão, carne bovi
na industrializada e banhas apresentaram certa redução na di sponi bi 1 i d_a 
de "per capita", ao final da década, em relação a 1960 (Quadro 3).

Entre 1960 e 1972, a participação do setor agrícola no PIB 
decresceu de 19,9% para 16,1%. Esse fenômeno decorreu do processo de 
desenvolvimento econômico baseado em uma rápida industrialização (Quadro 
4).

0 estudo da evolução regional da agricultura brasileira 
permite concluir que houve generalizado crescimento do produto real em 
todos os anos e regiões, sobressaindo-se a região Centro-Oeste, segui
da do Nordeste e do Norte. Todos os Estados aumentaram também a sua pr£ 
dução ao longo da década (Quadro 5).

No que concerne a posição relativa das regiões frente ao 
total brasileiro, verificou-se uma 1igeira‘tendência no sentido da cor
reção das disparidades existentes. A região Sudeste vem perdendo impor/ 
tância, em beneficio das demais. Sua participação relativa declinou de 
44,1%, em 1960, para 37,5 em 1972. Em sentido contrário a região Sul 
passou de 30,4 para 36,0%, o Nordeste de 18,0% para 18,5%, o Centro-0e£ 
te de 6,0% para 6,5% e o Norte de 1,4%. para 1,6% (Quadro 6).

Ao nível estadual foram expressivos os aumentos do produ
to real alcançados nos Estados do Paraná, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
e um tanto mais distanciado, o Ceará. Por último, vale mencionar que 
os Estados com menores taxas.de crescimento foram o Amazonas, Guanabara, 
Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.

A expansão da área agrícola continuou a ser o princial fa_ 
tor de aumento da produção, em anos recentes. A produtividade média por 
área elevou-se apenas ligeiramente. De. 14 produtos seiecionados por sua 
importância, no valor tota! da produção, a banana, a batata-inglesa, o 
tomate e o trigo tiveram seu rendimento médio acrescido de forma signi- 
ficante. 0 café, a cana-de-açúcar, o feijão, a laranja, o milho e a s£ 
ja mantiveram sua produção por hectare mais ou menos constante. Por
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QUADRO 3
DTSP0N7 BILIDADE DE FBOPVTON AGPjCCLAS PAPA .0 CONSUMO, t!UMZ\!^Q NO^PASIL NO PEPtODO „DE ,1960 A l?70

(kg/babitantc/ano)

PRODUTOS 19G0 1961 1962 1963 1964 1965 1966 19 6 7 19 6 8 1969 1970

Arroz 42,02 44,05 45,37 45,83 49,08 55,51 39,00 4 8,39 44,43 42,00 4'8,60

Milho . 35,36 35,61 37,02 30,4 5 33,30 36,66 31,91 38,47 26,47 33,22 28,89

Tri go 28,33 24,52 28,53 24,66 30,41 22,28 26,61 26,41 28,61 29,46 28,97

Feijão 22,47 21,85 20,77 23,04 22,41 25,82 23,46 27,25 24,74 21,81 21,51

Batata-doce 12,81 13,15 13,71 14,17 14,23 14 ,90 16,08 18,19 16,84 16,79 16,03

Batata-inglesa 9,72 8,89 9,20 9,15 9,97 9,73 9 ,98 11,01 12,06 11,09 11,44

Mandioca-brava 34,55 34,78 37,37 41,02 40,62 39,86 37,37 41,67 44,19 44,90 - '

Mandioca-mansa 46,42 4 6,67 50,17 53,56 62,20 64,96 63,32 66,01 67,01 63,89 -

Açúcar de cana 36,34 35,63 37,62 33,30 40,35 48,22 34,56 38,73 36,06 34,37 42,31

Carne bovina fresca 15,56 15, GG 14,53 14,32 14.,51 14,61 14,40 14,60 13,50 16,08 15,71

Carne bovina industrializada 1,26 1,08 1,03 0,99 1,11 0,89 .0,72 0,06 0,83 0,79 0,79

Carne suína fresca 2,08 2,35 2,70 2,60 2,53 2,54 2,73 2,71 2,82 2,78 2,84

Carne suína industrializada 0,32 0,38 0,39 0,38 0,35 0,34 0,36 0,33 0,35 0,32 0,35

Carne avícola fresca 0,08 0,11 0,10 0,10 0,20 0,22 0,30 0,35 0,48 0,69 0 ,91

Carne avícola industrializada 0,0G 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01 ■ 0,01

Carne caprina fresca 0,24 0,24 0,25 0,26 . 0,26 0,26 0,26 0,25 0,24 0,24 0,24

Carne ovina fresca 0,31 0,34 0,36 0,35 0,37 0,39 0,35 0,36 0,39 0,37 0,37

Carne ovina industrializada 0,00 0,00 u ,C0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00. 0,00 0,00 0,00

Leite "innatura" . 50,50 51,05 49,68 52,41 58,78 63,93 60,60 57,65 57,33 55,22 53,22

Leite industrializado 7,52 8,74 10,12 10,47 9,88 10,01 12,22 12,67 12,00 12,21 .13,52

Queijos 0,61 0,54 0,58 0,53 0,55 0,48 . 0,54 0,56 0,59 0,61 0,64

Manteiga 0,36 0,36 0,40 0,33 0,42 0,31 0,30 0,31 0,38 0,34 0,36

Ovos 3,30 3,35 3,43 3,54 3,67 3,72 3,78 3,79 3,87 3,97 4 ,02

Peixe fresco 1,74 1,89 2,76 3,11 1,34 2,01 2,78 2,45 2,92 2,35 -

Feixe industrializado 1,07 1,11 1,30 1,32 1,26 1,27 1,25 1,41 1,46 1,77 -

Bananas 40,53 41,60 45,49 46,20 48,47 48,60 48,42 53,72 54,82 58,60 60,45

Laranjas 18,03 20,41 21,03 22,93 22,29 23,46 24,49 25,27 ?6,92 28,09 29,38

Banhas 1,24 1,35 1,24 1,08 1,08 1,17 1,21 1,07 1,13 1,05 1,13

Toucinho 2,37 2,52 2,73 2,67 2,66 2,62 2,83 2,85 2,94 2,90 2,97

Óleo de amendoim 0,90 1,27 1,18 0,91 0,53 1,27 1,47 1,22 0,78 0,96 1,07

Õleo de algodão 1,32 1,59 1,81 1,66 1,70 1,34 1,62 1,27 1,56 1,95 1,58

Óleo de trilho 0,04 0,09 0,06 0,07 0,06 0,06 0,08 0,08 0,08 0 ,08 0,08

Õleo de oliva 0,17 0,12 0,14 0,07 0,13 0,10 0,12 0,13 - 0,13 0,11 0,14

Õleo de soja 0,24 0,30 0,39 0,41 0,46 0,68 0,88 0,95 . 0,96 1,13 1,80.

Café 4,38 4,81 5,03 5,30 5,74 6,03 5,34 6,04 5,96 5,79 5,72

FONTE: Centro de Estudos Agrícolas, TBRE/FGV.

Nota: A série de população foi calculada torandu-se como referência os dados dos Censos de 1960 e 1970.
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QUADRO 4

PARTICIPAÇAO DO PRODUTO AGRÍCOLA NO PRODUTO INTERNO 

BRUTO DO BRASIL, NO PERÍODO DE 1960 A' 1970

(Preços de 1970)

Fonte; Centro de Contas Nacionais, IBRE/FGV.

ANOS
Produto Interno 

Bruto
(Cr$ 1.000.000,00 )

Produto Agrícola 
(Cr$ 1.000.000,00)

Participação do 
Produto Agrícola 

no PIB (%)

1960 97.301,0 19.362,9 19,9
1961 107.511 ,3 20.857,2 19,4
1962 113.173,3 22.068,8 19,5
1963 114.919,1 22.294,3 19,4
1964 118.273,2 22.590,2 19,1
1965 121.510,2 25.638,7 21 ,1
1966 127.710,8 24.903,6 19,5
1967 133.814,3 26.227,6 19,6
1968 146.284,0 26.916,2 18,4
1969 1 59.453 ,9 28.524,2 17,9
1970 174.624,1 29.860,7 17,1
1971 194.329,7 33.230,4 17,1
1972 214.529,2 34.539,2 16,1

G
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BRASIL

ÍNDICES DF PPECOS DO ATACADO - OFERTA GLOBAL IID PERÍODO 1960/1^72 
(Escala Semi 1ogarítmica)

----------- Produtos agrícolas
............. Produtos industriais
—---------Geral



QUADRO 5

ÍNDICE DA ESTIMATIVA DO CRESCIMENTO DO PRODUTO AGRÍCOLA REAL, 

SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO, NO PERÍODO DE 1960 A 1971 
(1949 = 100)

UNIDADES DA FEDERAÇÃO
ANOS

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 ! 1971

Amazonas .................... .................... 140,36 155,84 152,41 161 ,49 180,93 179,93 175,95 155,70 178,11 195,05 218,28 246,1 8
Parã ................................................ 140,93 159,65 171 ,14 198,25 214,15 244,20 229,60 248,15 294,33 292,33 303,88 312,36
Maranhão ................ ........................ 210,29 265,34 329,58 326,45 333,60 349,08 336,06 354,41 377,27 353,58 395,97 435,37
Piauí .............................................. 159,38 197,90 213,36 251 ,04 258,65 275,95 216,79 285,23 289,88 253,36 224,32 313,89
Ceará .............................. ................ 169,90 197,51 218,23 245,09 235,14 263,99 239,89 312,79 346,13 322,52 281 ,75 406,62
Rio Grande do Norte ................. 178,00 178,32 175,84 197,64 178,37 207,53 201,41 293,29 283,52 246,46 232,12 289,96
Paraíba ............ . ............................ 195,06 192,13 196,80 21 9", 35 209,52 241 ,01 213,29 264,59 258,21 244,19 237,79 301 ,68
Pernambuco .................................... 160,85 158,24 176,72 192,45 184,14 200,03 195,09 219,46 214,61 214,44 205,99 233,02
Alagoas ..................................... 151,43 164,83 162,89 165,07 160,38 165,67 175,30 188,52 198,29 200,49 194,01 199,60
Sergipe .......... ................................ 145,70 153,57 163,17 174,67 166,55 177,33 212,80 227,50 219,06 208,52 197,55 200,77
Bahia .............................................. 141,54 133,15 134,91 141,01 161 ,74 171 ,88 186,59 196,96 199,48 236,38 232,08 233,15
Minas Gerais .............................. . 142,65 144,20 144,47 139,66 146,31 164,09 156,16 160,66 166,38 171 ,11 192,14 173,37
Espírito Santo ............................ 146,87 147,57 154,48 156,24 174,47 183,40 167,96 167,61 202,22 170,63 245,88 197,44
Rio de Janeiro .............. . 142,37 146,98 141 ,50 139,42 152,75 157,84 158,82 157,18 160,15 154,93 155,10 145,08
Guanabara ...................................... 89,31 85,29 82,76 85,23 89,70 82,57 85,91 9 5,54 112,92 116,52 115,72 107 ,40
São Paulo .......... ........................... 156,53 165,62 159,21 168,48 151 ,38 189,42 169,49 176,02 167,89 179,27 196,28 217,85
Paraná .................................... . 405,78 443,11 511 ,22 427,89 431 ,06 695,95 491 ,48 597,69 586,51 713,20 569,49 884,87
Santa Catarina ............................ 168,66 177,75 186,12 194,10 200,52 204,01 209,72 227,38 234,32 245,66 267,25 282,88
Rio Grande do Sul .................... .. 153,13 162,41 179,38 175,31 183,71 204,30 208,30 210,84 218,87 241 ,83 264,47 270,84
Mato Grosso .................................. 258,85 286,21 318,49 355,91 374,45 423,65 385,82 370,77 372,14 391 ,53 522,77 501 ,70

Goiãs ............................................ . 348,25 365,66 376,67 401 ,08 513,22 577,78 489,50 540,51 568,83 480 ,60 554,08 597,41

Fonte: a) Centro de Contas Nacionais, IBRE/FGV, de 1960 a 1968
b) Estimados com dados do IBGE, de 1969 a 1971 ui



QUADRO 6

ESTIMATIVA DA PARTICIPADO DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS 

DE CADA ESTADO MO PRODUTO AGRÍCOLA TOTAL 

{Preços de 1949)

FONTES: a) Centro de Contas Nacionais, IBRE/FCV, de 1960 a 1068 
b) Estimados com dados do I1ÍCE, de 1969 a 1971.

UNIDADES DA FEDERAÇÃO
A N 0. s

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971

NORTE ............................................

Amazonas .......................................

1 ,37

0,80

1 ,40

0,81

1 ,37

0,76

1 ,52

0,81

1 ,66

0,90

1,48

0,74

1 ,56

0,81

1 ,41

0,66

1 ,63

0,75

1 ,59

0,77

1 ,67

0,84

1 ,59

0,84
Pará ................................................. 0,57 0,59 0,61 0,71 0,76 0,74 0,75 0,75 0,88 0,82 0,83 0,75

NORDESTE.......................................... 18,01 17,12 17,51 18,92 18,85 17,02 18,49 19,97 20,15 19,00 17,82 18,46
Maranhão ....................................... 1 ,16 1 ,34 1 ,60 1 ,58 1 ,61 1 ,39 1 ,49 1 ,45 1 ,53 1 ,35 1 ,48 1 ,44
Piauí ............................................... 0,64 0,73 0,75 0 ,88 0,91 0,80 0,70 0,85 0,80 0,66 0,57 0,71
Ceará ............................................... 2,70 2,87 3,0.4 3,41 3,26 3,02. 3,06 3,67 4 ,03 3,55 3,03 3 ,86

Rio Grande do Norte ........... 1 ,45 1 ,33 1 ,26 1 ,42 1 ,27 1,22 1 ,32 1 ,77 1 ,70 1 ,40 1 ,29 1 ,42

Paraíba ....................................... .. 2,69 2,43 2,38 2,65 2,52 2,40 2,36 2,70 2 ,61 2,33 2,22 2,48

Pernambuco .................................. 3,31 2,98 3,19 3,47 3,31 2,97 3,22 3,34 3,24 3,06 2,87 2,88

Alagoas .......................................... 1 ,15 1,15 1 ,09 1,10 1 ,07 0,91 1 ,07 1 .06 1,11 1 ,06 1 ,01 0,91

Sergipe ............. ............................ 0,62 0,60 0,61 . 0,66 0,62 0,55 0,73 0,72 0,69 0,62 0,58 0,52

Bahia ............. ................................. 4,29 3,69 3,59 3,75 4,28 3,76 4,54 4,41 4,44 4,97 4,77 4,24

SUDESTE ....................................... 44,14 45,60 42,79 43,74 41,93 40,98 42,04 39,88 39,35 38,49 41,73 37,52

Minas Gerais............................... 14,35 13,26 12,75 12,30 12,82 11 ,88 12,60 11 ,93 12,24 11 ,88 13,02 10,40

Espírito Santo ....................... 2,03 1 ,81 1 ,87 1 ,89 2,10 1 ,82 1 ,86 1,71 2,05 1 ,63 2,30 1 ,64

Rio de Janeiro ........................ 3,43 3,24 2,99 2,95 3,21 2,74 3,07 2 ,80 2,83 2,59 2,53 2.09

Guanabara .................................... 0,37 0,32 0,30 0,31 0,32 0,24 0,28 0,29 0,34 0,33 0,32 0,26

São Paulo ..................................... 23,96 26,97 24,88 26,29 23,48 24,30 24,23 23,15 21 ,89 22,06 23,56 23,13

SUL ..................... .. ............................ 30,45 29,97 32,31 29,29 29.86 33,34 30,95 32,02 31 ,96 34.96 31 ,66 35,97

Paraná ............................................ 16,10 1 6 ,09 1 7,81 14,88 14,90 19,90 15,66 17,52 17,05 19,57 15,25 20,98

Santa Catarina ........................ 3,90 3,75 3,77 3,93 4,0 4 3.40 3,89 3,88 3,97 3,93 4,18 3,91

Rio Grande do Sul ................ 10,45 10,13 10,73 10.48 10,92 10,04 11,40 10,62 10,94 11 ,46 12,23 11 ,08

CEfITRO-OESTE ............. ............... 6,03 5,91 6 ,02 6,53 7,70 7.18 6,96 6,72 6,91 5,96 7,12 6,46

Mato Grosso ............................... 2,21 2,24 2,39 2 ,67 2,79 2,61 2,65 2,34 2,33 2,31 3,01 2,55

Goi ás ............................................... 3,82 3,67 3,63 3,86 4,91 4 ,57 4 ,31 4,38 4,58 3,65 4,11 3,91

TOTAL ....................... ....................... 1'00,00 100,00 100.00 100 .00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100 ,00 100,00 100,00
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outro lado, a produtividade media do algodão, do amendoim e do arroz, 
caiu ligeiramente. A pecuária bovina também manteve constante o índice 
medio de bovinos por área (Quadro 7 e 8).

A evolução da produtividade verificou-se de forma diversa 
para diferentes regiões. Na região Sudeste, por exemplo, observou-se me 
Ihoria no rendimento da cultura do algodão. (Quadro 9).

Nos últimos anos, as culturas tradicionais continuaram a 
ser preponderantes. Entretanto, dois produtos revelaram-se de maior im 
portância no final dos anos sessenta e início da presente década: o tri. 
go e a soja, cujas produções apresentaram ritmo elevado de crescimento. 
0 primeiro, substituindo importações, e o segundo, destinado basicamen
te à exportação (Quadro 10).

No que respeita as práticas destinadas a aumentar a produ
tividade por área, e/ou por trabalhador, no período considerado, houve 
uma crescente mecanização e utilização de sementes melhoradas, fertili
zantes, defensivos e correlatos (Quadros 11, 12 e 13).

0 crescimento medio anual do número de tratores foi em tor 
no de 9 300 unidades, com aceleração a partir de 1967. Em 1960 a agri
cultura brasileira utilizava cerca de 63 mil unidades, tendo atingindo, 
em 1970, o total estimado de 157 mil. Esse aumento do uso de tratores 
implicou na melhoria do índice de número de hectares cultivados por tr£ 
tor de 471 para 283 (valor estimado para 1 970), durante o período.

Deve-se destacar a implantação da indústria naciona1 de tra. 
tores na primeira metade da década. No entanto, a diretriz da política 
de mecanização da agricultura, estabelecida pelos Planos do Governo, na 
segunda metade do período, procurou compatibilizar a imperiosa necessi
dade de elevar os níveis de produtividade com a situação de subemprego 
rural e a dificuldade de absorção do excesso ‘de mão-de-obra pelos seto
res industrial e de serviços, orientando o uso de equipamentos, através 
do crédito, ãs áreas onde o fator mão-de-obra ê mais escasso.

A utilização de adubos químicos mais que quadruplicou des
de 1960, como decorrência de incentivos especiais, a partir da criação 
do Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Impl ementos Mi_ 
nerais (FUNFERTIL), substituído, posteriormente, pelo Fundo de Desenvol
vimento Agropecuário - FUNDAG. 0 consumo aparente de nutrientes que os_ 
cilou até 1966 em torno de 280 mil toneladas, passou para cerca de 1 747
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QUADRO 7

PRODUTIVIDADE MEDIA POR ÃREA DAS PRINCIPAIS CULTURAS DA AGRICULTURA BRASILEIRA, NO PERÍODO DE 1960 A 1971 

(kg/ha)

Fonte: Equipe Técnica de Estatística Agropecuãria (ETEA) , do Ministério da Agricultura

PRODUTOS 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966^^ 1 967 1 968 1969 (1,) 1970(^ 1971

Algodão em Caroço 549 565 550 551 470 496 479 455 512 503 455 519
Amendoim em Casca 1.403 1.339 1.360 1.428 1.093 1.374 1.391 1.082 1.243 1.229 1.385 1.300
Arroz 1.617 1.699 1.659 1 .542 1.517 1.641 1.449 1.583 1.492 1 .384 1.517 1 .384
Banana (l) 1.398 1.401 1.441 1.354 1.485 1.463 1 .424 1.576 1.571 1 .696 1.770 1.910
Batata-i nglêsa 5.598 5.649 5.779 5.845 6.056 6.160 6.667 6.747 7.085 6.815 7.397 7.596
Cacau 347 329 ■ 302 306 315 333 374 412 345 483 444 488
Café em Cõco (a) 943 1.046 823 730 308 1.307 787 1.080 807 998 628 1.298
Cana-de-açucar 42.485 43.448 42.639 42.228 43.698 44.486 46.339 45.864 45.420 45.002 46.234 46.476
Feijão 676 676 629 651 623 700 646 700 661 606 634 683
Laranja (3) 74.481 74.180 73.552 75.916 71.455 76.054 71.157 75.141 78.459 79.123 76.718 76.792
Milho 1.298 1.312 1.350 1.309 1.161 1.381 1.307 1 .386 1.337 1 .315 1.442 1.339
Soja 1.200 1.127 1.101 950 848 1.212 1.213 1.169 907 1.166 1.144 1.210
Tomate 13.747 13.332 14.059 13.706 14.368 14.625 17.518 18.024 17.534 17.252 16.978 16.792
Trigo 625 533 950 494 875 763 858 757 882 975 973 886

(l) 1.000 cachos/ha
(2) A partir de 1961 e até 1967, dados retificados na fonte —■co
(3) 1.000 frutos/ha.
(*) Em relação ã ãrea colhida



QUADRO 8

ÍNDICE DA PRODUTIVIDADE MEDIA POR AREA DAS PRINCIPAIS CULTURAS DA AGRICULTURA BRASILEIRA, NO PERlODO DE 1960 a 1971 

( 1960 =100 )

FONTE: Quadro 7.

PRODUTOS 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1 966(*) 1 967(*) 1968(“) 1969(4) 1 970( “ ) 1971 C)

Algodão em Caroço 100,0 102,9 100,2 100,4 v 85,6 90,4 87 ,3 82,9 93,3 91 ,6 82,9 94,5
Amendoim em casca 100,0 95,4 96 ,9 101 ,8 77,9 97,9 99,1 77,1 88,6 87,6 98,7 92,7
Arroz 100,0 105,1 102,6 9 5,4 93,8 101 ,5 89,6 97,9 92,3 85,6 93,8 85,6
Banana 100,0 100,2 103,1 96,9 106,2 104,7 101 ,9 112,7 112,4 121 ,3 126 ,6 136,6
Batata inglesa 100,0 100,9 103 ,2 104,4 108,2 110,0 119,1 120,5 126,6 121 ,7 132,1 135,7
Cacau 100,0 94,8 87,0 88,2 90,8 96,0 107,8 118,7 99,4 139,2 130,0 140,6
Café em côco 100,0 110,9 87,3 77,4 32,7 138,6 83,5 114,5 85,6 105,8 66,6 137,6
Cana de açücar 100,0 102,3 100,4 99,4 102,9 104,7 109,1 108,0 106,9 105,9 108,8 109,4
Feijão 100,0 100,0 93,1 96,3 92,2 103,6 95,6 103,6 97,8 89,6 93,8 101 ,0
Laranja 100,0 99 ,6 98,8 101 ,9 95,9 102,1 95,5 100,9 105,3 106,2 103,0 103,1
M i 1 h o 100,0 101,1 . 100,5 100,9 89,5 106,4 100,7 106,8 103,0 101 ,3 111,1 103,2
Soja 100,0 93,9 91 ,8 79,2 70,7 101 ,0 101,1 97,4 75,6 97,2 95,3 100,8
Tomate 100,0 97,0 102,3 99,7 104,5 106,4 127,4 131 ,1 127,6 125,5 123,5 122,1
Trigo 100,0 85,3 151 ,8 79,0 140,3 122,2 137,1 121 ,1 141 ,3 156,2 155,7 141 ,8



QUADRO 9

PRODUTIVIDADE MÉDIA ANIML DOS PRINCIPAIS PRODUTOS DA AGRICULTURA BRASILEIRA SEGUNDO 

.AS,REGIÕES FISIOGRÁFICAS, NOS PERÍODOS 1959/61, 1964/66 E 1969/71

PRODUd V.JDADE MÉDIA ANUAL 
(t/ha )

PRODUTOS

SELECIONADOS
NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE BRASIL

1959/61 1964/66 1969/71 1959/61 1964/66 1969/71 1959/61 1964/66 1969/71 1959/61 1964/66 1969/71 1959/61 1964/66 1969/71 1959/61 1964/66 1969/71

Algodão 0,21 0,23 0,44 0,35 0,29 0,25 0,89 0,82 1,00 1,17 1,01 1,22 0,80 0,80 1,09 0,54 0,48 0,49

Amendoim 0,79 0,87 1,07 1,16 1,16 1,08 1,39 1,30 1,27 1,05 1,26 1,46 1,20 1,73 1,42 1,37 1,30 1,31

Arroz 0,84 0,92 1,00 1,36 1,33 1,26 1,48 1,29 1,20 2,21 2,22 2,35 1,57 1,56 1,19 1,62 1,54 1,43

Banana 31,75 31,92 31,65 36,92 36,10 44,31 23,89 25,27 29,03 26,65 29,30 45,10 37,11 32,62 32,64 27,73 29,13 35,85

Batata Inglesa - - - 3,80 2,65 3,27 7,29 7,96 8,25 4,59 5,70 6,97 4,51 5,18 4,78 5,57 6,29 ■ 7,26

Cacau 0,33 0,35 0,28 0,35 0,35 0,49 0,31 0,20 0,25 - 1,00 - 0,35 0,34 o, V

Café 0,67 0,56 0,64 0,55 0,46 0,65 0,78 0,77 0,98 1,47 1,06 1,00 1,48 1,67 1,14 0,99 0,78 0,97

Cana~de«Açúcar 24 ,02 24,62 20,76 4o,89 42,89 43,74 45,47 47,09 48,65 32,39 4o,86 41,02 43,28 43,12 44,36 42,50 44,86 45,93

Feijão 0,82 0,82 0,82 0,55 0,49 0,52 0,62 0,56 0,55 0,86 0,90 0,84 0,89 0,91 0,73 0,67 0,66 0,64

Fumo 0,77 0,65 0,64 0,66 0,74 0,77 0,53 0,57 1,52 0,94 1,05 1,24 0,75 0,81 0,84 0,76 0,87 0,99

Laranja 17,76 16,12 19,28 14,87 14,93 15,60 14,36 14,32 15,20 16,50 15,18 16,62 17,97 15,88 16,75 14,95 14,57 15,50

Mandioca 12,60 14,59 14,24 11,58 12,05 12,58 16,08 16,36 16,60 13,43 15,39 16,71 16,88 17,12 19,30 13,16 14,12 14,66

Milho 0,76 0,78 0,89 0,77 0,74 0,70 1,35 1,34 1,43 1,48 1,49 1,62 1,53 1,59 1,46 1,29 1,29 1,37

Tomate 0,68 1,50 2,08 7,60 6,68 11,14 20,01 24,10 20,78 6,25 9,23 13,64 12,03 21,62 20,00 13,12 15,50 16,93

Soja - - - 2,06 1,56 - 1,37 1,28 - 1,10 1,17 - 1,14 1,23 1,20 1,11 1,18

Trigo - - 0,32 - - 0,70 0,94 1,27 0,56 0,83 0,94 0,82 1,14 1,13 0,56 0,83 0,94

FONTE: Calculado com base em dados do IBGE.



QUADRO 10

QUANTIDADES PRODUZIDAS PELAS PRINCIPAIS CULTURAS DA AGRICULTURA BRASILEIRA, NO PERÍODO DE 1960 a 1971

(mil toneladas)

PRODUTOS 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 '1969 1970 1971

Algodão 1.609,3 1.828,5 1.902 ,3 1 .956 ,9 1 .770,3 1.986,3 1 .865,4 1.692,1 1.999,5 2.110,8 1.955 ,0 2.270 ,6-
Amendoim em Casca 406,4 584,4 647 ,8 603,8 469 ,7 742,7 894,9 750,7 753,9 753,9 928,1 944,7
Arroz em Casca 4.794,8 5.392,5 5.556,8 5.740,1 6.344,9 7.579,6 5.801 ,8 6.792,0 6.652,4 6.394,3 7.553,1 6.593,2
Banana (1) 256,3 271 ,4 300 ,7 ■313,1 338,2 348,5 355,9 402,8 421 ,9 463,3 492 ,9 504,9
Borracha 30,9 33,8 30,8 34,3 36,9 38,5 30,8 29,8 32,2 35,5 52,2 33,0
Batata-i nglêsa 1.112,6 1.080,3 1.133,9 1.167,8 1.263,8 1.245,9 1.328,7 1.466,5 1.606,5 1.506,5 1.583,5 1.580,3
Cacau 163,2 155,9 140,4 143,5 153,7 '160,8 170,4 194,7 149,3 211 ,2 197,1 218,7
Café em CÔco (2) 4.169,6 4.905,6 3.638,0 2.980,1 1.185,5 4.588,1 2.405,7 3.015,0 2.115,5 2.567 ,0 1.509 ,5 3.102,9
Cana-de-açucar 56.926,9 59.377,4 62.534,5 63.722,9 66.399,0 75.852,9 75.787,5 77.086 ,6 76.610,5 75.247,1 79.752,9 80.380,0
Feijão 1.730,8 1 .744 ,6 1.709,0 1 .942 ,4 1.950,7 2.289 ,8 2.148,1 2.547,6 2.419,7 2.200,0 2.211 ,4 2.688,0
Laranja (3) 8.359,9 8.808,8 9.254 ,5 10.532,4 10.274,8 11.427,6 11.766,6 12.523,3 13.586 ,7 14.484,1 15.497,2 16.284,1
Mi 1 ho 8.672 ,0 9.036,2 9.587,3 10.418,3 9.408,0 12.111 ,9 11.371,4 12.824,5 12.813,6 12.693,4 14.216 ,0 14.129,7
Soja 205,7 271 ,5 342,2 322,9 304,9, 523,2 595,0 715,6 654,5 1.056,6 1 .508,6 2.077,3
Tomate 397,1 391 ,0 488,4 496 ,1 553,3 579 ,8 678,8 744,7 775,3 700,4 764,1 820,2
Trigo 713,1 544,9 705 ,6 392,4 643,0 585,4 614,7 629,3 856,2 1.373,7 1 .844,3 2.011 ,3

Fonte: Equipe Técnica de Estatística de Agropecuária (ETEA) , do Ministério da Agricultura
(l) 1.000.000 cachos
(2) A partir de 1961 e ate 1967, dados retificados na fonte
(J) 1.000.000 frutos
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QUADRO H

NÜMERO DE TRATORES EM USO PELA AGRICULTURA BRASILEIRA

ANO UNIDADES

1940^) 3 380

1950^) 8 372

1960^]^ 63 493

1970<2> 156 594

1971 167 846

1972 3 190 096

1973(3) 220 792
-

NOTA: (1) - Dados do Censo Agrícola.
(2) - Dados preliminares do Censo Agrícola de 1970.
(3) - Estimativa com base nos dados preliminares do Censo Agríco 

la de 1970, na colocação de novos tratores no mercado e na 
reposição das máquinas obsoletas.
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QUADRO 12

CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES NO BRASIL, 

NO PERÍODO DE 1960 A 1973

(Em Toneladas de Nutrientes)

ANOS NITROGÊNIO 
(N)

fCsforo 
(P2 o5)

POTÁSSIO • 
(K2 0) TOTAL

1960 66 760 131 591 106 146 304 497

1961 56 810 118 363 73 004 247 177

1962 50 879 117 519 68 447 236 845

1963 65 212 156 818 92 015 314 045

1964 50 808 135 052 69 504 255 364

1965 66 569 120 097 99 732 286 398

1966 71 134 116 648 93 337 281 119

1967 103 382 204 606 136 937 444 925

1968 144 320 273 094 184 295 601 709

1969 164 430 265 667 200 290 630 387

1970 275 936 415 938 306 692 998 566

1971 291 975 486 127 347 902 1 126 004

1972 411 605 874 935 459 984 1 746 524

1973 346.000 727 000 562 000 1 635 000

FONTE; Assoei ação Nacional para Difusão de Adubos - ANC>A.
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MINISTÉRIO NO PLANEJAMENTO E COCBOLNAÇÀO GLOAL

INSTITUTO DL TLANTJAMENTO ECOÍ.ò.MICO E SOCIAL JTEA)

QUADRO 13

CONSUMO APARENTE DE DEFENSIVOS NO BRASIL, 
NO PERTODO DE 1960 A 1972

(Em t de ingrediente ativo)

■............ .

ANOS INSETICIDAS FUNGICl DAS HERBICIDAS TOTAL

1960 11.321 6.638 140 18.099
1961 8.133 3.382 143 11.658
1962 9.702 5.860 153 15.715

• 1963 9.308 6.213 260 15.787
1964 12.560 3.268 365 16.193
1965 17.932 4.220 241 22.393
1966 22.984 7.342 455 30.781
1967 18.475 6.059 921 25.453
1968 28.465 5.647 r.\83i 35.943
1969 33.514 5.685 1.451 . 40.650
1970 29.771 7.765 3.429 40.965

1971
1972 ^

30.611 11.558 5.042 47.211
38.901 24.304 4.750 67.955

Fonte: Sindicato da Indústria de Formicidas e Inseticidas do 
Estado de São Paulo e Pesquisa Direta do IPEA.

IPEA - 27
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mil toneladas, em 1972. Entretanto, o rápido incremento do uso de fer 
tilizantes verificou-se em áreas limitadas localizadas no Sul do País. 
Apenas o Estado de São Paulo e responsável por 70% da demanda por adu
bos.

Com relação a comercialização, operaram-se profundas tran£ 
formações nos sistemas. Houve modificação substancial nos padrões da de 
manda, o que exigiu readaptação nos sistemas de processamento intermedi£ 
rio. No plano viário, as novas estradas-tronco e vias secundárias, a 
par da maior capacidade de carga dos veículos, serviram ao propósito de 
reduzir custos, reduzindo as deficiências de intercâmbio. A implanta
ção de melhores vias de comunicação entre mercados também reduziu o nú
mero de intermediários marginais, que foram substituídos por agentes de 
comercialização, òs quais contribuíram para a melhoria na qual i dade, coji 
servação e distribuição dos produtos. Contudo, apesar dos progressos , 
ainda persistem algumas deficiências na i nfra-estrutura de comercializa
ção, em especial no que respeita a silos, armazéns e frigoríficos.

O aperfeiçoamento do sistema institucional constituiu um 
ponto importante da política agrícola durante os anos sessenta. 0 novo 
mecanismo do Sistema Nacional de Crédito Rural, instituído em 1 965, pas_ 
sou a estimular a expansão da produção, armazenamento, beneficiamento e 
industrialização dos produtos agrícolas. Foram liberadas parcelas dos 
depósitos compulsórios de bancos comerciais, recolhidos ao Banco Central, 
com vistas a aumentar a participação do setor privado no financiamento 
agrícola. Criaram-se, ainda, diversos fundos especializados, sob a co
ordenação do Banco Central. A atuação do Banco do Brasil se fez sentir 
de maneira mais dinâmica no financiamento ao capital de giro e investi
mentos de infra-estrutura no setor agrícola.

No que respeita a política de preços-mínimos, a diretriz 
geral de aplicação deste instrumento logrou certo êxito, contribuindo , 
embora de modo limitado, para reduzir as fortes oscilações dos preços, 
principalmente ao nível dos produtores.

Ainda merecem especial destaque o início de implantação da 
reforma agrária, a extensão do salário mínimo ao campo, a expansão do 
Sistema de Extensão Rural e a institucionalização do planejamento go
vernamental .

IPEA. — P7
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0 planejamento governamental, sobretudo a partir de 1964, 
com a adoção do PAEG, (1964/66), do Programa Estratégico (1968/70) das 
Metas e Base para Ação Governamental (1972/74) representou passo decisj_ 
vo na seleção e implantação de inúmeros projetos altamente prioritários 
para o desenvolvimento das atividades agrícolas.

2.3 Comércio Exterior de Produtos Agrícolas

A participação dos produtos da agricultura nas exportações 
brasileiras era de 88,7% em 1959/61, caindo para 76,9% no período 1969/ 
71. 0 percentual tendeu a declinar na medida em que produtos industriais 
e produtos de origem extrativo-mineral foram sendo incorporados ã pauta 
das exportações brasileiras.

No período de 1 959/61 e 1 969/71 , o café em grão manteve a 
sua posição de produto mais importante na pauta das exportações brasilei
ras, tendo sua participação relativa caído de 54,5% para 31,7%. Em ter. 
mos absolutos, o valor das exportações de café em grão cresceu 17,1%.No 
mesmo período, os seguintes produtos des taca.ram-se pelo aumento de sua 
participação relativa no valor das exportações brasileiras: algodão em 
rama (de 4,8% para 6,1%), açúcar cristal e demerara (de 4,2% para 5,0%), 
soja (de 0,4% para 2,9%) carne de bovino (de 0,5% para 2,6%), milho em 
grão (de 0,2% para 2,4%) e café solúvel (de 0,2% para 1,6%). Tiveram 
sua participação reduzida o café em grão, cacau em amêndoas (de 4,4% pa. 
ra 3,1%) e a madeira de pinho serrada (de 3,2% para 2,6%) (Quadro 14).

Os Estados Unidos da América continuaram a ser principal com 
prador do café brasileiro, embora o Brasil tenha se beneficiado da ex
pansão da demanda externa, representada pela inclusão de vários países 
no mercado consumidor do produto brasileiro, tais como a União Soviéti
ca, Japão, Iugoslávia, Polônia e Espanha. .

Entre 1959/61 e 1969/71 0 Brasil participou com uma impor
tante parcela do mercado internacional do café, que caiu de 37,5% para 
30,5%. Outros produtos que mantiveram uma posição de certa importância, 
em 1969/71, foram os seguintes: cacau em amêndoas (10,2%), algodão em 
rama (6,6%), açúcar (5,3%), soja (4,4%), milho em grão (3,6%), carne bo 
vina (3,8%) e fumo em folha (2,4%) (Quadro 15).
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QUADRO I4

BRASIL: EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS AGROPECUÁRIOS EM RELAÇÃO AO TOTAL AGROPECUÁRIO 
* r ■

E AO TOTAL GERAL EXPORTADO,MO PERÍODO DE 1959/61 A 1969/71

(EM MILHÕES DE US$ FOB)

PRODUTOS

EXPORTAÇÕES AGROPECUÃRIAS (‘) CRESCIMENTO PERCENTUAL

MÉDIA 

1959/1961

MÉDIA

1969/1971

% SOBRE 0 TOTAL DAS 
EXPORTAÇÕES AGROPECUÃRIAS % SOBRE AS EXPORTAÇÕES TOTAIS 1959/61 

a
1969/71

TAXA MÉDIA

ANUAL
1959/1961 1969/1971 1959/1961 1969/1971

Café em Grão 718,7 841,5 61,5 41,3 54,5 31,7 17,1 1 ,6
Algodão em Rama 63 ,6 162,5 5,4 8,0 4,8 6,1 155,5 9,8
Açúcar Cristal e Demerara 55,4 131,4 4,7 6,4 4,2 5,0 137,2 9,0

Cacau em Amêndoas 58,2 81,6 4,9 4,0 4,4 3,1 40,2 3,4

Pinho Serrado 42,2 70,4 3,6 3,4 3,2 2,6 66,8 5,2

Fumo em Folhas 20,2 31,3 1,7 1,5 1,5 1 ,2 55,0 4,5

01eo de Mamona 14,4 41,1 1,2 2,0 1,1 1,5 185,4 11,1

Carne Boi Industrializada 12,9 26,6 1,1 1,3 1,0 1,0 106,2 7,5

Carne de bovino fresca, refrigerada, 
congelada 6,7 70,0 0,6 3,4 0,5 2,6 944,8 26,3

Soja (farelo, grão, torta) 5,9 76,2 0,5 3,7 0,4 2,9 1 191,5 29,0

Milho em grão 0,3 63,0 0,2 3,1 0,2 2,4 (2 ) (2 )
Café Solúvel 0,3 41,7 0,2 2,0 0,2 1,6 (2 ) (2 )

Suco Laranja - / 20,5 - 1,0 - 0,8 (2 ) (2 )

Outros Produtos Agropecuários 170,2 380,2 14,5 18,8 12,9 14,4 124,9 8,4

Total das Exportações Agropecuárias í 169,0 2 038,0 100,0 100,0 88,7 76,9 74,3 5,7

Exportações Totais 1 317,9- 2 651 ,3 100,0 100,0 101,2 7,2

FONTE: A base de estatísticas oficiais da CACEX.

NOTA: (') As exportações agropecuárias compreendem a soma dos Ttens: Agrícolas, Pecuários, Alimentícios, Pesqueiros e Florestais.

(2) 0 incremento percentual e as taxas de crescimento não foram calculados em função da pequena magnitude do fenômeno no período inicial.f
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GRAFICO 4

BRASIL

PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTOS AGROPECUÁRIOS MO TOTAL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS 

(Média anual dos Períodos 1959/1961 e 1969/1971)

2.800

Produtos agropecuários

Outros produtos

US$ milhões F.O.B



QUADRO 15

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS EXPORTAÇDES DE PRODUTOS 
BRASILEIROS NO COMERCIO INTERNACIONAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS, 

EM 1959/61 E 1969/71 (1)

(Em Milhões de US$ FOB)

DI SCRIMINAÇÃO (1)

MEDIA ANUAL ENTRE 1959-1961 MÉDIA ANUAL ENTRE 1969-1971 TAXAS DE INCREMENTO MEDIO ANUAL 
ENTRE 1959-61 E 1969-71

EXPORTAÇÕES 
MUNDIAIS

EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS

PARTICIPAÇÃO 
DO BRASIL SO 
BRE 0 TOTAL 

m

EXPORTAÇÕES 
MUNDIAIS

EXPORTAÇÕES
BRASILEIRAS

PARTICIPAÇÃO 
DO BRASIL SO 
BRE 0 TOTAL 

W

MUNDO BRASIL

Café em Grão 1.914,1 718,7 37,5 2.758,4 841 ,5 30,5 3,7 1 ,6

Açúcar (2) 1.746,2 55,4 3,2 2.459,4 131,4 5,3 3,5 9 ,0

Algodão em Rama 2.212,3 63,6 2,9 2.461 ,0 162,5 6,6 1,1 9,8

Carne Bovina (3) 559,0 6,7 1 .2 1.862,5 70,0 3,8 12,8 26 ,4

Mi 1ho em Grão 581 ,4 0,3 0 1.750,5 63,0 3,6 11 ,6
70,6

Soja (4) 420,6 5,9 1 .4 1.713,6 76,2 4,4 15,1 29,2

Fumo em Folhas 944,0 20,2 2,1 1.276,0 31,3 2,4 3,1
4,5

Cacau em Amêndoas 533,4 58,2 10,9 802,8 81 ,6 10,2 4,2
3,4

FONTE: Anuário de Comércio da FAO e CACEX.
NOTAS: (1) Os produtos relacionados corresponderam a 55% do total das exportações brasileiras na média do triênio 1969/71.

(2) Inclui açúcar refinado ou em bruto.

(3) Compreende carne fresca, refrigerada ou congelada.

(4) Inclui grãos, ferelos e tortas,.
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Entre 1960 e 1972 verificou-se importante aumento na impor, 
tação de produtos agrícolas, apesar da queda na importação do trigo ob
servada na segunda metade da última década, em face do alto volume da 
produção interna do cereal (Quadro 16).

Ate meados da década passada o consumo desses produtos man_ 
teve-se mais ou menos estável, elevando-se a partir de 1965, em conse - 
quência da expansão da demanda interna, decorrente do acentuado aumento 
da população, de sua renda "per capita", e de uma política mais realis
ta adotada a partir dos últimos anos da década dos sessenta. Isso im
primiu novos rumos ãs importações, através de um intercâmbio direto que 
permitiu facilidades para exportações de produtos brasileiros, ao mesmo 
tempó que fazia crescer, moderadamente, as importações. Em alguns anos, 
as disponibilidades cambiais também estimularam essas importações.

0 trigo é o produto agrícola importado de mais alto valor. 
E o segundo produto em importância na pauta das importações brasileiras 
(logo, em seguida, ao petróleo), tendo custado ao país 138 milhões ded£ 
lares anuais, no período 1969/71 . No início da década dos sessenta (1959/ 
61) eram importados 75% do consumo aparente. Em decorrência da posi - 
ção estratégica do produto como- alimento e da forte dependência de im
portações, o Governo desenvolveu uma política favorável ã produção tri- 
tícola, o que implicou em um aumento de 182% na oferta interna do prod£ 
to, entre 1960 e 1971, reduzindo, assim, a participação das importações 
para cerca de 50% do suprimento do cereal. A produção brasileira, na 
safra 1970/71, alcançou 2 011 mil toneladas. A safra 1971/72 foi forte 
mente prejudicada por problemas climáticos, observando-se uma redução, 
na produção de cerca de 57%, quando se esperava um aumento de 10% na ofer. 
ta interna.

Outros produtos que tiveram uma participação destacada nas 
importações agrícolas brasileiras foram o bacalhau, maçãs, leite em põ, 
e azeite de oliveira.
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QUADRO 16

IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PRODUTOS AGROPECUÃRIOS, NO PERÍODO DE 1960 A 1971

FONTE: Construído com base em dados oficiais de: CIEF - Anuários de Comércio Exterior do Brasil, anos de 1960 a 1971. 

NOTA: (1) 0 critério adotado para o cálculo das importações agropecuárias foi o seguinte!:

VALOR EM US$ MILHÕES CIF QUANTIDADE EMMILHARES DE TONELADAS

1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971

Trigo em Grãos 142,7 138,9 170,0 164,0 209,6 135,9 169,9 180,8 182,6 162,0 128,7 124,4 2 032,9 1 881,3 2 191,8 2 175,6 2 609,0 1 876,3 2 394,4 2 446,0 2 621,0 2 335,6 1 969,3 1 710,5

Maçãs 4,3 5,6 8,7 12,9 9,1 10,3 11,5 18,2 25,4 26,2 26,9 29,3 36,4 43,2 50,2 64,3 38,5 59,7 56,6 88,3 114,0 113,9 109,0 121,3

Bacalhau 12.3 15,8 14,9 16,7 13,5 11,2 19,4 25,2 25,6 24,4 31,1 28,4 21,3 25,7 27,0 29,8 20,6 16,3 27,7 36,4 40,2 45,1 47.2 32,2

Azeite de Oliva 7,0 4,9 6,8 4,5 6,3 5,5 5,7 6,9 7,1 6.7 8,2 8,5 12.1 8,6 10,6 5,2 8,7 6,9 7,3 8,5 8,6 8,4 8,9 11.5

Lei te em Pó . 0,7 2,9 3,5 5,5 5,2 6,8 10,3 12,4 8,4 6,7 13,5 10,8 3,9 10,6 12.5 19,0 19,9 21,5 24,6 25,6 14,9 12,2 22,0 14,9

Outros Prod. Agrop. 45,2 35,9 41,1 59,2 60,2 41.1 52,4 73,9 88,4 92,5 133,5 154,6

Total Agropecuário^ 212,2 204,0 245,0 262,8 303,9 210,8 269,2 317,4 337,5 318,5 341,9 356,0

Importações Totais 1 462,1 1 460,1 1 475,0 1 486,8 1 263,5 1 096,4 1 496,2 1 667,4 2 131,9 2 264,7 2 849,2 3 701 ,4
-

Participação das Impor 
teções Agropecuárias 
nas Importações Totais 

(í) 14,5 14,0 16,6 17,7 24,0 19,2 18,0 19,0 15,8 14,1 12,0 9,6

a) Para os anos de 1960 a 1970 = somatório das seções (1.0; 1.9; 2.0; 2.2; 2.6; 2.7; 4.1 a 4.8), menos as divisões 2.67; 2.68; 2.69 e
as classes 2.21.61 a 2.21.79 e 4.89.70, da antiga NBM.

b) Para ò ano de 1971 = somatório dos capítulos (1 a 24), mais as posições: 40.01; 41.01; 44.03; 45.01 e 55.01, da nova NBH.
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3. PERSPECTIVA DO COMPORTAMENTO DO SETOR

AGRÍCOLA^ PARA 0 PERlODO 1 975/1980
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3. PERSPECTIVA DO COMPORTAMENTO DO SETOR AGRÍCOLA PARA 0 PERÍODO DE 

1975/80

3.1 OFERTA E DEMANDA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS

3.1.1 Demanda de Produtos Agrícolas

3.1.1.1 Demanda Interna

As projeções da demanda interna para o período de 1975/80 
estão baseadas nas elasticidades-renda calculadas para os principais 
produtos, em três hipóteses de crescimento da renda (correspondentes 
ãs seguintes taxas de crescimento do PIB: 11%, 10% e 9% ao ano) e na 
estimativa de aumento da população em 2,8% ao ano. Salvo para os ca
sos especi al mente mencionados, utiliza-se a estrutura de preços vigejn 
te em 1970. (Ver anexo 2).

Mantidas as hipóteses de incremento da população e da ren 
da, a expansão da demanda potencial interna para os produtos agrope- 
cuãrios deverá atingir uma taxa media anual entre 5,6% e 6,6%, situar^ 
do-se entre 4,5% e 5,0% para os produtos da lavoura e entre 6,0% e 
8,3%, para os produtos da pecuãria. A expansão da demanda interna po. 
tencial agregada para um grupo de produtos selecionados e indicada p£ 
lo Quadro 17, de acordo com as diversas hipóteses de crescimento da 
renda. Esses produtos representaram cerca de 80% da produção agrope
cuária no período de 1969/71. Para facilitar a análise que segue,ap£ 
nas a hipótese de crescimento de 10% da renda será utilizada.

3.1.1.2 Demanda e Oferta Externas

Dos produtos importantes, apenas o algodão, o açúcar, o 
fumo, a soja, o milho, o suco de laranja e o õleo de soja apresentam 
uma possibilidade relevante de expandirem as suas exportações. Entre 
esses produtos, estima-se que o algodão, a soja, o milho, o açúcar e 
o suco de laranja deverão ser responsáveis por cerca de 80% do incre
mento previsto nas exportações. No caso do açúcar, o crescimento de
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QUADRO 17

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO CRESCIMENTO DA DEMANDA INTERNA PARA

PRODUTOS SELECIONADOS

HIPÕTESE 1
Crescimento do PIB: 11% ao ano

No Período 
(%)

Média Anual 
(%)

Algodão 25 ,5 4,6
Arroz 25 ,0 4,6
Banana 43,7 7,5
Batata-Inglesa 40 ,5 7,0
Café 21 ,8 4,0
Cana-de-Açúcar 19 ,6 3,7
Feijão 14,8 2,8
Laranja 36 ,2 6,4
Mandi oca 8,4 1 ,6
Mi 1 h o em Grão 35,7 6 ,3
Soja 68,5 11 ,0
Tri go em Grão 34,1 6 ,0
Carne Bovi na 50 ,1 8,5
Carne Suína 53,9 9,0
Lei te 45 ,9 7,8
Ovos 47,5 8,1
LAVOURA 27,6 5 ,0
PECUARIA 48,9 8,3
AGROPECUÁRIA 37,6 6 ,6



os produtos agrTcolas no período i975/198o

HIP0TESE 2
Crescimento do PIB: 10% ao ano

HIPÕTESE 3
Crescimento do PIB: 9% ao ano

No Período
(%)

Média Anual 
(%)

No Período 
(%)

Média Anual 
(%)

24,0
23 ,6
39 ,7 V 

36 ,9 
20 ,8 
18,9
14 ,8
33 ,2
9,3

35 ,1
64 ,7
31 ,4 
45,2 
48,4
41 ,5
42 ,9
26 ,2
44,1
34,6

4,4
4,3
6,9
6 ,5
3,8
3 ,6
2,8
5 ,9
1 ,8
6,2

10 ,5
5 ,6
7,8
8,2
7,2
7,4
4,8
7,6
6,1

22 ,6.
22 ,2
35 ,8
33,5
19 ,8
18,3
14,8
36 ,4
10,1
33,8
59 ,6
28,8
40 ,5
43,2
37,4
38,5
24 ,7
39 ,6
31 ,5

4,2 
4,1 
6,3 
5,9 
3,7
3,4 
2,8
5,4 
2,0
6 ,0 
9,8 
5,2 
7,0 
7,5
6 ,6 
6,7 
4,5
6 ,0
5 ,6

34.
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suas■exportações ficaria na dependência da manutenção da atual conjun 
tura açucareira mundial: tendência de declínio da produção dos maio
res fornecedores mundiais e a consequente incapacidade desses países 
em suprirem os seus clientes tradicionais.

0 café apresenta um sério problema de "déficit" de pr£ 
dução. 0 equilíbrio entre a oferta e a demanda somente poderá ser al
cançado em 1976/77, dependendo, ainda, de uma correta orientação da 
política agrícola. (Ver item 3.2.4).

As projeções da oferta e demanda mundiais revelam um equ£ 
líbrio ou excesso de produção para algodão, fumo, soja, Õleo de soja, 
milho e suco de laranja. Contudo, a pequena participação relativa do 
Brasil no mercado internacional, o crescimento previsto para a deman
da mundial, fatores conjunturais ligados à produção mundial e preços 
competitivos do Brasil, sugerem a intensificação de políticas comer
ciais agressivas que possibl i tari am a manutenção ou a ampl iação da par. 
ticipação do Brasil nas exportações mundiais desses produtos (Quadros 
15 e 18).

0 panorama do comércio mundial para 1980 enseja as se
guintes observações, que servirão como subsídios para a política bra
sileira de exportação:

a) . Trigo (56%), cereais secundários (55%) e arroz (9,2%) 
- São produtos para os quais espera-se a ocorrência 
de excedentes exportáveis bem superiores ãs necessid^ 
des mundiais de importação. No caso do Brasil, as pro 
jeções indicam que a demanda interna por trigo cresce 
rá a uma taxa média anua! de 5,6% e a produção a uma 
taxa de 8,3% até 1980, o que implicará em uma importar^ 
te redução na dependência de importações, que será de 
cerca de 45% naquele ano. Com relação aos cereais S£ 
cundários, o Brasil deverá aumentar consideravelmente 
as exportações de milho, apesar das estimativas de e£ 
cesso da produção mundial (Ver 3.2.7 e 2.8, no anexol). 
Quanto ao arroz, espera-se um equilíbrio de longo pra
zo entre a oferta e a demanda interna (Ver 3.2.2);
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QUADRO ]8

PROJEÇÕES DA OFERTA E DEMANDA INTERNACIONAL DE PRODUTOS AGRÍCOLAS - 1980

DISPONIBILIDADES NECESSIDADES DESEQUILÍBRIOS W DISPONIBILIDADES NECESSIDADES DESEQUILÍBRIOS W
- COMO PERCENTAGEM 00 COMO PERCENTAGEM DO

DE DE COMÉRCIO DE DE COMÉRCIO

IMPORTAÇÃO EXCEDENTES | DÉFICIT EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO EXCEDENTES] DÉFICIT

(....Percentagem....) Toneladas....) (...Percentagem...)

TRIGO 55,6 31,1 56 FUMO 0,81 0,85 4

CEREAIS SECUNDÁRIOS 95,2 54,0 55 VINHO (HECTOLITROS) 34,3 46,4 30

ARROZ 11,7 9,2 24 CAFÉ 4,1 4,1 -

LEITE 23,3 43,3 60 CACAU 1,64 1,62 1

CARNE CHÁ 0,88 0,75 15

DE BOI 3,8 5,0 26 BANANA 8,59 7,61 12

DE CARNEIRO 1,07 1,64 42 ALGODÃO 3,9 3,3 16

DE PORCO 1,56 1,62 4 LÁ 1.0 0,9 10

DE AVES DE GRANJA 0,65 0,72 11 JUTA 2,8 1,8 43

PEIXES 22,1 29,4 28 FIBRAS DURAS 0,56 0,56 -

CRUSTÁCEOS 0,65 1,17 57 BORRACHA 4,1 3,5 16

Oleos e gorduras W 11.9 9,5 23 PRODUTOS FLORESTAIS

FARELOS E TORTAS OLEAGINOSAS 29,0 26,1 11 MADEIRA SERRADA 22,9 22,2 3
(Metros Cúbicos)

AÇOCAR 21,8 22,2 2
MADEIRA EM TORAS 72,8 65,9 10

FRUTOS CÍTRICOS (Metros Cúbicos)

LARANJAS E TANGERINAS 7,1 6,7 6 PAPEL PARA JORNAL 6,3 10,2 48

LIMÕES 1,28 1,29 1 PASTA DE MADEIRA 9,4 7,8 19

OUTROS 1,08 0,82 27

FONTE: FAO - Proyecciones para Productos Agrícolas, 1970-1980.

NOTAS: (1) Excluídos os Países Asiáticos e de Planificação EconSmica centralizada.

(2) Desequilíbrios traduzidos como percentagem da média das disponibilidades de exportação e das necessidades de importação.

(3) As quantidades absolutas dos produtos florestais são consideravelmente inferiores ao que seria o comércio bruto real,

porque as somas baseadas nos países considerados excluem o comércio entre os mesmos.

(4) Exclui a manteiga.

36.
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b) Carnes (bovina, ovina, suina e avícola) - Este grupo 
de produtos apresentará "déficit" até 1980, o qual s£ 
rã da ordem de 2,3 milhões de toneladas, corresponde^ 
te a 7% da projeção da demanda mundial. Para o Bra
sil, as possibilidades da manutenção de excedentes ex. 
portãveis de carne bovina e suína, até 1980, ficarão 
na dependência da redução do consumo interno, através 
da política de preços (Ver 3.2.11, 3.2.12, anexo 1: 
2.11, 2.12 e 2.14). Diversos fatores limitam pelo me 
nos a curto prazo, a possibilidade do Brasil poder com 
petir no mercado internacional de carne avícola. As 
projeções indicam um equilíbrio entre a oferta e a d£ 
manda interna desse produto, (Ver 3.2.10 e anexo 1:2. 
13);

c) Leite e derivados - £ o grupo que apresenta a tendên
cia de vir a registrar o maior desequilíbrio (60%) tra 
duzido por uma necessidade de importação mundial mui
to superior ãs disponibilidades exportáveis. As pro
jeções elaboradas neste estudo indicam que a demanda 
interna potencial crescerá a uma taxa média anual de 
7,2% e a produção a uma taxa de 5,5% até 1 980, o que im 
plicarã em importante "déficit” potencial. Espera-se 
importações de leite e seus derivados ou um equilí
brio no mercado interno, provocado pela redução da de 
manda efetiva, através do aumento nos preços (Ver 3.2.11 
e anexo 1:2.16);

d) Produtos da pesca (peixes e crustáceos) - Também este 
grupo de produtos apresenta tendência ã escassez mun- . 
dial ("déficit" potencial de 28%)-, nesta década, dan
do ao país, também neste setor, possibilidade de par
ticipar de forma crescente no comércio mundial. Para 
atingir tais objetivos seria indispensável que o país 
se equipasse com barcos (navios-fãbrica) capazes de 
capturar e industrializar o produto em alto mar (Ver 
anexo 1:2.15);

e) Oleos e gorduras - Espera-se um excedente potencial 
exportável (23%) bastante superior ãs necessidades 
quidas de importação. Apesar do "superávit" mundial 
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projetado, o Brasil apresenta condições de concorrên
cia no mercado internacional, devendo expandir suas 
exportações de Õleo de amendoim e Õleo de soja (Ver 
3.2.8 e anexo 1:2.9);

f) Farelos e tortas oleaginosas - Estima-se a ocorrência 
de um desequilíbrio da ordem de 11%, traduzido por uma 
disponibilidade exportável superior às necessidadesde 
importação. 0 comércio internacional desse grupo de 
produtos devera expandir a uma taxa média anual de4,0%. 
Como no caso de Õleos e gorduras, o Brasil possui coji 
dições de custos que lhe permitirão concorrer no mer
cado mundial, expandindo suas exportações (Ver 3.2.8 e 
anexo 1:2.5);

9) Açúcar - No caso da manutenção do Acordo Mundial de£ 
se produto, espera-se que venha a se verificar umequi_ 
líbrio entre a oferta e a demanda mundiais. Caso seja 
mantida a tendência de declínio dos maiores forneced£ 
res mundiais, o Brasil operando com disponibi1idades 
elevadas e desfrutando de duas safras regionais, terá 
condições de expandir sua participação relativa no mer 
cado internacional do açúcar (Vér 3.2.5 e anexo 1:2.2);

h) Frutos cítricos - Estima-se a ocorrência de um equi
líbrio entre as necessidades de importação mundial e 
as disponibilidades exportáveis de laranjas e tangeri_ 
nas. Um pequeno "déficit" (1%) ê apresentado para os 
limões. Espera-se que o Brasil mantenha o atual ritmo 
de ampliação das exportações desse grupo de produtos, 
desde que os principais clientes do produto brasilei
ro (Alemanha Ocidental, Países Baixos, Canadá e Sué
cia) deverão expandir de modo significante suas com
pras no exterior (Ver anexo 1.2.7);

i) Fumo - É um produto para o qual e esperado um equilí
brio entre as disponibilidades de exportação e as ne
cessidades de importação. 0 Brasil possui boas pers
pectivas para expandir suas exportações, em face de 
seus baixos custos de produção. (Ver anexo 1:2.6);
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j) Café - A exemplo do açúcar, espera-se um equilíbrio e_n 
tre as disponibilidades exportáveis e as necessidades 
de importação. Esse equilíbrio entre a oferta e a de
manda mundiais dependera de forma direta da manutenção 
dos Acordos Internacionais para esses produtos (Ver i- 
tem 3.2.4 e anexo 1: 2.4);

k) Cacau - Como se verificou para outros produtos, a manjj 
tenção dos acordos internacionais deverá provocar um £ 
quilíbrio entre a oferta e a demanda mundial. Os pro
blemas enfrentados pela oferta brasileira de cacau fa^ 
rão com que as exportações do País permaneçam em torno 
de 147 mil t ate 1980, o que implicará em uma perda de 
sua participação relativa no mercado mundial, a qual 
cairá de 11,6% para 9,2%, durante a presente década (ver 
a n e x o 1: 2.3).

1) Algodão - As projeções indicam um excedente de 16% no 
mercado internacional do produto. Esse "superávit" po_ 
derá ser reduzido ou eliminado em face da situação muji 
dial do petróleo, que constitui matéria-prima para fa
bricação de fios sintéticos e da atual preferência por 
fios de algodão, em detrimento dos sintéticos, nos pa£ 
ses de alta renda "per capita". A perspectiva da ven
da ao exterior do algodão brasileiro (em rama e sob for. 
ma de manufatura) e otimista, em face de sua boa qualj_ 
dade e custos de produção competitivo, (ver 3.2.1 è a- 
nexo 1:2.1).

m) Juta - é um produto para o qual se espera um desequiH 
brio da ordem dos 43%, traduzido por um excesso das dis_ 
ponibi1idades exportáveis sobre as necessidades de im
portação;

n) Fibras duras - As perspectivas para 1980 estimam um e- 
quilíbrio no comercio mundial deste produto;

o) Borracha - Espera-se um desequilíbrio da ordem dos 16% 
traduzido por um excesso da oferta sobre a demanda mu£ 
dial. Entretanto, caso mantidos os atuais preços ele
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vados de petróleo, a borracha natural poderá voltar a 
ocupar posição de destaque nas transações internacio
nais, com possibilidades de ocorrência de escassez do 
produto.

p) Produtos Florestais:

a) Madeira serrada - Espera-se um equilíbrio no comér
cio deste produto até 1980.

b) Madeira em toras e pasta de cadeira - São dois i- 
tens para os quais e esperada a ocorrência de uma 
disponibilidade exportável superior as necessidades 

;de importação;

c) Papel para jornal - E o item dos produtos florestais 
para o qual estima-se um desequilíbrio da ordem de 
48%, traduzido por um necessidade de importação su
perior as disponibi1idades exportáveis.

3.1.2 Oferta Interna de Produtos Agrícolas

Tendo como base a demanda interna, as perspectivas do mer
cado internacional de produtos agrTcolas e o potencial de produção, sjj 
gere-se a taxa de 6,7% como a meta anual de crescimento da oferta de 
produtos da agropecuária, 6,6% para as lavouras e 7,0% para a pecuária. 
(Quadros 19, 20 e 26). Uma hipótese de crescimento mais elevado(7,5%, 
5,7% e 6,9%, respectivamente) também foi estimada. (Quadro 21).

A hipótese de crescimento setorial 2 taxa de 6,7% a.a. a- 
lêm de mais viável atende, por outro lado, às exigências da demanda i£ 
terna e as possibilidades de expansão das exportações. Como poderá ser 
observado no decorrer deste estudo a obtenção desta taxa de crescimeji 
to exigirá um esforço excepcional, em termos de recursos financeiros e 
de recursos humanos. A racional utilização desses recursos deverá pr£ 
vocar uma profunda modificação das técnicas agrícolas atualmente empr£ 
gadas, acarretando um substancial aumento de produtividade. (Quadros 
19, 20 e 22).

0 Quadro 23 apresenta a projeção da oferta de produtos s£ 
lecionados para 1975 e 1980. Trata-se apenas de dados indicativos que
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QUADRO 19

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO CRESCIMENTO MEDIO ANUAL DA OFER
TA PARA OS PRODUTOS DA LAVOURA» NO PERÍODO 1975/1980

FATORES

ELASTICIDADE 
DE 

PRODUÇÃO 

(a)

ACRÉSCIMO ANUAL 
DO FATOR 

% 
(b)

CRESCIMENTO 
ATRIBUÍVEL 

AO FATOR 
(axb)

Mão-de-obra 0,534 3 6 w j U 1 ,925
Areas de Lavou-
ras 0 ,230 4,0 0 ,920

Ferti 1 i zantes
e Defensivos 0,114 15,0 1 ,710
Capital 0,115 13,0 1,495

SOMA 0,993 - 6,050

Sementes me-
Ihoradas(£) - - 0 ,450

SOMA - 6 ,500

(1) - Implica em absorção de subemprego
(2) - Cálculo independente da função de produção
(3) - Não inclui mudança tecnológica, além do aumento de fatores de 

produção tradicionais.
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QUADRO 20

BOVINOS

IDADE DE ABATE, TAXA DE 
DESAPARECIMENTO E AUMENTO

CAÇA ESTIMADOS PARA 1970, 
INFLUÊNCIA NO CRESCIMENTO

NATALIDADE, TAXA DE 
DO PESO MÉDIO DA CAR 
META PARA 1975/80 E SUA

DA OFERTA DE CARNE

DISCRIMINAÇÃO 1970
MÉDIA ANUAL DO
PERÍODO 1975/80

Idade de Abate
(em meses)

Taxa de Natalidade
(%)

Taxa de Mortalidade
(%)

Taxa de Abate
W

Aumento do Peso Médio da Carcaça 
(%)

População Bovina
(Mil cabeças)

População de Matrizes
(Mil cabeças)

51

53,5

3,80

11,9

0,3

80 584

28 285

47

57,5

3,47

13,1

0,5

103 740

37 776

Taxa de Crescimento da Oferta de 
Carne (%) 3,4 5,2
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QUADRO 21

HIPÓTESE ALTA DO CRESCIMENTO MÉDIO ANOAL DA OFERTA

PARA OS PRODUTOS DA LAVOURA, NO PERÍODO 1975/80

Fatores
Elasticidade 
de Produção

Acréscimo A- 
nual do Fator 

W

Crescimento Atri
buível ao Fator

Mão-de-obra 0,534 3,6 1 ,925

Área de Lavouras 0,230 5,0 
/

. 1 ,150

Ferti1i zantes 
e Defensivos 0,114 18,0 2,052

Capital 0,115 16 ,0 1,840

SOMA 0,993 - 6,967

Sementes
Melhoradas - - 0,530

SOMA - - 7,497
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QUADRO 22

PRODUTIVIDADE MÉDIA POR ÃREA DAS PRINCIPAIS CULTURAS 
DA AGRICULTURA BRASILEIRA, OBSERVADA NOS PERlODOS 

1959/61, 1964/66 , 1969/71 E ESPERADA PARA 1980

(*) Nao considera as Regiões Norte e Nordeste, que necessitam de maiores estudos 
(2) Depende,do grau de sucesso do combate a ferrugem.

i

PRODUTOS

PRODUTIVIDADE MÉDIA ANUAL 
(t/ha)

VARIAÇÃO N0 PERlODO 
(%)

1959/61 1964/66 1969/71 1980 1960/65 1965/70 1960/70 1970/80

Arroz 1 ,62 1 ,54 1 ,43 1 ,91 - 4,9 - 7,1 -11,7 33,6
Banana 27,73 29,13 35,85 46,61 5,1 23,1 29,3 30,0'
Batata-inglesa 5,57 6,29 7,26 12,76 12,9 15 ,4 30,3 75,8
Café 0,99 0,78 0,97 (2) -21 ,2 24,4 - 2,0 (2)
Cana-de-açucar 42,50 44,86 45,92 49,59 5,6 2,4 8,0 8 ,0
Feijão 0,67 0 ,66 0 ,64 0 ,86 - 1,5 - 3,0 - 4,5 34,4
Laranja 14,95 14,57 15,50 16,28 - 2,5 6,4 3,7 5,0
Mandioca 13,16 14,12 14.66 15,96 7,3 3,8 11,4 8,9
M i 1 h o 1 ,29 1 ,29 1 ,37 2,35 0,0 6,2 6,2 71,5
Trigo 0,56 .0 ,83 0,94 1 ,04 48,2 13,3 67,9 10,5
T oma te 13,12 15,50 16,93 20,32 18,1 9 ,2 29 ,0 20,0*
Soja 1 ,20 1,11 1 ,18 1 ,48 - 7,5 6,3 - 1,7 25,4
Cacau 0,35 0,34 0,47 0,61 - 2,9 38,2 ‘34,3 29,8
Al godao (x) 0,99 0,89 1,09 1 ,56 -10,1 22,5 10,1 43,1
Amendoim 1 ,37 1,31 1 ,31 1,52 - 4,4 0,0 - 4,4 16,0
Fumo 0,76 0,87 0,99 1 ,29 14,5 13,8 30,3 30,3
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QUADRO 23~

projeção da oferta dos principais produtos agrTcolas brasileiros com rase na tendEncia do crescimento da pecada passada

E METAS PARA ATENDER A DEMANDA POTENCIAL INTERNA E METAS DE EXPORTAÇÃO; EM 1975 e 1979 (1)

PRODUTOS SELECIONADOS

QUANTIDADE ( 1 000 t) TAXA
/VI UAL 

DE 
CRESCIMENTO

NO 
PERÍODO 

1975/1979
(2)

MEDIA ANUAL
DO PERÍODO 

1969/1971 
(VALORES OB
SERVADOS T

(3)

PROJETANDO-SE 0
CRESCIMENTO DA 
DÉCADA ANTERIOR

META OE PRODUÇÃO PARA ATENDER A DEMANDA (2)

19 7 5 19 7 9

1975 • 1979 DO MERCADO
INTERNO

DO MERCADO 
EXTERNO TOTAL 00 MERCADO 

INTERNO
00 MERCADO 

EXTERNO TOTAL

Algodão em caroço (4) 2 112 2 425 2 784 1 251 1 100 2 351 1 650 1 444 3 094 5,7

Arroz em casca 6 847 8 210 9 844 8 304 - 8 304. 10 260 - ■10 260 4,3

Banana 9 741 13 471 18 631 13 402 - 13 402 18 723 - 18 723 6,9

Batata-Inglesa 1 556 1 875 2 259 2 158 - 2 158 2 956 - 2 956 6,5

Café em Grãos 1 196 987 813 290<5) 1 150
1 440^

839 1 244 2 083 7,7

Cana-de-açúcar 78 460 92 269 108 508 74 259 36 102 110 361 89 036 50 630 139 666 4,8

Feijão 2 366 2 811 3 339 2 765 - 2 765 3 174 - 3 174 2.8

Laranja (6) 3 084 4 167 5 630 3 399 1 5J6 4 915 4 002 2 442 7 661 5,6

Mandioca 29 922 39 108 51 114 33 243 - ■ 33 243 38 163 • - 38 163 2,8

Milho 13 679 17 372 22 062 16 886 749 17 635 22 813 5 616 28 429 10,0

Trigo (7) 1 743 2 923 4 902 2 338 - 2 388 3 558 - 3 558 8,3

Soja em grãos 1 547 11 397 - 5 433 2 847^) 8 280 8 948 3 856^ 12 804 9,1

Carne Bovina (9) 1 840 2 153 2 521 2 271 - 2 271 2 925 - 2 925 5,2

Carne Suína (9) 291 377 488 390 - 390 547 - 547 .. 7,0

Carne Avícola 85 - 398 - 398 ' 804 - 804 15,0

Leite (9) 7 190 8 707 10 544 8 132 - 8 132 11 111 - 11 141 6,5

Ovos 608 776 990 813 - 813 1 150 - 1 150 7.2

NOTAS: (1) Os valores absolutos poderão ser alternados em decorrência de revisões nas estatísticas do período base (1969/1971), 0 que nãó impli. 
ca necessariamente em reajustes nas taxas de crescimento dos diversos produtos.

(2) Inclui perdas e sementes para uso da agricultura brasileira.
(3) Valores em fase de revisão no IBGE,
(4) Inclusive 0 equivalente das exportações sobre forma de produto final. _
(5) Estima-se um "déficit" de 320 mil toneladas que devera ser coberto com a utilização de estoques e importações. 0 equilíbrio entre a 

oferta e a demanda deverá ser alcançado em 1977/78.
• (6) Equivalente em laranja "in natura". ■

(7) Prevê-se um "déficit" de produção de 1 .925 mil toneladas, eir. 1975, que será expandido para 2.104 mil t, em 1979. , _
(8) Não inclui a parte da soja em grão (cerca de 2,3 e 3,1 milhões de toneladas, para 1975 e 1979, respectivamente) utilizadas para produzir 0- 

leo para 0 consumo interno e farelo para exportação, a qual foi computada na produção para 0 consumo interno.
(9) - Estima-se “deficits" de produção até 1980, os quais poderão ser eliminados por constantes elevações nos respectivos preços.
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poderão ser alterados em função de mudanças nos preços internos e no 
mercado internacional.

Posto que são limitadas as possibilidades de expansãodos 
fatores mão-de-obra (ver item 3.3.1) e terra (ver item 3.3.6), o cres
cimento setorial ã taxa sugerida somente serã viável através da inten
sificação do uso de "insumos modernos". Assim, para que a agropecuá
ria cresça a 6,7% a.a., a expansão anual do uso de fatores deverá ser 
às taxas de 3,0% para mão-de-obra (inclusive absorção do subemprego), 
de4,5%para o fator terra, de 14% para fertilizantes, de 18% para defe_n 
sivos, e de 15% para máquinas agrTcolas. Além disso, espera-se que ve. 
nham a ser utilizadas sementes melhoradas para a maior parte das cultjj 
ras.

0 principal ponto de estrangulamento a ser eliminado, p_a 
ra que a meta prevista possa ser alcançada, situa-se na disponibilida
de de recursos humanos, que, em seus diversos níveis, limitam a absor
ção e o desenvolvimento de novas tecnologias. Aqui, a educação deverá 
desempenhar um importante papel. (Ver item 3.3.1). Outra dificuldade 
a ser superada, que mantém certo relacionamento com a primeira, são as 
grandes deficiências institucionais ligadas ao setor agropecuãrio. Ca. 
so os problemas de recursos humanos e os institucionais não sejam ata
cados com prioridade e de modo intensivo, o setor deixará de crescerão 
ritmo necessário.

A factibi 1 idade da hipótese de elevada taxa de crescimejn 
to da oferta torna-se muito mais complexa. Do lado da produção, as di_ 
ficuldades apontadas aumentam aceleradamente, desde que os recursos hju 
manos a serem utilizados apresentam qualidade decrescente. As limita
ções institucionais também vão se tornando mais sérias, desde que os 
problemas a serem resolvidos vão aumentando em sua complexidade. A par 
das limitações da estrutura da produção, a oferta encontra outra bar
reira do lado da demanda. A demanda interna já se encontra satisfeita, 
na hipótese de crescimento 6,7% para a maioria dos produtos. No que 
diz respeito aos produtos deficitários, todos os esforços já estão cor^ 
centrados no sentido de obter a maior produção economicamente recomen
dável, como e o caso de produtos da bovinocultura.
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Conclui-se, portanto, que o alcance da hipótese da mais 
elevada taxa de crescimento do setor agropecuário é, entre outras va
riáveis, função direta do comercio internacional. 0 aumento anual de 
7,6% na produção das lavouras irá requerer uma expansão nas exporta
ções desse grupo da ordem de 14,8% ao ano. Considerando o mencionado 
problema do café, observa-se que as vendas ao exterior de alguns pou
cos produtos teriam que crescer de forma altamente acelerada, o que po 
derã vir a ser extremamente difícil.

Pelas razões apresentadas , toda a análise subsequente uti
lizará apenas a meta de crescimento de 6,7% para o setor agrícola. Es_ 
te procedimento e mais realista e não trará prejuízo ao trabalho, no 
caso de uma expansão setorial diferente da prevista.

3.1.2.1 Oferta Regional

A estimativa preliminar do crescimento médio anual do setor 
agropecuário no período 1975/80, segundo as grandes regiões, é apreseji 
tada no Quadro 24. A indicação da possível expansão da oferta de pro
dutos selecionados pode ser observada pelo Quadro 25.

A Região Centro-Oeste deverá liderar a taxa de expansão, £ 
presentando uma média anual de 9,3%, sendo seguida pelo Norte (8,4%), 
Sul (7,0%), Sudeste (6,5%) e Nordeste (6,1%).

No calculo do crescimento regional foi levado em conta 0 
desempenho passado da agricultura na região, 0 potencial de oferta de 
fatores de produção e a capacidade de absorção de insumos modernos. P£ 
ra as Regiões Sudeste e Sul, foi admitida uma importante liberação de 
terras de pastagem em função de um grande desenvolvimento tecnológico 
da pecuária.

3.1.3 Balanço entre a Oferta e a Demanda

Tendo em vista as metas de crescimento da oferta e a esti
mativa da demanda até 1980, conclui-se que a produção das lavouras de_ 
verá satisfazer ã demanda interna para os produtos mais importantes des; 
se subsetor, com exceção do trigo. (Quadros 26 e 27).
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QUADRO 24

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL DO SETOP. AGROPE 
CUARIO, SEGUNDO AS REGIÕES FISIOGRAFICAS, NO PERÍODO DE 1975/80

REGIÃO LAVOURAS PECUARIA TOTAL

NORTE 8,3 8,4 8,4

NORDESTE 6,1 6,! 6,1

SUDESTE 6,4 6,7 6,5

SUL 7,0 7,0 7,0

CENTRO-OESTE 8,6 10,3 9,3

BRASIL 6,6 7,0 6,7
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QUADRO 25

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO CRESCIMENTO MÉDIO ANUAL DE PRODUTOS SELECIONADOS DO SETOR AGROPECUÁRIO,

SEGUNDO AS REGIÕES FISIOGRÃFICAS, NO PERÍODO DE 1975/80

NOTA: (1) Fase de recuperação de forte queda na produção, que resultou em "deficits" na oferta.

PRODUTOS SELECIONADOS NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE

Algodão 5,1 5,6 4,3 4,3 5,1
Arroz 9,0 6,7 3,5 3,7 4,5
Banana 7,0 9,8 4,0 7,0 8,0
Batata-Inglesa - 14,0 6,2 6,5 8,0
Café (1) 3,0 10,9 9,4 9,0 7,5
Cana-de-açúcar 7,2 4,2 3,6 3,6 3,6
Feijão 5,0 2,9 2,6 2,5 4,0
Laranja 8, 5 9,8 8,5 8,8 8, 5
Mandi oca 3,5 2,0 1,5 1 ,6 1,8
Milho 9,0 10,0 11,0 9,0 12,0
Trigo - • 7,0 8,3 10,0
Soja - - 9,9 8,5 11,5
Carne bovina • 11,0 5 ,0 5 ,0 5,0 6,0
Carne Suína 8,0 6,0 5,5 8,3 9,0
Lei te 8,0 6,5 5,0 6,5 6,0

Ovos 6,0 5,5 7,8 7,0 7,0
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। Em decorrência da grande capacidade de intermutabi1idade
das culturas, a maioria dos produtos da lavoura terá sua oferta orien- 

' tada pela procura. Por essa razão, considerando o mercado internacio 
nal , espera-se um equilíbrio de longo prazo entre a oferta e a demanda 

! interna do arroz, da banana, da batata-inglesa, feijão e da mandioca.

No tocante ao trigo, observa-se um crescimento anual de 8,3%, contra 
uma demanda expandindo-se em 5,6%, o que permitirã uma sensível redu
ção da dependência de importações.

z Outros produtos, em consequência da melhor possibi 1 idade de
colocação no mercado externo, terão uma produção superior ã demanda ijn 

( terna.
Para a hipótese de 10% no aumento da renda, o crescimen

to anual da demanda potencial para os produtos da lavoura crescerá 
ã taxa de 4,8% ao ano. A meta para crescimento anual das lavouras ê 
de 6,6%. Verifica-se, portanto, que a produção da lavoura apresenta 
um "superávit" de 1,8% ao ano. Isso implica em um potencial de a- 
crescimo das exportações desse grupo da ordem de 11,1% ao ano. Tendo 
em vistas as condições do mercado internacional e a necessidade de for 
mação de estoques reguladores, a meta da expansão do volume físico das 
exportações dos produtos da lavoura foi fixado em 8,5% ao ano, confor 
me o Quadro 28.

0 potencial de excedente exportável das 1avouras deverá ser 
dividido entre aqueles produtos cujas condições de comércio exterior e 
de produção permitam sua colocação no mercado internacional. Como ti
vemos a oportunidade de observar, entre os produtos importantes, apenas 
o algodão, o açúcar, o fumo, a soja, o milho, o suco de 1aranja , oame£ 
doim, o õleo de mamona e a castanha de caju apresentam essa condição. 
Portanto, o volume exato da oferta de cada um desses produtos depende
rá da capacidade de exportação dos mesmos pelo Brasil.

No grupo da pecuária, "deficits" são apresentados.para a 
carne bovina, a carne suína e o leite. Entre os produtos selecionados, 
espera-se o equilíbrio apenas no mercado de ovos, posto que este prod£ 
to apresenta possibilidades limitadas no mercado externo (Ver item 3.2.10). 
De um modo agregado, os produtos da pecuária apresentam um "deficit" po 
tencial de o>6% ao ano, não possuindo excedentes exportáveis, que so
mente poderão ser conseguidos pela redução do consumo interno, via a^ 
terações dos preços.
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QUADRO 26

SÍNTESE DA ESTIMATIVA DO BALANÇO ENTRE O CRESCIMENTO POTENCIAL DA 

OFERTA EDA DEMANDA DOS PRODUTOS DA AGROPECUÁRIA,

NO PERÍODO 1975/1980

DISCRIMINAÇÃO

variaçao anual do

CRESCIMENTO DA OFERTA

(Viável )

%

(a)

DEMANDA

Hipótese 1
PIB: 11% ao ano

Hipótese 2
PIB: 10% ao ano

Hipótese 3
PIB: 9% ao ano

Variação 
anual 

%
(b)

Déficit ou 
Superávit 

(a-b) 
(c)

Variação 
anual 

% - 
(d)

Déficit ou 
Superávit 

(a-d) 
(e)

Variação 
anual 

% 
(f)

Déficit ou 
Supera vi t 

(a-f) 
(9)

LAVOURA 6,6 5,0 1,6 4,8 1,8 4,5 2,1

PECUARIA 7,0 8,3 - 1,3 7,6 - 0,6 6,0 1,0

agropecuAriá 6,7 6,1 0,6 5,7 1,0 5,0 1,7

FONTE: Quadros 18, 19, 21 e 23.

(1) Depende de um excepcional esforço de melhoria tecnológica.



QUADRO 27

BALANÇO PRELIMINAR ENTRE O CRESCIMENTO DA OFERTA E DA DEMANDA INTERNA, NO PERÍODO 1975/80

(') Estima-se a satisfação da demanda interna e importantes excedentes exportáveis, cujo limite será determinado.pela demanda externa e pelo potencial glo 

bal de crescimento de excedentes exportáveis da lavoura. Veja metas de crescimento e da produção e exportação nos Quadros 23 e 29. ”

Crescimento da Oferta {%)

Hipótese 1 
(PIB: 11%)

Superávit ou déficit em funcao 
.da demanda estimada

Hipótese 2
(PIB: 10%)

Superávit ou déficit em função 
da demanda estimada

Hipótese 3
(PIB: 9%)

Superávit ou déficit em função 
da demanda estimada

PRODUTOS

SELECIONADOS

Projetando-se 
o crescimento da 
década anterior

Oferta Potencial 
(Viável)

Projetando-se 
o crescimento da 
década anterior

Oferta Potencial 
(Viável)

Projetando-se 
o crescimento da 
década anterior

Oferta Potencial 
(Viável)

Projetando-se 
o crescimento da 
década anterior

Oferta Potencial 
(Viável)

No período Média
Anual

No período Média 
Anual

Mo período Media 
Anual No período Média 

Anual No período Média 
Anual No período Médi a 

Anual No período Méd i a 
Anual No período Média

Anual

Algodão 14,8 2,8 (') (*) - 10,7 - T,8 (') (*) - 9,2 -1,6 (') (') - 7,8 -1,4 (') (*)
Arroz 19,9 3,7 ... - 5,1 - 0,9 - 3,7 -0,6 ... - 2,3 -0,4
Banana 38,3 6,6 ... - 5,4 - 0,9 - 1,4 -0,3 . . . 2,5 0,3 . . .
Batata-inglesa 20,5 3,8 ... . •. - 20,0 - 3,2 - 16,4 -2,7 - 13,0 -2,1
Café 20,5 -3,8 (2) (2) - - (2) (2) - - (2) (2) - - (2) (2)
Cana-de-açúcar 17,6 3,3 (') (’) - 2,0 - 0,4 (') O - 1,3 -0,3 (*) (') - 0,7 -0,1 (') (')
Feijão 18,8 3,5 ... ... 4,7 . 0,8 4,5 0,8 ... 4,0 0,7 ...
Laranja 35,1 6,2 (') (*) 0,8 0,1 (') (') 1,9 0,3 (') (') 4,7 0,8 (') (')
Mandioca 30,7 5,5 ... 22,33 3,9 21,4 3,7 ... 20,6 3,5 ...
Mi Iho 27,0 4,9 (') (*) - 8,7 - 1,4 (l) (') - 8,1 1.3 (') (') - 6,8 -1,1 (*) (')
Trigo (’) 67,7 10,9 49,0 8,3 33,6 4,9 14,9 2,3 36,3 5,3 17,6 2,7 38,9 5,7 20,2 3,1
Soja 636,7 22,0 (') (l) 568,2 11,0 (') (*) 572,0 11,5 (') (') 577,1 12,2 (’) (')
Carne bovina 17,1 3,2 28,9 5,2 - 33,0 - 5,3 - 21,2 -3,3 - 28,1 -4,6 - 16,3 -2,6 - 23,4 -3,8 - 11,6 -1,8
Carne suína 29,5 5,3 40,3 7,0 - 24,4 - 3,7 - 13,6 -2,0 - 18,9 -2,9 - 8,1 -1,2 - 13,7 -2,2 - 2,9 -0,5
Leite 21,1 3,9 30,7 5,5 - 24,7 - 3,9 - 15,1 -2,3 - 20,4 -3,3 - 10,8 -1.7 - 16,3 -2.7 - 6,7 -1,1
Ovos 27.6 5,0 ... • • • - 19,9 - 3,1 ... ... - 15,3 -2,4 ~ ... • « • » - 10,9 -1,7 ...

LAVOURA 25,8 f) 4.7(*) 37,0 6,5 - 1 ,6 - 0,3 9,6 1,5 - 0,3 -0,1 10,8 1,7 1,1 0,2 12,3 2,0
PECUARIA 22,8 (5) 4.2(s) 31,9 5,7 - 26,1 J - 4,1 - 17,0 -2,6 - 21,3 -3,4 - 12,2 1,9 - 16,8 -1,8 - 7,7 -0,3
agropecuária 24,6 C) 4,5(‘) 35,1 6,2 - 12,9 - 2,1 - 2,4 -0,4 - 9,9 -1,6 0,6 0,1 - 6,9 -1,1 3,6 0,6

... Estima-se o equilíbrio entre a oferta e a demanda, sem possibilidades de expansao sipnificante da taxa de exportações.
(2) Estima-se‘cieficits'he produção até 1977/78.

(J) Os dados apresentados implicam em uma importante redução na dependência de importações.

(. ) Sem café. Incluindo cafe, o crescimento ua agropecuãria fica reduzido para 3,1% a.a. e das lavouras para 2,5% a.a. (ver nota de rodapé da pagina g).

( ) Nao foram consideradas as variações nos estoques cujos dados disponíveis geram uma superestimaçao do crescimento da pecuãria.

52.
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E interessante saber que existe um grande possibilidade 

de expandir a exportação de carne equina. A demanda interna desse pr£ 

duto Õ limitada pelos hábitos de consumo da pspulação brasileira. Em 

1972, as exportações desse tipo de carne somaram cerca de 1% das expo£ 

tações agropecuarias do' Brasil. A meta de expansão anual das expo£ 

tações de carne equina é de 8,5%, no período de 1975/80 (Quadros 28 

e 29).

0 Quadro 29 apresenta uma indicação para a meta de expor

tação dos produtos acima mencionados. Trata-se de uma estimativa bas^ 

tante precária, desde que depende do mercado internacional , cujo com

portamento oscila em função da produção e da política de importação 

de outros países, a par da política de exportação do Governo brasi

leiro.
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QUADRO 28

ESTIMATIVA DO POTENCIAL DE CRESCIMENTO ANUAL DAS EXPORTAÇÕES, 
EM FUNÇÃO DO EXCEDENTE DA PRODUÇÃO SOBRE A DEMANDA INTERNA E 
RETIRADAS DO PRODUTO PARA A FORMAÇAO DE ESTOQUES REGULADORES, 
ENTRE 1975 E 1980

(VOLUME)

Discriminação Hipótese 1
PIB: 11% ao ano

Hipótese 2
PIB: 10% ao ano

Hipótese 3
PIB: 9% ao ano

Crescimento possível em fun
ção dos excedentes da lavou- 
ra(\) 10,3 11,1 11 ,9

Retiradas para a formaç.ão de 
estoques reguladores 1,8 2,6 3,4

Crescimento possível em fun
ção dos excedentes da pecu£ 
ri a ( 2 ) 8,5 8,5 8,5

Saldo e meta de aumento das 
exportações agropecuárias 10,0 10,0 10,0

(*) Estimativa com base na transformação do produto físico exportado 
em produto "in natura" (calculando-se que as exportações partici^ 
pam com 27% na demanda dos produtos das lavouras). Foram usados 
preços ao nível do produtor (média 1969/71) para o cálculo da ex 
portação global.

( 2 ) Inclui apenas carne equina. Nao existe excedente exportável dos 
produtos mais importantes da pecuária.
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QUADRO 29

INDICAÇÕES PRELIMINARES DE METAS A SEREM ATINGIDAS NA EXPORTAÇÃO 
DE ALGUNS PRODUTOS AGRÍCOLAS SELECIONADOS, NO PERlODO 1975/80

PRODUTOS 
SELECIONADOS

Valor das Exportações 
(Cr$ milhões de 1970)

Variação Porcentual 
Entre 1975 e 1980

1 970 (i) 1 97 5 ( 2) 1 980 (3) No Período Média Anual

Algodão p) 705 1.307 2.283 74,7 11,8

Açúcar (5) 531 2.772 3.404 72,8 4,2

Amendoim (6) 150 277 594 114,4 16,5

Carne Equina 32 2 38 383 61,1 10,0

Castanha de Caju 28 59 99 67,8 10,9

Fumo em Folhas 123 356 594 66 ,9 10,8

Milho e Sorgo 321 158 .1,185 649,8 49,6

Oleo de Mamona 150 960 1.440 50,1 8,4

Soja (’) 273 4.395 5.951 35,4 6,2

Suco de Laranja 59 436 779 78,6 12,3

C1) Valores observados
(2) Valores estimados
(3) Meta para 1980, estabelecida de modo a permitir o aumento de 10Z ao ano 

no valor das exportações dos produtos agropecuários. Supoe-se que o café 
nao perca o seu mercado e que mantenha a sua tendência nas exporta
ções. Caso contrário, o volume de exportações dos demais " produtos 
terá que ser mais elevado do que o estabelecido aqui.

(\) Algodão em rama, farelo, torta, fios' e tecidos
(5) Açúcar demerara, cristal e melaço
(6) Farelo, Grao e Óleo
(7) Farelo, torta, grão e oleo
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3.2 BREVE ANALISE SOBRE PRODUTOS SELECIONADOS

3.2.1 Algodão

0 algodão se situa entre os principais produtos da agricu^ 
tura brasileira. 0 país produziu 1 609 mil toneladas de algodão em C£ 
roço, em 1960, passando, em 1971, a produzir 2 271 mil toneladas.

No período de 1969/71 , a principal região produtora foi o 
Nordeste, com o percentual de 36,3% da produção nacional. Logo em se
guida veio o Sudeste (33,7%). Seguiram-se a Região Sul (24,4%), Ceri 
tro-Oeste (5,6%) e Norte (0,0%). Evolução considerãvel notou-se na pr£ 
dução da Região Sul, ao passo que o volume ofertado pelo Nordeste e S£ 
deste não apresentou modificação importante, durante as duas últimas dé 
cadas.

0 rendimento médio por ãrea do algodão brasileiro apreseji 
ta-se baixo, tendo caído de 549 kg/ha para 455 kg/ha, entre o início e 
o final da última década. 0 rendimento do algodão arbóreo tendeu a ser 
menor como decorrência, sobretudo, do espaçamento indevido e das vari£ 
dades utilizadas. 0 algodão herbãceo apresentou uma queda em seu reji 
dimento (-10%) na década dos sessenta, recuperando-se na segunda met£ 
de (+ 22%). No Nordeste a variedade predominante é a arbórea, que pr£ 
duz durante dez a quinze anos, ao passo que no Centro-Sul é encontrada 
a variedade anual.

Uma anãlise do nível de produtividade revela que ao se inj_ 
ciar a última década jã havia uma grande disparidade entre o rendimen
to por hectare do Nordeste (346 kg) e os produtores meridi onais (990 kg). 
Essa diferença de produtividade tendeu a se acentuar no transcurso da 
década passada. Em 1969/71 , o rendimento médio anual do Nordeste caiu 
para 252 kg/ha, tendo o. mesmo se elevado para 1 090 kg/ha nos Estados 
sulinos.

A melhoria observada na produtividade do sul deveu-se ao 
trabalho desenvolvido pelo Instituto Agronômico de Campinas que cons£ 
guiu importantes melhorias genéticas na qualidade das sementes e em 
técnicas de produção. A par do aumento da produtividade, observou-se 
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sensível progresso quanto à qualidade da fibra. Deve-se ressaltar que 
o custo das pesquisas foi inferior ao acréscimo verificado no valor 
de uma produção anual.

Apesar do seu baixo rendimento, resultante, inclusive, de 
fatores degenerescentes, o nordeste algodoeiro apresenta extraordiná
rias possibilidades em face da variedade arbórea de fibra longa, de boa 
aceitação no mercado mundial. São de grande importância os trabalhos 
de melhoramento genético, de adubação, de defesa fi to-sani tãria , de evi_ 
tar mistura de variedade, para elevar a produtividade do algodoeiro do 
nordeste. Fatores culturais, incluindo relações de trabalho, consti
tuem causas mais profundas na limitação do aumento de produtividade do 
algodão nordestino. Por essa razão, os programas de melhoria do rendi
mento físico da cultura deverão estar conjugados a intensos programas 
de educação e extensão rural.

Os ganhos de produtividade na cultura do algodão requerem 
uma importante mobilização de capital na melhoria dos tratos culturais 
e uso dos fatores de produção adequados. Em consequência, a redução 
dos riscos, através de uma política que evite maiores oscilações nos 
preços do produto, constitui um fator de estímulo para a utilização de 
uma tecnologia mais avançada na cotonicu1tura nacional. A política de 
preços mínimos e a constituição de estoques reguladores são importan
tes instrumentos a serem utilizados no alcance desse objetivo.

0 presente documento de perspectivas do comportamento do S£ 
tor agrícola prevê um acréscimo de cerca de 43% na produtividade do al_ 
goão herbaceo, em função do uso conjunto de sementes melhoradas com oju 
tros insumos modernos, que irão atingir a cerca de 82% da cultura do 
algodão herbaceo.

Com relação à demanda, verifica-se que a procura interna e 
externa de algodão deixou de apresentar crescimento significativo nos 
últimos anos, em virtude de sua substituição parcial por fibras sinté
ticas (rayon, nylon, poliester e outras). Contudo, o ritmo de crescí^ 
mento percentual da demanda por algodão deverá ser retomado, em face da 
exigência de combinações das fibras sintéticas com a vegetal e da atual 
tendência de valorização dos tecidos de algodão, no caso de vestuários.
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Alem do uso de sua fibra pela indústria têxtil, do algodão 
resultam inúmeros subprodutos para consumo humano (oleo alimentício), 
animal (farelos e tortas) e indústria (óleo, linter e sublinter, o que 
proporciona uma grande importância econômica a esse vegetal.

0 aumento de renda previsto, implicara em um consumo inter 
no de algodão expandindo a razão de 5,7%ao ano, enquanto que se estab£ 
lece uma meta de crescimento das exportações da ordem de 5,6% ), en

tre 1975 e 1980.(Quadros 17 e 23).

Para atender a demanda projetada, a produção de algodão d£ 
verã crescer a uma taxa media anual de 5,7%, atingindo um total de 
3.094 mil toneladas, em 1980, quando utilizara cerca de 1.983 mil hec
tares, aos níveis de produtividade apresentados acima.

3.2.2 Arroz

0 arroz ê uma cultura largamente difundida pelo país, ocu 
pando uma posição de destaque na dieta alimentar dos brasileiros. A 
produção anual do arroz partiu de 4 763 mil toneladas, em 1959/61 , pa
ra alcançar 6 847 mil toneladas em 1969/71. Em termos de disponibili
dade "per capita", passou de 42 kg, em 1960, para 46 kg em 1970. 0 pri£ 
cipal produtor nacional é o Estado do Rio Grande do Sul, com cerca de 
22% da produção total, seguindo-se Goiãs (15%), Minas Gerais (14%) e 
São Paulo (12%). (Ver Quadros 3 e 10).

A produtividade media por ãrea do arroz brasileiro ê baixa. 
As lavouras irrigadas, como ê o Caso do Rio Grande do Sul , se situam em 
posição superior, ao passo que o arroz "sequeiro", de zonas não irriga^ 
das artificialmente, apresentam menores níveis de produtividade.

Na última década, verificou-se importante progresso na la. 
voura do arroz do Rio Grande do Sul, em decorrência do trabalho desen
volvido pelo Instituto Riograndense do Arroz (IRGA), juntamente com o

(1) Essa taxa se refere a unidades de materia-prima. A meta de cresci 
mento do valor das exportações dos diversos subprodutos do algodao 
ê de 11 ,8% ao ano (Quadro 29).
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Instituto de Pesquisas e Experimentação Agropecuários do Sul (IPEAS). 
Foram desenvolvidas novas variedades, que permitiram a elevação do reji 
dimento por hectare do arroz gaúcho, que passou de 2,69 t/ha, em 1959/ 
61, para 3,53 t/ha em 1969/71 . No mesmo período observou-se uma 1 ige_£ 
ra queda na produtividade média do país, que passou de 1,62 t/ha para 
1 ,43 t/ha. (Quadro 9).

Uma das principais causas da baixa produtividade do arroz 
é a falta de irrigação nas culturas chamadas "de sequeiro", que provo
ca incerteza na colheita, ficando a produção na dependência da casuali
dade de verões chuvosos. Quando acontece escassearem as chuvas, no ci
clo vegetativo, decresce o volume de produção, recaindo o encargo de 
abastecimento nacional aos cultivos irrigados, como acontece com o ar
roz do Rio Grande do Sul e do Vale da Paraíba em São Paulo.

Ate 1980, a produtividade média do arroz brasileiro devera 
ser elevada para 1,91 t/ha, o que se apresenta num acréscimo de cerca 
de 30% na produtividade média, colocando o rendimento do Brasil ao ní
vel da atual média mundial, que é de 1,88 t/ha.(Quadro 22). Naquele ano, 
o uso conjunto de sementes melhoradas e outros insumos modernos deve
rão atingir cerca de 42% da cultura do arroz, contra apenas 9%, obser
vados em 1970 (Quadro 44).

0 arroz em casca é um produto de pouca perecibi1idade, p£ 
dendo ser estocado por um período superior a dois anos, desde que ate£ 
didas as atuais recomendações técnicas. Em virtude desse fato, o ar
roz deverá ser incluído no programa de formação de estoques reguladores, 
o que contribuirá para maior estabilidade na sua oferta e em seus pre
ços, os quais dependem de forma significante dos fatores climáticos.

0 consumo interno do arroz devera aumentar a uma taxa média 
anual de 4,3% ate 1980, quando serão utilizados 5.372 mil ha para pro
duzir 10.260 mil toneladas do cereal (Quadros 17, 23 e-48).

0 Brasil tem participado apenas de forma eventual no merca^ 
do internacional do arroz, aproveitando-se dos excedentes nos anos de 
melhor produção. 0 maior comércio mundial do arroz e rea1izado na Asia, 
que, em 1970, foi responsável por cerca de 50% das exportações e 70% 
das importações mundiais. 0 país que mais exportou, em 1970 , foi os E£ 
tados Unidos, com 25% do total mundial. Os principais importadores fjo 
ram a Indonésia, Coréia do Sul, Vietnam do Sul e Ceilão.
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A produção mundial (300 milhões de toneladas em 1971/72) 
vem apresentando um crescimento constante nos últimos sete anos, cara£ 
terizado pelo aumento nas produções dos principais países importadores, 
o que resultou em quedas sucessivas nas importações até 1968. A partir 
de 1969, a demanda mundial apresentou uma pequena recuperação, não che 
gando a atingir, contudo, os níveis de 1966. Atualmente o mercado in
ternacional caracteriza-se por uma oferta bastante superior ã demanda, 
o que vem ocasionando baixos níveis nas cotações internacionais do pro 
duto.

3.2.3 Batata-Inglesa

A batata é um dos produtos mais importantes na alimentação 
mundial, constituindo dieta básica da população de diversos países, c£ 
mo a Alemanha Ocidental, Holanda e França. No Brasil, a demanda ainda 
é muito baixa, apesar da expansão verificada durante a última década. 
A disponibilidade "per capita" para consumo interno elevou-se de 9 kg/ 
ano, em 1960, para 11 kg/ano em 1970. Nos principais países consumid£ 
res o consumo "per capita" é superior a 100 kg/ano (Quadro 3).

Em 1959/61, o Brasil produziu a média anual de 1 073 mil 
toneladas de batata, passando para 1 556 mil toneladas em 1969/71. A 
maior parte da produção se situa no Sul do país, notadamente em São Pa£ 
lo (24%), seguido do Rio Grande do Sul (24%), Paraná (25%) e Minas Ge
rais (15%).

0 Brasil possui grandes possibilidades de aumentar sua 
produção de batata, a qual pode ser cultivada em toda área com altit£ 
de superior a 600 m, dispondo de chuvas regulares ,-de outubro a março 
ou com facilidade de irrigação. Verificam-se essas condições em parte 
do centro da Zona da Mata, no Estado de Minas Gerais; no sul do Espír£ 
to Santo; em grande parte dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo;na 
maior parte do Estado do Paraná e em grande parte dos Estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. Sob o ponto de vista de área ainda se 
dispõe, portanto, de grande extensão favorável a cultura.

Verifica-se grande variedade de métodos para o cultivo da 
batata no Brasil. Nas pequenas propriedades no Rio Grande do Sul a m£ 
canização é incipiente, Já em São Paulo, há lavouras com grande util£ 
zação de capi tal.
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A produtividade da batata-inglesa apresentou sensível ine 
Ihoria nos últimos anos, em face do trabalho de entidades oficiais e 
privadas com o objetivo de difundir a batata-semente certificada, pra
ticas de adubações e defesa sanitária. Em 1959/61, o rendimento, no 
Brasil, alcançou a 5,6 t/ha; em 1969/71, se elevou para 7,3 t/ha.

0 aumento no uso da batata-semente e de outros insumos m_o 
dernos, que deverão abranger cerca de 65% da cultura da batata, em 1980 , 
contra 18% observado, em 1970 (Quadro 44), deverã incrementar o nível 
de produtividade para 12,8 t/ha, no final da década atual (Quadro 22).

A demanda potencial para a batata-inglesa devera expandir- 
se a uma taxa media de 6,5% ao ano, até o final da presente década, 
quando o consumo aparente serã de 2 956 mil toneladas (Quadro 17). Em 
1980, serão utilizados 232 mil hectares com a cultura da batata- (Qua

dro 48).

0 Brasil participa muito pouco no mercado internacional da 
batata, com pequenas exportações para a Argentina e importações de ba
tata-semente de várias origens. 0 mercado argentino apresenta-se com 
alguma perspectiva favorável, devido a seu consumo elevado e à diminuj_ 
ção da sua produção.

3.2.4 Café

0 café é uma cultura permanente e de longo ciclo de prodjj 
ção. 0 cafeeiro começa a produzir aos 4 anos, mantendo-se em ativida
de a nível econômico por aproximadamente 15 anos. Por essa razão, o 
café é altamente vulnerável aos problemas de excesso ou escassez de 
oferta, que apenas podem ser evitados ou atenuados através de um plan£ 
jamento adequado.

Desde o século passado, a economia cafeeira vem apresentar^ 
do grandes flutuações cíclicas. 0 período 1958/65, caracterizou-se por 
uma super-produção, obrigando o Governo a adquirir e armazenar grande 
quantidade de café. A formação de estoques crescentes em mão do Gover; 
no, fez com que fosse criado, em 1961, o GERCA (Grupo Executivo da Ra
cionalização da Cafeicultura), vinculado ao Instituto Brasileiro do C£ 
fé, com o objetivo de promover a erradicação de cafezais que apresen
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tasse produtividade inferior a 360 kg de café beneficiado por 1 000 ár
vores, aproveitando a área assim liberada para a introdução de outras 
culturas ou de criação de animal.

Do início da campanha, em 1962, até 1967 haviam sido erra
dicados 1,7 bilhão de pês, o parque produtivo ficou reduzido para ce£ 
ca de 2 bilhões de pes , quando se acreditou que estaria alcançada a me 
ta de estabilização da produção brasileira, ao nível de 24 milhões de 
sacas beneficiadas por ano. A eliminação dos cafeeiros liberou aprox£ 
madamente 1 650 mil ha de terra para uso com outras culturas.

A meta de produção pretendida pelo programa de erradicação 
não foi mantida. Desde a safra de 1963/64 vem o país produzindo quan
tidade inferior àquela (excetuando as safras de 1965/66 , 1967/68 e 1971/ 
72), o que tem resultado na queda dos estoques do IBC. 0 estoque doIBC 
em 1966 era de 68 milhões de sacas, caindo para 15 milhões em 1972, o 
que significa cerca de 10 milhões de sacas abaixo do volume de estoque 
considerado como necessário para uma operação dentro dos limites de S£ 
gurança (Quadro 30).

0 subdimensionamento do parque cafeeiro, as geadas e a fe£ 
rugem surgida no Brasil ao findar a década, são os principais responsã 
veis pela baixa produção. Com o problema de escassez de produção, a 
atividade do GERCA voltou-se para o plantio de cafezais novos e recup£ 
ração dos atingidos pelas geadas. Planos paralelos de incentivo ao 
plantio do café foram executados pelos Estados de Minas Gerais e São 
Paulo. 0 primeiro programa de renovação da cafeicultura deixou de ob
ter o desenvolvimento desejado. Apenas 48% (Cr$ 580 milhões) dos recursos 
postos à disposição do programa foram absorvidos no período 1969/72. Pa_ 
ra tanto contribuíram o problema da ferrugem e os lucros mais altos pr£ 
porcionados por outras culturas, como a soja.

Um segundo plano de renovação, que teve início eml972,pr£ 
vê o plantio de 600 milhões de covas em duas etapas, durante os anos 
de 1 972/1973 e 1973/1974. Tal plano vem demonstrando factibi1idade , 
evidenciando mudança de atitude do produtor em relação á havida nos pl£ 
nos anteriores. Assim, na primeira parte do plano já foram liberados 
financiamentos para 355 milhões de covas, devendo ser liberadas, em 
1974 as 245 milhões de covas restantes previstas no plano (Quadro 31)
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QUADRO 30

area cultivada e produção de café,
ENTRE 1961 E 1973

Ano Safra
Area Cultivada 

(1000 ha)
Quantidade Produzida 
(fíilhões de Sacas)

1961/62 4.383 ,8 . 39,6

1962/63 4.462,7 28,9

1963/64 4.286,1 23,2

1964/65 3^696,3 8,3

1965/66 3.511,1 37,0

1966/67 3.057,5 18,8

1967/68 2.791 ,6 24,5

1968/69 2.622,9 17,0

1969/70 2.570,9 20,0

1970/71 2.403,0 11,0

1971/72 2.390,3 24,6

1972/73 ( i) - 11,0

1973/74 ( Ã) - .15,0

FONTE: Instituto Brasileiro do Café

(1) Estimativa.
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QUADRO 31

PLANTIO DE CAFE ENTRE 1969 E 1973

(1) Previsão.

ANO N9 DE COVAS 
(Milhões)

1969/1970 40

1970/1971 120

1971/1972 80

1972/1973 355

1973/1974 245^)

A receptividade desse plano deve-se ã confiança no mercado, 
elevação do preço do café obtido pelo produtor e a política de diminui_ 
ção relativa da quota de contribuição, que proporeionaram uma expecta
tiva de maiores lucros com menores riscos. Em termos reais, os preços 
pagos pelo café no primeiro semestre de 1973 foi 187,8% maior que os 
preços pagos no primeiro semestre de 1967. 0 preço pago no segundo se 
mestre atingiu, em setembro de 1973 , o valor'de Cr$ 315,00 por saca. 
Ao mesmo tempo, reduziu-se a quota de contribuição de 65%, em 1967, pará 
33% do preço de exportação, em 1973.

As projeções apresentam um consumo interno de café expan
dindo ã razão de 3,8% ao ano, enquanto a demanda mundial o faz a uma 
taxa de 2,5% ao ano. 0 consumo interno de café situa-se em torno de 
9,0 milhões de sacas, devendo atingir 9,8 milhões em 1975 e 12,3 mi
lhões em 1980. A atual demanda internacional para o produto brasilei
ro é de 18,0 milhões, devendo atingir 19,0 milhões em 1975 e 21,4 mi_ 
Ihões em 1980. Os dados apresentados são sumarizados no Quadro 32.
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QUADRO 32 

ESTIMATIVA DA DEMANDA PARA 0 CAFÉ BRASILEIRO 
EM 1973, 1975 E 1980 

(Milhões de Sacas)

ANO DEMANDA
INTERNA

DEMANDA
EXTERNA TOTAL

1973 9,0 18,0 27,0

1975- 9,8 19,0 28,8

1980 12,3 21 ,4 33 ,7

£om a atual safra cafeeira estimada em 11 milhões de sa
cas, com mais 15 milhões de sacas em estoques no IBC e estimando-se em 
8 milhões de sacas os estoques nos portos, parques de ferrovias e pa_r 
ticulares, observa-se que no corrente ano (1973) ainda não havera pr£ 
blema no suprimento do café. Contudo, a partir do próximo ano,.quando 
a produção esta estimada em 15 milhões.de sacas, ter-se-ã uma situa
ção de "déficit" na oferta.

Estima-se que os 600 milhões de cafeeiros só entrarão em 
situação de produção normal em 1977/78, quando o equilíbrio entre a 
oferta e a demanda sera novamente restabelecido, desde que não se ve
rifique redução na produtividade e no número de pês do atual parque pro 
dutor. Sabe-se que a concorrência de produtos mais rentáveis e com 
retorno mais imediato, como no momento ê o caso da soja e da carne b£ 
vina, podem desestimular a cultura do cafe.

3.2.5 Cana-de-Açúcar

0 setor canavieiro nacional ê totalmente controlado pelo 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), que disciplina a produção e C£ 
mercialização da matêria-prima, do açúcar, do álcool e do melaço, os 

IPEA — 27

milh%25c3%25b5es.de


DO H-AVC «A MtN TO E COOROL ' <

IDSTITUTO DE PLANEK.AEMTO ECONÔMICO C u. 66.

quais são produzidos sob o regime de cotas. Essas cotas são fixadas 
anualmente com base nas perspectivas do mercado e na situação dos est£ 
ques. Com o objetivo de proteger a agro-indústria açucareira nordesti
na, que apresenta menor eficiência, o mercado açucareiro foi dividido 
entre o Norte-Nordeste e as demais regiões.

0 controle estabelecido pelo IAA, a partir dos anos trinta, 
logrou algum êxito na garantia de sobrevivência da agro-indústria açu
careira do Nordeste e na redução de flutuações da produção e do preço. 
Entretanto, o sucesso alcançado foi apenas parcial, uma vez que os pre 
ços continuaram a oscilar e varias crises de super-produção também pe£ 
sistiram, o que pode ser explicado pelas características da oferta dos 
produtos agrícolas e pela ausência de melhores estudos.

0 Brasil produziu a média anual de 56 606 mil toneladas de 
cana-de-açúcar, em 1959/61 , passando a produzir 78 460 mi 1 tonel adas em 
1969/71. Até 1950/51, o Nordeste liderou a produção açucareira, tendo 
perdido a sua posição em consequência da alteração da política oficial 
de contingenciamento da oferta, que gradativamente se foi liberalizan
do por força das exigências do mercado interno. Nos últimos anos a par 
ticipação das regiões tem sido aproximadamente constante, situando-se 
em torno de 65% para o Centro-Sul e 35% para o Norte-Nordeste. 0 Esta 
do de São Paulo tem se destacado como maior produtor, com cerca de 37% 
da produção brasileira, sendo seguido por Pernambuco (14%), Minas Ge
rais (11%), Rio de Janeiro (8%), Alagoas (7%) e Bahia (5%). Esses seis 
Estados são responsáveis por 80% do total da produção do Brasil.

Verifica-se que, entre 1959/61 e 1969/71 , houve uma eleva
ção nos níveis de produtividade na lavoura da cana-de-açúcar da ordem 
de 8,9%. 0 rendimento médio por hectare elevou-se de 42 para 46 tone
ladas. Na região Sudeste, maior produtora do país, o rendimento alcan. 
çou em 1969/71, a média de 49 t/ha, enquanto que, em 1960, era de 45 
t/ha. No mesmo período, a produtividade do Nordeste passou de 41 para 
44 t/ha. As perspectivas para 1980 indicam uma produtividade média de 
50 t/ha, para o Brasil (Quadros 9 e 22).

Pesquisas agronômicas que estão sendo desenvolvidas no País 
estão contribuindo para o aumento da produtividade da cana-de-açúcar. 
Variedades originarias do Instituto Agronômico de Campinas, introduzi
das ha alguns anos, pela sua riqueza e aparente resistência ãs princi
pais doenças, estão tendo boa receptividade. Variedades originãrias da 
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Estação Experimental de Campos cobrem atualmente importante parte da 
ãrea plantada. Outras instituições tem contribuído para o desenvolvi
mento de novas variedades: o Instituto Agronômico do Nordeste e a Coo
perativa Central dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Pajj 
lo, contando esta última com a colaboração da Escola Superior de Agri
cultura Luiz de Queiroz.

Para um crescimento .do PIB da ordem de 10%, o aumento mé
dio anual da demanda potencial interna para cana serã de 3,6% até 1980. 
Esta taxa esta sujeita a maiores modificações, dependendo da situação 
internacional do petróleo, que certamente influenciara no consumo do 
ãlcool combustível. Para atender a demanda atualmente prevista, deve
rão ser utilizados 3.146 mil ha de terra com a cultura (Quadros 17 e 
48).

No campo internacional, as perspectivas de demanda para o 
açúcar brasileiro são apenas razoáveis. 0 crescimento das exportações 
ficaria na dependência da atual conjuntura açucareira mundial , ou seja: 
tendência de declínio dos maiores fornecedores mundiais e a consequen
te incapacidade desses países em suprirem os seus clientes tradicio
nais. Também é importante que o Mercado Comum Europeu mantenha a sua 
intenção de reduzir a sua produção açucareira (de beterraba). Entretaii 
to, ê certo que a atual situação do mercado mundial, favorável aos pr£ 
dutores de açúcar de cana, deverã perdurar por algum tempo.

Com a demanda superior a oferta, observou-se uma queda no 
estoque mundial de açúcar, estimando-se que este tenha atingido aproxi_ 
madamente 14 milhões de toneladas, contra 19 milhões em 1970/71. Para 
tanto, contribuiu o aumento do consumo mundial e a queda da produção 
cubana.

0 Brasil vem tirando proveito dessa situação da economia 
açucareira mundial. As exportações de açúcar^, que no início da dé

cada passada foram de 700 mil toneladas, atingiram, em 1972, 2 535 mil 
toneladas, no valor total de US$ 404 milhões. 0 Brasil, em 1971, ex
portou 1 261 mil toneladas no valor de US$ 153 milhões. Torna-se, no 
entanto, necessário garantir por longo prazo uma maior participação do 
País no mercado internacional do açúcar.

(1 ) Demerara e Cristal.
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A atual produção mundial de açúcar está próxima a 80 mi_ 
Ihões de toneladas, das quais cerca de dois terços são consumidos p£ 
los próprios paTses produtores. 0 terço restante Ó comereializado in 
ternacionalmente, sendo que sua metade possui mercados assegurados 
por acordos, destacando-se a Lei Açucareira Norte-Americana, Acordo 
do Açúcar da Commonwelth e Acordo Cubano de Exportação com a União S£ 
viética e Europa Oriental. Durante os últimos cinco anos, o mercado 
livre do remanescente dos estoques exportáveis esteve sujeito ã regt£ 
lamentação contida no Acordo Internacional do Açúcar.

3.,2. 6 Feijão

0 Brasil e o maior produtor e consumidor mundial de fei_ 
jão. A produção brasileira foi de 1 675 mil toneladas anuais, em 
1959/61, elevando-se para 2 366 mil toneladas anuais em 1969/71. 0
maior produtor nacional é o Estado do Paraná, com cerca de 28% do to
tal , sendo seguido por Minas Gerais (11%), Rio Grande do Sul (9%), 
Bahia (8%), São Paulo (6%) e Goiás (5%).

Entre 1960 e 1970, a disponibilidade "per capita" anual 
do feijão caiu de 22,5 kg para 21,5 kg, o que em parte pode ser ex
plicado pela sua baixa elasticidade renda e pelo fato de que outros 
produtos, como a soja, atrairam muitos investimentos antes dirigidos 
para o seu cultivo. Essa situação resultou em grande aumento no pre 
ço do produto e na necessidade de se recorrer a importações. (Quadro3>

Uma das características da cultura do feijão tem sido 
as fortes oscilações observadas em seus preços e na sua quantidade 
produzida. Apesar de menos intensas que no passado, essas oscila
ções constituem um fator de risco, o que vem desestimulando maiores 
investimentos em tecnologia moderna de produção, por parte dos agri
cultores. Outro fator de desestimulo é o deficiente sistema de co
mercialização das safras, especialmente nos estados menos desenvolví, 
dos do Nordeste.
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A maior parte do cultivo do feijão no Brasil apresenta 
técnicas bastante rudimentares, com grande utilização de mão-de-obra. 
A prática da cultura subsidiária ê generalizada, apesar de pesquisas 
terem demonstrado ser o cultivo exclusivo mais compensador, por per
mitir maior produção, maior facilidade no emprego de mecanização é 
de outros fatores de produção modernos. Em sua grande parte, o fei
jão é consorciado com o milho, café, algodão e cana-de-açúcar.

Os fatos acima mencionados, juntamente com o reduzido 
progresso técnico agronômico no que respeita ao feijão, acabaram por 
impedir qualquer aumento na produtividade dessa leguminosa. No con
junto do pais, o rendimento médio anual do feijão alcançou, em 1959/ 
61 , 670 kg por hectare. Em 1969/71 , esse rendimento médio anual de
clinava para 640 kg por hectare. (Quadro 9).

Possuindo o feijão um valor calÕrico ligeiramente infe
rior ao do arroz, contando com cerca de 20% de proteínas, da qual fa 
zem parte diversos amino-ãcidos essenciais, vitaminas do complexo B, 
cerca de 4% de sais minerais, é alimento importante na dieta do povo 
brasileiro. Dada a sua importância como alimento, é recomendada maior 
atenção a lavoura de feijão no que se refere ã pesquisa, à obtenção 
de sementes melhoradas em escala comercial, ao crédito vinculado ã 
assistência técnica, para que se processe a evolução da lavoura sub
sidiária para a de lavouras organizadas em cultivo simples, em esca- 
1 a comereial.

0 presente documento de perspectivas estima uma acentua
da elevação da produtividade da cultura do feijão, que deverá alcan
çar 860 kg/ha em 1980, acusando um aumento de 34,4% em relação ao reji 
dimento médio anual observado no período 1969/71 . Para tanto, a uti_ 
lização de sementes melhoradas, práticas de calagem, fertilização e 
espaçamento adequado deverão atingir a cerca de 77% da área plantada 
com feijão, até o final da presente década. '

0 coeficiente de elasticidade renda media da procura do 
feijão é 0,13,o que, juntamente com a inexistência de exportação, faz 
com que a tendência da evolução da produção seja pouco superior ao
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crescimento previsto para a população. Até 1980, o crescimento me
dio anual da demanda para o feijão serã da ordem dé 2,8%. Naquele ano 
serão produzidas 3.174 mil toneladas, que ocuparão uma área de 3.691 
mil hectares. (Quadros 17, 23 e 48).

3.2.7 Milho

0 milho é uma das culturas mais importantes para a eco
nomia brasileira. No período 1969/71, o valor de sua produção ocu
pou o segundo lugar, com um total medio anual de Cr$ 2 178 milhões , 
sendo apenas ligeiramente suplantado pelo café, que somou Cr$ 2 452 
milhões. No mesmo período, esse cereal ocupou a maior ãrea dentre as 
diversas culturas, com um total médio anual de 10 milhões de hectares.

A produção do milho tem apresentado aumento sensível.Eji 
tre 1959/61 e 1969/71, o Brasil experimentou um aumento de 61%naofer 
ta do produto. A oferta média anua! de 1959/61 foi de 8 498 mil to
neladas, atingindo 13 680 mil toneladas anuais em 1 969/71 . A produ
ção' apresentou tendência de crescimento contínuo salvo nos anos de 

1964 e 1966. A Região Sul é a maior produtora, com cerca de 49% do 
total, sendo seguida pelo Sudeste (34%), Nordeste (10%), Centro-Oes
te (6%) e Norte (0,4%). (Quadro 10).

0 aumento observado na produção do milho foi devido, 
principalmente,' ã expansão da area cultivada, de vez que o rendimen
to médio não cresceu de modo significativo. A produtividade por ãrea 
do milho brasileiro continua a ser uma das mais baixas do mundo, teji 
do sido observada apenas uma ligeira melhoria no rendimento, verifi
cada a partir da segunda metade da última década. Em 1 969/71 , prodjj 
ziu-se a média anual de 1 ,37 t/ha, contra 1,29» em 1964/66 e 1959/61. 
A produção por hectare é mais elevada nas Regiões Sul, Centro-Oeste 
e Sudeste do País, onde alcançam respectivamente 1,62, 1,46 e 1,43 
toneladas por hectare, destacando-se os Estados de Santa Catarina 
(1,83 t/ha), Paranã (1,82 t/ha)e São Paulo (1,72 t/ha). Um nível in_ 
ferior de rendimento é apresentado pelo Norte (1,06 t/ha) e Nordes
te (0,64 t/ha). (Quadro 9).
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A baixa produtividade observada e uma consequência dire
ta do baixo nível de tecnologia utilizado na lavoura do milho, que na 
maioria das propriedades rurais brasileiras e limitada ao trabalho ma
nual ou a uma incipiente mecanização, através de tração animal. Ao la
do das práticas agrícolas tradicionais, já se observa o desenvol vimein 
to de culturas altamente tecni f i cadas, utilizando-se da semente do mj_ 
Iho híbrido, em conjunto com fertilizantes, defensivos, além de tecnj_ 
cas de cultivo e maquinaria apropriada.

A produtividade média por hectare, em 1 980, devera alcan^ 
çar 2 350 kg, quando a utilização de sementes melhoradas e outros in
sumos modernos deverá atingir cerca de 70% da produção, contra 16% ob
servado em 1970 . (Quadre 22)

Este aumento de produtividade vai permitir um incremento 
substancial, sem importante modificação na área cultivada. 0 aumento 
da produção para o mercado interno será em torno de 6,2% ao ano, ao 
passo que a área utilizada para o suprimento da demanda doméstica con
servará perto de 12 milhões de hectares, valor já observado em 1970 . 
(Quadros 17 e 48).

A garantia da oferta de milho a preços razoáveis é essejn 
ciai à expansão da produção animal, notadamente suinocultura e avicul_ 
tura, além dos seus aspectos positivos com vista ã maior exportação.

No Brasil, a maior parte do milho ê destinado para o coji 
sumo animal, que constitui um insumo básico na suinocultura, avicult£ 
ra e mesmo na bovinoeul tura. É também utilizada a forma "in natura" 
na alimentação humana, constituindo ainda matéria-prima para a indús
tria, onde é utilizado na produção de alimentos e químicos, proporei^ 
nando subprodutos como: óleos comestíveis, farinhas, bebidas alcoóli
cas, amido, rações animais, gomas e glicose.

0 milho deverá desempenhar um importante papel no aumen
to das exportações de produtos agrícolas. Entre 1960 e 1970, as ex
portações brasileiras de milho em grão passaram de cerca de 3 mil to
neladas para 1 119 mil toneladas. 0 valor médio anual das exportações, 
em 1969/71 , foi de US$ 63 milhões. A Itália e a Espanha tem sido os 
maiores importadores do milho nacional. Deve-se considerar as impli
cações futuras sobre o destino do milho brasileiro, uma vez que as im 
portações dos países do Mercado Comum Europeu certamente declinarão com 
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a imposição de taxas protecionistas, a fim de estimular a produção 
de milho e outros cereais na comunidade.

A necessidade da expansão de outros mercados, notadamejn 
te o Japão, que tem demonstrado grande interesse em obter o cereal 
brasileiro, ê de primordial importância para uma fixação definitiva 
do PaTs como tradicional exportador. Para tanto serã necessário eli 
minar ao máximo as deficiências de infra-estrutura e reduzir dessa 
forma os custos para que possa haver possibi1 idades de competição com 
outros fornecedores mundiais, notadamente os Estados Unidos.

3.2.8 S o j a

Originaria da China, e cultivo de tradição recente no 
Brasil, apesar de ter sido introduzida na Bahia em 1822. Há menos de 
dez anos começou a expansão de seu cultivo no Rio Grande do Sul elo 
go depois no Paraná, substituindo os cafezais erradicados. No enta£ 
to, a partir de 1969 iniciou uma verdadeira escalada, tomando o lu
gar dos cultivos de milho e feijão, incentivada pelos altos preços na 
cotação i nternaci onal, moti vada pela quebra na produção norte-ameri ca_ 
na e chinesa e pela crise na pesca de anchova nas costas peruanas, 
que viu reduzida a menos de 1/3 sua produção de farinha de peixe. As_ 
sim, as exportações brasileiras atingiram 2,4 milhões de toneladas,em 
1972 e 3,4 milhões de toneladas em 1973.

A produção brasileira de soja em 1959/61 foi de 210 mil 
toneladas anuais. Em 1969/71 a produção já atingia 1 548 mil tonela_ 
das ao ano, tendo expandido para cerca de 3,5 milhões de toneladas 
em 1972. 0 Estado do Rio Grande do Sul continua sendo o maior prodi£ 
tor brasileiro, com cerca de 67% da produção, seguido do Paraná (22%) 
e São Paulo (5%). Nos últimos anos, os maiores incrementos no culti 
vo dessa oleaginosa vêm se verificando no Estado do Paraná, onde são 
mais promissoras as possibilidades de rápida expansão da cultura.

0 rápido crescimento da produção de soja foi consequên
cia do aumento de ãrea cultivada. Esta passou de 174 mil hectares, 
em 1 959/61 , para 1 314 mil, em 1969/71. 0 rendimento médio por hec
tare manteve uma tendência constante, situando-se prÕximo de 1 200 kg.
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As práticas culturais não são uniformes. Os maiores produtores se
guem as recomendações técnicas, obtendo, por isso, um rendimento mais 
elevado por ãrea. Por outro lado, a grande maioria dos pequenos pr£ 
dutores ainda usa uma tecnologia inadequada, com ausência de aduba - 
ção, melhores sementes e densidade apropriada. (Quadros 7 e 9).

0 presente documento prevê uma importante melhoria na 
produtividade da soja que, em 1 980, devera estar em torno de 1 500 kg 
por hectare. Para tanto, 85% da cultura devera estar fazendo uso de 
sementes melhoradas e outros fatores de produção modernos (Quadros 22 
e 44).

Um sério problema que devera ser atacado com prioridade 
pelo governo éo dainfra-estrutura de transporte e armazenamento, que 
necessita ser adaptado ãs necessidades de escoamento da produção.

Sendo oleaginosa da família das leguminosas, ela fixa o 
nitrogênio em suas raízes, através de diversos nodulos, formados por 
colônias de bactérias, promovendo a nitrificação do solo. Em decor
rência dessa característica, o seu cultivo, consorciado com o trigo 
e o milho, tornou-se prática corrente nos Estados sulinos.

Apesar do grande interesse para a expansão da produção 
da soja, algumas apreensões estão surgindo. Nos últimos anos tem si_ 
do sentida a presença de sinais de que o aumento do cultivo da soja 
tem se processado de forma desordenada. Muitos produtores abandona
ram culturas tradicionais para se dedicarem ã soja.

Mantidas as atuais relações de preços, rendimento e cus 
tos, há forte tendência da substituição das lavouras de milho por s£ 
ja. A par de diversos outros aspectos negativos • que esse fenômeno de 
ve envolver, a suinocultura e a avicultura serão seriamente prejudi
cadas. Estima-se que cerca de 60% do custo do rebanho suíno ê repr£ 
sentado pelo milho. No Rio Grande do Sul, observa-se uma perspecti
va de redução no cultivo do feijão e provavelmente do arroz, além de 
uma relativa estagnação das demais culturas.

A produção mundial de soja vem apresentando incrementos 
sucessivos e, em 1973, completou o oitavo recorde consecutivo 
de produção. Os Estados Unidos continua mantendo uma larga supremacia
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tanto na quantidade produzida, como na exportada, seguindo-se-1he a 
República Popular da China e, em terceiro lugar, o Brasil. A estima
tiva da produção mundial, no último ano, ê de cerca de 50 milhões de 
toneladas, com os Estados Unidos produzindo cerca de 70%, a China 20% 
e o Brasil 6,0%.

Estima-se que a comercialização internacional da soja 
tenha atingido, em 1972, a 14 milhões de toneladas. 0 Japão é o 
maior importador individual de soja e suas compras nos últimos anos 
giraram em torno de 3,5 milhões de toneladas. Os Estados Unidos são 
os maiores exportadores mundiais de soja, contribuindo com cerca de 
80% do total comercializado internacionalmente.

A expectativa e de que o mercado internacional de soja 
permaneça estável com tendência a firme, pelo menos em curto prazo. 
0 mercado mundial dos principais grãos oleaginosos em geral e, em par. 
ticular, da soja tem apresentado nos últimos anos um mercado aparen
te em ascenção, que vem superando os incrementos da produção e, con
sequentemente, reduzindo os estoques.

A soja tem apresentado altas constantes na cotação inter. 
nacional, motivadas pelos inexpressivos aumentos das disponibi1id£ 
des dos óleos de amendoim e girassol, que não tem atendido o cresci
mento das suas demandas, forçando o consumo de óleo de soja.

As exportações brasileiras de soja, em 1972, atingiram 
2 442 mil toneladas, quantidade essa superior ao total de 1971 em 
117%. .

É interessante notar que as indústrias passaram a triti[ 
rar mais soja, colocando o óleo no mercado interno, e a exportar fa
relo de soja e o Óleo de amendoim, que‘apresentaram-se com maiores 
vantagens em termos de paridade de preços.
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3.2.9 Trigo

0 Trigo ê o segundo produto em importância na pauta das 
importações brasileiras, tendo custado ao País a media anual de 138 mi
lhões de dólares, em 1969/71, quando foram importados cerca de 54% do 
consumo interno. Em 1973, o dispendio em divisas elevou-se para cer
ca de US$ 350 milhões, em decorrência da forte queda da produção naci£ 
nal e do aumento dos preços externos (+70%).

Dada a importância do trigo na dieta alimentar da popula_ 
ção brasileira e a forte dependência do mercado internacional para a 
satisfação do mercado interno, este cereal assumiu uma grande importar^ 
cia estratégica na política agrícola do Brasil. Como consequência des
sa situação, o Governo Federal desenvolveu uma série de medidas no seji 
tido de promover a expansão da triticultura nacional. Apesar do cus
to do trigo nacional ao nível do consumidor ser mais elevado que o pre 
ço internacional, foram criados mecanismos que garantiram a lucrativi
dade da cultura, incluindo o preço acima da cotação internacional e 
subsídios na aquisição de fatores de produção e no credito.

No campo da pesquisa, diversos progressos foram alcança
dos. A partir de 1963 foram lançadas diversas novas variedades de trj_ 
go com muito bons resultados, destacando-se os trabalhos do Instituto 
de Pesquisa e Experimentação Agropecuária do Sul, do Ministério da A- 
gricultura, da Secretaria de Agricultura do Estado do Rio Grande do 
Su1 e da Estação Experimental de Curitiba.

Durante um longo período a tendência da produção dc trigo 
foi estável observando-se apenas flutuações na produção anual, que o£ 
cilava em torno de 600 mil toneladas. Entretanto, os incentivos gover. 
namentais acabaram por resultar em uma notável expansão da cultura,que 
ocorreu em função da expansão da ãrea e do rendimento por hectare. A 
partir de 1968 a produção se expandiu de maneira altamente satisfató
ria. A produção brasileira, na safra 1970/71 , alcançou 2 01’1 mil t£ 
neladas. A safra 1971/72 foi fortemente prejudicada por prob 1 emas cli
máticos, observando-se uma redução na produção de cerca de 60%, quando 
se esperava um aumento de 10% na oferta interna. Os principais Esta
dos produtores são o Rio Grande do Su1 , com cerca de 78% da produção 
nacional, seguido do Paraná (16%) e Santa Catarina (5%). (Quadro 10).
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A produtividade do trigo no Brasil e ainda .reduzida, ap£ 
sar de ter sido observado o importante acréscimo de 558 kg/ha para 939 
kg/ha, entre 1959/61 e 1969/71. Este nível de produtividade se apro
xima do rendimento medio da Rússia (1 206 kg/ha, em 1966/70 e 960 kg/ 
ha, em 1961/65), distanciando-se mais apenas da produção dos Estados 
Unidos, que foi de 1 916 kg/ha, em 1966/70. A previsão para 1980 in
dica a produção de 1 040 kg por hectare, acusando um aumento de 10,6% 
no rendimento, entre 1970 e 1980. Para tanto, o uso de sementes me
lhoradas e de outros fatores de produção modernos deverão atingir 90% 
da cultura. Atualmente, a triticultura jã se desenvolve com um razoa 
vel nível tecnológico, em moldes empresariais na sua maioria em gran
des propriedades. Em 1970, 68% das sementes utilizadas na produção do 
cereal eram de melhor qualidade. (Quadros 9, 22 e 44).

é importante destacar que o principal responsável pelo aj_ 
to custo final do trigo brasileiro é o custo total de comercialização, 
que chega a ser duas vezes superior ao do produto importado. Em condi_ 
ções idênticas de eficiência do processo de comercialização, inclusi
ve para os fatores de produção, o trigo nacional poderia ser oferecj_ 
do a um custo menor do que o importado. As principais medidas gover
namentais nessa área devem envolver uma melhoria do sistema de armaze 
nagem e transportes, incluindo os terminais portuários. Desde que o 
período de escoamento da safra tritícola não coincide com o da soja e 
do milho, seria altamente relevante um cuidadoso estudo no sentido de 
utilizar a capacidade ociosa de armazenamento existente nas regiões 
produtoras.

As condições de clima do Brasil são diferentes daquelas 
em que o trigo e cultivado na maioria das regiões do mundo. Entretan
to, as perspectivas de produção do trigo brasileiro são animadoras. As 
principais limitações são os fatores que condicionam o meio favorável 
à incidência de doenças, como ê o caso do Rio Grande do Sul e a falta 
de precipitação observadas no período de cultivo (fim do outono e du
rante o inverno) nas regiões produtoras do Paraná, São Paulo e Mato 
Grosso. A solução para o problema das doenças deve ser encontrada na 
intensificação de pesquisas para o desenvolvimento de variedades mais 
resistentes e na utilização de práticas culturais adequadas para a sj_ 
tuação. A falta de precipitação pode ser solucionada pela irrigação.
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E interessante notar que o trigo, durante alguns anos, 
contribuiu para a expansão da cultura da soja e, em menor escala, do 
milho, através da obtenção de duas culturas anuais, que combinavam o 
trigo e a soja ou o trigo e o milho. Com os elevados preços alcança^ 
dos pela soja, esta passou a substituir a lavoura do trigo edo milho.

As projeções deste estudo indicam, que a demanda inter
na por trigo crescera a uma taxa média anual de 5,6% e a produção a 
uma taxa de 8,3% até 1 980, quando serão utilizados 3.421 mil hectares 
com essa cultura, isto implicará em importante redução na dependén - 
cia de importações, que será de cerca de 45% naquele ano. Em 1959/ 
61, o Brasil adquiria no exterior 75% do trigo consumido internamen
te. Este percentual foi reduzido para 55%, no período 1969/71 . (Ver 
Quadros 16, 17, 27 e 48).

A produção mundial na média do triênio 1969/71 foi da or 
dem de 329 1 50 mil toneladas. Neste período a Rússia colheu 28,2% da 
produção mundial sendo seguida pelos Estados Unidos (12,2%), China 
Continental (9,3%), índia (6,3%) e Canadá (4,3%). A produção brasi
leira de trigo situou-se em oitavo lugar, com um percentual de 0,5%, 
do total. '

Em 1969/71 , o volume das exportações mundiais de trigo 
totalizaram 54 732 mil toneladas. Os Estados Unidos responderam por 
30,7% deste comércio. Outros exportadores importantes foram: Canadá 
(19,8%), Austrália (13,5%), Rússia (12,9%), Françà (9,5%) e Argenti
na (3,6%). No mesmo período, des tacaram-se como principais importa
dores os seguintes países: Reino Unido (9,1%), China Continental (9,0%), 
Japão (8,6%), índia (5,3%), Alemanha Ocidental (4,4%) e Brasil (3,8%).

0 ano de 1972 caracterizou-se por uma forte queda na 
produção tritícola russa, que acabou gerando uma insuficiência naofe£ 
ta mundial desse produto, cujos preços alcançaram níveis sem prece
dentes, em 1973. A situação foi agravada pela baixa produção dos Es
tados Unidos, que vinha seguindo uma política de contenção da produ
ção e obteve baixos rendimentos da cultura, naquele ano. Em conse
quência, os estoques mundiais caíram para um nível mínimo. Dados pre. 
liminares indicam uma 1igeira recuperação da produção mundial , em 1973, 
a qual deverá superar a queda de 5 milhões de toneladas, observada em 
1972, relativamente á 1973. É possível que a oferta mundial, com o 
estabelecimento de estoques adequados, apenas seja regularizada den
tro de um ou dois anos.
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3.2.10 Avicultura

A avicultura brasileira transformou-se, nas duas últimas dê 
cadas, numa atividade nitidamente empresarial, evoluindo da criação em 
pequena escala para a criação em escala industrial.

Entre 1959/61 e 1969/71 , o efetivo dos galinãceos, que r£ 
presentam 95% da avicultura brasileira, cresceu em 66%, passando de 175 
para 290 milhões. No mesmo período, a produção de carne avícola cre£ 
ceu de 6 410 toneladas para 87 031 toneladas e de ovos de 520 milhões de 
dúzias para 844 milhões de dúzias o que significa aumentos de 1 258% e 62%, 
respectivamente. Esses dados fornecem um quadro da transformação tec
nológica, verificada nos principais centros avícolas, notadamente São 
Paulo e Minas Gerais.

0 progresso da avicultura foi lento até a segunda parte da 
década dos cinquenta, evoluindo-se de forma acelerada a partir de 1 957, 
quando foi iniciada a substituição das linhagens existentes por matri
zes norte-americanas que possuiam melhores índices de conversão e pre- 
cocidade. No mesmo período, foram conseguidos progressos na forma de 
criação e de nutrição, baseados principalmente na importação de nova 
tecnologia dos Estados Unidos.

As raças, que no início da transformação tecnológica da avi
cultura eram indistintamente para a produção de ovos e carne (New 
Hampshire, Plymouth Rock Barrada, Rhode Island Red e Sussex), foram 
substituídas por aves com características definidas: produção de carne 
(Cornish Branco e a Plymouth Rock Branca) ou ovos (cruzamentos de linha 
gens de Leghorn Branca).

A Região Sudeste e mais particulanuente o Estado de São Pajj 
lo ja possuem grandes unidades especializadas na produção de matrizes 
selecionadas e pintos de um dia. Essa região ê a principal responsá
vel pelo abastecimento de matrizes aos outros Estados do Brasil. Nas 
demais regiões, esta atividade e realizada em pequena escala nas unida_ 
des de produção de pintos.
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Em anos mais recentes, especialmente a partir da segunda m£ 
tade da ultima década, a industrialização e comercialização dos produ
tos da avicultura alcançaram importante progresso. Foram implantados 
um grande número de abatedouros especializados, dotados de tecnologia 
moderna, os quais são devidamente inspecionados por autoridades sanitã 
rias. A carne e os ovos jã são submetidos a adequados processos de re£ 
friamento ou congelamento, sendo distribuídos, através de veículos es
peciais, aos supermercados ou açougues, que também dispõem de instala
ções apropriadas.

Uma das principais metas da política governamental devera 
ser a maior difusão da moderna tecnologia de produção e comercializa
ção dos produtos avícolas. A extensão rural, envolvendo o sistema 
ABCAR, Ministério da Agricultura e diversas outras organizações, tem 
desempenhado um papel fundamental no desenvolvimento da avicultura. Mj_ 
lhares de pessoas jã foram instruídas a respeito de novas técnicas de 
produção avícola. Especial ênfase tem sido dada a formação de granjas- 
padrão em ãreas próximas de centros de consumo e ã melhoria das insta
lações, equipamentos, higiene e profilaxia das doenças.

Uma atenção especial devera também ser destinada para o cus_ 
to de produção que é muito elevado no Brasil. Nos últimos cinco anos 
o custo da avicultura subiu em aproximadamente 100%, sendo o principal 
responsável o aumento no preço das rações, que também tiveram os pre
ços de seus fatores de produção (milho, soja, farinha de peixe e ou
tros) elevados.

Estima-se que a avicultura absorveu, em 1972, cerca de4 200 
mil toneladas de rações. Esse montante deverã ser elevado para perto 
de 8 000 mil toneladas em 1980, que demandarão 3 780 mil toneladas de 
milho, 1 350 mil toneladas de farelo de soja, 550 mil toneladas de fa
rinha de carne, 550 mil toneladas de farinha de peixe e de 630 mil to
neladas de farelo de trigo, arroz, algodão, amendoim e outros.

0 consumo "per capita" de carne avícola é muito pequeno no 
Brasil (2,4 kg anuais, em 1970), quando comparado em outras regiões, 
como Europa Ocidental (8,4 kg) e América do Norte (29,7 kg). 0 mesmo 
pode ser observado para o caso dos ovos. 0 Brasil consome 5,1 kg/habj_ 
tante/ano,ao passo que a Europa Ocidental consome 12,5 kg e a América doNor; 
te 17,8 kg. 0 principal empecilho para um nível mais alto de consumo 
interno de carne avícola é o seu alto preço relativo ao preço da carne 
bovina e de outras carnes.
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Na hipótese de crescimento do PIB a 10% ao ano, a demanda 
interna potencial de carne avícola e de ovos expandirão a uma taxa me
dia anual de 9,8% e 7,4%, respectivamente. 0 setor avícola possui coji 
dições de atender a demanda, apresentando capacidade para incrementar 
a sua oferta a curto prazo, em consequência de suas característi cas tec. 
nolõgicas de operação.(Quadros 17 e 27).

Diversos fatores limitam, pelo menos a curto prazo, a pos
sibilidade do Brasil competir no mercado internacional de carne avíco
la. A produção mundial de carne avícola estã alcançando cerca de 9 m_i_ 
Ihões de toneladas, correspondente a uma situação de superprodução, 
o que contribui para expandir os grandes estoques anteriormente forma
dos. Os preços internacionais permanecem baixos e somente o benefício 
de subsídios, política adotada por diversos países, podem 'permitir im
portantes exportações do produto brasileiro. Por outro lado, a polítj_ 
ca de subsídios adotada pelo Mercado Comum Europeu (responsável por 54% 
das importações mundiais, em 1969/71), tem permitido uma rápida expan
são do mercado intra comunitário, ao mesmo tempo que dificulta o aces
so do produto de outros países.

Apesar das dificuldades apontadas, e possível, que o País 
venha a participar do mercado internacional de carnes avícolas, ainda 
no final da presente década, tornando-se um importante exportador, a 
partir da década dos oitenta. Para tanto, torna-se necessário um gra£ 
de trabalho no sentido da redução do custo de produção da avicultura 
nacional.

Problemas semelhantes ao da carne avícola são encontrados 
para a exportação de ovos. Neste caso, além da redução dos custos de 
produção, seria necessário uma adaptação do produto brasileiro ás exi
gências do mercado internacional, notadamente quanto aos aspectos sanj. 
tãrios. Uma política agressiva de exportações, também seria necessá
ria para garantir importante participação no mercado mundial. Como no 
caso da carne avícola, as transações do Mercado Comum Europeu conti
nuam predominando no mercado internacional de ovos, com cerca de 48 % 
das importações mundiais.
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3.2.11 Bovinocu!tura

0 desenvolvimento da bovinpcultura brasileira assume gran. 
de importância, em face dos "deficits" projetados para a produção in
terna e mundial de carne e de leite.

0 Brasil possui dois rebanhos: um ti pi camente tropical e ze. 
buíno e outro de características de clima frio, de origem européia. 0 
Zebu foi usado - e ainda o é - para ã melhoria dos padrões de gado ca
boclo. Recentemente, oNelore e o Guzera foram selecionados para a pr£ 
dução de leite em condições tropicais. Entretanto, o Zebu de origem 
indiana é preferido para a melhoria do padrão de corte. Em São Paulo, 
bem como em Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, o gado Ho
landês destacou-se na produção leiteira. No Rio Grande do Sul e nos 
demais Estados sulinos, predominam os cruzamentos Hereford, Shorthorm 
e Pol1ed Angus.

Em decorrência da falta de estatísticas definitivas que in. 
diquem a grandeza exata do rebanho bovino, estimou-se 80 584 mil o nú
mero de cabeças do rebanho, com base em informações do IBGE, do CONDEPE 
e do Ministêrio.da Agri cul tura A maior concentração de bovinos e_n 
contra-se na Região Sudeste, com cerca de 33,52 do total brasileiro, 
vindo a seguir a Região Sul (22,7%), o Nordeste (20,9%), o Centro-Oeste 
(20,6%) e o Norte (2,3%). (Quadro 33). Ao nível estadual, Minas Ge
rais apresenta o maior rebanho, com cerca de 19,5% do número total de 
cabeças existentes em 1970. Seguem-se-1he o Rio Grande do Sul (14,0%), 
Goiás (10,9%), São Paulo (10,3%), Mato Grosso (9,6%), Bahia (8,8%) e 
Parana (6,3%). (Quadro 33). '

(1) 0 IBGE está trabalhando para a obtenção dos dados definitivos.
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QUADRO 33

ESTIMATIVA DO REBANHO BOVINO 
POR REGIÃO FISIOGRAFICA - 1970

REGIÃO MIL/CABEÇAS %

Norte 1 849,6 2,3
Nordeste 16 860,3 20,9
Sudeste 27 044,0 33,5
Sul 18 264,1 22,7
Centro-Oeste 16 566,0 20,6

BRASIL 80 584,0 100,0

0 rebanho bovino brasileiro pode ser classificado em leitej_ 
ro, de corte e misto. A verificação do número relativo de animais se
parados por tipos de exploração demonstra a predominância do rebanho de 
corte com '49,6% do total, vindo a seguir o rebanho misto com 35,5%. 0 
gado misto é aquele sem aptidão definida para produção de leite ou car. 
ne, ou constituído de animais de baixa produtividade em que não hã pr£ 
dominancia de um tipo sobre o outro. (Quadro 34).

QUADRO 34

DISTRIBUIÇÃO DO REBANHO QUANTO AS SUAS FINALIDADES - 1971

FONTE: CEPEN.

REGIÕES
FREQUÊNCIA RELATIVA

REBANHO 
LEITEIRO

REBANHO
DE CORTE

REBANHO
MISTO

Norte 11,9 71,9 16,2
Nordeste 14,4 44,5 41,1
Sudeste 17,0 39,2 43,8
Sul 18,0 67,6 14,4
Centro-Oeste 8,9 , 49,5 41,6

BRASIL 14,9 49,6 35,5
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Analisando-se a localização dos centros pecuários e as teri 
dencias de adensamento dos rebanhos, nos anos de 1950 a 1970, pode-se 
observar as características das diversas áreas de criação

Novas Areas de Centros CriatÕrios

- Norte do Paraná
- Sul de Mato Grosso
- Sul do Pará 
- Nordeste de Mato Grosso

Areas de Tradição Pecuária com Processo de Adensamento Sus
tentado

- Região do Pantanal
- Sul do Rio Grande do Sul
- Sul de Goiás
- Norte de Minas Gerais
- Região de Montes Claros (MG), Governador Valadares (MG) 

e Jequié (no Sul da Bahia).

Essas zonas tendem a ser áreas de engorda e não apenas cria^ 
ção.

Area Leiteira

A região compreendida entre o Rio de Janeiro, Mi nas Gerais, 
São Paulo e Espirito Santo, caracteriza-se como sendo a única região 
tipicamente leiteira.

Areas de Relativo Adensamento

- Região de Santana e Ipanema, entre Pernambuco e Alagoas 

- Sergipe.

Areas em que deverá acentuar-se a pecuária de corte:

- Sul do Rio Grande do Sul

- Norte do Paraná e Sul de Mato Grosso

CINDEPE - Estudo Nacional do Mercado de Carne e Produtos Deriva 
dos ( 1973).
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- Noroeste de São Paulo
- Norte, Nordeste de Minas Gerais e Sul da Bahia
- Nordeste de Mato Grosso, Sul do Pará e Oeste de Goiás.

A bovinocultura brasileira não tem realizado progressos im 
portantes. As características predominantes da pecuária permaneceram 
tais como foram herdadas de décadas anteriores. A taxa de desfrute se 
conservou baixa. As fazendas cuja exploração predominante e a pecuá
ria bovina variam de 100 hectares a 10 000 hectares, sendo a proprieda^ 
de media de cerca de 1 000 hectares.

A densidade bovina, considerada a partir da área em pasta
gem, permanece baixa, sendo necessário em média 1,8 hectares para a m_a 
nutenção de um animal.

As causas da baixa produtividade, independentemente dos mjo 
tivos de natureza étnica, residem nas condições insatisfatórias de ma
nejo, alimentação e sanidade, redundando numa baixa taxa de natalidade 
e também reduzida velocidade de crescimento dos animais, fatores esses 
responsáveis principais pela insignificante taxa de matança. 0 rebanho 
apresenta diversas doenças (conjunto de doenças dos animais novos, do
enças parasitárias, afecções da esfera reprodutiva, febre aftosa, doe£ 
ças carenciais, raiva, etc.), que não so contribuem para a redução da 
natalidade como também ocasionam mortalidade excessiva e trazem prejuí^ 
zos indiretos representados pela redução no rendimento em carne, leite 
e trabalho, queda na velocidade de crescimento, depreciação de produ
tos e subprodutos (couro, etc.), restrições impostas por países impor
tadores às carnes, subprodutos e reprodutores, além da repercussão dos 
zoonoses na saúde pública (doenças animais transmissíveis ao homem).

A febre aftosa é a moléstia que provoca os maiores prejuí 
zos. Estima-se que 20% do rebanho bovino brasileiro contraia a doença 
a cada ano; e que dessa porcentagem, 6,5% morrem, o que representa 1,3% 
da mortalidade do rebanho como um todo. Calcula-se que a doença oca
sione perda de peso dos animais abatidos e na produção de leite, em to£ 
no de 15%. Indiretamente, existem outras consequências danosas provo
cadas pela moléstia, como redução do período de lactação e consequente 
enfraquecimento dos bezerros; menor fertilidade nas matrizes emenor t^ 
xa de ganho de peso, ocasionando atraso na idade de abate em um ano ou 
mais.

IPEA — 27



MINISTÉRIO PO PLANEJAMENTO £ COORDENAÇÃO OCR U.

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL ilPEA) 85.

Tendo em vista solucionar este problema foi instituída a 
campanha de combate à febre aftosa compreendendo as principais áreas de 
criação. A campanha foi iniciada em fins de 1965, e terá duração de 16 
anos, divididos em quatro etapas. A primeira fase, abrange os Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Espírito Santo e Bahia. Com esse projeto, espera-se manter sob contr£ 
le a enfermidade, com vacinações repetidas de quatro em quatro meses, 
o que possibilitará a conquista de novos mercados no exterior; propi
ciando a formação de uma infra-estrutura de defesa sanitária animal e 
a ampliação quantitativa e qualitativa de pessoal técnico. Ate 1972 
estimou-se um decréscimo efetivo de 22,7% no número de animais enfer
mos. No entanto, verificou-se, em 1971, certo recrudescimento do mal, 
atribuindo-se o fato a problemas imunologicos decorrentes da qualidade 
das vacinas utilizadas, que não incluiam estirpes ou subtipos de virus 
responsáveis por novos focos.

A brucelose tem maior incidência nos rebanhos leiteiros. 
Provoca a diminuição da fertilidade das matrizes e o aumento de inci
dência de abortos. 0 projeto BID - CONDEPE, que inclui a pecuária de 
corte de Minas Gerais, da Bahia e do Espírito Santo, indica que de 10 
a 15% do rebanho desses estados estaria afetado pelo mal, o que provo
caria, em média, aborto em 40% das vacas afetadas, esterilidade em 20% 
e até 5% da mortalidade dos bezerros.

Outras doenças que causam consideráveis danos a pecuária, 
compreendem a tuberculose, as parasitoses, a raiva, carbúnculo e as d£ 
enças de criação. No entanto, não existem levantamentos precisos de 
suas ocorrências e nem ê possível aferir com certeza o montante dos pre 
juízos ocasionados por elas.

Outro sério entrave ao desenvolvimento'da pecuária reside 
na deficiência de alimentação dos rebanhos. Há carência de pastagens 
cultivadas e de conservação de forragens, ficando o gado a mercê da pr£ 
dução dos campos naturais e da suplementação de concentrados simples ou 
certas misturas comerciais para sua ração. A Coordenadoria de EstatÍ£ 
tica da Pecuária Nacional (CEPEN) estimou que um total de 147 milhões 
de hectares estavam ocupados, em 1971, por pastagens, sendo que apenas 
27,4% eram artificiais. (Quadro 35). As pastagens naturais são em ge
ral mais pobres necessitando de áreas mais extensas para o suporte de 
um mesmo animal. A CEPEN realizou estudo a respeito, verificando a 
maior capacidade das pastagens artificiais, com suporte 3 a 4 vezes
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maior que as pastagens naturais. A mesma pesquisa concluiu que no pe 
ríodo das chuvas as pastagens comportam quase o dobro do que na época 
de estiagem. (Quadros35 e 36)

QUADRO 35

ESTIMATIVAS DAS AREAS DE 
PASTAGENS EXISTENTES EM 1971

FONTE: CEPEN.

REGIÃO

AREA DE PASTAGEM 
EXISTENTE

PARTICIPAÇAO PORCENTUAL 
DOS PASTOS NATURAIS E 
ARTIFICIAIS NO TOTAL

1 000 ha Participação 
Porcentual Naturai s Arti fi ci ai s

Norte 4 600 3,1 62,2 37,8
Nordeste 35 100 23,9 78,2 21 ,8
Sudeste 36 300 24,7 59,4 40,6
Sul-Oeste 48 000 32,7 81,4 18,6

BRASIL 147 000 100,0 72,6 27,4

QUADRO 36

LOTAÇAO MEDIA DOS PASTOS NATURAIS E ARTIFICIAIS 
EM 1971

LOTAÇAO MEDIA (CABEÇAS/HECTARE)

REGIÃO PASTOS NATURAIS PASTOS ARTIFICIAIS

Nas Aguas Nas Secas Nas Aguas Nas Secas

Norte 1,3 0,9 4,6 2,3
Nordeste o 00 0,4 3,4 2,1
Sudeste 1,0 0,6 2,2 1,6
Sul 0,7 0,5 3,0 2,4
Centro-Oeste 0,5 0,3 1,6 1,0

BRASIL

C
O 

o

0,5 2,9 1,8

FONTE: CEPEN.
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Além das diversas limitações apontadas, a oferta de carne 
e leite sofre seriamente os efeitos de políticas de preços inadequadas. 
Em diversos períodos, pode-se observar uma coetenção ou liberação ex
cessiva de preços, que desconhece o longo ciclo de produção e outros f£ 
tores da economia da bovinocultura.

A produção de carne bovina e de leite, vem evoluindo nafO£ 
ma de ciclos de produção que, conforme o período observado, pode dete£ 
minar maior ou menor atendimento a uma demanda potencial constantemen
te crescente. Essa situação ocasiona crises cíclicas de mercado que se 
traduzem em menores ou maiores pressões para elevação dos preços do pr£ 
duto.

*
0 presente documento assinala que, ate 1980, haverá um au

mento de "déficit" potencial no crescimento da oferta interna de carne 
bovina ã uma taxa de 2,3% ao ano. 0 crescimento da demanda potencial 
é de 7,8% ao ano, ao passo que a oferta deverá expandi r em 5,2%. (Qua
dros 17, 20 e 27).

Sob o aspecto internacional, estudos da FAO estimam para 
esta década uma taxa de crescimento da produção mundial de 1,8% ao ano, 
acrescentando ainda que os maiores incrementos deverão ocorrer nos pa£ 
ses em desenvolvimento. Igualmente, os mesmos estudos estimam um cre_s 
cimento anual da demanda ao redor de 3,0%, peraitindo antever uma es
cassez acumulada do produto, que esta estimada em 1 650 mil toneladas, 
para 1980. 0 comércio mundial nos próximos anos deverá ser intensifi
cado, com a eliminação temporária ou o abrandamento das restrições ãs 
importações adotadas pelos Estados Unidos, pelo Reino Unido e pelo Mer, 
cado Comum Europeu, em decorrência da acentuada tendência de alta do 
produto, nos seus mercados internos.

Tendo em vista a importância de se alcançar as metas esta
belecidas no presente estudo, em face das necessidades de satisfação do 
mercado interno e de obtenção de divisas através de exportações, o de
senvolvimento da pecuária de corte deverá ser caa tarefa prioritária 
da parte do Governo Federal. A par dos resultados de mais curto prazo, 
esse desenvolvimento pode criar condições para que o Brasil se torne, 
na próxima década, um importante fornecedor muadial de carne. As medi_ 
das para uma melhor produção bovina deverão fazer parte de um plano ijn 
tegrado, envolvendo a pecuária de corte, a de leite e mesmo outros pr£ 
dutos. Este procedimento permitirá, como já foi mencionado, uma gran
de economia de recursos humanos e financeiros.
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A fim de que as metas de crescimento sejam alcançadas, o 
"plano integrado" de desenvolvimento da pecuária deverá abranger, ate 
1980, cerca de 35% da população bovina, melhorando as condições de ma
nejo, alimentação e sanidade animal. A exemplo <o que é feito atual
mente na área abrangida pelo programa CONDEPE, qse atende a 3,5% da po 
pulação bovina brasileira, as seguintes metas deverão ser alcançadas nas 
propriedades agrTcolas beneficiadas:

a) triplicar a capacidade anual de suporte das pastagens 
nas áreas onde atualmente se utiliza o pasto natural e 
melhorar as demais;

b) aumentar a taxa de desmama de 50 para 75%;

c) reduzir a taxa de mortalidade de 5 para 2%;

d) baixar a idade de abate dos machos de 4,2 para 3,0 anos.

0 resultado global da política proposta no aumento da ofer 
ta de carne bovina é apresentado no Quadro 20.

Quanto ao leite, as projeções elaboradas neste estudo indj_ 
cam que a demanda interna potencial crescerá a una taxa média anual de 
7,0% e a produção a uma taxa de 5,5% ate 1980, o que implicará em im
portante "defi ci t" potenci al.

Entre 1959/61 e 1969/71, a oferta de leite expandiu-se a 
uma taxa média anual de 3,9%, sendo que no últim© quinquênio do perío
do esse aumento foi de apenas 2,1% ao ano. 0 principal fator respons^ 
vel pela queda da produção foi a distorção na relação preço/custo do 
leite e preço/custo da carne, que trouxe maior incentivo para a bovino, 
cultura de corte.

A taxa de crescimento de 5,5% ao ano constitui metâ consi
derada viável no presente trabalho. Para.que seja alcançada torna-se 
necessário que o "plano integrado" proposto para ® desenvolvimento da 
pecuária seja efetivado, de modo a permitir que diversos problemas en
frentados pela bovinocultura sejam solucionados.
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Atenção especial deve ser devotada a relação entre os pre 
ços do leite e da carne. Sabe-se que grande parte dos fatores de p™ 
dução da bovinocultura leiteira e da de corte são comuns, sendo al
guns deles relativamente inelãsticos. Isso faz com que um aumento no 
preço da carne provoque aumento no seu próprio custo de produção e no 
custo de produção do leite. 0 longo ciclo de produção deve tambémser 
aqui consi de rado.

Embora a maioria das dificuldades que envolvem a oferta 
de 1 ei te jã tenham sido mencionadas, algumas ainda podem ser destaca
das. Na grande maioria das fazendas de exploração leiteira o gado é 
mantido, praticamente, no campo, sendo que menos da quarta parte das 
vacas em lactação recebe uma suplementação alimentar sob a forma de 
concentrados e forragens ensiladas, mesmo durante a estação seca. A 
inseminação artificial também e praticada de forma limitada, apesardos 
progressos alcançados através de trabalhos desenvolvidos pelo Ministé 
rio da Agricultura, com a participação ativa do setor privado, na pr£ 
dução e comercialização do semem.

Ao nível da comercialização e industrialização do leite, 
existem grandes disparidades regionais. Em grande parte do Centro-Sul 
do País, apesar de persistirem práticas tradicionais, jã se empregaem 
larga escala uma tecnologia moderna de comercialização e industriali
zação, destacando-se os Estados da Guanabara, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Goiás. Situação mais 
deficiente na estrutura da comercialização, benefi ci amen to e transfor 
mação do leite, é encontrada nos estados nordestinos.

3.2.12 Suinocultura

Os estímulos ã suinocultura brasileira deverão assumir 
grande importância em face do "déficit" potencial previsto no balanço 
das projeções da oferta e da demanda de carne suína. Apresentando uma 
alta elas ticidade-renda média para o período 1975/80 (cerca de 0,72), 
a demanda potencial para a carne suína devera crescer em 8,2% ao ano, 
entre 1975 e 1S80. Por outro lado, considerando a possibilidade de 
expansão da suinocultura de corte, foi possível fixar em 7,0% ao ano, 
a meta para o incremento da oferta de carne suína, para o mesmo perío 
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do. 0 crescimento da produção na última década foi de 5,3% ao ano, 
tendo caído para 4,6%, entre 1964/66 e 1969/71.

0 efetivo suíno brasileiro aumentou em 37,5%, durante a 
última década o que significa uma expansão de 3,2% ao ano. Em 1970, 
existiam 66 milhões de cabeças, contra 48 milhões em 1960. Esse reba 
nho concentra-se nos Estados de Minas Gerais (15,3%) , Paraná (13,1%), 
Rio Grande do Sul (11,4%), Bahia (8,5%), Goiás (8,3%), Santa Catarina 
(8,2%) e São Paulo (7,4%). Entre 1960 e 1970, verificou-se maior ex
pansão do rebanho do Paraná (5,5% ao ano) e Goiás (4,7% ao ano).

Apesar do importante aumento do rebanho verificado entre 
1960 e 1 970 , persistiu a sua baixa qualidade, com p redomi nán ci a de ra. 
ças degeneradas por cruzamentos incontrolados, ma alimentação e mane
jo deficiente, a par da grande concentração do porco tipo banha. 0 nú 
mero de partos/porca/ano e o número de leitões por parto (seis porcos 
por matriz, anualmente) permanece baixo. 0 mesmo se verifica com a 
taxa de desfrute (16,9 em 1970 , quando a Europa apresentava 125,0),que 
não apresentou mudanças importantes nos últimos anos. A situação é 
mais grave no Nordeste, onde a taxa de desfrute registrada em 1970, 
foi de 10 ,6.

Ao lado da suinocultura rudimentar, já pode ser encontra, 
do, embora em pequena escala, o uso de tecnologia das mais modernas, 
notadamente nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul,. Paraná e Sar[ 
ta Catarina, incluindo práticas de confinamento e rigoroso controles^ 
nitário.

A partir da segunda metade da última década, a suinocul
tura brasileira recebeu um importante impulso com a rápida expansão 
do porco especializado em carne, em detrimento do porco tipo banha. 
Contribuíram para esta mudança a maior utilização de õleos comestíveis 
vegetais, o elevado crescimento da demanda para a carne suína e o grajq 
de progresso da industrialização deste tipo de carne. Entre outras 
vantagens, o porco tipo carne permite o aumento da taxa de desfrute (e 
abatido com cerca de 1/3 da idade do porco tipo banha) e de conversão 
dos alimentos.
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Para que a meta de crescimento acima estabelecida seja 
alcançada, torna-se necessário um amplo programa de extensão rural e 
de educação formal, que deverá ser conjugado ao programa geral que vi
sa a modernização da agricultura. Ao mesmo tempo que se educa o erija 
dor, nova tecnologia deve ser colocada ã sua disposição, especialmen
te no que diz respeito a reprodutores selecionados, vacinas e medica-' 
mentos e rações balanceadas ou concentrados proteicos. A difusão de 
reprodutores de raças especializadas é um processo lento, mas funda
mental para o desenvolvimento da suinocultura nacional.
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3.3 Disponibilidade de Fatores de Produção

3.3.1 Mão-de-obra

A mão-de-obra destinada ãs atividades agrícolas consti
tui um problema bastante complexo, dentro da oferta de fatores de pro 
dução.

Essa complexidade advem da necessidade de uma rápida 
transformação tecnológica do setor, por razões já discutidas, que de
mandara um intenso programa de capacitação do trabalho, em seus dive_r 
sos níveis.

A projeção demogrãfica indica uma população rural da or
dem de 55.307 mil pessoas, em 1980, o que significa um acréscimo me
dio anual de 0,6% durante a década.

Alguns estudos mostram um desemprego disfarçado de cerca 
de 30% no mercado de trabalho agrícola.

0 modelo de crescimento adotado para o setor lavoura en
volve um aumento de 3,6% ao ano no uso do fator trabalho, entre 1975 
e 1980. Isso significa uma absorção media anual de cerca de 2,5% do 
excedente de mão-de-obra do setor agropecuãri o.

Considerando o crescimento previsto para o setor agríco
la, conclui-se que o aumento anual de produtividade da mão-de-obra e- 
fetivamente ocupada na lavoura será em torno de 3,0% e do total da 
"população economicamente ativa" na lavoura, próximo de 5,5%.

0 quadro geral é bastante promissor, confirmando que a £ 
gricultura brasileira deve caminhar rapidamente para uma situação de 
alto nível de desenvolvimento.

Entretanto, a velocidade da transformação tecnológica e 
a atual estrutura do ensino brasileiro (primário, médio, superior e 
pÓs-graduado) sugerem um enorme esforço na qualificação do trabalho , 
de modo que essepossa desempenhar o seu devido papel na modernização 
do setor agrícola.
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3.3.1.1 Educação Formal

No campo da educação formal, o Censo de 1970 mostrou que 
a maioria da população com dez anos e mais era analfabeta (52,9%) e £ 
penas 8,2% possuia o curso elementar completo. Esse fato cria grande 
dificuldade para a introdução de nova tecnologia.

A formação técnica agrícola, ministrada através de esco
las secundárias especializadas, apresenta uma grande falha na qual ida. 
de do ensino, em consequência da falta de’ uma adequada preparação de 
professores e de deficiências no currículo básico.

0 potencial de treinamento existente em algumas universi
dades rurais deverá ser utilizado com o objetivo de criar condições 
para que as escolas técnicas de agricultura possam desempenhar uma im 
portante função no atual processo de desenvolvimento da economia.

0 ensino superior em agricultura e veterinária também d£ 
ve merecer uma atenção especial.

Entre os diversos grupos de escolas superiores do Brasil, 
parece não restar dúvida de que as escolas de agronomia são as que me 
Ihor alcançam seus objetivos de ensino e pesquisa. No entanto, apenas 
poucas escolas se destacam pela sua melhor qualidade.

A conservação do tempo parcial vem sendo um serio empeci
lho para um maior desenvolvimento de pesqui sas e fortalecimento do cor
po docente de uma grande parte das universidades rurais. Outros pro
blemas, como a falta de bibliotecas apropriadas, falta de equipamen
tos, deficiência na seleção de alunos a sua melhor integração no pro
cesso de desenvolvimento, devem igualmente ser objeto de atenção por 
parte do Governo Federal.

As escolas de veterinária enfrenta® problemas semelhan
tes aos apontados acima. .

Entre as diversas escolas de veterinária, pode-se desta
car a da Universidade Federal de Minas Gerais, pela sua alta qualida
de de ensino e pesquisa.
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Como conclusão, recomenda-se que nos próximos anos os re^ 
cursos destinados ao ensino superior de agricultura e veterinária se
jam destinados a melhoria das escolas existentes, evitando-se a proli_ 
feração das mesmas. Caso contrário, ter-se-ã a mui tiplicação de pro
fissionais mal preparados, sem condições para atender as necessidades 
do País.

Os cursos de pós-graduação em áreas, ligadas ã agricultu
ra têm origem recente no Brasil.

0 primeiro curso teve início em Viçosa, em 1961. Desde 
então a Universidade Federal de Viçosa - UFV (antiga Universidade Ru
ral do Estado de Minas Gerais) vem mantendo a liderança do ensino na 
área de pós-graduação em agricultura, com os setss diversos cursos fo_r 
mando um razoável número de alunos, que recebe® um bom treinamento. 
Recentemente, a UFV iniciou um programa de douteradô, ao estilo do 
PhD americano.

Os cursos da Escola de Piracicaba, de origem mais recen
te (1965), também apresentam um bom nível.

Algumas outras universidades oferecem cursos de pós-gra
duação na área de agricultura, mas sem a projeção de Viçosa e Piraci
caba, apesar de estarem em franco progresso. 

•
Cuidado especial deve ser voltado para o ensino de pós- 

graduação. Como em outros países, o treinamento nesse nível é básico 
para a formação de professores, pesquisadores e outros profissionais 
para os quais e requerido um nível técnico mais elevado.

0 estudante pós-graduado necessita receber um bom treina 
mento. A criação de escolas de pÓs-graduação ou expansão do número 
de vagas somente deve ser permitida após a comprovada capacitação pa
ra tal. Caso contrário as escolas de pós-graduação tenderão para o 
nível das de graduação.

No campo de pós-graduação em veterinária, deve ser desta 
cado o curso da Universidade Federal de Minas Gerais, que apresenta um 
grande potencial de treinamento e pesquisa.
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3.3.1.2 Extensão Rural

A extensão rural desempenhará um importante papel na mu
dança tecnológica, que permitira o alcance das metas estabelecidas pa. 
ra o crescimento do setor agropecuário.

Para maior eficiência na alocaçã® e uso dos recursos hu
manos e financeiros, o processo de desenvolvimento agrícola deverá ser 
um processo integral, em que atuarão simultaneamente a educação for
mal, extensão e introdução de nova tecnologia.

0 credito agrícola continuará sendo um importante instriu 
mento para a introdução de nova tecnologia. Entretanto, a experiên
cia tem demonstrado que o crédito sem a devida assistência técnica p£ 
de deixar de alcançar os seus objetivos. Um exemplo e o grande volu
me de credito destinado ã pecuária durante muitos anos e que deixou de 
resultar em uma significante melhoria de produtividade. Por essa ra
zão, todo o crédito subsidiado a ser fornecido pel os bancos oficiais 
deverá estar sujeito a uma orientação e supervisão técnica, sempre que 
os órgãos responsáveis pela política agrícola julgarem necessário.

As tarefas da extensão rural envolvem a di fusão de proce_s 
sos mais avançados de produção, armazenamen to e come rei al i zação , es
tendendo-se aos aspectos referentes a educação, saúde, alimentação, vi_ 
da familiar, vida comunitária e mobilização da juventude rural.

Pelas suas características, a extensão rural integra-se 
aos programas de educação e saúde, devendo camnhar paralelamente à 
educação formal . (

As atividades de extensão rural são coordenadas , em todo 
o País, pelo Ministério da Agricultura, através do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, e executadas pela Associa
ção Brasileira de Crédito e Assistência Rural - ABCAR e assoei ações es^ 
taduais a ela filiadas, Órgãos de colaboração com o Governo Federal 
(Decreto n9 58382 , de 10 de mai o de 1966).
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0 Estado de São Paulo e a única unidade da Federação que 
possui o seu próprio serviço de extensão, cuja característica ê o for 
necimento das diversas formas de assi stênci a de modo integral , cuidaji 
do, inclusive, do fornecimento de fatores de produção. A assistência 
técnica estadual e prestada através da Coordenador! a de Assistência 
Técnica Integral - CATI.

Além da ABCAR e da CATI, existem diversos outros Órgãos fe 
derais e estaduais que prestam diversos tipos de assistência ao agri
cultor.

0 atual sistema ABCAR teve seu início em 1948, com a cri£ 
ção da Associação de Crédito e Assistência Rural - ACAR, que executa
va o crédito supervisionado junto aos pequenos agri cul tores.

A ABCAR foi criada em 1956, com finalidade de reunir as 
associações estaduais de extensão rural.

Durante muitos anos , o sistema ABCAR se caracteri zou mais 
como um órgão de assistência social, trabalhando junto aos pequenos ja 
gri cultores.

Estudos revelaram que o trabalho das filiadas da ABCAR 
deixavam de apresentar resultados satisfatórios na promoção do aumen
to da produção e produtividade agrícola. Esse fato gerou uma reorien^ 
tação na política do sistema de extensão, que incluiu em seu campo de 
atuação, na segunda metade da última década,, as propriedades médias e 
grandes, também carentes de assistência técnica.

A grande tarefa que é reservada a extensão rural na pro
moção do desenvolvimento agrícola ira requerer bastante objetividade 
do sistema, que devera atuar onde a sua produtividade marginal é mais 
elevada, não descuidando, contudo , p robl em as sociais do meio rural.

No final de 1972, o sistema ABCAR cobria 23 Unidades da 
Federação, atingindo 2 022 municípios, que representam cerca de 51% 
dos municípios existentes, como mostra o Quadro 37.
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QUADRO 37

MUNICÍPIOS EXISTENTES E ATENDIDOS PELO SISTEMA ABCAR, 
NAS UNIDADES DA FEDERAÇAO ONDE ATUA, SEGUNDO AS 

- REGIÕES, 1972

R E G I A 0
Municípios 
Exi stentes
(Unidades)

Municípios Atendidos

(Unidades)
Município em re 
1 ação ao tot.aT 
existente (%)

Norte 143 63 44

Nordeste 1.377 783 57

Centro-Sul (1 )• 1.862 1.176 63

BRASIL 3.953 2.022 51

FONTE: - Fundação IBGE e ABCAR
(*) - Abrange as Grandes Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, ex

clusive o Estado de Sao Paulo.
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3.3.2 Ferti1i zantes

Projeção do Consumo Interno. 0 m®delo de desenvolvimento 
do setor lavouras requer um crescimento anual & consumo de fertilizar^ 
tes da ordem de 14%, entre 1975 e 1980, o què representa um consumo de 
3 611 mil toneladas de nutrientes, em 1980, contra 1 870 mil, em 1975 
e 999 mil, em 1 970. 0 consumo estimado para 197/3 foi de 1 636 mil to
neladas. Os nitrogenados devem crescer a uma texa média anual de23,6%, 
os fosfatados, 10,1% e os potassicos, 11,2% (Quadros 19 e 38).

Entre 1970 e 1980, a área cultivada do pais deverá aumen
tar em 48%, atingindo 50 milhões de hectares. ® consumo de adubos de
vera passar de 29,2 kg para 72 kg por hectare, o que representa um a£ 
mento da ordem de 147%. 0 nível de 80 kg foi apontado como satisfató
rio pelo Estudo Nacional de Fertilizantes, valen próximo aos atingidos 
pela Albânia, Itália, Iugoslávia, Costa Rica e Estados Unidos. Este 
consumo deverá na realidade, ser inferior ao ideal, desde que se pre
tende ocupar parcelas substanciais das áreas de cerrados, as quais ne
cessitam de uma maior concentração de uso de adabos e corretivos- em 
sua fase inicial de produção.

Oferta de Fertilizantes. Durante alguns anos que antece
deram 1 973 , verificou-se um "superávit" na oferta mundial de fertili
zantes, em decorrência de um superdimensionamento dessa indústria e de 
uma queda no ritmo de crescimento de sua demanda. Como consequência dos 
baixos preços resultantes dessa situação diversas fabricas foram .fech£ 
das, ao mesmo tempo que os empresários postergaram.os seus planos de 
expansão e de pesquisas de novas fontes de matéria-prima. Entretanto, 
a partir de 1972/73 verificou-se uma recuperaçã® da demanda mundial de 
fertilizantes, ao mesmo tempo em que a sua prod®ção enfrentava proble
mas novos, resultantes dos programas de combate a poluição, que impli
cavam em investimentos adicionais.

Todas essas dificuldades levaram a »m crescimento insufi
ciente da oferta mundial de fertilizantes, acabando por inflacionar 
os preços, que em alguns casos, foram triplicados ou quadruplicados, 
entre o final de 1971 e o final de 1973. A par desse quadro, os atuais 
problemas de fornecimento de derivados de petróleo estão provocando
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QUADRO 38

BRASIL

DEMANDA APARENTE DE FERTILIZANTES EM 1970/72 
E PROJEÇÕES ATE 1980 ’

(1000 t de nutrientes)

A. N 0
NITROGÊNIO

(N)
FGSFORO 

(p2 05>

POTÍSSIO 
(K2 0) TOTAL

1970 (1) 276 416 307 999
1371 (1) 292 486 348 1 126
1972 (1 ) 442 875 44® 1 747
1973 (1) 369 756 511 1 636
1974 (2) 392 816 432 1 640
1975 (3) 453 908 509 1 870
1976 (3) 561 1 003 56® 2 132
1977 (3) 694 1 104 632 2 430
1978 (3) 855 1 214 701 2 770
1979 (3) 1 052 1 330 775 3 158
1980 (3) 1 294 1 458 859 3 611

|SOTA: (1) Dados observados, fornecidos pelo Sisdicato de Adubos e Co 
las do Estado de São Paulo. A utilização de ferti1izantes 
na avricultura pode diferir da demanda aparente, em decor
rência da transferência de estoques 4e um ano para outro, 
como se supõe ter ocorrido de 1972 para 1973, em cerca de 
190 mil tonel adas .

(2) Estimativa.

(3) Metas estabelecidas pelo presente trabalho.
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dificuldades no transporte de ferti 1 izantes , além da elevação dos fr£ 
tes. Os fretes médios dos produtos adquiridos nos Estados Unidos, que 
em julho de 1972 custavam US$ 10/12,00 por tonelada métrica, passaram 
para US$ 25/30,00, no final do ano. 0 Quadro 39 fornece uma idéia da 
evolução nos preços.

QUADRO 39

EVOLUÇÃO DE PREÇOS N0

MERCADO INTERNACIONAL DE FERTILIZANTES

PRODUTO
1971

(Novembro)
1973 

(Novembro)

FOB FRETE FOB FRETE

Su1fat o de AmÕni a 14,97 7,00 60,00 30,00
Ureia 42 ,00 7,00 140,00 30,00
Cl oreto de Po tãssi o 32 ,25 7 ,00 50 ,00 24 ,00 (1 >

Fosfato Natural Bruto (USA) 7 ,95 „ 6 ,00 2 7/28,0 0 14/15,00
Fosfato de Amônia (USA) 70 ,00 7,00 170,00 30,00
Superfosfato Triplo (USA) 48,30 7,00 135 ,00 30 ,00

FONTE: Sindicato da Indústria de Adubos e Colas no Estado de São 
Paulo.

NOTA : (1) Outubro

A demanda mundial de nutrientes para 1980 está estimada 
em 105 milhões de toneladas. As indicações são de que a oferta volta 
rã a ser satisfatória dentro de dois a três anos , crescendo paralela
mente a demanda. Os preços deverão manter-se elevados,, apesar de in
feriores aos níveis atuais. No caso de fertilizantes ni trogènados , a 
normalização de sua oferta está na dependência da solução da atual cri_ 
se de suprimento mundial de petróleo, pois, os países europeus e asi_a 
ticos, tradicionais produtores , jã não podem dispor de um suprimento 
adequado de nafta e de seus derivados. Por outro lado, os Estados Uní 
dos sofrem uma redução em sua disponibilidade de gãs natural para o 
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fabrico de amônia, em decorrência de sua utilização como combustível 
e como matéria-prima para outros produtos.

Oferta Interna.Para atender ã expansão do emprego de 
fertilizantes e reduzir a dependência de importações, o Governo Fede
ral tem estimulado a industrialização no setor e a pesquisa de novas 
fontes de matéria-prima, através de uma série de incentivos de ordem 
fi nancei ra e fi scal.

Quanto aos nitrogenados, desenvolve-se a pesquisa de no
vas jazidas de gas natural, com vistas ã implantação de unidades de 
escala comparável as que estão sendo construídas ou em operação nos 
principais países produtores. Teve início a construção de uma nova 
nidade de amonia, no Nordeste, com capacidade de 245 mil toneladas a- 
nuais, que devera entrar em funcionamento em fins de 1975. Estuda-se 
a implantação de duas novas unidades de amônia, na Região Centro-Sul 
com capacidade total de cerca de 700 mil toneladas ao ano.

No quadro dos fosfatados, o Brasil procura desenvolver um 
plano de pesquisa para avaliação de novas ocorrências de minério de 
fosfato. Atualmente, uma reserva localizada em Minas Gerais vem ofe
recendo ao mercado 180 mil toneladas ao ano de rocha fosfatada com 75 
BPL. Na mesma região ha uma segunda ocorrência de apatita, cujo estjj 
do de viabilidade indica um aproveitamento da ordem de 18,5 milhões de 
toneladas de Pg05- Espera-se obter, a partir de 1977 , 500 mil tonel_a 
das anuais de rocha fosfatada com 75 BPL. A capacidade instalada pa
ra o fabrico de fertilizantes fosfatados serã 758 mil toneladas de 
Pg05> em 1976, quando ainda serã necessário recorrer à importação da 
matéria-prima e do nutriente.

No setor de potãssicos, pesquisas mais recentes revelaram 
até o momento reservas recuperáveis no Nordeste, da ordem de 130 mi
lhões de toneladas de KgO, apresentadas sob a forma de si 1 vi ni ta e car. 
valita. A partir do segundo semestre de 1977, prevé-se uma produção 
anual de 500 mil toneladas ano de KgO. Entretanto, continuará grande 
a dependência de importações por parte do Brasil, o que sugere que se 
jam intensificadas as pesquisas para identificar novas jazidas de mi
nerais potãssicos em condições de exploração econômica.
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Para satisfazer ã demanda de fertilizantes, o Brasil cojn 
tinuarã recorrendo principalmente à importação, que representará, em 
1980, cerca de 60,3% do consumo interno de nutrientes, contra 78,4%, 
em 1972 (Quadro 40).

0 Estudo Nacional de Fertilizantes^ conclui que o Pais 

deve produzir internamente os adubos necessários ao seu consumo, impo£ 
tando apenas a matéria-prima. Essa alternativa implicaria em um inves 
timento da ordem de US$ 300 milhões^), alem de despesas com importação 

de matérias-primas carentes. A alternativa de importação dos insumos, 
realizando no Brasil somente as etapas de mistura e granulação, reque- 
reria um investimento de US$ 30milhões^2^ para a instalação de unidades 

granuladoras. 0 gasto em cambiais seria o da importação dos insumos bá
sicos, considerando que os equipamentos seriam nacionais. Os valores 
aqui apresentados e o Quadro 41 demonstram a vantagem da primeira al
ternativa.

(1) Estudo Nacional de Fertilizantes. IPEA, BNDE e ANDA, 1973.
(2) Valor adaptado para o presente trabalho.

3.3.3 Defens i vos

Para que se atinja a meta fixada de crescimento do setor 
agrícola, a utilização de defensivos deverá crescer, no período 1975/ 
1980, a taxa média anual de 18%, de modo a atingir 255 mil t em 19.80 
contra 112 mil t em 1975 e 41 mil t em 1970. (Quadro 42).

0 aparecimento da ferrugem no café trouxe grande aumento 
no consumo de fungicidas. Estes deverão liderar o crescimento e expaji 
dir-se anualmente à taxa de 22%. Os inseticidas e herbicidas deverão 
crescer, respectivamente, 15% e 10%. Os herbicidas terão seu consumo 
intensificado à medida em que ocorrer escassez de mão-de-obra, especi
almente nas áreas mais desenvolvidas do centro-sul.

A expansão no uso dos defensivos está estreitamente liga
da ao aparecimento de pragas e doenças e da intensidade dos ataques. 0u_ 
tros fatores, além do crescimento da área cultivada, tais como • expansão 
na área de culturas que exijam maior ou menor aplicação de defensivos, 
aparecimento de variedades resistentes a doenças, novos defensivos mais
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QUADRO 40

produção e IMPORTAÇÃO de fertilizantes

(Em 1.000 t de nutrientes)

AN 0
PRODUÇÃO INTERNA IMPORTAÇÃO

NITROGÊNIO
(N)

FOSrORO 
(P205)

FOTASSIO 
(K20)

TOTAL NITROGÊNIO
(N)

FÕSFORO
<W

POTÁSSIO. 
(K20)

TOTAL

1970 (1) 22 221 — 243 254 195 307 756
1971 (í) 68 304 - 372 210 231 351 792
1972 (1 ) 88 289 - 378 323 586 460 1 369
1973 (2) 155 350 - 505 318 656 491 1 465
1974 (3) 227 526 - 753 261 489 537 1 287
1975 (3) 227 749 - 976 281 271 572 1 124
1 976 (3 ) 363 758 - 1121 taa W V 365 6 6 1 0 a r i L. V V
1977 (3) 363 758 250 1 371 413 478 457 1 348
1978 (3) 363 758 500 1 621 596 603 286 1 485
1979 (3) 363 . 758 500 1 621 ' 822 740 374 1 936
1980 (3) 363 758 500 1 621 1 102 891 474 2 467

(1) Observação

(2) Estimativa

(3) Projetado.. A projeção da produção corresponde ã capacidade instalada 
e a projeção da importação corresponde ao "déficit" poten 
ciai.
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QUADRO 41

ALTERNATIVAS DE IMPORTAÇÃO. DE FERTILIZANTES

(Em Cr$ 1 000 de 1972)

Alternativa 1 Alternativa 2
AN 0 (Produção interna) Importação dos Ingredientes

(2)

1975 - 563 124

1976 379 452 594 352

1977 375 915 856 031

19 78 385 176 1 043 185

1979 499 634 1 353 970

1980 . • 629 200 1 713 360

FONTE: Calculado com informações básicas do Estudo Nacional de Fer
ti 1i zantes.

(1 ) Importação de materia-prima para produção interna dos ingre
dientes básicos.

(2) Importação dos ingredientes para produção de fertilizantes, 
realizando somente a mistura e granulação dos.mesmos.
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QUADRO 42

DEMANDA DE DEFENSIVOS EM 1970/72

E PROJECOES ATE 1980

(Em toneladas)

A N 0 S INSETICIDAS FUNGICIDAS HERBICIDAS TOTAL

1970 (l) 29.771 7.765 3.429 40.965

1971 0) 30.611 11.558 5.042 47.211

1972. (2) 38.901 24.304 4.750 67.955

1973 (3) 45.311 29.651 5.225 80.187

1974 (3) 52.699 36.174 5.748 94.621

1975 (3) 61.198 44.132 6.323 111 .653

1976 (3) 70.955 53.841 6.955 131.751

1977 (3) 82.129 65.686 7.651 155.466

1978 (3) 94.897 80.137 8.416 183.450

1979 (3) 109.446 97.767 9.258 216.471

1980 (3) 125.976 119.276 10.184 255.436

(1) Obs ervação
(2) Estimado
( 3 ) Projetado
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potentes podem afetar o consumo, quando representado por toneladas de 
produto.

No caso brasileiro, o consumo desse fator de produção ai£ 
da é bastante reduzido, o que faz com que as metas estabelecidas deixem 
de alcançar o ponto de saturação.

0 uso racional de defensivos é uma das praticas agrícolas 
que pode levar a obtenção de maior produtividade agrícola. Convém salj_ 
entar que a maior intensificação no uso desse insumo esta condicionado 
a ampliação de pesquisas para indicar sua aplicação racional. Esta a- 
tividade precisa ser ampliada em nosso país.

Oferta de Defensivos. q Brasi-] continuará durante esta 

década a depender de um grande volume de importações de defensivos, a- 
pesar dos acréscimos significativos previstos para a produção nacional 
(Quadro 43). Até 1980 os maiores volumes deverão proceder dos Estados 
Unidos, Alemanha Ocidental, Suíça e Holanda.

Entre os problemas que limitam a produção nacional o prijr 
cipal deles e o reduzido tamanho do mercado. Mesmo crescendo ãs taxas 
previstas, dentro desta década, a evolução da produção nacional deverá 
ser reduzida, em relação às necessidades do país. De qualquer maneira 
a produção nacional deverá basear-se em fórmulas desenvolvidas no ext£ 
rior, pois os gastos com pesquisas para criação de novos pesticidas são 
muito elevados e exigem uma estrutura bastante desenvolvida ( equipamen
tos , técnicos, etc.).

0 desenvolvimento da indústria petroquímica virá resolver 
em parte o problema do abastecimento de matéria-prima que é outro fator 
limitante ao desenvolvimento da indústria nacional. A ampliação do me£ 
cado, a produção de matérias-primas, o desenvolvimento da tecnologia, 
a preparação de técnicos e o desenvolvimento das atividades em pesqui
sas serão elementos básicos para o crescimento da produção nacional.

3.3.4 Sementes Melhoradas

0 incremento da utilização de sementes melhoradas pela a- 
gricultura brasileira será responsável por um aumento de 0,45% ao ano 
na produção das lavouras. 0 Quadro 44 reproduz as metas de utilização 
de sementes melhoradas para diversos produtos selecionados.
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QUADRO 43

PRODUÇÃO NACIONAL E IMPORTAÇÕES

DE DEFENSIVOS

(Em Toneladas)

A N 0 S PRODUÇÃO 
.NACIONAL IMPORTAÇÕES TOTAL

1970 (’) 14.144 26.821 40.965

1971 (0 16.219 30.992 47.211

1972 (2) 18.255 49.700 67.955

1973 (3) 20.811 58.696 79.507

1974 r) 23.933 69.090 93.023

1975 (3) 28.241 80.596 108.837

1976 (3) 33.324 94.015 127.339

1977 (3) 39.322 109.665 148.987

1978 (3) 46.400 127.915 174.315

1979 (3) 54.752 149.197 203.949

1980 (3) 64.607 174.013 238.620

(*)
, 0 X V - 2

(3)

Ob s e rvaç a<
Esc iraad o
Projetado

□
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QUADRO 44

META DE UTILIZAÇÃO DE SEMENTES MELHORADAS E 0 

SEU EFEITO NA PRODUÇÃO TOTAL DAS LAVOURAS

Uti1ização de Se- Variaçao na produ Vari ação Mé
mentes Melhoradas ção devido ao _a dia Anual

PRODUTOS SELECIONADOS L*  1 L» J y ■ 111 U 1 1 v U J U
de sementes melho na Produção

1970 Meta pa- radas entre
ra 1980 1970/1980

W (%) (%) (%)

Algodão 34,6 82 ,2 15,5 1 ,5

Amendoim 5,3 70 ,0 8,8 0 ,8-

Arroz 9,4 41 ,7 4,9 0 ,5

Batata-inglesa 18,2 65 ,0 23,4 2,1

Feijão 0,5 77,1 6,6 0 ,6

Mi 1 h o 15,8 69 ,8 13,2 1,3

S o j a 67,7 85 ,0 3,1 0,3

Trigo 68,4 90 ,0 2,7 0,3

Mandi oca 0 ,0 10 ,0 2 ,5 0,2 ,

TOTAL LAVOURAS - - 4,6 <*)

•

0,45(*)

(*) Inclui apenas a modificação na produção provocada pelo uso de semen
tes melhoradas nos produtos acima mencionados.
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A produção de sementes melhoradas em quantidades suficieji 
tes para atender a demanda, envolverá a atuação coordenada do Governo 
com a iniciativa privada. Nos casos em que a iniciativa privada não 
tiver condições de atuar satisfatoriamente, o Governo deverá faze-lo sjj 
pletivamente, ao mesmo tempo em que procura criar incentivos para a 
atração da iniciativa privada.

Nos últimos anos, o Brasil tem importado um montante em 
torno de 3,5 milhões de dólares em sementes, destacando-se as sementes 
de hortaliças e de ervilhas, oriundas dos Estados Unidos e da Europa. 
A tendência dos preços internacionais desses insumos e de alta, em de
corrência de diversos problemas enfrentados pelos principais produtores 
mundiais, entre os quais, o custo da mão-de-obra.

0 Brasi1. possui amplas possibilidades de passar de impor
tador para grande exportador, até o final da década. Mesmo nos poucos 
casos de existência de limitações climáticas, será possível a produção 
em outros países, por firmas brasileiras, procedendo-se a embalagem no 
Brasil. Tudo dependerá apenas de suporte financeiro ãs empresas naci£ 
nais produtoras de sementes.

Nas regiões Sul e Sudeste, a atuação da iniciativa priv£ 
da é perfeitamente satisfatória, necessitando apenas de um suporte cre 
ditício adequado nas etapas da produção, beneficiamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização das sementes melhoradas.

Recentemente, o Conselho Monetário Nacional, em Sessão de 
19 de julho de 1973, aprovou normas com o objetivo de assegurar a con
cessão de crédito rural aos produtores de sementes ou mudas melhoradas 
e a seus cooperantes. Agora, torna-se necessária uma eficaz coordena
ção da política de financiamento, a fim de que elà alcance seus objeti
vos.

Para as outras regiões do país (Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste) o Governo necessita criar uma infra-estrutura básica necessária 
á implantação do Plano Nacional de Sementes (PLANASEM). Certos cuidados 
deveriam ser adotados:

a) Análise detalhada de todo o material já elaborado para 
a execução do PLANASEM;

b) Reformulação da programação proposta, atualizando dados 
e procurando fazer a devida compatibi1ização com as ne 
cessidades das regiões;
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c) Estender para todo o País o atual programa de sementes 
em execução no Sul, de modo a centralizar todo o progr£ 
ma de sementes melhoradas em uma única coordenação cen 
trai. Essa medida permitirá o aproveitamento de pessc 
al com grande experiência e treinamento.

Com o treinamento de alto nível, iniciado pelo subprograma 
AGIPLAN, muitos técnicos (cerca.de 40 a nível de pos-graduação no exter 
rior) deverão estar disponíveis, a partir de 1975 , para execução de tr£ 
balhos de pesquisa e tecnologia de sementes.

3.3.5 Mãqui nas

A taxa prevista para o aumento do "fator" capital ê de 
13% ao ano, o que requer um crescimento da mecanização agrícola da or
dem de 15% ao ano, no período de 1 975/1980. Utilizando o número de tr£ 
tores como indicador do grau de mecanização, verifica-se que a agricuj. 
tura brasileira contará com um total de 590 mil unidades em 1980. (Qua^ 
dro 45).

0 número de hectares por trator foi de 217 em 1970, quan
do foram cultivados 34 milhões de hectares. E® 1980, serão cultivados 
50 milhões de hectares, sendo alcançada a relação de 85 hectares por 
trator.

Embora variem, de país para país, as características da m£ 
canização agrícola, notadamente com referência à potência das máquinas 
em operação, o Quadro 46 oferece uma idéia da situação brasileira nes
te campo, comparativamente com outros países.

Para que as metas de expansão da demanda de maquinas agrí 
colas sejam atingidas, serão necessários financiamentos aós usuários da 
ordem de Cr$ 1 520 milhões, em 1975, os quais se elevarão paraCr$ 2 635 
milhões, em 1980 (Quadro 47). Alêm de assegurar a disponibilidade de£ 
ses recursos, ê recomendável a manutenção da isenção do ICM para mãquj_ 
nas agrícolas, o que representa uma redução direta nos seus preços en
tre 10% e 12%, dependendo do grau de verticalização da empresa. Embora 
a concessão de subsídio envolva o risco de acarretar certas distorções 
no sistema econômico ê recomendável, atualmente, a manutenção desse sub
sídio ã mecanização agrícola com a finalidade de minimizar os efeitos 
negativos da elevação dos preços dos fatores de produção da agricultura.
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QUADRO 45

DEMANDA E USO DE TRATORES PELA AGRICULTURA BRASILEIRA, 
ENTRE 1970 E 1980

ANO
PARA ACRÉSCIMO 

DE 
UNIDADES EM OPERAÇAO

PARA REPOSIÇÃO 
DE UNIDADES 

OBSOLETAS
TOTAL

UNIDADES 
EM 

operaçAo

1970 (1) 12 844 1 611 14 455 156 594 (2)

1971 (1) 11 252 10 230 21 482 167 846

1972 (1) 22 250 7 631 29 881 190 096

1973 (1 ) 30 696 8 403 39 099 220 792

1974 (3) 33 119 12 340 45 459 253 911

1975 (3) 38 087 13 251 51 338 291 998

1976 (3) 43 800 16 335 60 135 335 798

1977 (3) 50 370 21 400 71 770 386 168

1978 (3) 57 925 21 858 79 783 444 093

1979 (3) 66 614 16 654 83 268 510 707

1980 (3) 76 606 12 399 89 005 587 313

NOTA: (1) Estimativa.
(2) Dados Preliminares do Censo Agrícola de 1970.
(3) Metas.
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QUADRO 46

TRATORES EMPREGADOS NA AGRICULTURA, 
1960-1969

1-------—--------------------------------------

R E G I ü E S
EM MILHARES VARIAÇAO PERCENTUAL 

1960/1969 HECTARES/TRATOR
Em 19691960 1969 TOTAL ANUAL

Regiões Desenvolvidas
Europa Ocidental 3 093 5 206 68,3 6,0 20
America do Norte 5 265 5 415 2,9 0,3 41
Oceani a 337 428 27,0 2,7 110
Outras 129 396 207,0 13,2 46

TOTAL 8 824 11 445 29,7 2,9 34

Regiões em Desenvolvimento
América Latina 355 625 76,0 6,5 204
Extremo Oriente 56 129 130,4 9,7 2 000
Oriente Médio 76 173 127,6 9,6 435
Af ri ca 84 122 45,2 4,2 1 429

TOTAL 571 1 049 83,7 7,0 625

Europa Oriental e URSS 1 444 2 606 80,5 6,8 108
China Continental 52 105 101,9 8,1 1 000

TOTAL MUNDIAL 10 891 15 208 39,6 3,7 94

BRASIL 61 (1) 157 (2) 157,4 (3) 9,9 (3) 217 (2)

FONTE: FAO - El Estado Mundial de la Agricultura y la Alimentaciõn - 1971.
NOTAS: (1) - IBGE - Dados do Censo Agrícola de 1960^

(2) - IBGE -~Dados Preliminares do Censo Agrícola de 1970.
(3) - Variação entre 1960 e 1970.
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QUADRO 47

NECESSIDADE DE CREDITO PARA A AQUISIÇÃO 
DE MÁ Q 01N AS • AG RÍ C O.LAS-'R-R-;

ANO Cr$ Milhões de 1970

1975 1 520

1976 1 780

1977 2 124

1978 2 362

1979 2 465

1980 2 635

Oferta de Maquinas Agrícolas. As indicações são de que 

tanto a indústria de tratores, como a de outras máquinas agrícolas pos. 
suem condições para se expandir no sentido de atender ã demanda previ£ 
ta. Entretanto, para que isso se verifique, tõrna-se necessário que a 
oferta de autopeças e de outros insumos básicos para a produção de má
quinas agrTcolas seja devidamente assegurada.

Atualmente, a indústria de máquinas agrícolas esta comsua 
produção limitada pela dificuldade na obtenção de componentes forneci
dos por outras indústrias, tais como: motores, pneus, chapas . grossas e 
finas, aços (ao carbono e liga), forjados, engrenagens, eixos de trans^ 
missão e rolamentos. Para determinados insumos observa-se inclusive, 
deficiência de oferta no mercado externo, com substanciais elevaçõesde 
preços.

A indústria de máquinas agrícolas representa no computo ge 
ral da indústria mecânica brasileira uma parcela muito pequena, o que 
em consequência lhe confere um baixo poder de barganha junto aos forn£ 
cedores de componentes e matérias-primas. Em consequência, a indústria 
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automobilística estã recebendo um tratamento preferencial, por ser um 
comprador mais importante.

Essa conjuntura gerou, em 1973, uma produção de maquinas 
agrícolas, inferior a demanda, notadamente no caso de tratores e colh£ 
deiras para soja e trigo, embora essa indústria tenha trabalhado com 
capacidade ociosa. A perspectiva de escassez resultou em uma corrida 
da parte dos agricultores aos revendedores de máquinas, causando uma d£ 
manda aparente superior às reais necessidades, o que resultou em um 
"déficit" aparente também maior do que o real'.

0 presente trabalho prevê uma demanda por tratores da or
dem de 45 500 unidades, em 1974 (Quadro 45), sendo que esse número po. 
dera ser elevado, tendo em vista a demanda reprimida em 1973, estimada 
em 4 500 unidades. Por outro lado, a capacidade instalada da indústria 
de tratores e de 56 000 unidades anuais. Entretanto, se os problemas 
descritos acima persistirem, o "déficit" dessas máquinas deverá atingir 
a cerca de 8 000 unidades ao ano, o que comprometeria seriamente o pro 
grama de desenvolvimento da agricultura.

A solução para o problema da oferta de máquinas agrícolas 
deverá ser abordado tendo em vista soluções de curto e longo prazo.

Em curto prazo a única solução viável seria a de assegurar 
à indústria de tratores e outras máquinas agrícolas a prioridade no for 
necimento de componentes e matérias-primas. A solução através da impor 
tação de componentes ou mesmo de máquinas acabadas não seria viável, no 
momento, em razão da atual escassez mundial desses produtos. Os comp£ 
nentes chegariam ao Brasil a um preço muito elevado. No caso da impojr 
tação de máquinas completas, haveria o serio problema de manutenção,que 
comprometeria o tempo de vida útil e a eficiência dos equipamentos im
portados .

Em longo prazo, a solução seria encontrada nos planos de 
desenvolvimento do Governo, que devem estabelecer uma detalhada polítj. 
ca de mecanização, em função das necessidades da agricultura e da con
juntura econômica brasileira. Isso permitirá às indústrias de produtos 
finais, de componentes e matérias-primas, uma adequada programação de 
seus investimentos dentro dos prazos necessários.

Mesmo com a situação normal no mercado dos fatores, a pro 
dução estimada de maquinas agrícolas irá requerer um volume de importa 
ções anuais de componentes que será de Cr$ 196 milhões em 1975, subin-
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do para Cr$ 354 milhões em 1980. Entretanto, verifica-se que o valor 
dessas importações serã compensado por exportações de máquinas agríco
las e seus componentes.

0 Brasil possui condições de se tornar um importante for
necedor mundial de máquinas agrícolas. 0 crescimento da demanda inter 
na será um importante fator para a expansão das exportações desses pr£ 
dutos, uma vez que permitirá maior economia na escala, tornando possí
vel o atendimento de exigências do mercado externo. Atualmente, a i£ 
dústria brasileira de tratores já possui um custo inferior em 50% ao 
de alguns países.

3.3.6 Terra

Segundo as metas estabelecidas no presente documento, até 
1980, a área cultivada do Brasil deverá expandir a uma taxa média de 
4% ao ano (Quadros 19 e 48), ao mesmo tempo em que a produtividade m£ 
dia por área dos principais produtos aumentará de modo substancial (Qua 
dro 22).

Entre 1970 e 1980, a área cultivada aumentará em 16 mi
lhões de ha, alcançando 50 milhões de ha, em 1980, implicando em um cre£ 
cimento médio anual de 1,6 milhão de ha.

Estima-se que o potencial da área cultivável do Brasil a1_ 
cança 33% (281 milhões de hectares)—de sua superfície total e que a- 
penas 14,6% (41 milhões de hectares) desse potencial é atualmente uti
lizado. Dos 240 milhões de hectares restantes, cerca de 28% (67 milhões 
de hectares) e ocupado atualmente com pastagens.

Os dados acima permitem a conclusão de que a disponibili
dade de terra potenci al mente cultivável não serã empecilho para a e>£ 
pansão da área agrícola. Contudo, algumas barreiras impedem uma rãpi 
da utilização dessas terras para fins agrícolas.

Em geral, as reservas de terras são encontradas em áreas 
de mais difícil acesso, que requerem grandes obras de infra-estrutura 
antes de seu aproveitamento. A criação de um sistema de transporte, 
armazenamento e distribuição torna-se necessária. Gastos envolvendo, 
entre outros, o assentamento do agricultor, correção do solo, irriga
ção e criação de capacidade administrativa (processo que pode ser len
to), são imprescindíveis em grande parte dos casos.

—Esse porcentual pode ser ampliado com a utilização de tecnologia moderna.
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A expansão da area agrícola verificar-se-á pri nci palmente 

no Centro-Oeste (inclusive região dos cerrados)., no Nordeste (principal 

mente nos Estados do Maranhão, Piauí e Bahia) e no Norte do País.

A disponibilidade de áreas agricultáveis no Sul do Brasil 

é bastante limitada. Entretanto, é possível que se verifique alguma 

liberação de áreas de pastagens, em face do desenvolvimento esperado 

da pecuária bovina.
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QUADRO 48

AREA utilizada pelas principais culturas da agricultura brasileira, observada

NOS PERlODOS 1959/61, 1964/66 , 1969/71 E ESPERADA PARA 1980

PRODUTOS

MÉDIA ANUAL 
(1 .000 ha ) VARIAÇAO no PERÍODO 

(%)

1959/61 1964/66 1969/71 1980 1960 a 65 1965 a 70 1960 a 70 1970 a 80 
(TOTAL)

Algodão ( *) 992 1.271 1.239 1 907 28,1 - 2,5 24,9 53,91

Arroz 2.941 4.269 4.788 5 372 45,16 9,35 58,72 12,20

Banana 184 239 272 402 29,19 13,81 47,03 47 ,79

Batata-inglesa 193 203 214 232 5,18 5,42 10,88 8,41

Café 4.367 3.476 2.455 (2) - 20,40 - 29,37 - 43,78 -

Cana-de-açucar 1.332 1.620 1.708 3 146 20,63 5,43 27,18 84,19

o 
Ira <

u 2.507 3.243 3.685 3 691 29,36 13,63 46,99 0,16

Laranja 112 153 199 470 36,61 30,07 77,68 136 ,18

Mandioca 1.332 1.749 2-041 2 276 31 ,31 17,95 54,88 11,51

Milho 6.585 8.527 10.021 12 097 29,49 17,62 52,18 20,72

Soja 174 427 1 .314 8 457 145,40 207,73 655,17 543,60

Trigo 1.116 739 1 .857 3 421 - 33,78 151,29 66,40 84,22

NOTAS: ( *) Não considera as Regiões Norte e Nordeste, que necessitam de maiores estudos 
(2) Dependera do grau de sucesso do combate a ferrugem.
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3.4 Pesquisa Agrícola como Instrumento de Modernização da Agricul
tura Bras i1 ei ra

Embora o desempenho do setor primãrioda economia bras.i 

leira venha sendo satisfatório, pode-se facilmente observar também que 

seu crescimento poderia ter sido maior. 0 exame dos rendimentos médios 

. por hectare dos principais cultivos que compõem seu produto mostra que 

no período de 1960 a 1971 não se registraram grandes progressos tecno

lógicos. De fato, o exame de dados pertinentes ã produtividade de te£ 

ra mostra, em certos casos, redução dos níveis de rendimento físico. 

Tal é o caso, por exemplo, do algodão em caroço, do amendoim e do ar

roz. 0 feijão, o milho e a soja exibem, na década de 60, rendimentos 

que poderiam ser classificados como praticamente constantes. Outros 

produtos mostram acréscimos de rendimentos que são bastantes reduzidos. 

Neste grupo se encontram a batata e o cacau entre outros. (Quadro 7).

Os níveis alcançados pelos rendimentos culturais dos prijn 

cipais produtos evidenciam assim a ausência de grandes mudanças tecno

lógicas. Vãrios são os fatores que poderiam ser responsabilizados por 

esta situação, dos quais os mais importantes são a disponibilidade de 

amplas ãreas utilizáveis, ainda não incorporadas ao processo de produ

ção e a orientação da política de desenvolvimento econômico visando 

atender asubstituição de importações. Esta orientação, não favorecen

do o fortalecimento das exportações, não induzia este componente da pr£ 

cura de produtos agrícolas. Em consequência, a procura exercia menor 

pressão na utilização de fatores tendentes a aumentar a produtividade 

na agricultura. Por exemplo, no que concerne a utilização de fertili

zantes, o Quadro 12, mostra que na década de 60 sua uti 1 ização foi tri_ 

plicada. A despei to deste aumento, sabe-se que aregião Centro-Sul , que 

utiliza cerca de 90% do fertilizante consumido no País, usou apenas 58 

kg de nutrientes por hectare em 1972. Ainda assim, vê-se que os gran
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des aumentos na sua utilização foram alcançados apenas a partir dosa- 
nos finais da década passada.

Paralelamente a todos esses elementos, e, possivelmente 
com maior realce, observa-se que historicamente o País mostrou pelo me. 
nos, ate agora, modesto esforço de incentivar as pesquisas agropecuá
rias. Ao fazer-se uma afirmativa desse teor, tem-se necessariamente 
que reconhecer o caráter de exceção assumido pelo Estado de São Pau
lo (1). A agricultura paulista, reconhecidamente, se apresenta com ca. 
racterísticas de agricultura desenvolvida com alta utilização de fato
res de produção modernos.

Para ter-se uma idéia do reduzido apoio que a pesquisa a- 
grícola tem recebido no Brasil, basta que se mencione que em 1965, o n£ 
mero de técnicos que trabalhavam em pesquisa agrícola nos Institutos Re
gionais do Ministério da Agricultura (424) era menor do que o Institu. 
to Agronômico de Campinas (547).

Depois do Estado de São Paulo, o Estado do Rio Grande do 
Sul ê o que provavelmente possui as melhores condições no que concerne 
a pesquisa agropecuãria. Em 1968 esse Estado mantinha cerca de 5,7 pe£ 
quisadores p/ano para cada 100 000 habitantes no meio rural. 0 Japão 
mantém 60 pesquisadores, a República da China (Formosa) 99, e a Holan
da 133, para igual número de habitantes do meio rural. 0 me£ 
mo autor estimou que no Rio Grandedo Sul gasta-se em pesquisa agríco
la menos de 0,5 por cento do valor da produção agrícola do Estado.

As deficiências patentes que se podem observar nos inves
timentos feitos em pesquisas agrícolas no Brasil são, em última analise, 
um dos principais responsáveis pela baixa modernização de agricultura 
naci onal. .

Em virtude desta baixa modernização, o crescimento da ofer 
ta de produtos agrícolas fica na dependência da expansão das fronteiras 
agrícolas e, ãs vezes, de incentivos diversos que lhe concede o Gover
no, não se observando de maneira significativa, um aumento da produti
vidade com empregos de novas técnicas.

(1) Durante a década dos 30 e início de 40, o Estado de São Pauloiji 
vestiu mais no programa de melhoramento de algodão do que os Es
tados Unidos no desenvolvimento de Sementes de milho híbrido 
(Ayer Harry W. e Schuh G. E. ).

IPEA — 27



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 120.

3.4.1 As Necessidades de Pesquisa

0 presente documento prevê consideráveis aumentos de pro
dutividade até o fim da década. Os acréscimos previstos para culturas 
variam de 10,3% no caso do trigo, até 70% no caso do milho.

Vários fatores serão incentivados, buscando-se alcançare£ 
tas melhorias de rendimentos. Prevém-se incentivos a melhoria da qua
lidade do elemento humano da agricultura, através de subsídios ã educa_ 
ção formal, complementada pela extensão rural, esta últi ma operando em 
articulação com crédito.

Estes elementos poderão contribuir para acréscimos na pr£ 
dutividade. Com o nível de conhecimento médio que caracteriza o homem 
do campo brasileiro, pode-se admitir que os impactos desses investime_n 
tos causem mudanças que poderão ser caracterizadas como passagem de um 
nível tecnológico tradicional para outro mais alto que seja conhecido.

As técnicas conhecidas e que serão transferidas aos agri
cultores pelas vias propostas, poderão não alcançar aqueles níveis que 
são potencial mente alcançáveis.

A fim de que se busquem níveis de produtividades mais al
tas, é necessário que a atividade de pesquisa seja incluída entre aque 
las que deverão contribuir para o acréscimo dos rendimentos na agricuj. 
tura.

A fim de que as mudanças tecnológicas, que serão responsé 
veis pelos acréscimos de produtividade aconteçam, será necessário que 
elas sejam orientadas por conhecimentos novos que somente a pesquisa tem 
condições de produzir. Assim por exemplo, para que fertilizantes te
nham sua utilização aumentada no rítmo em que este documento propõe (£ 
tem 3.3.2) serão necessários diversos estudos sobre sua utilização nas 
várias culturas a fim de que se possam indicar as dosageris adequadas, 
a época certa e o modo adequado de aplicá-lo. Raciocínio análogo pode 
ser usado no caso de defensivos.

No que concerne às sementes melhoradas, o presente documen 
to recomenda (item 3.3.5) extensão, a todo o País, do atual programa de 
multiplicação de sementes básicas.

Implícita nesta proposição está a necessidade de novos tes_ 
tes e novos estudos envolvidos pela atividade de pesquisa. A pesquisa 
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ira fazer com que as sementes melhoradas sejam portadoras das caracte
rísticas de adaptabilidade às novas condições a que serão submetidas; 
levando consigo resistência ãs doenças e outros elementos que podem a_u 
mentar a sua produtividade.

0 aumento previsto de 13% ao ano do fator capital na agr£ 
cultura, foi interpretado, (item 3.3.5) como um indutor de aumento de 
15% ao ano na mecanização agrícola no período, 1975-1980. Como aconLe 
ce com os demais fatores de produção a expansão do uso de máquinas agr£ 
colas ê uma dependente da sua produtividade. Esta estará ligada a ad£ 
quação dos vários fatores aos serviços a que eles são dirigidos. Estjj 
aos sobre estes aspectos e outros correlacionados são praticamente in£ 
xistentes. Para o acréscimo proposto vir a ser observado, será neces
sária a realização de pesquisas, cujos resultados poderão, não apenas 
orientar o processo de mecanização, como também induzí-lo a níveis ma
is altos e compatíveis com as reais necessidades da agricultura brasi
leira. Pesquisas em engenharia agrícola e mais especificamente em me
canização deverão ser incentivadas.

Finalmente, entre os fatores de produção foi referido o 
'fator terra. A proposição explícita e que a utilização deste fator se 
expanda a uma taxa media de 4% ao ano. Esta proposição envolve simples 
continuação do processo através do qual a agricultura brasileira tem se 
desenvolvido historicamente. A falta de estudos que orientem o proce£ 
so de incorporação de novas áreas ã utilização agrícola tem sido respo£ 
sãvel pela rápida exaustão da capacidade produtiva deste fator em mui
tas regiões do País. Atividades de pesquisa que orientem este proces_ 
so expansionista poderão ter alto impacto na preservação das qualidades 
do solo, garantindo-lhe possibilidades de maiores rendimentos físicose 
mais duradouras condições de uso.

Reconhecendo aspectos desta natureza, e que se definiu que um dos 
elementos prioritários da política de desenvolvimento recentemente ad£ 
tada se fundamenta, essencial mente, no programa de ciência e tecnologia 
estabelecido no sentido de obter para os produtos básicos e essenciais 
os rendimentos e a eficiência produtiva satisfatórios. Neste processo, 
reconhece-se também a fundamental importância atribuída a pesquisa agrí 
cola.

3.4.2 A Nova Orientação da Pesquisa Agrícola

Com o reconhecimento de todos os elementos mencionados, 
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passa-se a encarar a pesquisa agrícola como meio básico-de proporcionar 
os conhecimentos, que permitam aumentar, continuamente, a eficiência £ 
conÔmica e social na realização do processo de produção agropecuãria.

Simultaneamente, para que a agricultura brasileira cumpra 
integralmente o papel que lhe corresponde no processo de desenvolvime£ 
to nacional, é imprescindível a realização de intenso programa de muda£ 
ças tecnológicas. Mudanças que caracterizam uma tecnologia adequada p£ 
ra servir de base no processo de desenvolvimento agrícola, orientado por 
novos conhecimento obtidos, tendo em conta a realidade do ambiente a- 
grícola brasileiro.

Para que estas mudanças ocorram, e necessãrio que a pes
quisa agrícola seja planejada em função das necessidades evidenciadas 
pelos planos de desenvolvimento econômico e social e orientada pelas 
disponibilidades e preços relativos dos distintos fatores de produção.

A pesquisa agropecuãria deverã ter como objetivo bãsico a 
produção de informações que permitam introduzir mudanças no processo de 
produção agropecuãria; deverã também proporcionar conhecimentos que v_i_ 
sem aumentar a eficiência econômica e social na realização do processo 
produtivo na agricultura. Esta eficiência deverã caracterizar-se pelo 
aumento da produtividade da terra e do capital, pela mais racional utj_ 
lização da mão-de-obra e pela obtenção de uma rentabilidade suficiente 
para garantir uma satisfatória distribuição de renda.

Visando dotar o setor agropecuãrio do instrumento de coo£ 
denação e promoção da pesquisa agropecuãria, segundo as características 
antes referidas, o Governo criou a Empresa Brasileira de Pesquisa Agr£ 
pecuãria - EMBRAPA,

A estratégia bãsica de ação da Empresa Brasileira de Pes
quisa Agropecuãria, será pautada nos seguintes aspectos fundamentais:

a) Programação ajustada ao Plano Nacional de Desenvolvimen
to Econômico e Social, ao Plano de Desenvolvimento Ci
entífico e Tecnológico e demais elementos que definam 
as políticas a serem adotadas pelo setor primãrio da £ 
conomia nacional;

b) Utilização dos recursos institucionais disponíveis de£ 
tro de um comportamento de abertura permanente ao esfó£ 
ço cooperativo. Neste contexto, as Universidades mer£ 
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cerão atenção especial, sobressaindo-se dois componen
tes: a pesquisa que a Universidade pode realizar e o 
treinamento de pesquisadores para a Empresa.

c) Enfoque integrado que abordará todos os componentes que 
intervém no processo produtivo, dando especial atenção 
ao elemento humano como fator de produção e promovendo 
a transferência de conhecimento que foram produzidos e 
que possam ser adaptados ãs condições brasileiras; pre 
ferencia 1 mente haverá concentração de recursos em pes- 
quisasapliçadas.

d) A difusão imediata e passiva dos resultados alcançados 
faz parte das preocupações da EMBRAPA. As instituições 
de pesquisa deverão estabelecer rigorosos mecanismos pa. 
ra captarem os anseios dos agricul tores e dirigirem seus 
trabalhos a produção de inovações que substituam os 
fatores que oneram o processo produtivo. Os centros de 
pesquisa deverão *estar em permanente contato com os Se£ 
viços de Extensão Rural e de Assistência Técnica, com 
os empresários rurais com as indústrias de insumosagrí 
colas e com as que elaboram produtos da Agricultura.A£ 
sim, é essencial que as instituições de pesquisa dispo_ 
nham de um mecanismo que permita conhecer a demanda de 
inovações, rapidamente, e que os resultados das inve£ 
tigações sejam transferidos, imediatamente, aos seus _u 
suários finais.

A nível de unidade básica de. execução da pesquisa é neces^ 
sário que se estabeleçam grupos interdiseiplinares de pesquisadores pa. 
ra, uma vez produzida a nova tecnologia, colaborarem na sua transferêji 
cia aos agricultores. Para isto, será necessário que os Centros Regi£ 
nais de Pesquisa Agrícola disponham de pessoal treinado em difusão de 
tecnologia, cuja ação deverá apoiar a dos agentes de extensão. Desta 
maneira a tecnologia produzida será testada a nível de produtor, orga
nizando-se ensaios sistematizados para sua avaliação, bem como permitir 
aos agricultores interessados observarem os mais recentes avanços tec- 
nolõgi cos.

e) Toda instituição que tenha como fim as complexas respoji 
sabilidades técnicas e científicas como as atribuídas à 
EMBRAPA, necessita de solida política de desenvolvimeji 
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to de seus recursos humanos alicerçada num eficiente 
sistema de seleção, aperfeiçoamento e estímulo de seu 
pessoal técnico.

Neste sentido, a EMBRAPA adotara um programa a curto, mé
dio e longo prazo, a fim de mobilizar o potencial técnico-científico 
disponível no País, visando seu aproveitamento como um corpo estável, 
competente e dedicado ao difícil exercício da função de pesquisador.

0 sistema nacional de ensino das ciências agrárias deverá 
exercer, neste processo, um papel de excepcional importância na forma
ção e aperfeiçoamento do pesquisador.

Será concedida especial atenção a um programa de cursos e 
seminários de curta duração, assim como ao treinamento não convencional, 
através de estágios em estações experimentais, centros de pesquisa, ijn 
dústrias, etc.

A Empresa atuará em Pesquisa, basicamente, em três formas 
di s ti ntas:

a) Executando seus próprios projetos;

b) Através de convênios ou acordos com outros órgãos;

c) - Por delegação e contratos com entidades de pesquisa;

A EMBRAPA adotará o princípio de centralizar a programação 
e de descentralizar a execução dos trabalhos.

Na distribuição de seus recursos a Empresa considerará, 
também, aspectos relacionados aos possíveis beneficiários dos resulta
dos dos projetos. A aplicação destes critérios comtemplará as difere^ 
ças regionais que caracterizam a agricultura brasileira.

Para orientar sua programação a EMBRAPA adotará • definições 
alinhadas por produtos. A orientação de sistemas integrados de produ
ção representará o meio de garantir a conveniente aplicação de seus re^ 
cursos.

Paralelamente serão enfatizadas pesquisas em disciplinas 
que pela sua abrangência, e importância, estravasam as definições for
muladas por produto. É o caso de aspectos ligados à Tecnologia de Alj_ 
mentos, Zoopatologia e Irrigação, que entre outras, merecerão realçada 
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atenção da pesquisa.

Na definição das prioridades de pesquisa, serão consider^ 
das também, as situações atuais das cinco regiões fisiogrãficas. Simul
taneamente as regiões Amazônica e dos cerrados, serão objetos de consj- 
derações es peci a is.

Abordando os problemas prioritários, espera-se gerar, atra, 
vês da pesquisa, os conhecimentos técnicos necessários para que,no mais 
curto prazo possível, se promova a modernização da agricultura, através 
da qual se possa alcançar níveis de produtividade que possibilitem ao 
setor primário da economia brasileira cumprir as funções que lhe corre£ 
pondem.

Com todas as mudanças que se acreditam serem possíveis , es. 
pera-se que o País, ate o fim da década, passe da condição de importa
dor a exportador da tecnologia agropecuária.

3.4.2.1 Recursos Financeiros

Dentro do espírito que norteou a criação da EMBRAPA, seus 
recursos deverão ser de duas categorias fundamentais. Na primeira é 
necessário assegurar-se um fluxo substancial de recursos que permita o 
desenvolvimento de uma capacidade científica em condições de tornar a 
Empresa respeitada no cenário brasileiro e de contribuir satisfatoria
mente para a solução de problemas da agropecuária.

Esta categoria de recursos necessita ter características 
de perenidade e flexibilidade. Não estará vinculada ã execução de ta
refas ou projetos -específicos. Dará ã Empresa condições de desenvolver 
e disputar no mercado nacional os recursos da outra categoria. Esta se 
constituirá de fundos supridos por entidades governamentais e privadas, 
visando financiamento de projetos submetidos pela Empresa.

A EMBRAPA se consolidará, na medida em que os recursos vin. 
culados a projetos sejam a parte mais importante de seu orçamento. Por 
isto, nesta fase de consolidação institucional é extremamente importaji 
te que se lhe assegurem recursos amplos, dentro de razoável liberdade 
de utilização, sem o que seu desenvolvimento como empresa ficará prejjj 
dicado ou mesmo se tornará inviável.
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3.4.3 Prioridades de Pesquisa

0 princípio básico do esquema operativo a ser adotado 
pela EMBRAPA e de que a distribuição dos recursos da pesquisa obede
cera a critérios de prioridades que garantirão a eficiência desses 
recursos.

No estabelecimento de prioridades de pesquisa, o marco 
de referência estará, basicamente, condicionado aos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento Econômico e aos Planos Básicos de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico.

Procurando alinhar-se com as definições emanadas desta 
orientação, a EMBRAPA adotará critérios de prioridades relacionados 
aos produtos envolvidos e aos fatores de produção.
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ANEXO 1

ALGUMAS NOTAS SOBRE 0 COMERCIO INTERNACIONAL DE PRODUTOS

AGROPECUÁRIOS SELECIONADOS
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Al. ALGUMAS NOTAS SOBRE 0 COMERCIO INTERNACIO
NAL DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS SELECIONADOS

Al.1 ALGODÁO

Al.1.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras da Produção e do 
Comêrci o Mundi al

As projeções da produção mundial feitas independentemen
te das projeções da demanda, indicam, para 1980, um excesso de ofer
ta entre 5% e 11% (Quadro 49):

a) as projeções "básicas"^) da FAO para 1980 sugerem um 

excesso da produção sobre o consumo mundial de algo
dão (equivalente em rama) da ordem das 683 mil tonela 
das (produção estimada de 14 364 mil toneladas contra 
um consumo de 13 681 mil toneladas).

b) as projeções "supl ementares " para 1980 sugerem um 
excesso da produção sobre o consumo mundial de algo
dão (equivalente em rama) da ordem de 1 267 mil tone
ladas (produção estimada de 13 087 mil toneladas con
tra um consumo de 11 820 mil toneladas).

Mesmo levando-se em consideração que um excedente dessas
proporções poderia ser perfeitamente compreendido nos limites de a- 
proximação estatística, observa-se, no entanto, certa tendência a 
uma oferta excessiva, o que correspondería a uma nova pressão sobre 
os preços do algodão.

(1) Ver definições no rodapé do Quadro 49.
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Este fenômeno assinala, acima de tudo, um excesso muito 
maior das disponibilidades exportáveis sobre as necessidades de im
portação no mercado mundial para os tecidos de fibra natural e algo
dão em rama.

Com os cãlculosfeitos no Quadro 49, um excedente de 
produção da ordem de 5% a 11% representaria um excedente de 20% a 28% 
das disponibilidades exportáveis de algodão e manufaturas de algodão 
(equivalente a algodão em rama) na seguinte ordem:

a) as projeções "básicas" para 1980, sugerem a possibilí_ 
dade da ocorrência de um excesso da ordem das 686 mil 
toneladas, traduzido por uma disponibilidade mundial 
exportável de 2 079 mil toneladas contra uma necessi
dade de importação de 1 393 mil toneladas.

b) as projeções "suplementares" para 1980 preveem um ex
cesso de 1 267 mil toneladas, correspondente a umadis_ 
ponibilidade mundial exportável de 2 114 mil tonela - 
das contra uma necessidade de importação de 847 mil 
toneladas.

Os resultados assinalados linhas atras, poderão,no tran£ 
curso da década atual, virem a modificar-se substancialmente em fun
ção dos seguintes pontos:

a) na atual idade, existe uma séria ameaça de que os pre
ços internacionais de petróleo cru (matéria-prima es
sencial para a fabricação dos fios sintéticos) venham 
a manter-se em alta, fato este que enseja a possibili, 
dade de que os fios sintéticos sucedâneos do fio de 
algodão venham perder consideravelmente o seu poder 
de competição com os fios de fibras naturais.

b) nos países de alta renda '))er capi ta", notadamente na 
Alemanha Ocidental, ja se começa a notar uma certa re 
sistência por parte do consumidor final no que diz 
respeito ao uso de tecidos totalmente sintéticos ou 
mistos em favor dos tecidos totalmente elaborados com 
fibras naturais especialmente o algodão, fenômeno es
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te que poderá, no futuro, estender-se aòs países de 
clima tropical ondeo uso de vestiário de fibras sin
téticas ou mistas é inadequado em função das condições 
climáticas ambientais.

Em conclusão, observa-se que as perspectivas futuras do 
comércio mundial de algodão em rama e manufaturas de algodão, poderá 
vira ser bastante promissor, notadamente para o Brasil ondea cu1t£ 
ra desta fibra está amplamente difundida e possui um bom padrão de 
qualidade e preços competitivos no mercado mundial.

Al.1.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Exportações 
Brasileiras de Algodão em Rama e Manufaturas de Algodão

As-exportações mundiais de algodão em rama permaneceram 
p,rati camen te estagnadas, entre a média do triênio 1959/61 e na média 
do triênio 1969/71, com os valores de US$ 2 212,3 milhões, no perío
do inicial, contra US$ 2 461,0 milhões, no período final, o que cor
respondeu a um incremento médio anual da ordem dos 1,1%.

Em 1959/61 as exportaçõs brasileiras de algodão em rama 
totalizaram US$ 63,6 milhões, o que correspondeu a 2,9% do comércio 
mundial. 0 comércio brasileiro deste produto, na média do triênio 
1969/71, totalizou US$ 162,5 milhões, o correspondente a 6,6% das e^ 
portações mundiais naquele período. A evolução das exportações bra
sileiras, no período considerado, correspondeu a uma taxa média anual 
de 9,8%.

Uma análise do comportamento das exportações brasileiras 
de algodão em rama e manufaturas de algodão (Quadro 50), nos últimos 
três anos (1970 a 1972), põe em evidência, que se está processando 
uma modificação na estrutura deste comércio ao verificar-se que o 
item fios e tecidos de algodão correspondeu a US$ 14,8 milhões, em 
1970, passando para US$ 48,6 milhões em 1972. Tal fato indica, que 
além da expressiva expansão das exportações brasileiras de algodão 
em rama, o país também procura intensificar o comercio do produto m_a 
nufaturado, de tal forma, qué até o final da década atual, o item al_ 
godão teria a possibilidade de constituir-se, em quase sua totalida
de, pelo produto manufaturado.
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QUADRO 49
ALGODÃO EM RAMA E MANUFATURAS DE ALGODÃO: BALANÇO DO .

COMERCIO, MEDIA 1964/66 , DISPONIBILIDADES PARA EXPORTAÇÃO .

E NECESSIDADES. DE IMPORTAÇÃO EM 1970 E PROJETADAS PÁRA 1980

FONTE; A Base de Estatísticas Oficiais de FAO - Proyecciones para Produtos Agrícolas, 1970-1980.

REGIÕES ■

EXPORT.
LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADES PREVISTAS 
PARA EXPORTAÇÃO

IMPORT.
LÍQUIDAS

NECESSIDADES PREVISTAS 
DE IMPORTAÇÃO

MEDIA 

1964/66 1970
19 8 0 MEDIA 

1964/66 ■ 1970
19 8 0

BÃSICAÍl) SUPL.(2) BÃSICAU ) SUPL.(2)

(Milhares de Toneladas, Equival ente em Alg odão em Rama ....)

TOTAL MUNDIAL 1 946 2 116 2 079 2.114 1 998 1 525 1 393 847

GRUPO I^

Algodão em Rama 1 369 1 062 926 499

Algodão Manufat. 103 246 404 315

GRUPO II^4) «•

Algodão em Rama 1 749 1 903 1 452 1 568 -

Algodão Manufat. - 50 421 370 146

GRUPO III

Algodão em Rama ■ -. - - • 380 217 63 33

Algodão Manufat. 197 163 206 176 • - • -

NOTAS: (1) Projeções "básicas" compreendem a série relacionada com a continuação das tendências recentes dos 
preços do algodão com relação aos preços dos produtos sintéticos competidores e das tendências de 

crescimento do PIB.

(2) Projeções “suplementares", compreende a série, na qua! se supõe que a força competitiva dos sucedâneos 

sintéticos do algodão,venha a se incrementar da forma considerável, na década atual, fazendo com que 

os preços do algodão venham a baixar agudamente. .

(3) Economias de mercado de países desenvolvidos. - *

(4) Países em desenvolvimento.

(5) Países de planificação centralizada.



Quadre 50

BRASIL - EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE ALGOPAO EM RAMA 

E MANUFATURAS DE ALGODÃO MO TRIÊNIO 1970-72

FONTE: A base de estatísticas oficiais da CACEX.

DISCRIMINAÇÃO

USS MILHÕES F.O.B. MILHARES DE TONELADAS PREÇO MEDIO EM TONELADA

1972 1971 1970 19 72 1971 1970 1972 1971 1970

Algodão em Rama 188,7 137,1 154,4 284 ,2 226 ,8 342 ,8 663 ,90 604 ,65 450 ,46

Algodão "Linters" 1 ,9 2,8 3,8 16,3 30 ,0 48,7 114 ,28 93,47 77,29

Fios de Algodão 22,8 6 ,8 5,8 19 ,2 6,5 5,9 1.184,28 1,041,58 969 ,75

Teci dos de Al godão 25,8 11,1 9,0 18,4 8,9 8,0 1 ,405 ,9 7 1.244,31 1.132,62

TOTAL 239 ,2 15 7,8 173,0

CO 
no



QUADRO 51

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALGODAO EM RAMA POR PAÍSES DE DESTINO 
TRIÊNIO 1959/61 e 1969/71

FONTE: A base de estatísticas oficiais de CIEF Anuário de Comercio Exterior do Brasil - 
“ 1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.

PAÍSES
US$ 1 000 - FOB PARTICIPAÇAO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Japão 36 912 11 247 22,7 17,7 75 872 22 895
Alemanha Ocidental 21 793 14 091 13,4 22,2 45 553 27 678
Ho n g Ko n g 12 250 4 967 7,5 7,8 26 536 10 855
Holanda 10 087 3 770 6,2 5,9 20 585 7 449
França 9 131 7 003 5,6 11 ,0 19 454 1 3 536
Itália 8 730 1 585 5,4 2,5 1 7 908 3 269
Bé1gi ca-Luxemburgo 8 696 3 306 5,4 5,2 18 549 7 446
Inglaterra 5 002 5 568 3,1 8,8 10 536 11 789
Espanha 4 453 4 257 2,7 6,7 8 647 6 713
Alemanha Oriental 999 - 0,6 - 2 184 -
Outros Países 44 475 7 809 27,4 12,3 90 516 14 593

TOTAL 162 528 63 603 100,0 100,0 336 340 126 223

NOTA: (-) 0/fenômeno não existiu.
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Al.2 AÇOCAR

Al.2.1 Perspectivas do Comercio Mundial de Açúcar1970/1980

0 balanço das importações líquidas mundiais em 1980, que 
resultou das projeções da oferta e da demanda, atingiriam o montante 
de 22,1 milhões de toneladas, cifra equivalente às disponibilidades 1£ 
quidas totais de exportação naquela data (22,2 milhões de toneladas).

0 balanço das importações líquidas globais, implica aumeji 
to.de 35% com relação as importações mundiais efetivas de 1964/66, e 
de 15%, com relação ao comércio de 1970. Este resultado, que reflete 
a tendência sustentada por políticas de muitos países que procuram aj_ 
cançar melhores níveis de autosuficiencia equivale somente aos 24% da 
demanda mundial projetada para 1980, enquanto que, em 1964/66, as im
portações líquidas mundiais corres ponderam aos 28% do consumo mundial.

Reino Unido apresenta a tendência de manter estabilizado 
o volume de suas importações líquidas no período (2,25 milhões de to
neladas, em 1970, e 2,27 milhões de toneladas, em 1980).

Rússia é um país que apresenta tendência de declinar con- 
si deravel mente o volume de suas importações (de 1,78 para 1,54 milhões 
de toneladas).

Espera-se que os Estados Unidos venha a aumentar o volume 
de suas importações líquidas em quase meio milhão de toneladas (de 
4,97 para 5,43 milhões de toneladas). 0 Japão e um país que apresen
ta a possibilidade de aumentar o volume de suas importações em, apro
ximadamente, um milhão de toneladas (de 2,27 para 3,29 milhões de to
neladas. A Itãlia e o único país europeu que ampliará considerável - 
mente suas importações (de 328 para 624 mil toneladas).

(1) Equivalente a açúcar sem refinar.

(2) Definido Como a proporção entre a produção nacional e a demanda 
i nterna total .
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No que se refere ãs exportações mundiais de açúcar, a di£ 
tribuição do balanço liquido entre as projeções da produção e da demanda, in
dicam, que, até o final do decênio (1980), poderão ocorrer sensíveis 
modificações na estrutura do comércio de exportação. A crise apre
sentada nos últimos anos (1971 a 1973) no comércio açucareiro mundial, 
sugere a possibilidade do Brasil vir a constituir-se como principal 
supridor deste produto para o mercado mundial, de forma a igualar, ou 
até mesmo superar Cuba neste comércio, com um volume de exportação prÕ 
ximo ã casa dos 6 milhões de toneladas, em 1980.

Al.2.2 Visão Atual e Perspectivas Futuras das Exportações Bra- 
. sile.iras de Açúcar e suas Preparações

Açúcar demerara - A participação deste item na pauta das 
exportações brasileiras manteve em 1972 a tendência ascencional que 
se vem observando nos últimos anos, tendo atingido 2 054 454 tonela - 
das, no valor de US$ 314,1 milhões. Comparando-se estas cifras com 
os resultados obtidos na media do triênio 1965/67 (905 236 toneladas 
e US$ 71,7 milhões), observa-se que este produto constitui-se em um 
dos componentes mais dinâmicos da pauta do comércio exterior brasile_£ 
ro (Quadro 52).

Tais cifras, que permitiram ao setor açucareiro manter-se 
. em posição destacada, refletem a melhoria das cotações verificadas no 

mercado internacional do produto, no final da década passada e nos pri_ 
meiros anos da década atual , foram motivadas pela frustração das sa
fras de inúmeros países produtores, fato este que provocou intensa d£ 
manda e imediata elevação dos preços do produto.

Operando com disponibilidades elevadas e desfrutando de 
duas safras regionais O ), o Brasil estã entre os poucos países em coji

(1) Centro-Sul (julho/novembro) e Nordeste (setembro/abri1 ). 
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dições efetivas de atender à demanda adicional dò mercado, o que, in
clusive, permite encarar com bastante otimismo as perspectivas de ex
portação do setor açucareiro para a década atual.

Açúcar cristal - Geralmente exportado em quantidades red£ 
zidas e em ocasiões esporádicas, o açúcar cristal brasileiro, a par
tir de 1971 (US$ 6,4 milhões), passou a figurar de forma expressiva 
na pauta das exportações, atingindo a cifra de US$ 89,4 milhões, em 
1972 (Quadro 52).

Melaço comestível e não comestível - Ainda no setor açuca_ 
reiro, cabe destacar as exportações de melaço, que na média do triê
nio 1965/67 geraram divisas da ordem de US$ 1,3 milhão. Daquele pe
ríodo até 1 973 , este item apresentou um firme crescimento, tendo atiji 
gido US$ 31,0 milhões nesse último ano.

Em conclusão, observa-se que, em função do desempenho a- 
presentado, nos últimos anos, pelo setor açucareiro nacional, aliados 
ã atual tendência do mercado internacional (em alta e crescentes qua£ 
tidades exportadas), é bem possível que o país venha manter e até me£ 
mo melhorar, nos próximos anos, a sua atual participação no comércio 
internacional açucareiro. Tal fato viria a confirmar as previsões fej 
tas pela FAO no que concerne a ocorrência de sensíveis modificações 
na atual estrutura do comércio internacional deste produto, no trans
curso da década atual.
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'QUADRO 52

BRASIL - EXPORTAÇÃO DE AÇOCAR E SUAS PREPARAÇÕES 

(média anual no período 1965/67 e anos de 1968 a 1972)

F0NTE:a base de estatísticas oficiais de :
CIEF - Anuãriosde Comércio Exterior do Brasil, 1965 a 1971.
CACEX- Exportações Brasileiras de jan/dez 1972.

DISCRIMINAÇÃO
• VALOR EM US$ 1 000 FOB QUANTIDADE EM TONELADAS

MÉDIA
1965/67 1968 1969 1970 1971 1972 MÉDIA 

1965/67 1968 1969 1970 1971 1972

AÇÜCAR DEMERARA 71 663 101 577 115 045 1 26 51 2 146 554 314 147 905 236'■ 1 026 244 1 099 008 1 125 223 1 190 563 2 054 454

AÇOCAR CRISTAL 899 - - 1 20 6 397 89 401 16 710 - - 1 000 70 660 480 456

MELAÇO 1 269 4 702 6 826 7 656 8 608 1 3 523 57 356'- 212 806 293 699 367 737 454 308 587 437

OUTROS 2 .4 23 205 • 548 703 cSv 19 54 240 1135 .1 596

TOTAL 73 833 106 283 121 894 134 493 162 107 417 774 979 31 5 1 239 069 1 392 761 1 494 200 1 716 666 3 123 943
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QUADRO 53

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE AÇOCAR DEMERARA POR PAlSES DE DESTINO 
TRIÊNIO 1959/61 e 1969/71

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de: CIEF-Anuãri os de Comercio Exterior do Brasil - 
:- 1QCQ mn 1QA1 1QAQ 1070 a 1071

PAlSES
US$ 1 000 - FOB PARTICIPAÇAO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Estados Unidos 92 644 14 990 71 ,6 29,7 631 375 131 265

Japão 5 239 1 3 607 4,1 27,0 73 01 1 202 439

França 2 385 2 999 1,8 5,9 31 759 42 261

Uruguai 2 239 3 777 1,7 7,5 35 825 55 752

Marrocos 2 181 2 387 1,7 4,7 25 058 37 018

Chile 1 204 2 715 0,9 5,4 35 807 38 966

Outros Países 23 478 10 011 18,2 19,8 305 430 147 601

TOTAL 129 370 50 486 100,0 100,0 1 1 38 265 655 302
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Al.3 CACAU

Al.3.1 Introdução

As projeções da demanda mundial de importação preveem, pa_ 
ra 1980, um aumento do volume da ordem de 2,6% ao ano, contra 0,3% re 
gistrado entre 1964/66 e 1970, anos em que a situação mundial caract£ 
rizou-se pela escassez da oferta. Aos países desenvolvidos como um 
todo, corresponde aproximadamente os 80% das importações mundiais lí
quidas, enquanto que os países de planificação econômica centralizada 
importam quase a totalidade dos 20% restante. No transcurso do decê
nio atual, a demanda líquida de importação dos países desenvol vi dos ajj 
mentarã em 2,2% ao ano. A demanda dos países de planificação econÕmi_ 
ca centralizada aumentará, segundo as projeções, a um ritmo dos .3,8% 
ao ano, sendo que esses países, em seu conjunto, passariam a represer^ 
tar, em 1980, 17% das importações mundiais contra 15%, em 1970. '

Admitindo-se a hipótese dos preços constantes, o valor das 
exportações mundiais aumentara de um bilhão de dólares, em 1970, para 
1,3 bilhão, em 1980. No caso de não serem introduzidos acordos de e£ 
tabilização, o índice anual de incremento continuará flutuando consi
deravelmente, segundo as condições da produção.

A1.3.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessidades 
Mundiais de Importação

Os Estados Unidos, França, Alemanha Ocidental, Países Bai_ 
xos, Reino Unido, Japão e URSS constituem o grupo dos principais paí
ses importadores que movimentaram 70,3% do comércio mundial deste pr£ 
duto, ou seja, 781 mil toneladas, em 1970.

Segundo as projeções da FAO, para 1980, o grupo acima ci
tado tenderá a incrementar suas importações, mesmo que sua participa
ção relativa no total do comercio mundial venha mostrar-se em declí - 
nio (71,2% na média 1964/66, para 68,9%, em 1980).
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Estados Unidos e Alemanha Ocidental, principais importado^ 
res, representaram 40,8% do volume do comercio mundial, no período 
1964/66. Ambos indicam tendência declinante na sua participação rela 
tiva, e passariam a contar com 35,7% do voluae daquele comércio, em 
1980. No mesmo período, situação inversa ocorreria com a URSS e Ja
pão, com 6,0% e 2,8% das importações mundiais, na media anual do pe
ríodo 1964/1966, passariam a 10,7% e 4,4% em 1980, respectivamente.

Al.3.3 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Di sponi bi 1 i da. 
des Mundiais para Exportação

Os principais países exportadores. Gana, Costa do Marfim, 
Nigéria, Camerum, República Dominicana, Brasil e Equador, representa
ram 8^,2% da oferta mundial de cacau, ou seja, 1 ?98 mil toneladas,em 
1970.

Segundo as previsões da FAO, para 1980, a posição deste 
grupo de países configura tendência estabi1izadora em relação ao to
tal da oferta mundial desse produto, sem que haja flutuações sensíveis 
na composição entre os seis países acima citados. Pode-se apenas de£ 
tacar Costa do Marfim com tendência de continuar aumentando sua parti
cipação nas exportações entre 1970 a 1980 , com 143 mi 1/265 mil tonel£ 
das, respectivamente.

A1.3.4 Perspectivas do Comercio Mundial na Década 1970/80

A demanda mundial de importação na década considerada, importará num 

acréscimo de 781 mil para 1 120 mil toneladas, enquanto as disponibili
dades previstas para exportação passariam de t 269 mil para 1 608 mil 
toneladas, no mesmo período. As taxas médias anuais de crescimento da 
oferta e demanda externas situam-se em 2,4%. 0 balanço do comércio 
mundial deste produto prevê a sustentação do saldo da oferta sobre a 
demanda de 383 mil para 488 mil tonel adas no fínal da década, o que 
representa a manutenção dos estoques de reserva em torno de 30% da o- 
ferta de equilíbrio.
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Al.3.5 Posição do Brasil no Mercado Mundial de Cacau

A posição do Brasil tendera a manter-se estagnada, na pre
sente década, em torno de 147 mil toneladas, perdendo sua posição re
lativa de 11,6% em 1970, para 9,2% no final da década, em relação ao 
total da oferta mundial. A continuar esta tendência o Brasil trócarã 
sua posição de 49 exportador mundial com o Camerum, entre o limiar de£ 
ta década e início da próxima.
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QUADRO 54

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE CACAU EM AMÊNDOAS POR PAÍSES DE DESTINO 
TRIÊNIO - 1959/61 e 1969/71

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de;CIEF - Anuário de Comércio Exterior do Brasil - 
“ “ 1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.

PAÍSES
US$ 1 000 - FOB PARTICIPAÇAO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 ’ 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Estados Uni dos 36 542 24 641 44,8 42,4 56 554 45 236

Rússia 1 3 539 1 261 16,6 2,2 19 341 2 188

Polônia 6 708 4 577 8,2 7,9 9 854 7 746

Espanha 6 694 - 8,2 - 8 663 -

Argentina 5 297 3 098 6,5 5,3 7 281 4 809

Holanda 3 215 7 389 3,9 12,7 4 090 13 332

Alemanha Ocidental 2 039 6 149 2,5 10,6 2 568 10 360

Hungria 1 772 1 432 2,2 2,5 2 590 2 324

Rumania 1 454 270 1,8 0,5 2 173 488

Outros Países 4 '357 9 367 5,3 16,1 6 357 16 585

TOTAL 81 617 58 184 100,0 100,0 119 471 103 068

NOTA : (-) 0 fenômeno não se manifestou.
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Al.4 CAFÉ

Al.4.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessidades
Mundiais de Importação

As projeções da demanda implicam, que as necessidades lí
quidas de importação mundial aumentarão a uma taxa média anual da Or
dem de 2,2%, no transcurso da década atual, ou seja, 800 mil tonela - 
das sobre o níve! da tendência estimada em 1970.

Para os países desenvolvidos, a taxa de incremento anual 
projetada é de 1,7%, contra 3,7% e 7,0%, respectivamente, para os paí 
ses em desenvolvimento e países de planificação econômica centraliza
da.

Estados Unidos continuara sendo o principal mercado indi
vidual de café, mesmo levando-se em consideração que não ocorrerá ne
nhum incremento, em termos absolutos, em sua demanda (1,3 milhão de 
toneladas anuais, no período 1970/80). Espera-se que o consumo " per 
capita" daquele país continue a diminuir gradualmente, anulando, desta 
forma, o aumento da população.

A Europa Ocidental apresenta a possibilidade de incremen
tar as suas importações a uma taxa media anual de 2,6%, ate atingir 
a cifra de 1,86 milhão de toneladas em 1980, ou seja, aproximadamen
te 420 mil toneladas a mais do que em 1970.

Espera-se a ocorrência de taxas de incremento anual de 4% 
ou mais nas importações para o Reino Unido, Itália, Espanha e lugoslá 
via.

Al.4.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Disponibi1id£ 
des Mundiais para Exportação

0 Brasil, Colômbia, Costa do Marfim, Uganda, Angola, El 
Salvador, México, Guatemala, Indonésia e Etiópia constituem o grupo 
dos países que, em 1970, tiveram uma disponibilidade para exportação 
da ordem de 2 386 mil toneladas o que representou 73,2% da oferta mun_ 
dial do produto.
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Os países acima mencionados apresentam uma característica 
comum que é a tendência de virem a manter, w rei ação ao ano base 
(1970), praticamente a mesma participação percentual no comércio mun
dial cafeeiro em 1980. ' .

Os aumentos previstos no volume io comércio dos principais 
países produtores/exportadores entre 1970 e1980 sãô os seguintes (em 
milhares de toneladas): Brasil (1 164/1 435>, Colômbia (398/480), Cos_ 
ta do Marfim (184/233), Angola (174/217), e^xico (95/122).

A1.4.3 Perspectivas Comerciais do Brasil

Conforme mostra o item 3.2.4 do presente trabalho, o Bra
sil está enfrentando sérios problemas para atender a demanda para o 
seu café.

0 atual consumo interno de cafésitua-se em torno de 9,0 
milhões de sacas, devendo atingir 9,8 milhões em 1975 e 12,3 milhões 
em 1980. A atual demanda internacional para o produto brasileiro é 
de 18,0 milhões, devendo atingir 19,0 milhões em 1975, 21,4 milhões 
em 1980. Em 1 973 não houve problema de oferta em função da última sa_ 
fra cafeeira e da utilização de estoques existentes. Entretanto, ca
so a situação de produção não seja extremarente favorável, em 1974 , ter-s£ 
ã uma situação de "def i ci t" na oferta. Estima-se que apenas em 1977/78 
o equilíbrio entre a oferta e a demanda de café será novamente resta
belecido, quando 600 milhões de novos cafeeiros entrarão em situação 
de produção normal.
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QUADRO 55

EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CAFE EM GRAO POR PAÍSES DE DESTINO 
TRIÊNIO 1959/61 e 1969/71

FONTE: CIEF - Anuário de Comercio Exterior do Brasil - 1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.

PAÍSES
US$ 1 000 - FOB participaçao NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 ■ 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Estados Unidos 279 854 402 409 33,2 56 ,0 336 540 563 639
Itália 94 993 30 799 11 ,3 4,3 142 242 45 561
Suécia 54 546 38 828 6 ,5 5,4 61 418 52 906
Alemanha Ocidental 40 990 34 787 4,9 4 ,8 45 071 47 629
França 38 622 21 288 4,6 3,0 43 800 34 695
Dinamarca 35 630 22 348 4,2 3,1 40 869 31 737
Holanda 34 100 18 976 4,1 2,6 37 842 26 71 2
Argenti na 23 86 3 1 3 522 2,8 1 ,9 32 974 22 408
Noruega 21 975 16 510 2,6 2,3 24 070 22 115
Inglaterra 18 725 6 794 2,2 1 ,o 21 537 9 672
Bélgica Luxemburgo 18 216 14 758 2,2 2,1 20 300 21 837
Espanha 17 495 6 529 2.1 0,9 20 71 1 9 887
Iugoslávia 16 684 3 869 2,0 0,5 19 314 4 366
Canada 1 5 790 1 3 099 1,9 1,8 19 205 18 070
Finlândia 15 083 1 7 461 1,8 2,4 1 6 707 27 111
Hong-Kong 13 167 2 107 1,6 0,3 29 600 3 201
Outros Países 101 834 54 639 12,1 7,6 127 223 82 970

TOTAL 841 567 718 723 100,0 100 ,0 1 039 423 1 024 516
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QUADRO 56

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE CAFE SOLÚVEL POR PAlSES DE DESTINO 
NOS TRIÊNIOS 1969/71 e 1959/61

PAÍSES
US$ 1 000 - FOB PARTICIPAÇAO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Estados Unidos 22 820 - 54,8 - 11 128 -

Reino Unido 11 153 125 26,8 74 ,4 5 815 53

Canada 2 352 - 5,7 - 1 234 -

Alemanha Ocidental 1 801 22 4,3 13,1 957 10

Outros Países 3 530 21 8,5 12,5 1 708 6

TOTAL 41 656 168 100,0 100,0 20 842 69

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de CIEF - Anuário de Comercio Exterior do Brasil - 
' ’ 1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.
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Al.5 FARINHAS E TORTAS OLEAGINOSAS<1

(1) Compreende produtos de origem animal e vegetal.

Al.5.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessidades 
Mundiais de Importação

Este estudo analisa o comportamento dos principais impor.
tadores mundiais (Mercado Comum Europeu, Reino Unido, Japão, Dinamar
ca, Espanha, Tchecoslovaquia , Hungria, Israel, China Taiwan e México), 
os quais, ocuparam 87,5% (13 341 mil toneladas) do volume das import£ 
ções mundiais, na media do triênio 1964/66, e 88% (18 723 mi! tonela
das), deste comércio, em 1970. Estimativas da FAO para 1980 sugerem 
a possibilidade de que estes países venham a ocupar os 87,1% (23 394 
mil toneladas) do volume das importações mundiais, naquela data.

A relativa estabilidade da participação percentual destes
países, no volume do comércio mundial, nos períodos considerados (1964/ 
66, 1970 e 1980), decorre da possibilidade de seu comércio vir a se 
expandir acompanhando o mesmo rítmo previsto para o crescimento médio 
anual (3,8%) das importações mundiais, entre 1964/66 é 1980.

0 Mercado Comum Europeu, é, por longa margem , o maior cl i en
te mundial deste grupo de produtos, participando na media do triênio 
1964/66 , com o correspondente aos 46,8% (7,1 milhões de toneladas), do 
volume das importações mundiais e còm os 48,3% (10,3 milhões de tone
ladas), deste comércio, em 1 970. Tomando-se a média 1 964/66 , como ano 
base, estima-se que a MCE venha expandir o volume de suas importações 
a uma taxa média anua! da ordem dos 4,2% até 1980, atingindo naquela 
data, o volume de 13,3 milhões de toneladas, o que corresponderia a 
49,5% do comercio mundial.

Japão, Reino Unido e Espanha, formam um grúpo de países
que, depois da MCE participam com parcela preponderante do comércio 
mundial de farinhas e tortas oleaginosas, correspondendo a 28% deste 
comércio, na média do triênio 1964/66 e em 1970. Previsões para 1980, 
estimam que estes países venham a declinar ligeiramente sua particip^ 
ção relativa, quando passariam a ocupar 27% do comércio mundial.
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Observa-se que o Reino Unido não apresenta a tendência de 
expandir consideravelmente o volume de seu comercio, entre 1964/1966 
e 1980, Uma vez que o volume de suas importações foi de 1 905 milhares 
de toneladas no período inicial, esperando-se que este comércio seja 
da ordem dos 2 115 mil toneladas em 1980. Por outro lado, o Japão 
apresenta a tendência de expandir expressivamente o Volume de suas im 
portações entre os períodos considerados (1 827 toneladas , em 1964/66 , 
para 3 561 mil toneladas, em 1980). A Espanha também apresenta a me£ 
ma tendência assinalada pelo Japão, ou seja, passaria de um volume im 
portado de 519 mil toneladas em 1 964/1 966 , para 1 614 mil toneladas , em 
1980.

Dinamarca foi o único país da lista que não apresentou a 
tendência de incrementar o volume de suas importações, por este grupo 
de produtos , no período considerado. Este país importou 978 mil tone 
ladas, na média do triênio 1964/66, passando para 860 mil toneladas, 
em 1970. Estimativas para 1980 , prevêm que a Dinamarca venha a impor, 
tar o correspondente a 644 mil toneladas.

Tchecoslovãquia (317 mil toneladas) e Hungria (254 mil t£ 
neladas), são países da lista, que não obstante ocupem uma posição in_ 
termediãria nas importações mundiais, na media do triênio 1964/66 , re_ 
gistraram taxas bastante elevadas de crescimento anual até 1970 (7,7% 
e 11,4%, respectivamente). Estimativas para 1980, sugerem a possibi
lidade destes países continuarem a incrementar seu comêrcio , sendo que 
a Tchecoslovaquia atingiria o nível das 560 mil toneladas e a Hungria 
584 mil toneladas, o correspondente a uma taxa média anual de 3,8% e 
5,7% para os dois países, respectivamente, tomando-se a media 1964/66 
como base.

Israel (1 98/235 mil toneladas) Fomos a (1 19/280 mil tone
ladas) e México (83/163 mil toneladas), são países da lista, que in_ 
crementaram significativamente o volume de suas importações , entre 1964/ 
1966 e 1970. Projeções para 1980, estimam a possibilidade destes paí 
ses atingirem melhores níveis neste comêrcio (278, 377 e 382 milhares 
de toneladas, respectivamente).
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Al.5.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Di s poni bi 1 i d_a 
des Mundiais para Exportação

A análise da oferta projetada basear-se-ã mais nos resul
tados obtidos e previstos entre o período 1964/66 e 1 980 , do que entre 
o período 1970 e 1980. Isto se deve ao fato da alta produção mundial 
de torta de soja em 1970, resultante da trituração de soja estaduni
dense proveniente de colheitas de anos anteriores.

Doze países compõem o grupo dos principais produtores/ex- 
portadores mundiais de tortas e farinhas oleaginosas, os quais, na mé 
dia do triênio 1964/66 , ocuparam o correspondente a 83,9% (12,9 milhões 
toneladas) das exportações mundiais. As projeções da FAO sugerem a 
possibilidade de que estes países venham a ocupar os 90% (27,3 milhões 
toneladas) deste comercio, em 1980.

Por larga margem os Estados Unidos (único país desenvolvi_ 
do a se destacar neste comércio) figura como principal fornecedor muji 
dial deste grupo de produtos, ao ocupar os 43% (6 607 mil toneladas) 
deste comercio, na média do triênio 1964/66, 58,2% (13 140 miltonela^ 
das) em 1970, estando prevista a possibilidade de ocupar 55,6% (16832 
mil toneladas),- em 1980.

Peru (1 868 mil toneladas), Argentina (938 mil toneladas), 
Brasil (940 mil toneladas) e índia (475 mil toneladas), formaram, em 
1970, um grupo intermediário de países produtores/exportadores mun
diais de tortas e farinhas oleaginosas. Estima-se que o Peru mante
nha estabilizado o volume de seu comércio até 1980, enquanto que a A_r 
gentina registraria um incremento pouco expressivo em suas exportações, 
ficando o seu comércio ao nível de 1 090 milhares de toneladas. Por 
seu turno, espera-se que a índia atinja o volume de 1 707 mil tonela
das em 1980. o

Com referência ao Brasil, observa-se que as estimativas da 
FAO para 1980 , foram amplamente superadas, ao sugerirem a possibilidji 
de do país vir a exportar, naquela data, o equivalente a 1 473 mil t£ 
neladas. Ocorre que o comércio brasileiro, somente de soja^\, foi da

(1) Inclui: semente, farelo e torta. 
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ordem das 1 125 mil toneladas, em 1971, passando para 2 243 mil tone
ladas, em 1972 (Quadro 57). Tal fato, veio antecipar em oitoanos,as 
previsões mencionadas linhas atrás.

Os países que serão citados a seguir, não obstante repr£ 
sentem uma pequena parcela do comercio mundial de farinhas e tortas 
oleaginosas, mantem uma característica comum, que é a perspectiva de 
virem a melhorar consideravelmente o volume de seu comercio (exporta
ção) na década atual. Tais países serão relacionados, comparando-se 
o volume efetivo de seu comércio em 1970, com as estimativas para 1980 
(em milhares de tone ladas) , na seguinte ordem: Nigéria (556/860), Fi
lipinas (358/599), Senegal (242/480), Sudão (375/508) e Canadá (181/ 
872).

Al.5.3 Perspectivas Futuras do Comércio Mundial de Farinhas e 
Tortas Oleaginosas: Desempenho do Brasil neste Mercado

0 confronto entre as projeções da oferta e da demanda im 
plicam um volume do comércio mundial consideravelmente ampl i ado. As n£ 
cessidades de importação (26,8 milhões de toneladas) projetadas para 
1980, são 76% superiores aos níveis vigentes na média do trienio 1964/ 
66 (15,2 milhões de toneladas). Observa-se que as disponibi1idades de 
exportação aumentariam de forma ligeiramente mais acelerada (de 15,4 
milhões de toneladas em 1964/66 para 30,3 milhões de tonel adas em 1980) 
do que as necessidades de importação. Neste caso haveria a possibilj, 
dade da existência, em 1980, de um excesso da oferta sobre a demanda 
da ordem dos 3,5 milhões de toneladas, o que representaria menos de 5% 
da produção mundial (74,8 milhões de toneladas) prevista para aquela 
data. Desta forma, conclui-se que a defazagem observada entre a ofe£ 
ta e a demanda mundial projetadas, encontra-se perfeitamente enquadra, 
da dentro da margem de erro de cálculo, não se devendo portanto dar 
grande atenção a este desequilíbrio.

As exportações brasileiras de farinhas e tortas oleagin£ 
sas expandiram-se a uma taxa média anual da ordem dos 27%, entre a mé 
dia do triênio 1964/66 e do biênio 1970/71 (339/1 100 mil toneladas). 
0 grosso deste comércio dirigiu-se para os países da Europa Ocidental 
(MCE), os quais, em 1971, participaram com o correspondente a 70% (894 
mil toneladas) das exportações totais brasileiras deste grupo de prod£ 
tos (1,3 milhões de toneladas).
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Várias razões sugerem a possibilidade de que o país conti_ 
nue a manter as elevadas taxas de expansão de suas exportações de fa
rinhas e tortas oleaginosas registradas entre 1965 e 1971. Dentre e£ 
tas razões destacam-se as seguintes:

a) observa-se que as necessidades aparentes dos países im 
portadores líquidos continuarão grandemente concentra
das na Europa Ocidental e Japão;

b) comparadas com as importações efetivas de 18 ,4 milhões 
de toneladas em 1970, as necessidades destes-países atin_ 
giriam a cifra de 28,8 milhões de toneladas em 1980, 
com a qual representariam 85% das necessidades de im
portação mundial líquida em 1980 (Europa Ocidental 72% 
e Japão 13%).

Os fatos acima mencionados são bastante animadores para o 
comércio brasileiro deste grupo de produtos, na década atual , uma vez 
que a Europa Ocidental (MCE) é o maior e mais di nãmi co cli ente das ex
portações brasileiras (70% em 1971).

Por outro lado, observa-se que o país, através do Progra
ma de Corredores de Exportação, vem se equipando para atender, a pre 
ços competitivos e qualidades compatíveis, ã crescente demanda do co
mércio mundial, por este grupo de produtos. Tais medidas possibilita  ̂
rão ao país dinamizar ainda mais o seu comércio com clientes tradicio^ 
nais e ao mesmo tempo conquistar novos mercados notadamente o mercado 
japonês.
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QUADRO 57

BRASIL - EXPORTAÇÕES DE SOJA

FONTE: CACEX.

DISCRIMINAÇÃO
QUANTIDADE 1 000 TONELADAS VALOR US$ MILHÕES FOB

Media 
1964/67 1968 1969 1970 1971 1972 1973 Medi a 

1964/67 1 968 1969 1970 1971 1972 1 973

I. Soja em Grãos 125,3 65,9 310,1 289 ,6 213,4 1 037 ,3 1 786,1 12,4 6 ,3 29,2 27,1 24,3 127,9 494 ,2

II. Farelo e Torta de
Soja 115,1 225 ,0 274,5 489,2 911,4 1 405,3 1 581 ,5 8,8 18,2 22,0 40,7 85,5 152,3 422 ,6

TOTAL 240,4 290,9 584,6 778 ,8 1 124,8 2 442,6 3 367 ,6 21 ,2 24,5 51 ,2 67,8 109,8 280,2 916,8
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QUADRO 58

exportaçOes brasileiras de soja^*) POR PAÍSES DE DESTINO 

NOS TRIÊNIOS 1969/71 E 1959/61

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de;CIEF- Anuãrio de Comércio Exterior do Brasil - 1 959 , 1960 , 1 961 , 1969, 1970 e 
~~ 1971.

PAlSES
US$ 1 000 FOB PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Alemanha Ocidental 20 907 - 27,9 240 769 -

Itãlia 12 277 - 16,4 125 503 -
Holanda 11 572 - 15,4 132 462 •

Espanha 5 077 - 6,8 51 208 -

Bélgica-Luxemburgo 5 033 - 6,7 58 947 -

B u 1 g ã r i a 3 648 4,9 39 097 -

Hungri a 3 364 - 4,5 35 975 -

Alemanha Oriental 2 741 - 3,7 29 275 -

Portugal 1 676 •» 2,2 26 258 *

Japão 157 1 707 0,2 43,5 1 877 14 849

Outros Países 8 491 2 214 11,3 56,5 88 059 23 597

TOTAL 74 943 3 921 100,0 100,0 829 430 38 446

NOTAS (-) 0 fenômeno não existiu.
(*) Inclui farelo e em grãos.
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Al.6 FUMO

Al.6.1 Perspectivas do Comerei o Mundial de Fumo em Foihas entre 
1970/80

As projeções independentes da produção e da demanda mun
dial, para 1980, sugerem a possibi1idade da ocorrência de um equilí
brio. Baixo a suposição de preços e políticas constantes, prevê-se que 
tanto a demanda quanto a produção-ascenderão a 6 ,4 milhões de tonela
das.

A parte correspondente ao fumo em folhas no comércio .in
ternacional corresponde a 20% da produção mundial, não existindo nenhu 
ma evidência de que esta proporção venha a se modificar no transcurso 
da década.

Estimativas da FAO, para 1980, sugerem a possibilidade de 
que os principais países produtores/exportadores de fumo em folha ve
nham a expandir o seu comércio exterior deste produto na seguinte or
dem (em milhares de toneladas): Estados Unidos (200/213), Bulgária(91/ 
116), Grécia (81/103), Turquia (94/100) e Brasil (60/94).

Estados Unidos continua a ser o maior exportador mundial 
deste produto, todavia, sua participação no mercado mundial vem apre
sentando sucessivos declínios, ao representar 40% do comércio mundial 
em 1950 contra 20% em 1965, e provavelmente 18% em 1980.

0s altos níveis atuais dos preços do fumo em folha nos Es_ 
tados Unidos e a política da manutenção destes preços, poderá servir 
como estímulo a um aumento da produção por parte dos países produto
res de baixo custo, e com isto dificultarem ainda mais, o poder de com 
petição dos Estados Unidos no mercado mundial.

Os países que poderão tirar proveito desta situação seriam 
provavelmente o Brasil, o Paraguai, Malaui e Tanzânia. Esses países 
encontram-se especialmente bem dotados para o incremento de suas ven
das internacionais. .
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Al.6.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Exportações 
Brasileiras de Fumo em Folha

As exportações mundiais de fumo em folha foram da ordem de 
US$ 944,0 milhões, na média 1959/61, contra US$ 1 276 milhões na mé 
dia do triênio 1 969/71 . Esta expansão correspondeu a um incremento mê 
dio anual de 3,1% entre os períodos considerados.

As exportações brasileiras deste produto, no mesmo perío
do considerado, foi da ordem de US$ 20,2 milhões (1959/61) e de US$ 
31,4 milhões ( 1969/71 ), o que correspondeu a um incremento medi o anual 
de 4,5%.

Na observação isolada dos últimos três anos (1971, 1972 e 
1973), nota-se que o comércio exterior brasileiro vem apresentando S£ 
cessivos aumentos tanto em volume (60,1 mil t, 63,1 mil t e 63,6 mi 1 t) 
quanto nos valores (US$ 36,3 milhões, US$ 46,7 milhões e US$ 58,5 mi- 
1hões).

Os fatos acima mencionados, aliados as estimativas feitas 
pela FAO, sugerem a possibilidade que o país tem em continuar aampliar 
o seu comércio exterior deste produto no transcurso da década atual, 
podendo vir a constituir-se, em 1 980 , no segundo exportador mundia 1 de 
fumo em folhas, com uma magnitude superior a 100 mil toneladas.
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QUADRO 59

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE FUMO EM FOLHAS POR PAÍSES DE
DESTINO NOS TRlENIOS 1969/71 E 1959/61

FONTE: CIEF - Anuários de Comercio Exterior do Brasil. Anos de 1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.

PAÍSES
US$ 1 000 FOB PARTICIPAÇAO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Alemanha Ocidental 5 414 2 364 17,2 11 ,7 8 324 4 470
Países Baixos 4 967 4 007 15 ,8 19,9 7 245 6 875
Espanha 4 549 4 250 14,5 21 ,1 11 670 8 623
França 3 444 1 220 11 ,0 6,1 7 667 2 506
Estados Unidos 3 053 145 9,7 0,7 4 429 189
Di namarca 2 457 1 759 7,8 8,7 2 786 2 508
Reino Unido 1 004 - 3,2 - 1 087 -

Suíça 993 1 049 3,2 5,2 1 194 1 768
Outros Países 5 535 5 372 17,6 26,6 9 412 8 904

T 0 TA L 31 416 20 166 100,0 100,0 53 814 35 843
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Al.7 FRUTOS CÍTRICOS

Al.7.1 Panorama Atual

0 consumo mundial de frutos cítricos vem crescendo de fo£ 
ma paralela ao aumento das disponibilidades mundiais exportaveis er£ 
gistrou um incremento medio anual da ordem dos 5,3%, entre 1965 e1970. 
A maior parte de todos os cítricos produzidos, aproximadamente 80%, e 
consumido nos próprios países produtores.

Importante característica da demanda mundial, tem sido o 
crescente aumento do consumo de frutos cítricos elaborados, notadameri 
te na America do Morte. Em 1970, mais da quarta parte dos cítricos 
mundiais foram consumidos na forma de sucos e concentrados, sendo que, 
naquela data, o comerei o mundial destes produtos foi da ordem de 1,9 
milhões de toneladas (equivalente a frutos frescos), o que correspon
deu a 26% do comercio total contra 22% em 1965.

Al.7.2 Perspectivas Futuras da Demanda

Prevê-se que a demanda alimentar aundial por frutos cítrj
cos, a preços constantes, atinja a casa das 44,1 milhões de toneladas, 
em 1980, distribuídas em 36,5 milhões de toneladas de laranjas e tan
gerinas, 4,2 milhões de toneladas de limões e 3,4 milhões de toneladas 
de outros frutos cítricos, principal mente grapef rui t o que represent£ 
ria um aumento de quase 12 milhões de toneladas, se comparados com os 
níveis da demanda mundial em 1970 (32,3 milhões de toneladas).

Al.7.3 Perspectivas Comerciais de Frutos Cítricos Elaborados

Calcula-se que a proporção de produtos cítricos elaborados
(sucos e concentrados), em relação ao total da demanda alimentar de 
frutos cítricos, continue a aumentar, passando de correspondente a quajr 
ta parte do consumo total em 1970, para mais de um terço do consumo 
global em 1980, sendo que a maior parte da fruta elaborada sera cons
tituída por laranjas.
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Durante o período da projeção (1570/1980), prevê-se que a 
demanda por produtos cítricos elaboradas continuara concentrando-se, 
em sua maior parte (quase 70%), nos países economicamente desenvolvi
dos, notadamente Alemanha Ocidental, França , Rei no Uni do , Países Bai
xos , Suécia e Canada. Esses países, no seu conjunto, constituirão , em 
1980, em um mercado importador de produtos cítricos elaborados de qua 
se 3 milhões de toneladas (equivalente em frutos frescos), contra um 
consumo efetivo de 1,6 milhões de toneladas m 1970.

Al.7.4 Perspectivas Futuras do Comércio Exterior Brasileiro de 
Frutos Cítricos Elaborados

As exportações brasileiras de suco dé laranja apresentam- 
se como um dos itens mais dinâmicos da pautadas exportações. Entre 
1970 e 1 972 , o volume des te comércio, em mil tares de toneladas, foi, 
respectivamente de 33,5, 77,3 e 87,2, com os valores correspondentes 
(em milhões de dólares) de: 14,7, 35,9 e 41,5»

Os principais clientes do comérci® brasi l eiro deste prod^ 
to em 1 972 foram: Alemanha Ocidental (USS 1mi 1hões ) , Estados Uni
dos (US$ 9,0 milhões). Países Baixos (US$ 6,8 milhões), Canadá (US$ 
5,2 milhões) e Suécia (US$ 3,3 milhões). Coa exceção dos Estados Uni_ 
dos, os países acima mencionados, são justameate aqueles indicados pe. 
la FAO onde a demanda de importação por frutos cítricos elaborados se 
incrementará consideravelmente, no transcurso da década atual. Este 
fato aliado às potencialidades que o país possui em relação a este pr£ 
duto sugerem a possibilidade de que, ainda nata década, o Brasil ve
nha a se constituir em um dos maiores supridcres mundiais deste prod£ 
to.



MthlSTÉRlO. DD PLANEJAMENTO E GOORQENAÇÃü GERAL

INSTITUTO D£ PLANEJAMENTO .ECONÔMICO E SOCIAL ÍIPEA) 159.

Al.8 MILHO EM GRAOS

Al.8.1 Projeções da Produção Mundial

A taxa real de expansão da produção mundi al de milho, eji 
tre 1 948/52 e 1969/71 , foi de 3,5% ao ano (140 milhões e 278 milhões 
de toneladas no período inicial e final, respectivamente). Admitindo- 
se a hipótese de que seja mantido este mesmo incremento medio anual 
nesta década, estima-se que a produção mundial deste produto venha atiji 
gir a cifra de 392 milhões de toneladas, em 1980.

Estimativas da FAO, para 1980, sugerem a possibilidade de 
que a produção mundial do grupo "cereais secundários" atinja 774 mi
lhões de toneladas, em 1980, contra 576 milhões de toneladas, em 1970. 
0 aumento previsto na produção deste grupo de cereais, correspondería 
a um incremento medio anual de 3,0%.

Observa-se que o milho constitui-se em um dos principais 
itens do grupo "cereais secundários", e, ate certo ponto, a taxa deex 
pansão prevista pela FAO para este grupo de produtos não diverge sig
nificativamente da taxa estimada para a expansão da produção mundial 
de milho na década atual.

Al.8.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras do Comércio Mun
dial

As estimativas do comércio mundial de milho para a década 
atual terão por base o comportamento das importações mundiais deste 
produto entre a média do triênio 1959/61 e 1969/71. Observa-se que , pa. 
ra este produto em particular, a FAO não elaborou projeções do volume 
a ser comercializado em 1980.

As importações mundiais de milho totalizaram a media de 12 
milhões de toneladas anuais no triênio 1959/61 , contra 28 milhões no 
trienio 1969/71, correspondendo a um incremento médio anual de 8,8%. 
Na suposição de que as importações mundiais mantenham, entre 1970 e 
1980, esse mesmo comportamento, estima-se que no final da década este 
comércio atinja 78 milhões de toneladas (Quadro 60).
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A FAO estima que a expansão das exportações mundiais dos 
cereais secundários, entre 1970 e 1 980 , seja da ordem dos 8,0% ao ano, 
o que equivale a um crescimento de 44 milhões de toneladas em 1970, 
para 95 milhões em 1980.

0 confronto entre as duas projeções indica que a taxa pr£ 
vista para o incremento do comércio mundial de milho supera, por li
geira margem, a taxa estimada para a expansão do comércio mundial dos 
cereais secundários.

Al.8.3 Principais Exportadores Mundiais

Os Estados Unidos é o maior produtor e exportador mundial, 
tendo exportado US$ 823,9 milhões (correspondentes a 14,4 milhões de 
toneladas), o que equivale a 45% do comércio mundial desse produto. A 
Argentina foi o segundo país exportador, com 14,6% do mercado mundial, 
em 1970, quando suas vendas chegaram a US$ 265,5 milhões. A França 
foi o terceiro exportador mundial, com vendas no valor de US$ 192,5 mi_ 
lhees. Seguiram-se a Tailândia (US$ 89,2 milhões), o Brasi1 (US$ 80,6 
milhões) e a África do Sul (US$ 74,9 milhões). (Quadro 61).

Al.8.4 Comportamento Atual e Perspectivas Futuras dos Princi
pais Importadores Mundiais

0 milho é um dos principais produtos do comercio intern^ 
cional ao lado do petróleo, café e trigo. 0 valor total das importa
ções mundiais alcançou, em 1970, cerca de 2 bilhões de dólares, o que 
correspondeu a 28 milhões de toneladas. Embora o volume físico não t£ 
nha registrado ampliação, desde 1968, a melhoria dos preços interna
cionais provocou substancial aumento no valor deste comercio-, que foi 
de 1,6 milhões naquele ano. Parte do crescimento verificado nos pre
ços foi devido ao aumento dos custos de transporte, os quais expandi
ram em mais de 25%. A contínua melhoria dos preços revela, no entan
to, conjuntura para o produto no mercado internacional.
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0 maior importador mundial de milho tem sidooJapão, que, 
em 1970, importou 6 milhões de toneladas, no valor de US$ 406,9 mi
lhões, representando 21% das importações mundiais. A Itália ocupa a 
segunda posição como cliente mundial deste produto, cujas compras, em 
1970, atingiram volume de 4,2 milhões de toneladas, no valor de US$ 
269,9 milhões. A seguir aparecem o Reino Unido (US$ 211,2 milhões), 
Alemanha Ocidental (US$ 190,4 milhões), Países Baixos (US$ 177,1 mi
lhões), Espanha, (US$ 127,8 milhões) e Belgica-Luxemburgo, (US$ 112,7 
milhões). (Quadro 62).

Os países acima mencionados, em seu conjunto, responderam 
por 75% (9 milhões de toneladas) das importações mundiais de mi 1ho , no 
triênio 1959/61, e 77% (21,33 milhões de toneladas) do volume desteC£ 
mércio, em 1968/70, o que correspondeu a um incremento medio anual de 
10,2% entre os dois períodos.

A alta taxa de expansão registrada pelas importações de mi_ 
Iho por este grupo de países, na década passada, e a consequente me
lhoria relativa de sua participação, asseguram boas perspectivas para 
a continuação do crescimento do comércio mundial deste produto, na dé 
cada atual.

Al.8.5 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Exportações 
Brasileiras

As exportações brasileiras de milho tem apresentado osci_ 
lações. ApÕs bom resultado em 1 963 , quando as exportações brasileiras 
de milho atingiram US$ 29,5 milhões, representando 2,1% das exporta
ções totais do País, as vendas de 1964 chegaram a um ponto mínimo, S£ 
mando apenas US$ 2,9 milhões. Em 1965 e 1966, as exportações reagiram 
de forma expressiva com US$ 27,9 milhões e US$ 31,5 milhões, respecti
vamente. Após pequeno declínio em 1 967 (exportações de US$ 22,1 mi
lhões), ja em 1968 novamente o produto aparece com destaque, propor
cionando receita sem precedentes de US$ 57,0 milhões, contribuindo a£ 
sim com valor igual a 3% do total das exportações brasileiras. Supe
rando a retração verificada em 1969 (US$ 32,9 milhões) o comércio de£ 
te produto passou para US$ 80,6 milhões em 1970 declinando para US$ 
75,4 milhões em 1971 e chegando a um ponto mínimo em 1 972 (US$ 9,6 mi
lhões). (Quadro 64).
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A análise do comportamento da direção do fluxo das expor
tações brasileiras de milho, entre 1968 e 1971, revela que as vendas 
do produto se concentraram em poucos mercados principais, uma vez que 
em 1968, 83% deste comercio foi feito com a Itália e a Espanha. Tod£ 
via, observa-se que em 1571 , um terceiro cliente também destacou-se 
nestas transações, ficando as exportações brasileiras concentradas em 
57,4%, entre três países, na seguinte ordem: Itália, com 29,5% (US$ 
22,2 milhões); Espanha , com 24,9% (US$ 18,8 milhões) e Japão, com 21,8% 
(US$ 16,4 milhões). (Quadro 66). Conforme análise feita em parágra
fos anteriores , os três países acima mencionados fazem parte do grupo 
dos sete maiores importadores mundiais de milho. Tal fato é bastante 
significativo para as pretenções do Brasil e® incrementar o seu come£ 
cio mundial por este produto, uma vez que e esperado expressivo aume£ 
to das importações de milho, na década atual, por este grupo de, paí
ses . f.

Mesmo levando-se em consideração o comportamento cíclico 
das exportações brasileiras de milho, caracterizado por baixas sensí
veis de aproximadamente 4 em 4 anos. A tendência a longo prazo é de 
uma participação crescente deste produto na pauta das exportações bra_ 
sileiras.

Espera-se, que uma vez mantida a atual conjuntura do co 
mércio mundial deste produto, caracterizada pela firme tendência de 
alta, e uma vez seja desenvolvida uma política vigorosa de fixação de 
preços mínimos no país por este produto, é bem possível que o milho, 
a exempl.o da soja, venha a conquistar, na década atual, melhores po
sições no comércio mundial de cereais secundários.
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QUADRO 60

IMPORTAÇÕES MUNDIAIS DE MILHO EM GRAff OBSERVADAS 
NOS PERÍODOS 1959/61 E 1968/70 E PROJETADAS PARA 

1975 E 1980

DISCRIMINAÇÃO

IMPORTAÇÕES MUNDIAIS

0 B S E R V A D A PROJETADA

Media anual 
do período 

■ 1959/61
(1000 t)

Media anual 
do período 

1968/70 
(1000 t)

Variação entre 
1959/61 e 
1968/70 

(%)

1975 
(base 

1968/7® 
(1000 t)

1980 
(base 
19 80 )

(10001)

Variação 
entre 

1968/70 
e 1975 

(%)

Va ri ação 
entre

19 75 e
1980 

(%)

HIPÓTESE "A" 11 827 ) 27 593 9,9 48 616 77 941 9,9 <2> 9,9

HIPÓTESE "D" 11 827 ^ 27 593 - 49 415 80 311 10,2 10,2

HIPÓTESE "C" 11 827 27 593 - 36 975 47 187 5,0 W 5,0

DEFINIÇÕES: HIPÓTESE "A" - Neste caso, admite-se que, na de caÊt atual (1970/1980), o volume 
das importações mundiais de milho em grãos mantetÊa o mesmo ritmo de expansão a- 
nual (9,9%) registrado entre a media dos .triênios 1959/61 e 1968/70.

HIPÕTESE "B" - Admite-se que, na década atual, ©volume das importações mundiais 
deste produto acompanhe o mesmo ritmo de expansão anual (10,2%) registrado pelo 
somatório do comércio feito pelos principais importadores mundiais (Japão, Itália, 
Alemanha Ocidental, Reino Unido, Países Baixos, Espanha e Belgica-Luxemburgo), en. 
tre a media dos triênios 1959/61 e 1968/70. Deve-se notar que esses países ocupa, 
ram o correspondente a 77,3% do volume das importações mundiais, em 1968/70, con
tra 75,1% em 1959/61.

HIPÓTESE "C" - Parte-se da suposição de que os principais países importadores mun 
diais de milho em grão venham, nesta década, mel hera r consideravelmente seu índi
ce de auto-suficiência por este produto.

NOTAS: (1) Dados obtidos em: FAO - Anuários de Comercio, 1964/1971.
" (2) Taxa real de expansao do volume total importaâo, entre a média dos triênios

1959/61 e 1968/70.
(3) Taxa real de expansão do volume das importações feitas pelos principais países 

importadores mundiais, considerados como um t®do, entre a media dos triênios 
1959/61 e 1968/70 (Ver quadro anexo).

(4) Taxa de expansão pessimista, admitindo-se um crescimento vegetativo discreto 
(se comparado com as duas outras taxas) das isçortaçoes mundiais de milho em 
grão, entre 1970 e 1980.
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QUADRO 61

PRINCIPAIS EXPORTADORES MUNDIAIS DE MILHO EM GRÃOS - 1968/1970

P A I S E S

19 6 8 19 6 9 19 7 0

Volume Valor Volume Valor Volume Valor

1 000 
t

% US$
Milhões

% 1 000 
t

% US$
Milhões

% 1 000
t

% US$
Milhões

%

1. ESTADOS UNIDOS 14 959 52,4 734,3 49,5 14 021 52,4 726,4 48,7 14 402 47,2 823,9 45,1 .

2. ARGENTINA 2 893 10,1 139,8 9,4 . 4 024 15,0 194,6 13,1 5 233 17,2 265,5 14,6

3. FRANÇA 1 629 5,7 119,0 8,0 2 171 8,1 168,3 1'1,3 2 455 8,0 192,5 10,6

4. TAILÂNDIA 1 481 5,2 74,8 5,0 1 472 5,5 80,4 5,4 1 541 5,0 89,2 4,9

5. BRASIL 1 238 4,3 57,0 3,8 651 2,7 32,9 2,2 1 471 4,8 80,6 4,4

5. África do sul 2 956 10,3 148,6 10,0 761 2,8 41,1 2,8 1 210 4,0 74,9 4,1

7. MÉXICO 896 3,1 46,6 3,1 789 2,9 43,6 2,9 • • • - • • • *

OUTROS PAÍSES 2 508 8,9 163,9 11,2 2 867 10,6 203,6 13,6 4 197 13,8 297,8 16,3

TOTAL MUNDIAL 28 560 100,0 1 484,0 100,0 26 756 100,0 1 490,9 100,0 30 509 100,0 1 824,4 100,0

FONTE: FAO - Anuário do Comércio - 1971. 

NOTA : (...) Dados não disponíveis.
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QUADRO 62

PRINCIPAIS- IMPORTADORES MUNDIAIS DE MILHO EM GRAOS 
1968-1970

cn 
cn

19 6 8 1 9 6 9 1 9 7 0 MÉDIA 1968/1970

PAI S ES Vol ume Valor Volume Valor Volume Valor ■ | 
<

Volume ' 1 Valor
1
I 1 000 „% US$ % 1 000 „

h
US$ % 1 000 „

to
us$ % 1 000

iQ
USS «

j t Milhões t Milhões t Milhões t Milhões

1. JAPÃO 5 144 18,4 307,7 18,7 5 488 20,5 331,3 19,9 6 018 21 ,5 406,9 21 ,2 5 551 20,1 348,6 20,0

2. ITÍLIA 4 892 17,5 286,2 17,4 4 317 16,1 257,0 15,4 4 216’ 15,1 270,0 14,1 4 475 16,2 271,1 15,6

3.. REINO UNIDO 3 785 ’ 13,5 211,8 12,9 3 155 11 ,8 188,1 11,3 3 119- 11,2 211,2 11,0 3 353 12,2 203,7 11,7

4. ALEMANHA OCIDENT . 2 465 . 8,8 145,8 8,8 1 834 6,8 124,8 7,5 2 601 9,3 : 190,4 9,9 2 300 8,3 153,7 8,8
S.' PA1SES BAIXOS 2 351 8,4 129,7 7,9 1 965 7,3 126,3 7,6 2 467 8,8 177,1 9,2 2 261 8,2 144,4 8,3 >

ó. ESPANHA 2 315 8,3 133,5 8,1 2 344 8,7 139,0 8,3 1 972 7,1 127,8 6,6 2 210 8,0 133,4 7,7

7. BÉLG1CA-LUXEMB. 1 034 3,7 103,4 6,3 1 141 4,3 114,1 6,9 1 363 4,9 136,3 7,1 .1 179 4,3 117,9 6,8 .

OUTROS PAlSES 1 6 012 21,51

i
í 329,3 19,9 6 578 24,5 384,5 23,1 6 204 22,1 399,2 20,9 6 264 22,7 371 ,0 21 ,1

’ TOTAL MUNDIAL 27 998 100,0 1 647,4 100,0 26 822 100,0 .1 665,1 100,0
1

27 960 100,0 1 918,9 100,0 27 593 100,0 1 743,8 100,0

FONTE: FAO - Anuário do comércio - 1971. !



QUADRO 63

PRINCIPAIS PRODUTORES MUNDIAIS DE MILHO EM GRÁOS, NO PERÍODO DE 1968/1971 
(1000 t)

1968 . 1969 1970 1971

VOLUME % VOLUME % • VOLUME % VOLUME %

ESTADOS UNIDOS 111 594 44,2 116 401 43,9 104 135 40,0 140 733 45,7

BRASIL 12 813 5,1 12 693 4,8 1 5 381 5,9 14 360 4,7

U. R. S. S. 8 828 3,5 11 954 4,5 9 428 3,6 11 500* 3,7

hExico 8 978 3,6 8 496 3,2 9 000 3,5 9 500* 3,1

ARGENTINA 6 560 2,6 6 860 2,6 9 360 3,6 9 930 3,2

ROMÊNIA 7 105 2,8 7 676 2,9 6 536 2,5 7 650 2,5-

IUGOSLÁVIA 6 813 2,7 7 821 3,0 6 928 2,7 7 179 2,3 .

FRANÇA 5 390 2,1 5 726 2,2 7 431 2,9 8 782 2,9

ÁFRICA DO SUL 5 316 2,1 5 339 2,0 6 133 2,4 8 582 2,8

DEMAIS 78 828 31 ,3 82 013 30,9 85 710 \ 32,9 89 580 29,1

TOTAL 252 225 100,0 264 979 100,0 260 042 100,0 307 796 100,0
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FONTE: FAO - Anuário da Produção - 1971

NOTA : (*) -Estimativas
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EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MILHO EM GRftOS - 1963 A 1972

ANOS
VOLUME VALOR PREÇO MÉDIO

1 000 t índice US$ 1 000 índice us $/1 índice

1963 699,2 100,0 29 504 100,0 42,20 100,0

1964 62,3 8,9 2 928 9,9 46,99 111,4

1965 559,7 80,0 27 91 5 94,6 49,88 118,2

1966 620,8 88,8 31 478 106,7 50,71 120,2

1967 430,4 61,6 22 053 74,8 51 ,23 121,5

1968 1 238,0 177,0 57 009 193,3 46,05 109,1

1969 649,6 92,9 32 938 111,7 50,70 120,2

1970 1 470,6 210,3 80 594 273,2 54,80 129,8

1971 1 279,7 183,0 75 431 • 265,7 58,95 139,7

1972 172,1 24,6 9 629 32,6 55,96 132,6
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FONTES: CIEF - Anuários de Comércio Exterior -1963 a 1971. 
CACEX - Exportações Brasileiras, Jan/Dez 1972.
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QUADRO 65

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MILHO EM GRÃOS 
E SUA PARTICIPAÇÃO NO TOTAL DAS EXPORTAÇÕES DO BRASIL 

(US$ milhões FOB)

ANOS EXPORTAÇÕES TOTAIS 
A

EXPORTAÇÕES DE MILHO B/A - %
B

1963 1 406,5 29,5- 2,1

1964 1 429,8 • 2,9 0,2

1965 1 595,5 27,9 1,7

1966 1 741 ,4 31,5 1,8

1967 1 654,0 22,1 1,3

1968 T 881 ,3 57,0 3,0

1969 2 311 ,2 32,9 1,4-

1970 2 738,9 80,6 2,9

1971 2 903,9 75,4 2,6

1972 3 991 ,2 9,6 0,2

FONTES: CIEF - Comercio Exterior do Brasil - 1963/1971.

CACEX - Exportações Brasileiras jan/dez 1972.
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QUADRO 66

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MILHO EM GRÁOS, SEGUNDO SEUS PRINCIPAIS MERCADOS
(US$ milhões FOB)

FONTE: CIEF - Anuários de Comercio Exterior do Brasil 1968/71.

PAÍSES
1968 1969 1970

■
1971

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

ITÁLIA 28,5 50,0 14,7 44,8 32,7 40,6 22,2 29,5

ESPANHA 18,9 33,1 5,9 17,7 27,9 34,6 18,8 24,9

JAPÁO - - 0,6 1,9 8,7 10,7 16,4 21 ,8 ‘

REINO UNIDO - - - - 3,1 3,8 6,7 8,8

NORUEGA 0,1 0,3 0,7 2,0 0,6 0,7 3,4 4,5

U.R.S.S. - - - - — - -• 1.7 2,3

DEMAIS PAlSES 9,5 16,6 11,0 33,6 7,6 9,6 6,2 8,2

T 0 T A L 57,0 . 100,0 32,9 100,0 80,6 100,0 75,4 100,0
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QUADRO 67

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MILHO EM GRÃO POR PAÍSES 
DE DESTINO NOS TRIÉNIOS 1969/71 E 1959/61

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de:CIEF- Anuário de Comércio Exterior do Brasil - 1959, 1960, 1961, 1969, 
' ‘ 1970 e 1971.

PAlSES
US$ 1 000 FOB PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Itália 23 230 - 36 ,9 - 422 927 -

Espanha 17 513 - 27 ,8 - 308 416 -

Japão 8 574 - 13,6 - 154 169 -

Bulgári a 2 507 - 4,0 - 50 836 -

Outros Países 11 164 196 17,7 100,0 196 970 4 792

TOTAL 62 988 196 100,0 100,0 1 133 318 4 792

NOTA: (-) 0 fenômeno não existiu.
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Al.9 OLEOS E GORDURAS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL

Al.9.1 Projeções da Produção Mundial

Conforme as projeções (Quadro 68) no decênio que termina 
em 1980, a produção mundial de todas as gorduras e Õleos de origem a- 
nimal e vegetal, aumentará a uma proporção anual de 2,9%, tendo o ano 
de 1970 como base. Este incremento previsto seria um pouco mais rãpj_ 
do que a percentagem do aumento real ocorrido nos anos sessenta. No 
caso de que estas estimativas venham a se efetivar, o volume total da 
produção prevista, em 1 980 , seria muito próximo a 55 milhões de tone
ladas e o incremento médio anual seria da ordem das 1,4 milhões de t£ 
neladas.

0 Óleo de soja (85% do qual é produzido nos Estados Uni
dos) manter-se-ã como o item mais importante, quando a produção mun
dial sera de 8,2 milhões de toneladas, em 1980, contra 6,1 milhões de 
toneladas em 1970. Entretanto, os aumentos relativos mais notáveis co£ 
responderiam ao Õleo de palma (dendê), com um incremento médio anual 
de 8,5% (de 1,7 a 3,8 milhões de toneladas) e Õleo de amêndoa de pal
ma, com um incremento médio anual previsto, de 6 ,2% (de 492 a 900 mil 
tonel adas).

0 grupo "comes tive 1/sabão" representará os 97% de toda pr£ 
dução em 1980 (53 milhões de toneladas), esperando-se a ocorrência de 
algumas modificações em sua composição. A produção de manteiga e tojj 
cinho aumentaria a um rftmo mais lento do que o crescimento previsto 
para todo o grupo õleos e gorduras, de maneira que esses dois produ
tos, no seu conjunto, representarão 21% da produção total em 1980, coji 
tra 26%, em 1970.

0 subgrupo"õleos líquidos", que apresentou uma sensível me 
Ihora na sua participação percentual, entre 1964/66 e 1970 (de 45% a 
48%), não deverá registrar melhores níveis de participação em 1980,quain 
do sua participação percentual ficará em torno dos 49%. No entanto, 
espera-se que os Õleos de col za (1 ,9/3 ,0 milhões de toneladas); oliva 
(1,3/1,9 milhões de tonel adas ); amendoim (3,2/4,7 milhões de -tonela
das); girassol (3,6/5,2 milhões de toneladas), e soja (6,1/8 ,2 milhões 
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de toneladas), venham a registrar incrementos médios anuais bastante 
signifi;cs no transcurso da década atual , respectivamente, na se
guinte erd;:/. --.j*. 3,8%, 3,7% e 3,1% (Quadro c3).

Al.9.2 Balanço das Importações e Exportação Mundiais na Década 
1970-1980

As perspectivas para o comércio no decênio atual, são de 
um crescimento contínuo. As disponibilidades mundiais projetadas pa
ra a exportação aumentarão, entre 1970 e 1980, em 4,6 milhões de tone_ 
ladas, passando de 9,3 milhões de toneladas no período inicial, a 13,9 
milhões de toneladas em 1980, o que representaria um incremento médio 
anual de 4,1%.

Estima-se que as necessidades mundiais de importação, em. 
1980 , aumentem em 3,9 milhões de toneladas, passando de uma cifra de 
8,8 milhões de toneladas em 1970 a 12,6 milhões de toneladas em 1980. 
0 aumento previsto corres pon de ri a a uma taxa média de incremento anual 
da ordem dos 3 ,7%.

A tendência dos dois crescimentos acima mencionados im
plicam em um excesso, em 1980 , das disponibilidades mundiais de expo_r 
tação sobre as necessidades mundiais de importação, de pouco mais de 
1,2 milhões de toneladas. Este desequilíbrio seria relativamente pe
queno se comparado com a produção projetada para 1980 , o qual represejn 
taria pouco mais de 2%.

Os países desenvolvidos apresentam a tendência de conti
nuarem a reduzir suas necessidades líquidas de importação, ja que o 
crescente "déficit" previsto para a Europa Ocidental e Japão não com
pensaria o grande aumento previsto das disponibilidades exportaveis da 
Ameri ca do Norte , e em menor grau, da Oceania. Est ima-se que as re- 
giões ém desenvolvimento, em seu conjunto, melhorarão consideravelme£ 
te sua posição exportadora líquida.
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Al.9.3 Evolução Projetada da Posição Comercial dos Países Im
portadores Líquidos

As projeções iccicam que o Marcado Comum Europeu conti
nuará como o principal marcado para este grupo de produtos , com a ne
cessidade prevista de importação, em 1980, da ordem de 3,7 milhões de 
tone 1 adas , con tr a 3,1 milhões de toneladas importadas em 1970.

Estima-se que as necessidades de importação do Reino Unj_ 
do atinjam, em 1980 , a cifra de 1,8 milhão de t, contra 1,6 milhão de 
t em 1970. As necessidades de importação japonesas apresentam a pos
sibilidade de continuarem aumentando rapidamente, alcançando a cifra 
de 1,7 milhão de toneladas em 1980, contra 1 ,2 milhão de toneladas, em 
1970, e 729 mil toneladas em 1964/66.

Al.9.4 Evolução Projetada dos Países Exportadores Líquidos

Por larga margem os Estados Unidos continuarão mantende 
sua posição de maior exportador líquido (5,0 milhões de toneladas em 
1980) mundial deste grupo de produtos. Espera-se que este país venha 
a declinar sua participação percentual neste comércio (de 39,7% em 
1970, para 36,2% em 1980).

Um segundo grupo de países produtores/exportadores apre
senta a tendência de incrementar o volume de seu comercio, entre 1970 
e 1980, na seguinte ordem (em milhares de toneladas): Filipinas (538/ 
909); Nigéria (405/706); Argentina (429/547); Indonésia (303/411); Se 
negai (1 89/370 )e Nova Zelândia (209/273).

Dois terços do aumento projetado nas disponibilidades e_x 
portãveis da Asia e do Extremo Oriente correspondem aos maiores exce
dentes exportáveis dos produtos de palma (dendê) procedentes da Malá
sia. Espera-se que este país venha se.converter no segundo exportador 
mundial, com o correspondente a 1,8 milhão de toneladas, em 1980 , coji 
tra 414 mil toneladas, em 1970.

IPEA — 27



MiuiSTÉmo do planejamento e coordenação geral

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 174.

Estima-se que o Canada venha registrar uma rapida expan
são em suas exportações deste grupo de produtos na década atual, espe_ 
rando-se que o seu comercio atinja a casa das 729 mil toneladas, em 
1980 (5,2% do comercio mundial naquela data), contra 295 mil tonela
das , em 1970.

Quanto ao Brasil, observa-se que as estimativas da FAO f£ 
ram bastante pessimistas, ao projetar que o volume do comércio brasi
leiro deste grupo de produtos alcançaria a casa das 289 mil toneladas, 
em 1980 , contra 241 mil toneladas, em 1970 .

Al.9.5 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Exportações 
Brasileiras de õleos e Gorduras e Ceras de Origem Ani
mal e Vegetal

Ao se analisar o comportamento dos principais itens (Óleo 
de mamona, manteiga de cacau, Óleo de amendoim, óleo de soja e cera de 
carnaúba) da pauta das exportações brasi1 eiras, do grupo de óleos,gor. 
duras e ceras de origem animal e vegetal, verifica-se, que o volume 
global desses produtos correspondeu a 136 mil toneladas na média 1964/ 
67, 148 mil toneladas em 1968; 216 mil toneladas em 1969; 221 mil to
neladas em 1970 , 233 mil toneladas em 1971 e 304 mil toneladas em 1972 
(Quadro 69).

Mesmo levando-se em consideração que, para fins deste e£ 
tudo, vários itens foram omitidos, em função de sua pouca representa- 
tividade, observa-se que as estimativas da FAO para o volume das ex
portações brasileiras deste grupo de produtos, em 1980, (289 mil ton£ 
ladas), foram antecipadas e amplamente superadas, em 1972, quando o 
comércio exterior brasileiro dos itens acima mencionados atingiu o 
montante das 304 mi 1 toneladas.

A principal causa da antecipação dessas estimati vas , foi 
o acelerado crescimento, a partir de 1970, dos volumes exportados de 
Óleo de amendoim e Óleo de soja. Estes dois produtos, no seu conju£ 
to, responderam pelo volume exportado nos anos de 1970, 1971 e 1972, 
de, respectivamente, 34 , 64 e 137 mil toneladas, correspondendo a um 
aumento anual de aproximadamente 50%.
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Em conclusão, observa-se que, uma vez mantida a atual coji 
juntura do comercio mundial deste grupo de produfos, a qual se carac
teriza pela firme tendência de alta, o comercio exterior brasileiro de£ 
te grupo de produtos teria a pos si bi 1 i dade de atingir ou até mesmo sju 
perar a' casa das 900 mil toneladas, em 1980 , o que vi ri a a represen
tar o equivalente a 6,5% das exportações mundiais deste grupo de pro
dutos , n aque 1 a data.
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QUADRO 6 8

OLEOS E GRAXAS .de ORIGEM ANIMAL E VEGETAL: PRODUÇÃO POR TIPOS, MÍDIA 

1964-66, 1970 E PROJEÇÕES PARA ISSO

FONTE: FAO. Proyecciones para Productos Agríco! as , 1 970-1 980.

DISCRIMINAÇÃO

PRODUÇÃO PROPORÇÃO DA PRODUÇÃO TOTAL Índices médios 
DE INCREMENTO

MÍDIA 
1964-66 1970 1980 MÍDIA 

1964-66 1970 ■1980
1964-66 

a 
1980

1970 
a

1980

(. .. Mil hare s d< Tonelada >..) (..'... Percentagem ............ ) (...Percentagem An u
al , Compos ta ... 7

TOTAL MUNDIAL 36 199 40 956 54 809 100 100' 100 2 ,8 2,9

POR GRUPOS SEGUNDO OS USOS FINAIS:

I - GORDURASEOLEOS PARA 0 CONSUMO HU - •

MANO E PARA A FAERICACÃO DE SAEÃO 34 791 39 416 53 02 9 96 96 97 2,8 3,0

Manteiga 4 879 4 974 5 436 13 12 10 0,7 0,9

Toucinho 4 54 í 4 963 5 874 13 12 11 1 .7 1 ,7

ÕLEOSLlQUIDOS ' 16 279 , 19 439 26 950 45 48 49 3,4 3,3

Oleo de Semente de Algodão 2 717 2 781 3 283 7 7 6 1,3 1,7
6leo de Amendoim 2 990 3 222 4 67 0 8 8 9 3,0 3,8

Sleo de Oliva 4 03 1 279 7 889 4 3 3 2 ,0 4.0

Oleo de Colza 1 547 1 897 3 012 4 5 ■ 6 4,5 4,7

Oleo de Semente Sésamo 573 617 738 2 1 1 1,7 1,8

Oleo de Soj'a 4 238 6 068 8 195 12 15 15 ' 4,í 3,1

Oleo de Semente de Girassol 2 811 3 575 5 163 8 9 9 4,1 3,7

Oleqs lãuricos 2 711 2 571 3 810 7 6 7 2.3 4,0

Oleo de Coco (Copra) 2 238 2 079 2 910 6 5 5 1 ,8 3,4

Oleo de Amêndoa de Palma 473 492 900 1 1 2 4,4 6,2

Oleos consistentes e marinhos 6 381 7 469 10 959 18 18 20 3,7 3,9

Oleos Marinhos 945 1 217 1 343 3 3 2 2,4 1 ,0

Oleo de Palma (Dendê) 1 317 1 661 3 750 4 . 4 7 7,2 8,5

Sebo 4 119 4 591 5 866 11 11 1.1 2,4 2,5 •

lí - Oleos técnicos 1 408 1 540 1 780 4 4 3 1,6 1.5

Oleo de Mamona 310 369 554 1 1 1 3,9 4,2

Oleo de Linho (Linhaça) 962 1 028 1 02 7 3 3 2 0,4 -

Oleo de Tungue 136 143 199 - - - 2.6 3.4



QUADRO 69

EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE GORDURAS, OlEOS E CERAS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL 

(média anual no período 1964/67 e anos de 1968 a 1972)

discriminação^1>
EM MILHARES DE US$ F.O.B. EM TONELADAS

MÉDIA
1964/67 1968 1969 1970 1971 1972 MÉDIA 

1964/67 1968 1969 1 970 1971 1 972

Oleo de Mamona 24 178 36 373 45 153 38 2 32 39 942 53 818 105 214 116 335 184 288 153 485 134 946 127 182

Manteiga de Cacau 17 509 25 288 30 567 27 966 24 335 33 134 1 7 376 18 43 5 16 012 19 1.5 4 21 131 27 333

Oleo de Amendoim 449 - 643 9 997 21 73 7 27 425 1 948 - 2 165 31 679 57 522 77 189

Oleo de Soja - ■ - - 767 2 218 14 536 - - 2 654 6 589 59 443

CeH.de Carnaúba 9 674 £ 161 9 433 9 585 10 604 11 220 11 920 13 269 13 415 13 602 12 716 12 572

TOTAL 51 710 70 822 85 796 86 547 98 836 140 133 136 458 148 039 215 880 220 574 232 904 303 719

FONTE: A base de estatísticas oficiais de
CIEF Anuários de Comercio Exterior 1964 a 1971.
CACEX Exportações Brasileiras de Janeiro/Dezembro d<2 1972.

NOTA : (1) Omitiram -se, para simplificar, a 1guns itens de pouca representatividade. —1
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Al .10 PRODUTOS FLORESTAIS

Al.10.1 Evolução no Passado e Possível Evolução Futura do C£ 
mércio Internacional

Nos nove anos transcorridos de 1960 a 1 968, houveumcres 
cimento significativo do comércio mundial. As exportações mundiais au 
mentaram de 130 a 240 bilhões de dólares. Neste mesmo período, o co
mércio de produtos florestais aumentou de 6,2 para 11,1 bilhões de d£ 
lares, registrando um aumento de 80% no périodo considerado (Quadro 70).

Os produtos florestais constituem um dos principais gru
pos de produtos dentro do comércio mundial, de valor comparado ao dos 
produtos siderúrgicos (US$ 11,5 bilhões), têxteis (US$ 14,0 bilhões)e 
dos produtos químicos (US$ 17,1 bilhões). Em 1968, as exportações mun_ 
diais de produtos florestais corresponderam a 5% do total do valordas 
exportações mundiais.

Uma das características alentadoras do comércio de prod£ 
tos florestais tem sido o rápido aumento das exportações dos países em 
desenvolvimento em relação ãs suas exportações totais. 0 quadro ane
xo assinala um aumento de participação de 1,8 a 3,2% entre 1 960 e 1968.

Apesar da acelerada melhoria de participação percentual 
registrada pelos países em desenvolvimento, em relação as exportações 
de produtos florestais, nota-se que este mercado continua dominado pe
los países desenvolvidos. Esses países, em 196-8, exportaram US$ 8,7 
bilhões, o que representou 80% das exportações totais de produtos fl£ 
restais.

A madeira e os demais produtos madeireiros constituíram 
em seu conjunto o grupo mais dinâmico no setor do comercio mundial de 
produtos da agricultura. Entre 1960 e 1970, as exportações mundiais 
de madeira em toras aumentou em 298% (de US$ 374 milhões a US$ 1 487 
milhões); painéis de madeira (contraplacados ent particular) foi o item 
do comércio internacional que também apresentou um aumento de 203% (de 
US$ 269 milhões a US$ 815 milhões).
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0 crescimen to do comércio internacional de .papel e carto
lina ascendeu em 119% (de US$ 2 077 milhões para US$ 4 552 milhões) e 
a madeira para pasta em 78% (de US$ 117 milhões a US$ 208 milhões). A 
madeira serrada foi o item que aumentou o seu comércio a um ritmo mais 
moderado, 61% (de US$ 1 600 milhões a US$ 2 576 milhões).

Em 1968, o item madeira em toras correspondeu a um quinto 
de todos os produtos florestais comercializados, um quarto ao item pa£ 
ta de madeira, pouco menos de dois quintos ao comércio de madeiras ser 
radas e um sexto (equivalente a madeira em toras) correspondeu ao co
mércio de papel e cartolina.

Os "deficits" comerciais rio setor de produtos florestais 
derivam de três circunstâncias principais. Na Europa Ocidental e no 
Japão este "déficit" decorre de uma deficiência de recursos florestais 
nacionais. Nos Estados Unidos, não obstante a existência de grandes 
quantidades disponíveis de madeiras, as importações de determi nados pro_ 
dutos são consideradas mais vantajosas do que aumentar a produção na
cional. Nos países em desenvolvimento, o "déficit" é uma decorrência 
da falta de infra-estrutura adequada para exploração dos recursos flo
restais.

Como ocorre com a maioria dos produtos do comércio mundial, 
as transações dos países em desenvolvimento no setor dos produtos flo
restais é feito em maior escala com aqueles produtos que sofrem menor 
grau de elaboração. Aproximadamente 85% das exportações de produtos 
florestais, feito por esses países, corresponde ao comércio de madei
ras em toras, contra 20% do comércio deste produto feito pelos países 
desenvolvidos. Esta característi ca também se estende às proporções que 
correspondem aos países em desenvolvimento nas exportações mundiais dos 
principais grupos de produtos florestais. Esta participação represen
ta a metade das exportações mundiais de madeiras em toras, somente 10% 
das exportações mundiais de madeiras serradas e apenas 1,5% das expor
tações mundiais de papel e cartolina.

As perspectivas globais do comércio internacional de pro
dutos florestais são de firme expansão na década atual. Esta estimati_ 
va baseia-se no fato de que a demanda mundial por este grupo de produ
tos devera aumentar em 45% até o final desta década. Espera-se que o
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volume de comercio mundial por esses produtos, entre 1970 e 1980, ve
nha a se expandir a uma taxa média anual bem pouco inferior aos 5%. Es. 
pera-se que as exportações dos países em desenvolvimento venham a cres. 
cer rnais aco 1 eradar ente do que o aumento global do comercio internacw 
nal .

QUADRO 70
PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTOS FLORESTAIS 

NO COMÉRCIO MUNDIAL
(Mundo e Classes Econômicas)

FONTE: FAO - Anuário de produtos florestais 1969/70.
NOTAS: (1) - Países desenvolvidos.

(2) - Países em desenvolvimento.
(3) - Países de planificaçao centralizada.

GRUPOS DE
PAÍSES

EXPORTAÇÕES 
TOTAIS

EXPORTAÇÕES DEPRODUTOS FLORESTAIS
PRODUTOS FLORESTAIS 
DENTRO DAS EXPORTA

ÇÕES TOTAIS
BILHÕES DE US$ F 0 B %

1960 1968 1960 1968 1960 1968

MUNDO 127,9 238,2 6,2 11,1 4,8 4,6
Grupo I (1) 85,4 167,7 5,3 8,7 6,2 5,2
Grupo II (2) 27,4 43,4 0,5 1,4 1 ,8 3,2
Grupo 111 (3) 15,0 27,0 0,4 1,0 2,7 3,7

Al.10.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras do Comercio In
ternacional Brasileiro de Madeira de Todos os Tipos e 
Seus Derivados

Al.10.2.1 Visão Atual das Exportações

As exportações brasileiras deste grupo de produtos corres, 
pondeu a um valor medio de US$ 112,2 milhões, entre 1 968 e 1971. 0 Qua. 
dro 71 demonstra que, naquele período não se fez notar uma tendência, 
de maior dinamização deste comércio, uma vez que as exportações cor
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respondentes aos anos de 1968, 1969, 1970 e 1971, foram, respectivamen. 
te, de US$ 98,4 mi 1 hões , US$ 11 5,8 mi 1 hões , US$ 113,7 milhões e US$120,8 
milhões.

0 grosso das exportações brasileiras deste grupo de prod£ 
tos, correspondeu ao comercio de madeira de pinho serrado, todavia, 
mesmo levando-se em consideração as melhores cotações do produto no me£ 
cado internacional, observa-se que o volume das exportações deste item 
apresentou a tendência de sensTvel declínio, entre 1 968 e 1971 (de 766,5 
mil e 564,0 mil toneladas, respectivamente).

0 Pinho brasileiro (Araucaria agustifolia), apos o corte, 
não apresenta bom nível de regeneração natural, ao mesmo tempo que não 
se verificou, também, no passado uma política de refTorestamento do pi_ 
nheiro. Estes fatores deverãc levar a uma escassez do produto no Pais, o 
que devera acelerar, em medio e longo prazos^ a tendência declinante 
registrada entre 1968 e 1971.

Madeiras em bruto ou simplesmente serradas exclusive pi
nho. É um item que apresentou ligeira tendência de melhorar o volume de 
seu comércio, entre 1968 (US$ 11,9 milhões) e 1971 (US$ 13,9 milhões). 
Estima-se que, no transcurso da década atual, este item venha a decli
nar consideravelmente sua magnitude exportada, uma vez que foram adota, 
das medidas governamentais objetivando a suspensão das exportações de 
madei ras em toras.

Madeiras preparadas, exclusive pinho. Foi um item cujo va. 
lor exportado, entre 1969 e 1971, girou em torno dos US$ 22 milhões, a- 
presentando a tendência de estagnação no período considerado.

Madeira de Pinho industrializado. Este item, a exemplo da 
madeira de pinho serrado, também apresentou um incremento pouco signi
ficativo em seu comércio, entre 1969 e 1971, quando seu valor exporta
do girou em torno de US$ 4 milhões.

Manufaturas de madeiras. Este item, foi um dos poucos que 
apresentou tendência de um expressivo crescimento, quando o valor des
te comércio passou a US$ 1,4 milhões, em 1968, a US$ 5,3 milhões, em 
1971.
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Al .10.2.2 Evolução das Importações Brasileiras de 
Papel e Pasta Química da Madeira

Entro 1938 e 1971, as importações brasileiras por este
grupo de produtos expandiu-se consideravelmente ao passar de US$ 33,3 
milhões, em 1968, a US$ 79,3 milhões, em 1971 (Quadro 72). 0 incremen 
to registrado no período abrangido por esta análise não deve ser con
siderado com muita ênfase uma vez que, na média do triênio 1958-60, as 
importações brasileiras por este grupo de produtos foi da ordem de US$ 
51,4 milhões.

Al.10.2.3 Perspectivas Futuras do Comercio

A luz da análise feita linhas atras, não se estimaria, a
primeira vista, uma perspectiva alentadora para o comércio exteriorbra 
sileiro de madeiras e seus derivados. Todavia, espera-se que, ainda 
nesta década, venha a se verificar uma reversão nessas tendências,uma 
vez sejam levadas em consideração os seguintes aspectos:

a) progressos tecnológicos surgidos na década dos 60 vêm 
propiciando incremento bastante satisfatório da explo_ 
ração das florestas tropicais. Por outro lado, o co
mércio mundial de produtos florestais, apresentou ca
racterística notável, qual seja o rápido desenvol vimeji 
to do comércio de cavacos de madeira como método ra
cional para transportar a matéria-prima destinada ã. 
obtenção de polpa de madeira, o que, até certo ponto, 
vem provocando incremento no uso das espécies de fi
bras curtas (frondosas, madeiras duras), assim como 
das espécies de fibras longas (coníferas, madeirassu£ 
ves) como matéria-prima para polpa de madeira;

b) os fatores referidos vieram beneficiar consideravelmeri 
te países como o Brasil, detentores de vastas reser
vas florestais e com a possibilidade de, a médioelorr 
go prazos, expandirem cultivos em larga escala de es
pécies florestais de crescimento rápido (eucalíptus) 
com o objetivo de suprir o mercado mundial de produtos 
f1orestai s;
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c) a respeito, cabe ressaltar o projeto elaborado sob o 
patrocínio 'da Cia. Vala do Rio Doce, etapa bas

tante adiant ada oe excc.ttõ:, visonao a ínp • o etar no 
norte do Espirite Santo o cultivo ce EucalEpto, par.- 
suprir., a partir de 1981, o mercado japoxüs cx-roto vin 
te anos, com aproximadamente 6 milhões ce toneladas 
anuais de cavacos de eucalipto para polpa de madeira.

IPEA — 27



QUADRO 71

BRASIL - EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS E SEUS DERIVADOS

(1968/1971)

FONTE: CIEF. Anuários de Comércio Exterior do Brasil. 1968/1971 .
NOTA:(*) Omitiram-se, para simplificar, alguns itens de pouca representatividadc.

DISCRIMINAÇÃO (*)
US$ MILHÕES F.O.B. MILHARES DE TONELADAS

1968 1969 1970 1971 1968 1969 1970 1971

Madeira de pinho serrada............... 68,9 71 ,7 67,6 69,6 766,5 590,7 543,7 564 ,0

Madeiras em bruto ou simplesmente
•serradas, exclusive pinho .............11,9 13,4 12,8 13,9 1 74,4 178,8 189,7 233,6

Madeiras preparadas, excl. pinho 11 ,8 21 ,8 22,9 23,2 54,9 61 ,6 73,0 52,6

Madeira de pinho industrializada 3,0 3,8 4,7 4,2 25,2 25 ,6 27,6 31 ,8
Manufaturas de madeiras .................. 1 ,4 1,9 - 5,3 10,0 11 ,6 . - 29,1•
Pasta de madeira .................. 1 >4 3,2 5,7 4,6 11 ,7 26,7 39,6 33,3

TOTAL 98,4 115,8 113,7 120,8

ÍRIO 
00 

PLA
N

EJA
M

EN
TO 

E 
CO

O
RD

EN
A

ÇÃ
O 

G
ERA

I

IPEA

00



QUADRO 72

BRASIL - IMPORTAÇÃO DE PAPEL E PASTA QUTMICA DE MADEIRA

(1967/1971)

FONTE: CIEF - Anuários de Comercio Exterior 1967/1971.

PRODUTOS
US$ MILHÕES GIF MILHARES DE TONELADAS

1967 1968 1969 19 70 1971 1967 1968 1969 1970 1971

Papel e artigos de papel 25,7 41 ,1 38,6 47,8 59,0 105,8 172,0 156 ,7 186,3 215,4

Pasta quTmica de madeira 7,6 12,4 9,8 10,5 20,3 39,9 70,0 51 ,0 48,3 96,5

TOTAL . 33,3 53,5 48,4 58,3 79,3 145,7 242 ,0 207,7 234 ,6 311 ,9
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QUADRO 73

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE PINHO SERRADO POR PAÍSES DE DESTINO 
TRIÊNIO 1959/61 E 1969/71

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de:CIEF - Anuário de Comércio Exterior do Brasil - 
1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.

PAÍSES
US$ 1 000 FOB PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 

(% DOS VALORES)
TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Argentina 41 231 23 075 58,6 54,7 343 054 34'1 079

Reino Unido 13 187 8 523 18,7 20,2 138 561 99 21 5

Alemanha Ocidental 5 038 3 660 7,2 8,7 39 793 42 036

Holanda 3 772 694 5,4 1 ,6 28 897 8 252

Uruguai 3 056 3 163 4',3 7,5 21 687 jó 253

Outros Países 4 088 3 105 5,8 7,4 468 3 6 368

TOTAL 70 372 42 220 100,0 100,0 572 460 5G3 203 .
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Al.11 TODAS AS CLASSES DE CARNE

A1 .11 .1 Introdução

A produção e o consumo mundial de carne aumentaram con- 
tinuadamente durante os dois últimos decênios. 0 tota! mundial esti
mado em 1970 foi aproximadamente o dobro do ocorrido em 1948-51 (2). 
Ponto de destaque foram os grandes aumentos da produção ocorridos nos 
países economicamente desenvolvidos. Nos finais da década dos sessen_ 
ta o volume da produção na Europa Ocidental e América do Norte no seu 
conjunto chegou ã cifra das 44 milhões de toneladas, ou seja, mais do 
dobro da produção média em 1948-52.

Em comparação, o crescimento da produção de carne parece 
haver sido lento nos países em desenvolvimento. Ao que tudo indica,a 
produção nesses países provavelmente foi inferior ao crescimento da po 
pulação.

0 volume do comércio mundial mais que duplicou durante as 
duas décadas passadas e o seu crescimento se alterou mais ainda na úl_ 
tima década, sendo que o ritmo de crescimento médio anual foi da or
dem de 5,5% entre 1 960-70, contra 4% em 1 950-60. Como também houve aiu 
mentos nos preços de alguns dos principais produtos, o valor do comér. 
cio mundial aumentou a um ritmo mais elevado em torno dos 7% ao ano, 
na década dos sessenta - alcançando aproximadamente a cifra de 5,5 bj. 
Ihões de dólares em 1970.

0 aumento do volume do comércio mundial foi mais elevado 
do que o incremento da produção e a quantidade de carne que, em 1970, 
destinou-se ao comércio internacional foi de aproximadamente 6% da pr£ 
dução mundial.

(1) Inclui: carnes, bovina, ovina, porcina e de aves de granja.
(2) Excluída a carne de aves de granja.

IPEA — 27



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANE IAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 188.

Al.11.2 Perspectivas da Produção Mundial

A produção mundial das quatro categorias de carne (de 
boi, carneiro, porco e aves de granja) se projeta que aumente de 98 mi_ 
Ihões de toneladas em 1970 para 131 milhões de toneladas em 1980, cor 
respondendo os maiores incrementos aos países em desenvolvimento eaos 
países de planificação econômica centralizada.

Espera-se que os países desenvolvidos produzam cerca de 
13 milhões de toneladas, os de planificação econômica centralizada,10 
milhões de toneladas e os países em desenvolvimento, 9 milhões de to
neladas a mais em 1980 do que em 1970. sendo que a maior parte dos in. 
crementos previstos para os países em desenvolvimento correspondera a 
America Central e do Sul.

0 maior aumento, de 12 milhões de toneladas na produção 
mundial, é projetado para a carne bovina, seguido de perto pela produ. 
ção de carne de porco com 11 milhões de toneladas.

Al.11.3 Perspectivas da Demanda Mundial

As perspectivas da demanda a longo prazo são de aumento 
constante no transcurso do decênio atual. Na suposição dos preços se 
manterem constantes para a carne, aos melhores níveis de renda e aos 
aumentos esperados da população, acrescentariam, ã demanda mundial,pa_ 
ra as quatro categorias principais de carne, aproximadamente 35 milhões 
de toneladas, ou seja, 40% sobre os níveis efetivos do consumo em 1970.

A carne bovina continua sendo o capítulo mais importante, 
correspondendo a 40% do item "carnesí seguida da carne de porco, que r£ 
presenta um terço de todas as classes de carne consumidas. Uma das 
principais características do consumo de carnes nos países desenvolvi
dos é o predomínio (70%) da carne bovina e ovina, sobre a carne de por. 
coedeavesdegranja.

0 confronto entre as estimativas da produção e da deman
da de carne para 1980 mostra um "déficit" da produção de 2,3 milhões 
de toneladas, equivalente a 7%, aproximadamente, do aumento projetado 
da demanda mundial.
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Al.11.4 Balanço das Importações e Exportações Mundiais na 
Década 1970/1980

A evolução das quantidades de carne importadas e export£ 
das, no decênio, são de respectivamente, 5 569/9 822 mil toneladas e 
5 789/7 692 mil toneladas, com taxas medias de crescimento anual de 
5,8% para as importações e 2,9% para as exportações. Portanto, o 
"déficit" expandir-se-a rapidamente no período de 220/2 130 mil tone
ladas. "Déficit" esse que poderá ser coberto em parte pelos países em 
desenvolvimento, cuja taxa média de incremento médio anual da produ
ção durante os anos, setenta deverá aproximar-se dos 3,9%.

Al.11.5 Perspectivas do Brasil no Mercado Mundial de Carne

0 Brasil participou neste mercado com 1,2% das disponitH 
lidades mundiais para exportação, 70 mil toneladas, em 1970. As pro
jeções da FAO para 1980 indicam que o volume disponível exportável S£ 
ra da ordem de 205 mil toneladas ou 2,7% da oferta mundial, ou seja, 
um incremento de 193% no decênio. Essa estimativa jã foi superada em 
1972, quando o volume das exportações brasileiras de todos os tipos de 
carnes (Quadro 55) foi da ordem de 229 mil toneladas. Entretanto, as 
possibilidades da manutenção de excedentes exportáveis de carne bovi
na (principal item do grupo "carnes"), até 1980, ficarão na dependên
cia da redução do consumo interno, através da política de preços (Ver 
i tem 3.2 .11) .
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Al.12 CARNE DE GADO BOVINO

Al.12.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessida
des Mundiais de Importação

Os Estados Unidos, Reino Unido, Itália, Alemanha Ociden. 
tal, URSS, Espanha, Grécia, Chi 1e, I srael , Venezuela e Japão consti
tuem o grupo de países importadores que movimentaram 84,7% do comér
cio mundial deste produto, cerca de 2 264 mil toneladas, em 1970.

Segundo projeções da FAO, para 1980, o grupo acima cita 
do tendera a declinar sensivelmente sua participação no computo to
tal das necessidades previstas de importação, uma vez que, na média 
1964/1966, situava-se em 85,9% e, em 1980, estima-se a queda para 
72,8%.

Os Estados Unidos e Reino Unido, os dois principais im
portadores, responderam pela demanda líquida de 47,9% do comércio de£ 
se produto, na media 1964/1966, no entanto, preve-se para 1980, que 
a participação desses países venham a situar-se em 25,6%, o que cor- 
responderia em um aumento de 372 mil toneladas (de 1 121 mil/1 493 mil 
toneladas), entre o início e o final da década atual.

Al.12.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Disponibi
lidades Mundiais para Exportação

A Argentina, Austrália, Irlanda, Dinamarca, Nova Zelân
dia, México, Uruguai, Iugoslávia, Polônia, França e Brasil integram 
o grupo de países que apresentaram, em 1970, uma disponibi1idade de 
2 138 mil toneladas, ou seja, 73,1% das exportações mundiais.

Deste elenco, cinco países apresentam a possibi1idade de 
aumentarem consideravelmente seus volumes exportãveis ,entre 1 970 e 
1980; Argentina de 650 mil/1 346 mil toneladas; Nova Zelândia de 170 
mil/274 mil toneladas; México de 113 mil/207 mil tonel adas; França de 
80 mil/120 mil toneladas e o Brasil de 70 mil/190 mil toneladas.
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A Austrália, Irlanda e Uruguai, apresentam tendência à 
estagnação, apesar dos dois primeiros se constituirem no segundo e 
terceiro exportadores mundiais e participarem, no seu conjunto, com 
20,8% deste comercio (610 mil tonel adas), em 1970.

A Dinamarca, e dois países de economia centralizada ( 
goslavia e Polônia) tendem, na década atual, a reduzir seus volumes 
de exportação.

Al.12.3 Balanço das Importações e Exportações na Década 1 970/ 
1980

As exportações, entre 1970/1980, tendem a evoluir a uma 
taxa média anual de 3,6%, passando de 2 925 mil a 4 179 tonel adas. Por 
outro lado, as necessidades previstas de importação terão um acréscj_ 
mo de 2 670 mi1/5 832 mil toneladas, no período considerado, o que 
representa um incremento medio anual de 8,1%. Portanto, no limiar da 
década, prevê-se um "déficit" no comércio mundial deste produto da O£ 
dem de 1 588 mil toneladas, ou seja, 75% do "déficit" total do item 
"carnes".

É possível que os países su1americanos, dupliquem sua 
oferta exportável, inclusive com a entrada de outros países em deseji 
volvimento neste mercado, com ganhos apreciáveis de divisas, haja vi£ 
ta que, em 1971, o preço medio por tonelada fora de 1 102 dólares,cojn 
tra o preço médio/tonelada de US$ 771,5 em 1965.

Al.12.4 Panorama Atual das Exportações Brasileiras de Carne 
Bovina

0 expressivo desempenho das exportações brasileiras de 
carne, nos últimos anos, coloca este produto como um dos itens mais 
dinâmicos da pauta do comercio exterior, até 1972. (Quadro 74).

A tabela anexa, composta a partir de dados divulgados pe 
la CÂCEX, confirma esta característica: tomando-se por base os valo
res médios totais observados no período 1964/67, os resultados anot£ 
dos em 1972 conduzem a acréscimos de 614% no volume exportado e de 
1 117% na receita em dólares.
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0 impulso verificado nas vendas brasileiras de carne po. 
de também ser aferido pela sua crescente participação no valor total 

,de nossas exportações ao longo do período focalizado. Assim essa par 
ticipação, que era da ordem de 1,5% em 1964/67, ascendeu a 6,1% em 
1972.

Em 1972, os embarques de carne fresca (itens I e II do
Quadre 74) representaram um ingresso de divisas de US$ 191 milhões,su 
perandoem71%osníveisde!971.

Al .12.5 Perspectivas Futuras das Exportações Brasileiras de 
Carne Bovina

Vários fatores sugerem a possibilidade de que o Brasil 
venha a se constituir, a longo prazo, em um dos principais forneced£ 
res mundiais deste produto:

a) estimativas da FAO indicam a possibilidade da exis
tência, em 1980, de um "déficit" no comercio mundial 
de carne bovina da ordem de 1,6 milhões de toneladas, 
ou seja, uma necessidade prevista de importação de 
5,8 milhões de toneladas, contra umadisponibi1 idade , 
prevista de exportação de 4,2 milhões de toneladas;

b) com exceção do Reino Unido, os demais cl i entes do pro_ 
duto brasileiro apresentam a tendência de incrementa
rem significativamente o volume de suas importações 
mundiais de carne bovina, entre 1970 e 1980, na se
guinte ordem (em milhares de tonel adas): Estados Unv 
dos (710/1 163), Itãlia (510/837), Alemanha Ociden
tal (170/340) e Espanha, (110/324);

c) União Soviética (115/785) e Japão (25/166), são dois 
países que não obstante ainda não participem ativameji 
te como clientes do produto brasi1 eiro, apresentam-se 
como mercados bastante promissores em função do consi
derável incremento previsto em suas importações de 
carne bovina, entre 1970 e 1980.
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Os fatos acima mencionados de forma alguma possibilita
riam quantificar a magnitude das exportações brasileiras de carne bo
vina para os próximos anos. Entretanto, o confronto entre um mercadi 
mundial carente do produto e as possibilidades reais que o pais pos
sui de equipar-se para atender a esta demanda, sugerem que na prÓxim; 
década, o país venha a se formar entre o grupo dos principais fornecí 
dores mundiais desse produto.
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QUADRO 74

BRASIL - EXPORTAÇÃO DE CARNE

(Media anual do período 1964/67 e anos de 1963 a 1972)

DISCRIMINAÇÃO
QUANTIDADE 1.000 TONS VALOR US$ MILHÕES FOB

Média 
1964/ 
1967

1968 1969 1970 1971 1972
Média 
1964/ 
1967

1968 1969 1970 1971 1972

I. Carne Bovina -
fresca, refri gera-
da ou congelada. 21 ,8 39,2 77,6 98,3 88,8 155,6 13,9 20,2 . 41,6 69,6 98,8 7 69,2

II. Carne Equina
fresca, refrigera-
da ou congelada. ' 4,8 12,6 18,6 19,6 27,2 37 ,5. 1 ,5 4,9 7,4 8,3 12,9 21,8

III. Carne Bovina
i ndus tri ali zada 10,3 14,5 15,2 16,6 .34,3 36,1 7,9 12,6 13,1 15,8 50,9 50,5

TOTAL 36,9 66,3 111,4 134 ,5 150,3 229 ,2 23 ,3 37 ,7 62,1 93 ,7 162,6 241 ,5

(*) * Omitiram-se, para simplificar, alguns itens de pouca representatividade. 
Fonte:CACEX

/Imf.



QUADRO 75

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE CARNE DE BOI REFRIGERADA OU CONGELADA, POR PAÍSES DE DESTINO, 

NOS TRIÊNIOS 1969/71 E 1959/61

P A I S E S
US$ 1 000 F 0 B PARTICIPAÇAO no total 

(% DOS VALORES)
TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Itália 14 400 1 9 57 18,9 29,0 20 344 4 951
Estados Unidos 9 779 473 12,9 7,0 4 493 473
Reino Unido 9 532 381 12,5 5,6 11 352 692
Espanha 8 579 36 11 ,3 0,5 1 5 389 96
Holanda 7 251 520 9.5 7,7 9 982 1 193
Alemanha Ocidental 6 317 753 8,3 11,1 8 203 1 830
Suiça 3 293 701 4,3 10,4 3 224 1 244
Bélgica-Luxemburgo 1 447 621 1 ,9 9,2. 2 092 1 314
Outros Países 1 5 491 1 317 20,4 ■ 19,5 20 221 2 926

TOTAL 76 089 6 7 59 100,0 100,0 95 300 14 71 9

FONTE: A base de Estatísticas Oficiais de:CIEF-Anuãrio de Comercio Exterior do Brasil - 
1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.
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QUADRO 76

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE CARNE -BOVINA INDUSTRIALIZADA POR PAÍSES DE DESTINO, 
NOS TRIÊNIOS 1969/71 E 1959/61

PAÍSES
US$ 1 000 FOB PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 

(% DOS VALORES) TONELADAS

1969/71 1959/61 1969/71 1959/61 1969/71 1959/61

Estados Unidos 16 697 5 514 62,7 42,7 1 3 572 6 814

ReinoUnido 3 335 5 490 12,5 42,5 2 845 7 261

Canadá 1 536 143 5,8 1,1 1 289 196

Países Baixos 1 016 600 3,8 4,7 1 040 825

Alemanha Ocidental 495 22 1 ,9 0,2 85 29

Líbano 223 23 0,8 0,2 247 27

Outros 3 320 1 115 1 2,5 8,6 1 5 235 1 314

TOTAL 26 622 1 2 907 100,0 100,0 34 31 3 1 6 466

FONTE: a base de Estatísticas Oficiais de:CIEF - Anuário de Comércio Exterior do Brasil - 
1959, 1960, 1961, 1969, 1970 e 1971.
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Al.13 CARNE DE AVES DE GRANJA

Al.13.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessidades 
Mundiais de Importação

Este estudo compreende os sete principais países importa
res mundiais (Alemanha Ocidental , Suiça, Reino Unido, Áustria, Grécia. 
Hong Kong e Japão), cs quais, no seu conjunto, representaram 80,3%(344 
mil tonel adas), do volume do comércio mundial, em 1 970.

Para 1 980 , prevê-se uni sensível declínio na participação
percentual destes países como um todo em relaçãoao comércio mundial, 
os quais passariam a ocupar os 61% do volume- das importações (368 mil 
toneladas).

A Alemanha Ocidental, foi, por larga margem, o mais im
portante cliente mundial deste produto, ocupando 59,3% (204 mil tone
ladas) do volume deste comercio na média do trienio 1964/6és contra 
55,1% (236 mil toneladas), em 1970. Estimativas para 1980 preveem que 
a Alemanha Ocidental venha a melhorar consideravelmente seu índice de 
auto-suficiência por este produto, esperando-se que o volume de suas 
importações (209 mil toneladas) naquela data, corresponda a apenas 34,7% 
do comercio mundial o que corresponde a níveis relativos e absolutos, 
bastante inferiores aos vigentes no ano de 1 970. Neste parti cul ar ,ob_ 
serva-se que a Alemanha Ocidental respondería praticàmente pela qua
se totalidade do declínio comercial previsto para o grupo de países ora 
analisados.

Cinco países da lista apresentam a tendência de continuar
a aumentar expressivamente o volume de suas importações de carnes de 
aves de granja, entre 1970 e 1980, na seguinte ordem (em milhares de 
toneladas): Suiça (26/39), Reino Unido (5/8), Áustria (13/21), Grécia 
(18/31) e Hong Kong (21/34), o que correspondería a incrementos médios 
anuais de 4,1%, 4,8%, 4,9% e 5,0%, respectivamente.

Hong Kong apresenta a tendência de manter praticamente o
mesmo volume de suas importações em 1 980 (26 mi 1 tonel adas) , se compa. 
rado com o seu comércio em 1970 (25 mil toneladas).
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Al.13.2 Panorama At>a' - Perspectivas Futuras 'das D i s"p

Tcmando-se por base, para a realização deste estudo, os 
sete maiores países produtores/exportadores mundiais de carne de aves 
de granja (Países Baixos, Estados Unidos, Dinamarca, Hungria, França, 
Polônia e Bulgária), serão enumerados os seguintes pontos:

a) ocuparam 96,3% (336 mil toneladas) do volume das ex
portações mundiais des-te produto na- media do triênio 
1 964/66. Apresentaram um ligeiro declínio na particj. 
pação relativa deste comércio (93,8%), que foi de 438 
mil toneladas, em 1970. Estima-se que estes países, 
em 1980, aumentarão expressivamente o volume de suas 
exportações (557 mil toneladas) e melhorariam a sua 
participação re!a ti va (94,7%) em relação ao volume to. 
tal do comercio mundial naquela data;

b) Países Baixos, por larga margem, foi o maior exporta
dor mundial (29,5%,103 mil toneladas) na meaiado tri£ 
nio 1964/66 , melhorando, consideravelmente esta posi
ção em 1970 (40,3%, 188 mil toneladas). Mesmo levan- 
do-se em consideração que este país, em 1980, mante
nha inalterada a sua participação relativa, observa-se 
que a sua disponibilidade prevista para exportação S£ 
ra da ordem das 236 mil toneladas;

c) Dinamarca (56 mil/78 mil toneladas). França (20 mil/ 
41 mil toneladas) e Polônia. (18 mil/42 mil toneladas), 
formam um grupo de países da lista que apresentam a 
possibilidade de aumentarem expressivamente o volume de 
suas exportações entre 1970 e 1980;

d) um terceiro grupo de países apresenta a tendência de 
não alterar as suas disponibilidades exportáveis en
tre 1970 e 1980: Estados Unidos (85 mil toneladas) e 
Hungria (48 mil toneladas).
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Al.13.3 Perspectivas Futuras do Comércio Mundial de Carne de 
Aves de Granja

Mesmo levando-se em conta que os sete principais importa^ 
dores mundiais deste produto apresentam a tendência de declinar a sua 
participação relativa, em 1980, observa-se que o comércio mundial como 
um todo, para o final desta década, apresenta tendência bem diferente 
daquela registrada em 1970, quando houve uma necessidade global de im 
portaçao (4 28 mil toneladas), bastante inferior ãs di sponibi 1 idades e.x 
portaveis (467 mil toneladas). Para 1 980 , prevê-se sensível modifica, 
ção neste quadro, estando calculada uma necessidade de importação mun. 
dial (603 mil toneladas) superior ãs disponibilidades exportáveis (588 
mil toneladas).

Uma vez mantidas as tendências observadas, ê bem possível 
que até o fina! desta década, o comércio mundial de carne de aves de 
granja venha a se apresentar bastante promissor para aqueles países 
produtores que estejam aptos a oferecer o seu produto a preços compe
titivos do mercado mundial.

Al.13.4 Situação Atual e Perspectivas Futuras do Brasil no Co
mércio Mundial de Carne de Aves de Granja

0 Brasil ainda não é um país exportador deste produto, 
mas vem importando-o em pequenas quantidades (157 toneladas em 1968, 
83 toneladas em 1 969 e 274 toneladas em 1 970 ). Todavia, levando-se em 
consideração o alto grau tecnológico alcançada pela avicultura nacio
nal, notadamente nos Estados de São Paulo, Guaaabara, e Minas Gerais, 
aliado ao expressivo incremento verificado no cultivo de cereais e 1£ 
guminosas forrageiras, no final da última décaàa é início da década 
atual, é de se esperar que o país venha atingir, até meados desta dé
cada, níveis de produção de carne de aves de granja suficientes para 
suprir a demanda interna deste produto e manter o país com excedentes 
exportáveis.

Mesmo levando-se em conta 
mércio agropecuário, principalmente no 

as surpresas oferecidas pelo co
tocante ãs estimativas futuras,
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observa-se que, na hipótese dc comércio mundial aaac-aatar-se defi
citário em 1980 (15 mil toneladas), o Srasil teria reais possibilida
des de passar a figurar, na próxima década, no grupo dos países prod£ 
tores/exportadores mundiais deste produto. Para i s to seria necessãria 
a superação de algumas barreiras dentre as quais destaca-se a de ofe
recer o produto a preços competitivos, sendo que esta meta poderia ser 
alcançada uma vez seja completamente dominado o binômio nível tecnolÓ 
gico de produção e preços competitivos de componentes forrageiros.

No tocante aos preços competitivos de componentes forra
geiros, é válido o argumento, de que, uma vez seja mantido o atual rijt 
mo de crescimento da produção de soja no país, haverá possivelmente, 
um barateamento deste componente forrageiro no mercado doméstico, de 
forma a permitir que o país venha a tornar-se um exportador de carne 
de aves de granja, na próxima década.
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Al . 1 4 CARNE DE SUÍNOS

Al.14.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessi
dades Mundiais de Importação

Este estudo abrange os sete principais países importado
res mundiais, (Reino Unido, Estados Unidos , França, Alemanha Ociden
tal, Hong-Kong, Tchecos1ováquia e Itália), os quais, no seu conjunto, 
representaram 92,1% do volume do comércio mundial deste produto (1515 
mil toneladas), em 1970.

Para 1980, prevê-se a ocorrência de um declínio bastante 
acentuado na participação percentual desses países, os quais passariam 
a ocupar 81,5% (1 386 mil toneladas) das importações mundiais.

A principal causa da perda de participação no volume des_ 
te comercio reside no fato de que, em maior ou menor grau, quase todos 
estes países procurarão melhorar seu índice de auto-suf i ci ênci a (1) por 
este produto. Entre 1970 e 1980 estima-se a seguinte modificação no 
volume importado: Estados Uni dos (de 230 mil para 158 mil tonel adas ), Fran_ 
ça (de 252 mil para 153 mil toneladas) e Itália (de 95 mil para 44 mil 
toneladas).

Reino Unido, por larga margem o principal cliente mundial 
deste produto (38,9%, em 1970), apresenta a tendência de manter esta
bilizado o volume de seus requerimentos de importação que se situam em 
torno de 640 mil toneladas nos dois períodos..

Três países apresentaram a tendência de continuar incre
mentando suas importações de carne porcina, entre' 1970 e 1980: Alema
nha Ocidental (113 mil/138 mi! toneladas), Hong Kong (135 mil/192 mil 
toneladas) e Tchecos1ováquia (50 mil/61 mil toneladas). Estes quanti_ 
tativos corresponderiam a incrementos médios anuais de 2,0%, 3,6% e 
2,0%, respectivamente, no período considerado.

(1) Definido como a proporção entre a produção nacional e a demanda iri 
terna total .
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Al.14.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Disponibi- 
1id & des Mundiais para Exportação

Tomando-se por base os sete maiores exportadores mundiais 
deste produto (Dinamarca, Países Baixos, Polônia, Iugoslávia, Irlan
da, Bulgária e Hungria), observam-se as seguintes características:

a) ocuparam 86,3% (1 124 mil toneladas) do volume das e£ 
portações mundiais de carne suína, na media do trienio 
1964/1966. Declinaram esta participação para 67% 
(1 056 mil toneladas), em 1970. Prevê-se, para 1980, 
a tendência destes países virem a ocupar os 79% de vo 
lume das exportações mundiais;

b) com exceção dos Países Baixos (302 mil toneladas, em 
1 970 , contra 281 mil toneladas, em 1 980), estima-se que 
os demais países da lista apresentarão a tendência de 
melhorar o volume de suas exportações, na década atual, 
na seguinte ordem (em milhares de tonel adas):Dinamar- 
ca (654/837 ), Polônia (112/140), Iugoslávia (5/10), Ir. 
landa (62/84), Bulgária (35/63) e Hungria (30/38).

Al.14.3 Posição do Brasil no Mercado Mundial de Carne Porcina

Entre 1965 e 1971 as exportações brasileiras de carne suí 
na apresentaram uma tendência à estagnação. Além de representar uma 
parcela desprezível do comércio mundial deste produto. Neste perío
do, o volume exportado somente superou a casa das mil toneladas nos 
anos de 1966, 1 970 e 1971 .

Observando-se o comportamento das exportações brasilei
ras deste produto, nos anos de 1970 e 1971, nota-se que este comércio 
além de apresentar variações bruscas no volume (2,1 mil/1,4 mil tone
ladas) e valor (US$ 1 400 mi1/US$ 843 mil), também não contou com cli
entes fixos. Por outro lado, o comércio brasileiro deste produto, ca. 
racterizou-se pela instabilidade na direção de seu fluxo. Exemplo ma£ 
cante deste fenômeno está no fato de que, em 1970, foram exportadas 1700 
toneladas deste produto para o Mercado Comum Europeu, passando este 
total para 246 toneladas, em 1971. Por outro lado, a Grécia não foi 
cliente deste comércio em 1970, passando a figurar com 1,3 mil tonel£ 
das em 1971 .
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Al.14.4 Perspectivas Futuras do Comercio Mundial de Carne Por. 
cina: Desempenho do Brasil neste Mercado

0 confronto entre a tendência dos principais países pro-
dutores/exportadores mundiais de acelerarem significativamente o vol£ 
me de suas disponibi1 idades exportáveis e a tendência dos principais 
importadores mundiais de virem a atingir melhores índices de auto-S£ 
ficiência, no decorrer da década atual , sugerem a possibi1 idade de que, 
em 1980, venha a se verificar um "superávit" mundial deste produto,da 
ordem de 139 mil toneladas. A disponibilidade mundial exportável pre
vista ê de 1 839 mil toneladas, contra uma necessidade estimada de im 
portaçao de 1 700 mil toneladas.

Levando-se em consideração que o Brasil ainda não apresejn
tou uma tendência de dinamizar suas exportações deste produto, obser
va-se que, no transcurso da década atual , esta tarefa não seria das 
mais fáceis, uma vez que o país teria que defrontar-se com os seguin
tes fatores:

a) prevê-se um excesso da oferta mundial sobre a demanda 
mundial deste produto;

b) o grosso deste comercio ê feito entre países desenvol
vidos e localizados na Europa;

c) para um país em desenvolvimento i ntensi f i car- suas tran. 
sações com aqueles mercados, seria necessária a supe
ração das desvantagens decorrentes das distâncias geo_ 
grafica e econômica, além de ajustar-se ãs exigências 
de caráter técnico ja. consagrados naqueles mercados;

d) uma vez mantido o atual ritmo de crescimento da prod£ 
ção brasileira de soja, é bem possível que, na próxi
ma década, o país venha ter condições de ampliar sub£ 
tancialmente suas exportações deste produto. Tal fato 
deve-se ã possibilidade do possível barateamento des
te componente forrageiro (soja) no mercado doméstico 
e a possível ampliação da produção brasileira de car
ne de porco a ser colocada no mercado mundial a pre
ços competi ti vos.
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Al.15 PESCADO

Al.15.1 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Necessidades 
Mundiais de Importações

Os Estados Unidos, Alemanha Ocidental, Reino Unido, Fra£ 
ça, Espanha e Portugal compõem o grupo dos principais países importa
dores que, em 1 970 , responderam por 60,6% das necessidades mundiais de 
pescado, cerca de 11 823 mil toneladas.

Os Estados Unidos com 4 184 mil toneladas, Alemanha Ociden
tal, 3 229 mil toneladas e Reino Unido com 2 604 mi 1 tonel adas, deti
nham, em 1970, 51,3% das importações totais. Destes países, apenas a 
Alemanha Ocidental apresenta a possibilidade de aumentar sua partici
pação, entre 1 970 e 1980 (de 16,5% para 21,0%), no total da demanda mun. 
dia 1 , mantendo uma taxa média de crescimento anual de 6,5%, c que cor. 
responde a um volume de 6 078 mil toneladas, em 1980. Persistindo es_ 
ta tendência, em 1980 teríamos a Alemanha Ocidental como principal ijr 
portador mundial, posição ate então assumida pelos Estados Unidos.

A Espanha, com a maior taxa média de expansão anual no 
período, 8,8% acrescera seus requerimentes de importação de 736 mil pa
ra 1 709 mil toneladas, embora num ritmo menos acentuado de crescimen. 
to, se levarmos em consideração a taxa media do quinquênio 1965/70, de 
cerca de 14,6% ao ano.

Portugal, tradicional exportador (42 mil toneladas em 1964/ 
66), passou a importador, com o total de 103 mi 1 ’ tonel adas, em 1970. 
Prevê-se a expansão de suas compras no exterior, até 1980, quando terão 
atingido 211 mil toneladas. A exemplo de Portugal, o Paquistão, também 
um exportador de 68 mil toneladas anuais no período 1964/66, e de 38 
mil toneladas, em 1970, tende a inverter sua condição, passando a im
portar 350 mil toneladas, em 1980, o correspondente a 1,2% das impor
tações mundiais.
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Al.15.2 Panorama Atual e Perspectivas Futuras das Disponibi
lidades Mundiais de Exportação

Os principais países exportadores. Peru, URSS, Chile,No
ruega, Islancia, África do Sul, Canada, Dinamarca e Japão responderam 
por 98,9% da oferta no mercado mundial de pescado, cerca de 19 280 mil 
toneladas em 1970.

0 Peru ú por larga margem o principal exportador com 
5.5,0% em 1 970. Durante a presente década as suas disponibi1 idades ex. 
portãveis deverão manter-se estagnadas, com um volume em torno de 
1 1 300 mil toneladas. No mesmo período os seguintes países deverão des. 
tacar-se pelas quantidades exportáveis (em milhares toneladas): Ncru£ 
ga (2 138/2 146), África do Sul (1 604/1 762), Canadá (761/1 127) e 
URSS (668/1 127).

Al.15.3 Balanço das Importações e Exportações de Pescado na 
Década 1970-1980

A captura de peixes estimada para 1980, cerca de 84 mi
lhões de toneladas, é superior em 17 milhões de toneladas, sobre cs 
níveis de 1970, o que corresponde a um incremento anual de 2,3%.

A persistir esta tendência, é bem possível que os espé
cimes convencionais venham a esgotar-se até o final da década.

Por outro lado, a demanda de importações vem crescendo 
a uma taxa anual de 4,0%, no período, nível este bastante superior ã 
taxa de expansão da produção, o que forçara uma resposta da oferta 
mais intensa sobre as concentrações daquelas espécies mais procuradas.

A captura do pescado em águas interiores representou,em 
1969, apenas 12% da produção mundial.

A URSS, apesar de apresentar altas taxas de expansão a- 
nual de captura e de exportação, 4,4% e 9,4%, respectivamente, na új_ 
tima década, não terá condições de manter este crescimento elevado, e, 
em seu plano quinquenal, deu maior destaque ã pesca em águas interio
res .
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A tendência da demanda potencial internacional do pesca_ 
do é elevar-se em 9 425 mil toneladas, entre 1970 e 1980, ó que cor
responde a um incremento médio anual de 4,0%. Ao mesmo tempo as dis
ponibilidades exporta vei s crescerão em apenas 1 550 mi 1.tonel adas , o 
uce equivale a uma taxa media anual de 0,8%. Do balanço deste comér- 
ciz, cbserva-se que poderá ocorrer um "déficit" crescente, chegando a 
7 905 mil toneladas em 1980, o equivalente a 27,3% das necessidades mun- 
ciais dê importação. 0 "déficit" é mais critico, considerando-se que 
as reservas dos espécimes mais solicitados tende a exaurir-se segundo 
as previsões da FAO. A pratica indiscriminada da pescatem conduzido 
ao esgotamento dos bancos conhecidos.

A evolução da produção dos países desenvolvidos, em de
senvolvimento, e de economia centralizada sugerem os níveis de. 1,5%, 
2,0% e 3,2%, respecti vamer.te, e a média mundial em torno de 2,3%. A 
demanda total dos países desenvolvidos, em desenvolvimento e de econo. 
mia centralizada, sugerem, na presente década, a possibilidade de se 
incrementar a um rítmo de 2,3%, 4,5% e 3,4%, respectivamente, enquan
to que a média mundial crescerá a 3,3%.

Quanto ao Brasil, verifica-se uma tendência de redução 
no percentual importado, em relação ao consumo total, c qual passou de 
19,6% ao ano, em 1964/66, para 16,0%, em 1970. Para 1980, as proje
ções da FAO indicam uma completa auto-suficiência. Estima-se que a 
produção brasileira passe de 501 mil para 949 mil toneladas, entre 1970 
e 1980.

Ao confirmar-sé a expansão do "déficit" mundial de pes
cado, o Brasil, com os incentivos fiscais concedidos ao setor, inclju 
indo o reaparel hamento de sua frota pesqueira, terá a possibilidade de 
superar as previsões de produção da FAO, para 1980-, e tornar-se um e^ 
portador.
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9,9 milhões de toneladas em 1 930. Os Estados Unidos. (16,4%)., 'Alema
nha Ocidental (11,5%) e Itália (7,9%), deverão expandir de modo sub£ 
tancial a sua demanda potencial para importações.

A nova Zelândia deverá ser o principal fornecedor de pr£ 
duto em 1980, com cerca de 21,6% das exportações mundiais. Outros im 
portantes exportadores serão os Países Baixos (18,7%), I rl anda (13,0%), 
França (12,2%) e União Soviética (10,9%). Deve-se destacar a maior 
participação da Rússia nas exportações de leite e derivados, que foi 
de apenas 2,8%, em 1970.

Al.16.2 Participação Brasileira no Mercado Mundial

0 Brasil tem participado com quantidades insignificantes 
no mercado mundial de leite e derivados, como importador e exportador.

Não existem perspectivas de significativa exportação dos 
produtos brasileiros, desde que estão projetados "déficit" de produção 
interna de leite até 1 980. Entretanto o Brasil possui grande potencj. 
al de se tornar um importante fornecedor de leite e derivados, na pro 
xima década. (Ver item 3.1.2 e 3.2.11).
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Al.17 Matrizes de Projeção do Comercio Internacional
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QUADRO 7 g

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CACAU, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PÀRA 1975 È 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pola FAO.

nmrnTMTNACÃo

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRE-C1 
DAs

IMPORfAÇOFS

Mi".TO
PREVISTA

exportai;
PARA 

;AoEXPORTAÇÃO

1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1970
(MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 A A A
ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) 1970 1980

(.................. (........ (,.,.1'nxa MÓdín Anu.,1
do Crescimento .... )

WTAL MI.NDIAL 1 258 1 269 1 429 1 608 1 241 1 263 1 435 1 627 100,0 .100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,2 1,6 2,4

PRINC.PAÍSES EXPORT. 1 123 1 119 1 266 1 435 89,2 88,2 88,6 89,2

Gana 482 385 426 469 38,3 30,3 29,8 29,2

Costa do. Marfim 135 167 211 265 10,7 13,2 14,8 16,5

Nigéria 233 235 274 319 18,5 18,5 19.2 19,8

Gamaiòes 87 106 122 14o 6,9 8,4 8,5 8,7

Hep. Dominicana 30 29 31 34 2,4 2,3 2,2 2,1

Brasil 122 147 147 148 9,7 11,6 10,3 9,2

Equador 34 50 55 60 2,7 3,9 3,8 3,7

PR 1 SC.PAÍSES IMPORT. 881 886 998 1 120 71,2 70,1 69,5 68,9 0,1 1,6 2.4

Estados Vnidos 383 355 ' 392 431 30,9 28,1 27,3 26,5 -1,5 0,8 2.0

França 69 73 82 92 5,6 5,8 5,7 5,7 1.1 1.9 2.3

Alemanha Ocidental 161 153 166 181 13,0 12,1 11,6 11,1 - 1,0 0,8 1,7

Países Baixos 32 27 30 34 2,6 2,1 2,1 2,1 -3.0 2.3
lie 1 im Uiiide 114 J,BO Íg8 ' 137 9,2 9,5 8,9 8,4 1,0 1,2 1,3
Japão • 48 43 55 71 3,9 3,4 3,8 4,4 - 2,5 2,6 5,1

U.U.S.S. • 74 X15 145 174 - 6,0 9,1 10,1 10,7 9,2 5.9 4,2
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QUADRO 79
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CAEÉ, OBSERVADO NO PERÍ ODO. 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇOES PARA 1975 E 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES TAXAS DF CRE>riMi\jn
Ç.ÔES PREVISTA PARA ÇOES PREVISTAS DE ÇÕES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE DAS

LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO IMPOUTAÇOLS
IH «'BTMTXAçXo

1 96'1/66 1964/66 1 96'1/66 1964/66 1964/06 1964/1,6 1970
(MEDIA 1970 1975 198o (MEDIA 1970 1975 l'/80 (MÉD1A 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 A A A
ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) I970 1980 1980

(..................... Toneladas ................................................. ) (..................... ••,Percentagem do Comercio Mundial••••••••••,.••) (.----- Taxa MfU|jn Anual
de (rescimento.............. )

Tor\l. M> NDIAL. 2 839 3 278 3 655 4 067 2 889 3 278 3 655 ’ 4 067 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 2,5 2,3 2,2

PRINC. PAÍSES EXPORT. 2 222 2 572 2 8'10 3 139 78,1 78,4 77,7 77,2

Brasil 915 1 16'1 1 292 1 435 32,2 35,5 35,3 35,3

C í» I ombla 352 398 '138 '180 12,4 12,1 12,0 11,8

Costa do Marfim 192 184 208 233 6,8 5,6 5,7 5,7

1 .cã 1 ida 155 184 182 179 5 ♦ 5 5,6 5,0 4,4

Angola 151 174 194 217 5,3 5,3 5,3 5,3

El Salvador 103 110 121 13'1 3,6. 3,4 3,2 3,3

México 95 95 107 122 3.3 2,9 2,9 3,0

Guat emala 95 99 112 127 3,3 3,0 3,1 3,1
Indonésia 87 81 93 108 3,0 2,5 2,5 2,7

Etiopia 77 83 93 104 • 2,7 2,5 2,5 2,6

ritlNC.PAÍSES IMPORT. 2 366 2 600 2 815 3 0'18 81,8 79,3 77,0 75,1 1,9 1,7 1,6

Estados Unidos. 1 283 1 298 1 305 1 310 44,4 39,6 35,7 32,2 0,2 0,1 0.1

Alemanha Ocidental 270 305 338 373 9,3 9,3 9,2 9,2 2,5 2,2 2, <>

França 225 2'10 269 300 7,8 7,3 7,3 7,4 1,3 1,9 2,3
Itália , 132 158 192 '.'.34 '1 ,a 4,0 5,3 5,8 3,3 6,7 4,o

Suécia 94 106 114 122 3,3 3,2 3,1 3,0 2,4 1,8 1,4
Canadá 76 86 98 110 2,6 2,6 2,7 2,7 2,5 2,5 2,5
Países Baixos 75 100 115 129 2,6 3,1 3,1 3,2 2,5 3,7 2,6

Reino Unido 71 100 126 150 2,4 3,1 3,4 3,7 7,1 5,1 4,5

Be1gica-Luxemburgo 63 69 74 77 2,2 2,1 2,0 1,9 1,8 1,4 1,1

Espanha 50 68 85 104 .1,7 2,1 2,4 2,6 6,4 5,0 4,3

Japao 37 70 99 139 1,3 2,1 2,8 3,4 13,ú 9,2 7.1
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QUADRO 80 '

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE FARINHAS E TORTAS OLEAGINOSAS \ OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS pf ( PE>CFMLNTO 
PAS

IMPORTAÇÕES

196'1/66 
(MEDIA
ANUAL)

1970 1975 I98O
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA

ANUAL)
1970 1975 1980

1964/66 1064/1.6 1970
\ A A

1970 19'10 19'10

_í__ ______ le Tonoladas..............  ) (.................... • •••Percentagem do Comerei o Mundial (....Taxa Media Anual 
de C r esc i nwui t o• • • • . )

TOTAL WNDIAL/

PHINC.PAÍSJ-S EXPORT.

Estados Vnidos 

Peru 

Argentina 

índia 

Nigéria 

China Continental 

Fi1ipinas 

Brasil 

Senegal 

Sudão 

África do Sul 

Ca na d «a

FHINC. PAÍSES IMPORT.

C.E.E. 

Reino Fnido 

dnpno 

Dinamarca 

Espanha 

Tchecosíovaquia 

Hungria 

Isi'acl 

Formosa 

México

15 375

12 900

6 607

1 404

950 

868 

703 

483 

.476

338 

322 

3U 

27-3 

I63

22 512 26 097 30 258

19 902 23 297 27 261

13 160 15 092 16 832

1 868 1 859 1 853

938 1 010 1 090

'175 903 1 707

556 693 860

445 '170 '195

358 '163 599

9'10 1 177 1 473

2'i2 341 48o

375 437 508

'120 '155 '192

181 397 872

15 241

13 341

7 141

1 905
1 827

978.

519

317

254

198

119

83

21 26 > 23 943 26 8'17

18 723 20 977 23 39'1

10 278 11 728 13 279

1 692 1 896 2 115

3 002 3 286 3 561

860 742 6'1'1

1 317 1 481 1 614

460 508 560

436 505 584

235 256 278

280 325 377

163 250 382

100,0

83,9

43,0

9,1

6,2

5,6

4,6

3,1

3,1

2,2

2,1

2,0

1,8

1,1

100,0 100,0 100,0

88,4 89,3 90,0

58,2 57,8 55,6

8,3 7,1 6,1

4,1 3,9 3,6

2,1 3,5 5,6

2,4 2,7 2,8

2,0 1,8 1,6

1,6 1,8 2,0

4,2 4,5 4,9

1.1 1,3 1,6

1,7 1,7 1,7

1,9 1,7 1,6

0,8 1,5 2,9

100,0

87,5

46,8

12,5

12,0

6, 4

3,4

2,1

1,7

1,3

0,8

0,5

100,0 100,0 100,0

88,0 87,6 87,1

48,3 49,0 49,5

8,0 7,9 7,8

14,1 13,7 13,3

4,0 3,1 2,4

6,2. 6,2 6,0

2,2 2,1 2,1

2,0 2,1 2,2

1,1 1,1 1,0

1,3 1,4 1,4

0,8 1,0 1,4

6,9 3,8 2,4

1

7,0 3,8 2,3

7,6 4,2 2,6

-2,4 0,7 2,3

10,4 4,"> . 1,7

- 2,4 - 2,8 - 3,0

21,0 7,9 2,1

7,7 3,8 2,0

11,4 5,7 3,0

3,5 2,3 1,7

18,7 8,0 3,0

1'1,5 io,7 8,9

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pola FAO, 

NOTA: (•) Compreende produtos de origem animal e vegetal.
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QUADRO 81

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE FUMO EM FOLHAS, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO,

EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES TAXAS DE CIESCJ MENTO
ÇÕES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE ÇÕES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE DAS

LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÕES

196'1/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1 970
(MÉDIA 1970 I98O (MÉDIA 1970 1980 (MÉDIA . 1970 198o (MEDIA 1970 1980 A A A
ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) 1970 1980 1980 ■

(........ Toneladas............................................. ) (.................... ••.Percentagem do‘Comercio Mundial..................... ) (....Taxa Mcdia Anual
de Cr escímento ....)

TOTAL MUNDIAL 934 89'1 1 172 873 993 1 131 100 100 100 100 100 100 2,6 1,8 1 ,3

PRINC.PAÍSES EXPORT. 691 613 666 76 69 57

Estados Unidos 183 200 213 22 22 18

Bulgária 119 91 116 13 10 10

Rodesiá 'do Sul 108 46 40 12 5 3
Grécia 79 81 103 8 9 9

Turquia 77 94 100 8 ■ 11 9

Índia 65 41 7 5

• Brasil 60 60 94 6 7 8

PRINC.PAÍSES IMPORT. 675 745 ‘ 852 77 75 75 2,0 1,6 1.3

M.C.E. 281 306 3'18 32 31 31 1.7 1,4 1.3

U.R.S.S. 133 155 186 15 16 16 3.1 2,3 1.9

Reino Unido 127 123 131 15 12 12 -0,6 0,2 0,6

Espanha 46 58. 66 5 6 6 4,7 2,4 1.3

Alemanha Oriental 30 33 38 3 3 3 1.9 1.6 1,4

JapSo ' a 4 32 31 3 3 3 ' 5,9 1,7 -0,4

Tchocosloyaquia 13 21 26 2 2 2 3.2 2,5 2,1
Rep. Árabe Unida 16 17 26 2 2 2 1,2 3,3 4,3
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QUADRO 82
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE LARANJAS E TANGERINAS, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E I980

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

' DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA 

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS_DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO 
DAS

IMPORTAÇÕES
D1SLR1M1NAÇAu

1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975. 1980
1964/66 
(MÉDIA
anual)

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA

ANUAL)
1970 1975 198o

1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 1964/66 1970

A A A
1970 1980 1980

(..................... („....... ...Percentagem do Comércio Mundial..............  ..) ( . , . ..Taxa Media Anual 
de Crescimento......)

OTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Estados Unidos

Itália

Espanha

Israel
África do Sul

Marrocos

Japao

PRINC.PAÍSES IMPORT.

Canada

França

Alemanha Ocidental
Países Üaixos

Suécia

Reino Unido

4 159

3 139

149

. . 251

1 290

556

348

461

84

5 320 6 197 7 182

3 645 4 350 5 175

350 377 388

280 308 -339

1 294 1 516 1 618

708 780 855

281 310 328

632 814 1 046

100 245 601

4 245

3 066

305

769

1 027
374

146
545

5 136 5 868 6 691

3 519 4 001 4 563

351 400 46o

885 991 1 112

1 208 1 4o6 1 641

321 368 424

164 185 207
590 651 719

100,0

75,5

3,6

6,0

31,0 

13,4

8,4

11,1

2,0

100,0 100,0 100,0

68,5 70,2 72,1

6,6 6,1 5,4

5,2 5,0 4,7

24,3 24,5 22,5

13,3 12,5 11,9

5,3 5,0 4,6

11,9 13,1 14,6

1,9 4,0 8,4

100,0

72,2

. 7,2.

18,1

24,2

6,5

3,4

12,8

100,0 100,0 100,0

68,5 68,2 68,2

6,8 6,8 6,9

17,2 16,9 16,6

23,5 24,0 24,5

6,3 6,3 6,3

3,2 3,1 3,1

11,5 11,1 10,8

3,9 3,1 2,7

2,8 2,7 2,6

2,8 2,8 2,7

■ 2,8 2,5 2,3

3,3 3,2 3,1
3,2 3,0 2,8

- 2,4 2,4

1,6 1,9 2,0

FONTE; Construído com base em dados observados e projetados pela FAO•
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QUADRO 83

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CEREAIS SECUNDÁRIOS, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1 980

F0XTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

' , DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE 
PREVISTA . PARA 

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

taxas m: cprsc imlmo 
DAS

1 MPOi{ TAÇÕIS

1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA
anual )

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/1.6 i«)í,4/õi, 1970 ■

A A A
1970 19l«) 1080

TOTAL Ml NDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Fstados Unidos 

Argentina

M. C . E.

.Tailândia

México

Austrália 

África do Sul 

Brasil

Marrocos

PRlXC.PAÍSES IMPORT.

M.C.E.

Japao

Reino Unido

Espanha

Suíça 
ln<IU

Polônia
Israel

Alemanha Oriental

Portugal

China Cont inenta1

oneladas ....................................................... ) omercio > (............ Taxa Media Anual
de Crescimento....»)

37 125

32 911

21 748

4 783

2 733

1 144

731

717

7 611

359 

; 85

43 914 64 524 95 027

36 '578 55 001* 82 617

17 500 -28 570 46 462

8 000 9 501 11 249

5 030 7 154 10 173

1 500 2 084 2 896

1 000 1 383 1 909

940 1 095 1 273

1 368 2 577 4 833

1 000 1 677 2 808
240 493 í 014

34 632

29 430

13 846

6 185

3 642

2 336

788
■ 753

660
519

484

168

49

4o 091 46 476 53 927

35 227 39 662 44 870

14 267 14 338 14 388

10 100 12 707 16 000

4 400 6 142 8 5'13

2 200 1 808 1 479

695 813 954

1 215 631 322
810 1 000 1 228

5'10 208 79

400 553 768

600 814 1 10')

100,0

88,7

58,6

12,9

7,4

3,1

2,0

1,9

1,6

1,0

0,2

100,0 100,0 100,0

83,3 85,2 86,9

39,9 44,3 48,9

18,2 14,7 11,8

11,5 11,1 10,7

3,4 3,2 3,0

2,3 2,1 2,0

2,1 1,7 1,3

3,1 4,0 5,1

2,3 2,6 3,0

0,5 0,8 1,1

100,0

85.0

4o,0 

17,9

10,5

6,7

3,3

2,2

1,9 

. 1,5

1,4 

0,5

0,1

100,0 100,0 100,0

87,8 85,3 83,2

35,6 30,9 26,7

25,2 27,3 29,7

11,0 13,2 15,8

5,5 3,9 2,7
.1,7 1,8 1,8

3,0 1,4 0,6

2,0 2,2 2,3

1,3 0,5 0,1

1,0 1,2 1,4

1,5 1,8 2,1

3,0 3,0 3,0

3,7 2,0 2,4

0,6 0,2 0,1

10,3 6,5 4,7

3,9 5,8 6,9

- 1,2 - 3,1 - 4,0

- 2,5 1,3 3,2

13,0 4,9 -Í4,o

9,9 5,9 4,3

2,2 13.0 -21,0

19,0 10,7 6,7

65,0 23,0 6,3

XO TA: (*) Pequenas diferenças poderão surgir entre o total dos países importadores e exportadores 
por motivo de tais valores terem sido obtidos por intcrpolaçno•

(**) Somente a França,

(♦)Bclgica-Luxemburgo, Alemanha Ocidental, Países Baixos e Italia.
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QUADHO 84
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE ÓLEOS E GORDURAS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE•
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES

LÍQUIDAS

NECESSIRADES
PREVISTAS 1>E 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUlPAS

DISPONIBILIDADE 
PREVISTA PARA 

EXPORTAÇÃO

MPORTA- 
ÇÒES

DAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

TAXAS ItE CHKC 1 Ml

IMPORTAÇÕES

1964/66 
(MÉDIA

ANUAL)
1970 1975 1980

1964/66 
(MÉDIA

ANUAL)
1970 1975 1980

1964/66 
(MÉDT.A
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 1964/66 1970.

A A A
1970 1980 1980

TOTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Estados Unidos 

Filipinas 

Nigéria 

Argentina 

Indonésia 

Senegal 

Nova Zelandia 

IJ.ll.S.S.

Maiasia

Canada

Congo, Rep.Dem. do

Drasil

Costa do Marfim

PRINC.PAÍSES IMPORT.

M.C.E.

Reino Unido

Japao .

Espanha

Tchecoslovaquia 

Paquistão 

Irã

Culta
Rcp. Árabe Unida 

índia 

México

China Continental

de Crescimento.............. )

7 697

6 035

2 709

798

716

343

267 

2'15

212

181

177

152

135

99

1

9 285 11 351 13 886

7 364 9 221 11 548

3 687 4 327 5 028

538 724 909

405 556 706

429 507 547

303 376 411

189 287 370

209 263 273

452 237 ■ 102

414 879 1 765

295 ' 486 729

179 209 194

241 287 289

23 83 225

7 356

5 742

2 744

1 423

729

188

151

128

107

104

103

64

1

180

8 793 10 545 12 648

6 936 8 398 10 227

3 146 3 424 3 723

1 560 1 657 1 761

1 151 1 401 1 704

82 123 186

165 177 190

171 294 505

154 218 309

127 136 145

135 184 248

183 3'10 623

62 168 449

197 276 384

100,0

78,4

. 35,2

10,4

9,3

4,4

3,4

3.2

2,8

2,3

2,3

2,0

1,8

1,3

100,0 100,0 100,0

79,4 81,2 83,2

39,7 38,1 36,2

5,8 6,4 6,5

4,4 4,9 5,1

4,6 4,5 3,9

3,3 3,3 3,0

2,0 2,5 2,7

2,3 2,3 2,0

4,9 2,1 0,8

4,5 7,7 12,7

3,2 4,3 5,2

1,9 1,8 1,4

2,6 2,6 2,1

0,2 0,7 1,6

100,0

78,1

37,3
19,3

9,9

2,6

2,1

1,7

1,5

1,4

1,4

0,9

100,0 100,0 100,0

78,9 79,6 80,8

35.8 32,5 29,5

17,0 13,7 13,9

13,1 13,3 13,5

0,9 1,2 1,5

1,9 1,8 1,5

1,9 2,8 4,0

1,8 2,1 2,4

1,4 1,3 1,1

1,5 1,7 2,0

2,1 3,2 4,9

0,7 1,5 3,5

2,5 3,0

3,7 3,7 3,7

3,8 3,9 3.9

2.8 2,1 1,7

1,9 1,4 1,2

9,6 5,8 4,o

- 18,0 - 0,1 8,5

1,8 1,6 1,4

6,o 9,6 11,4

7,5 7,3 7,2

4,1 2,3 1,4

5,5 6,0 6,3

24,0 16,4 13,0

196,0 51,0 22,0

1,8 5,2 6,9



QUADRO 85

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE MADEIRA EM TORA PARA USOS INDUSTRIAIS, OBSERVADO NO PERÍODO .1966/66 , EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1980

FONTE; Construído com base em dados observados é projetados pola FAO,

EXPORTA
ÇÕES

DISPONIBILIDADE IMPORTA
ÇÕES

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

EXPORTA
ÇÕES

DISPONIBILIDADE IMPORTA
ÇÕES

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

TAXAS DE CRESCIMENTO 
DASPREVISTA PARA PREVISTA PARA

LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÕES
DISCRIMINAÇÃO

1966/66 196*1/66 1966/66 1966/66 1966/66 1966/66 1970 ■
(MÉDIA 1970 198o (MÉDIA 1970 1980 (MÉDIA 1970 1980 (MÉDIA 1970 1980 A A A
ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) 1970 1980 1980

(..................... de Metros Cúbicos....................................... ...) (.................. do Comércio Mundial........) (.....Taxa Media Anual
de Cresc imento.

TOTAL MUNDIAL 31 766 67 833 72 800 29 631 69 266 67 900 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 3 15 12

PRINC.PAÍSES EXPORT. 31 766 67 833 72 800 100,0 100,0 100,0

América do Norte 6 789 13 006 15 000 15,2 27,2 20,6

Oceania 269 1 395 500 0,8 2,9 0,7

África 5 033 5 803 6 000 15,8 12,2 8,2

América Latina 675 536 1 000 1.5 1,1 1,6

Oriente Medio. - 211 300 - 0,6 0,6

Ásia e Ext.Oriente .10 396 16 727 35 000 32,7 30,8 68,1

UíR.S.S. 10 558 12 159 15 000 33,2 25,6 20,6

Europa Oriental 266 - - 0,8 - -

PRINC.REGIÕES IMPORT. 29 631. 69 266 67 900 100,0 100,0 100,0 10,9 5,7 3.3

Europa Ocidental 13 066 13 861 5 500 66,3 28,1 8,2 1,2 - 5,9 -38,0
JapÃo e África/Sul 16 060 36 891 59 900 56,5 70,9 88,2 16,8 9,2 5,6

Oriente Medio • 365 - 1,2 - . - “ ' -

Europa Oriental - 636 500 - 1,0 . 0,7 0,1

China Continental — 2 000 - 2,9
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QUADRO 86

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE MADEIRA SERRADA, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66, EM 1968 E PROJEÇÕES PARA 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES EXPORTA- DISPONIBILIDADE J MPOHTA- NECESSIDADES TAXAS DE ( ld.S< JMI X CO
ÇÕES PREVISTA PARA ÇÓES PREVISTAS DE ÇÕES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE IMS

DISCRIMINAÇÃO
LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÕES

1964/66 
(MÉDIA

196'1/66 1964/66 1964/66 1964/66 I96'l,'<.6 1970
1968 1980 (MÉDIA 1968 I98O (MÉDIA 1968 1980 (MÉDIA 1968 1980 A A A

• ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) 1968 1980 1980

( . . ............... Metros Cúbicos»•••••••••«) (.................. 0 Comercie Mundial ( ___ Toxn MÉ»I i a
de Crescimento.............. )

TOTAL MUNDIAL 15 880 15 478 22 88O 6 464 14 513 22 230 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 31,0 8,6 3,6

PRINC.PAÍSES EXPORT. 15 880 15 '178 22 880 100,0 100,0 100,0

U.R.S.S. 7 918 7 906 9 500 49,9 51,1 41,5

America do Norte 5 '(19 4 779 7 500 34,1 30,9 32,8

Europa Oriental 1 04 k 827 2 080 6,6 5,3 9,1

Ásia o ExtèOrirnte 1 255 1 371 2 000 7,9 8,9 8,7

América Latina 244 595 1 400 1,5 3,8 6,1

África - 4oo • - 1,8

PRINC.PAÍSES IMPORT. 6 464 14 513 22 230 100,0 100,0 100,0 31,0 8,6 3,6

Europa Ocidental 3 350 10 0'18 15 630 51,8 69,2 70,3 44,0 10,8 3,8

Oceania 803 667 500 12,4 4,6 2,2 - 6,0 - 3,2 - 2,5
•Jnpão 0 Afrlcn/Sul 1 013 a 577 4 500 1917 1,7 ao, g 37,0 10,4 4,8

■ África 380 251 5,9 1,7 -15,0

Oriente Medio 916 970 1 600 14,2 6,8 7,3 1,9 3,6 4,3

219.



QUADRO 87

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE PAINÉIS DE MADEIRA, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1968 E PROJEÇÕES PARA 1980

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PHEVISTAS DE

IMPOKTAÇAO

TAXAS DE CHESC 
DAS 

1MP0HTAÇÕE

1 MENTO

S

196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1968 I98O
196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1968 1980
1969/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1968 1980
1969/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1968 1980
196^/66 1989/ b 6 

A A
1968 198o

1968 
A

1 98O

(............... .. ..) (.................... •«Percentagem do Comercio Mundial•••••. ............ ) (....Taxa Media 
de Crescimento

Anual

TOTAL MUNDIAL 1 529 2 672 6 920 1 679 2 837 6 620 100,0 100,0 100,0

0

100,0 100,0 100,0 19,2 9,6 7,3

7
PRINC.PAÍSES EXPORT. 1 529 2 672 6 920 100,0 100,0 100,0

Japão e África do‘ Sul 370 99'1 255 29,2 37,2 3,7

África 7 95 1 095 0,5 3,5 15,1

’ America Latina 66 91 700 3,0 1,5 10,1

Asia e Extremo Oriente . 680 1 019 3 800 99,5 38,1 5'1.9

U.R.S.S. 23^ 903 900 15,3 15., 2 13,0

Europa Oriental 192 120 220 12,5 4,5 3,2

PRINC.PAÍSES IMPORT. 1 679 2 837 6 620 100,0 100,0 100,0 19,2 9.6 7,3

. América do Norte 1 0'18 1 823 9 65'0 62,6 69,3 70,3 20,0 10,5 8,1

Europa Ocidental 602 979 1 670 36,0 39,5 25,2 17,6 7,1 9,5

Oceania - 15 300 - 0,5 9,5 - 23,0

Oriente Medio 29 20 1,9 0,7 - -6,0

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.
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QUADRO 88
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE PASTA DE MADEIRA, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66i EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1980

FONTE; Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

n t cr dt m t v a r ã n

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE 
PREVISTA PARA 

. EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQí IDAS

NECESSIDADES
PREVISTA DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO
DAS

IMPOi; | AÇOFS
PREVISTA

EXPOR
PARA

TAÇÃO

1964/66 1964/66 1964/66 1964/6.6 1964/66 196'1/1,6 ’ 1070'
(MÉDIA
ANUAL)

1970 198o (MÉDIA
ANUAL)

1970 . 1980 (MÉDIA
ANUAL)

1970 I98O (MÉDIA
ANUAL)

1970 1980 A A A
1970 loBo 1980

(............... Milhares d< Tonelada (.................. .. Mundial. • •................. ) (.....Taxa Media Anual.
de Crescimento ...... )

TOTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

America do Norte

. África

Asia e Ext,Oriente

U.R.S.S.

PRINC.PAÍSES IMPORT.

Europa Ocidental 

Oceania

Japão e Ext.Oriente 

America Latina

Oriente Mediu 
ÀMú e Ext •QpipntA 

Europa Oriental 

China Continental

2 016

2 016

1 881

67

' 68

3 683

3 683

3 463

69

151

9 360

9 360

8 54o

120

700

1 922

1 922

385

199 

372 

431

48 

ata 

275

3 'i°5 7 990

3 405 7 990

1 436 , 4 400

194

639 980

427 920

67 250

356

286 990

450

100,0

100,0

93,3

3,3

3,4

100,0 100,0

100,0 100,0

94,0 91,2

1,9

. - 1,3

4,1 7,5

100,0

100,0

20,0

10,4

19,4

22,4

2,5
11,0

14,3

100,0 100,0

100,0 100,0

42,2 55,1

5,7

18,8 12,3

12,5 11,5

2,0 3,1

10,?

8,3 12,4

5,6

12,1 10,0 8,9

12,1 10,0 8,9

30,0 17,7 11,9

- 0,5

11,4 6,7 4,4

- 0,2 5,2 8,0

6.9 11,7 14,1

10,9 

0,8 8,9 13,2

221.



QUADRO 89 ,

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE PAPEL PARA PERIÓDICOS, OBSERVADO NO ÇERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1980

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS RE CIIESC 1 MÍ X l’O.
DAS 

IMPORTAÇÕES

196'1/66 
(MÉDIA 

. ANUAL)
I97O 198o

196'1/66 
(MÉDIA 

■ ANUAL)
1970 I98O

19ó'l/66 
(MÉDIA
ANUAL)

■ 1970 1980
196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1980
196'1/66 196'1/66 1970 

A A A
1970 198o .1980

(................... (..................... ...................Percentagem Comércio Mundial•••••••.) (....Taxa Media Anual 
de Crescimento...,.)

TOTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

América do Norte 

Europa Ocidental 

U.R.S.S.

Europa Oriental

PRXNC.PAÍSES IMPORT.

• Japão e África/Sul 

África 

América Latina 

Oriente Médio 

Ásia e Ext. Oriente 

Europa Oriental 
China Continental

1 220

1 220

86O

28o

80

1 500 3 5'10

1 500 3 -54o

1 140 2.770

180 770

180

1 .190

1 190

260

90

5'10

50
2'10

10

1 550 1 520

1 550 1 520

36O . 570

- 80 90

670 550

90 200

260

• 60

90 50

100,0

100,0

70,5

22 9

6,6

100,0 100,0

100,0 100,0

76,0 78,3

12,0 .21,7

12,0

100,0

100,0

21,8

7,6 

'15,4

4,2

20,2

0,8

100,0 100,0

100,0 100,0

23.2 37,5

5.2 5,9

43,2- 36,2

5,8 13,1

16,8

3,9

5,8 3,4

5,5 1,6 -0,2

5,5 1,6 -0,2

6,7 5.4 4.7

- 2,4 - 1,2

4,4 0,1 - 2,0

12,5 9,7 8,3

1,6
12,7

- - - 6,0

FONTE? Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.
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QUADRO 90

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE PAPEL DE IMPRENSA E DE ESCREVER, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1 980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO
DAS

IMPORTAÇÕES

196'1/66 
(MÉDIA 
ANUAL)

1970 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1980
196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1980
1964/66 

A 
1970

196'1/66 
A 

I98O

1970 
A

1980

(............ .. .Milhares de Toneladas ....................... .............. ...) r omercio Mundial... .............. ....)
(....Taxa Média 
de Crescimento

Anua 1
............ )

TOTAL MUNDIAL 320 520 70 370 520 1 920 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 7,1 11,6 1'1,0

PRINC.PAÍSES EXPORT. 320 520 70 100,0 100,0 100,0

América do Norte 50 190 15,6 36,5

Europa Ocidental 230 220 - 71,9 42,3

Europa Oriental 40 80 12,5 15,4

Japão e África/Sul - - 70 - 100,0

U.R.S.S. - 30 - - 5,a

PRINC.PAÍSES IMPORT. 370 520 1 920 100,0 100,0 100,0 7,1 11,6 14,0

America do Norte - - ■ 660 - - 34,4 - - -

Europa Ocidental - - 450 - - 23,4 - - -

Japão e África/Sul - 30 - - 5,8 - - - -

África 110 60 10 29,7 11.5 0,5 -13,0 -17,0 -20,0

America Latina 110 170 200 29,7 32,7 10,4 9,1 4,1 1.6

Oriente Medio 30 70 250 8,1 13.5 13,0 18,5 15.2 13.6

Asia 0 Ext.Oriente 90 doo 150 24,4 19,2 7,8 2,2 3,5 4,2

U.R.S.S. 30 - - 8,1 - - - - -

Europa Oriental - ■ - 150 - - 7,8 - - . -

China Continental - 90 50 - 17,3 2,7 - ■ * - 6,0
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•QUADRO 91

COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CARNE (TODAS AS Cl.ASSES), OBSERVADO NO PERÍODO 1 96 4 /M\, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1979 E I 98o

EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES EXPORTA- DTSÍ’ON'1 IULIDADE IMPORTA- NECESS'1 DADES TAXAS Dl' < t>|. SC 1 MrNI*O
ÇOES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE ÇÕES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE DAS

■ DISCRIMINAÇÃO
LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÕES

1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1964/66 1970
(MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 A A A
ANUAL) ANUAL) ANUAL) ANUAL) 1970 .1980 198o

(........ .................... .. ......................... ) (.................. Comércio (.....Taxa Medi a Anua 1
de Crosci men to..•.« )

TOTAL MUNDIAL 4 905 5 789 6 678 7 692 4 567 5 5f>9 7 382 9 822 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 4,0 5,2 5,8

PRINC.PAÍSES EXPORT. 3 741 4 310 4 972 5 760 76,3 74,5- 74,5 74,9

Dinamarca 825 811 829 841 16,9 14,0 12,4 10,9

Argentina 613 700 908 1 176 12,5 12,1 13,6 15,3

Nova Zelandia 497 634 766 923 10,1 11,0 11,5 12,0
Austrália 441 446 561 699 9.0 7,7 8,4 9,1

Países Baixos 332 545 532 515 6,8 9,4 8,0 6,7

Irlanda 311 364 412 46o 6,3 6,3 6,2 6,0

Polonia 183 202 225 243 3,7 3,5 3,4 3,2

Iugoslávia 181 124 121 114 3,7 2,1 1,8 1,5

México 111 113 155 207 2,3 ■ 2,0 2,3 2,7

Uruguai 106 133 171 206 2,2 2,4 2,6 2,6

Hungria 105 163 169 171 2,1 2,8 2,5 2,2

Brasil 36 70 123 205 0,7 1,2 1,8 2,7

PRINC.PAÍSES 1MP0RT. 3 789 4 649 5 629 6 835 83,0 83,5 76,3 69,8 4,2 4,0 3,9

Reino Unido 1 490 1 48s 1 463 1 434 32,6 26,7 19,8 14,6 -o,l -0,3 -o.3
Éstados Unidos 698 900 1 105 1 361 15,3 16,2 15,0 13,9 5,2 4,6 4,2

Alemanha Ocidental 539 320 600 690 11,8 9,3 8,1 7,0 - 0,7 1,7 2,9
Itália 411 627 759 921 9,0 11,3 10,3 9,4 8,8 5,6 3,9

U.R.S.S. 129 168 379 858 2,8 3,0 .5,1 8,7 5,5 13,5 17,7

Hong Kong • 121 185 224 272 2,6 3,3 3.0 2,8 8,9 ’ 5,6 3,9

Espanha 89 114 208 380 2,0 2,0 2,8 3,9 5,1 10,2 12,8

Japao 86 ■ 240 345 493 1,9 4,3 4,7 5,o 23.0 12.4 7,5

Grécia 85 126 153 186 1,9 2,3 2,1 1,9 8,2 5,4 4,o

Tchecoslovaquia 59 53 79 -117 1,3 1,0 1,1 1,2 - 2.2 4.7 8,2

França 46 187 106 (.2 1,0 3,3 1.4 0,6 33,0 2,0 12,0

Chile 36 44 60 81
•

0,8 0,8 0,8 0,8 4,1 7,9 6,3

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO»
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QUADRO 9 2
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CARNE DE GADO BOVINO, OBSERVADO NO PERÍODO 1 <164/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

■líquidas

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

• IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

01SP0NTBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

necessidades
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO
DAS

. IMPORTAÇÕES

1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 . 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 19^5 1980
1964/66 19<>4/(.6 1970 

A A A
1970 1980 198o

(..................... (..................... d ia I ..............................................)
de Crescimento.............. )

TOTAL MUNDIAL .

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Argentina

Austrulia

Irlanda

.Dinamarca 

Nova Zelandia

’ México

Uruguai 

Iugoslávia

Pol on i a

Krança

Prasil

PRINC.PAÍSES IMPORT.

Estados Unidos

Reino Vnido 
Itália

Alntnnnha Ocidental
UJl.S.S.

Espanha 

Grécia

Chile

Israel.

Venezuela

Japao

2 592

1 885

577

334

236

163

122

112

95

92

63

39

2 925 3 491 4 179

2 138 2 690 3 376

650 950 1 3'l6

320 392 453

290 337 369

145 109 82

170 221 274

113 153 207

120 144 172

110 105 lól

70 66 62

80 98 120

70 115 190

2 345

2 014

625

496

373
236

83

64

38

35

30

24

10

2 674 3 947 5 832

2 264 3 102 4 244

710 930 1 163

480 398 J30
510 664 837

170 . 248 34o

115 298 785

110 189 324

60 65 70

42 55 . 73

40 51 64

2 14 92

25 190 166

100,0

72,7

22,3

12,9

9,1

6,3

4,7

4,3.

3,7

3,5

2,4

2,0

1,5

100,0 100,0 100,0

73,1 77,0 80,8

22,2 27,2 32,2

10,9 11,2 10,8

9,9 9,7 8,8

5,0 3,1 2,0

5,8 6,3 6,6

3,9 4,4 5,0

4,1 4,1 4,1

3,8 3,0 2,4

2,4 1,9 1,5

2,7 2,8 2,9

2,4 3,3 4,5

100,0

85,9

26,7
21,2

15,9

10,1

3,5

1 ,6

1,5

1.3

1,0

0,4

100,0 100,0 100,0

84,7 78,6 72,8

26,6 23,5 19,9

ia,0 10,0 5,7

19,1 16,8 14,4
6,4 6,3 • 5,8

4,3 7,6 13,4

4,1 4,8 5,6

2,2 1,7 1,2

1,6 1,4 1,3

1,5 1,3 1,1

0,4 1,6

0,9 4,8 2,8

2,6 6,2 8,1

2,4 5,1 6,5

2,6 4,2 5,1
- 0,7 - 2,7 -3,8

6,4 5,5 5, l
- 7,0 2,5 7,2

6,7 16,2 21,0

11,5 11,4 11,4

9,5 4,2 1.6

3,8 5.0 5,7

5,9 5.2 4,8

- 50,0 9,4 47,0

20,0 21,0 5.0
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QUADRO 9 3
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CARNE DE AVES DE GRANJA, OBSERVADO NO PERÍODO 1964/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES
PREVISTAS DE

IMPORTAÇÃO

EXPORTA- 
. ÇÕES

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO 
DAS 

IMPORTAÇÕES
DxbCKlMlPíAÇAU

196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198O
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 1964/66 1970

A A A
1970 198o 1980

(.................. Toneladas ......................  ) (.................. (..••Taxa Media Anual 
de Crescimento .....)

TOTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Países Baixos 

Estados Unidos 

Dinamarca 

Hungria 

França 

Polônia 

Bélgica

PRINC.PAÍSES IMPORT.

Alemanha Ocidental 

Suíça 

Reino Unido 

Áustria 

Grécia 

Ilong Kong 

Japão

349

336

103

84

55

33

25

18

. 18

467 531 588

438 493 557

188 211 ’236

85 85 . 85

56 66 78

48 48 48

20 29 41

18 28 42

23 26 27

344

280

204

22

17 .

11

10

9

7

428 508 603

344 355,5 368

236 223 " 209

26 32 39

568

13 18 21

18 24 31
21 27 34

25 25,5 26

100,0

96,3

29,5

24,1

15,6

9,5

7,2

5.2

5,2

100,0 100,0 100,0

93,8 92,8 94,7

40,3 39,7 40,1

18,2 16,0 14,5

12,0 12,4 13,3

10,3 9,0 8,2 .

4,3 5,5 7,0

3,8 5,3 7,1

4,9 4,9 4,5

100,0

81,4

59,3

6,5

4,9

3,2

2,9

2,6

2,0

100,0 100,0 100,0

80,3 70,0 61,0

55,1 43,9 34,7

6,1 6,3 6,5

1,2 1,2 1,3

3,0 3,5 3,5

4,2 4,8 5,1

4,9 5,3 5,6

5,8 5,0 4,3

4,5 3,8 3,5

4,2 1,8 0,7

3,0 0,2 -1,2

3,4 3,9 4.1

-28,0 - 5,1 4,8

3,4 4,4 4,9

12,5 7,9 5,6

18,5 9,3 5,0

29,0 9,1 0,4

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.
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QUADRO 9 4
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE CARNE DE PORCO, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1960

EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORIA- NECESSIDADES EXPORTA- DISPONIBILIDADE IMPORTA- NECESSIDADES T A X A S D E C K E S C .1M F \T O
ÇOES PREVISTA PARA ÇÕES PREVISTAS DE ÇÕES PREVISTA PARA■ ÇÕES PREVISTAS DE DAS

DISCRIMINAÇÃO
LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO LÍQUIDAS EXPORTAÇÃO LÍQUIDAS IMPORTAÇÃO TMPORTAÇÕFS

19 6 / 6 6 196'1/66 1966/66 1964/66 1964/66 1 9(>'i/6h 1970
(MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 (MÉDIA 1970 1975 1980 A A A

ANUAL) ANUAL) ANUAL) . ANUAL) 1970 1980 1980

(.................. dc Toneladas .....................................) (.................. ( ...... . .Taxa M^d.ia Anual
• de Crescimento ...................... . )

TOTAL MUNDIAL 1 303 1 573 1 703 1 839 1 262 1 6^5 1 670 1 700 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 5,5 2,0 0,3

PR1NC.PAÍSES EXPORT. 1 12'l 1 056 1 236 1 453 86,3 67,0 72,6 79,0

Dinamarca 607 510 65'1 837 '16,6 32,4 38,4 65,5

Países Baixos 212 302 293 281 16,3 19,2 17,2 15,3

Polonia. 100 112 126 1'10 7,7 7,1 7, '1 7,6

Iugoslávia 82 5 7 10 6,3 0,3 0,4 0,5

Irlanda 57 62 73 8'1 4,4 3,9 4,3 4,6

Bulgária 38 35 48 63 2,9 2,2 2,8 3,4

Hungria 28 30 35 38 2,1 1,9 2,1 2,1

PUINC.PAÍSÉS IMPORT. 1 1'17 1 515* 1 '1'18 1 38C 90,9 92,1 86,7 81,5 5,7 1,2 -0,9

Reino Unido 638 6'10 64o 6'10 50,5 38,9 38,3 37,6 o,i 0,1

Estados Unidos 135 230 19't 158 10,7 14,0 11,6 9,3 11,3 1.1 - 3,8

França 107 252 200 153 8,5 15,3 12,0 9,0 18,7 2,4 -5,1

Alemanha Ocidental 98 113 123 138 7,8 6,9 7,7 8,1 2,9 2,3 2,0

Hong Kong 90 135 16'1 192. 7,1 8,2 9,8 11,3 8,5 5,2 3,6

Tchecoslovaquia 50 50 57 61 4,0 3,0 3, '1 3,6 1,3 2,0
Itália 29 95 65 9'1 2,3 5,8 3,9 2,6 26,5 2,8 - 8,0

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.
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QUADRO 9 5
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE PESCADO, OBSERVADO NO PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

FONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela FAO.

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

.ÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES

• ÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESC Í MENTO
DAS 

IMPORTAÇÕES

196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 198o
1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66
(MÉDIA 
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 1964/66 1970

A A A
1970 1980 I98O

( . . ............... .................... Comercio Mundial......)
de Cresc intento.................... )

TOTAL MUNDIAL

PRINC.PAÍSES EXPORT.

Peru 

U.R.S.S.

Chile

Noruega

Nova Zelandia

África do Sul

Canada 

Dinamarca 

Japao

PRINC.PAÍSES IMPORT.

Estados Unidos

Alemanha Ocidental 

hcino Unido

França

Espanha 

Portugal

14 750

14 527

8 144

178

782

1 894

1 112

1 034

852

427

104

42

19 491 20 283 21 041

19 28O 20 163 21 041

11 317 11 345 11 3'í5

668 1 142 1 636

1 013 1 033 1 07'1

-2 138 2 146 2 146

899 978 1 067

1 604 1 677 1 762

761 960 1 127

860 860 860

20 22 24

14 335

8 398

2 987

2 373

1 942

723

373

19 521 23 750 28 946

11 823 14 178 17 129

4 184 4 485 4 821

3 229 4 '163 6 078

2 60'1 2 889 3 139

967 1 062 1 121

736 1 132 1 709

103 147 211

100,0

98,5

55,2

1,2

5,3

12,9

7,5 

7,0

5,8

2,9

0,7

100,0 100,0 100,0

98,9 99,4 100,0

58,1 55,9 53,9

3,4 5,6 7,8

5,2 5,1 5,1

11,0 10,6 10,2

4,6 4,8 5,1

8,2 8,4 8,4

3,9 4,7 5,4

4,4 4,2 4,0

0,1 0,1 0,1

" 100,0

58,6

20,8

16,6

13,6

5,0

2,6

100,0 100,0 100,0

60,6 59,7 59,2

21,4 18,9 16,7

16,5 18,8 21,0

13,4 12,1 11,0

5,0 4,5 3,9

3,8 4,8 5,9

0,5 0,6 0,7

6,4 4,8 4,0

7,1 4,9 3,8

7,0 3.3 1,4

• 6,4 6.5 6.5

6,1 3,4 2,0

6,0 3,0 1,5

14,6 10,7 8,8

- - 7,4
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QUADRO 9 6
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE LEITE E PRODUTOS LÁCTEOS, OUSERVADO NO.PERÍODO 196'1/66, EM 1970 E PROJEÇÕES PARA 1975 E 1980

DISCRIMINAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

NECESSIDADES 
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

EXPORTA
ÇÕES 

LÍQUIDAS

DISPONIBILIDADE
PREVISTA PARA

EXPORTAÇÃO

IMPORTA
ÇÕES

LÍQUIDAS

NECESSJ DADES
PREVISTAS DE 

IMPORTAÇÃO

TAXAS DE CRESCIMENTO 
DAS

IMPORTAÇÕES

196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 < 1980
1964/66 
(MÉDIA

ANUAL)
1970 1975* 198o

1964/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
196'1/66 
(MÉDIA
ANUAL)

1970 1975 1980
1964/66 1964/G6 1970 

A A A
1970 1980 108o

lva1 ente 3m Leite Integral...) ial .......................................... ) (............. Taxa Media Anual
de Crescimento .....)

total mundial

PRTNC,PAÍSES EXPORT.

Frnnçô 

Países Baixos

Dinamarca

Kinlandia

Irlanda

Austrália

Nova Zelândia 

u.n.s.s.

Polonia

Rumenia

Estados Vnidos

■PRlNC.PAÍSES IMPORT.

Estados Vnidos 

Alemanha Ocidental 

Itália 

Reino Unido

23 154

18 026

1 246

2 749

3 067

686

746

2 492

4 769

734

409

149

979

25 976 24 833 23 860

21 816 22 367” 22 86'1

3 395 3 151 2 910

5 181 4 808 4 470

2 731 2 051 1 534

978 333 114

1 500 2 153 3 096

2 464 2 065 1 720

4 800 4 970 5 150

757 1 407 2 60'1

466

10 89 800

23 169

13 506

1 081

993

11 432

25 956 33 444 '13 250

12 917 15 120** 18 013

437 9'12 2 000

1 015 1 757 3 003

1 '153 2 145 3 HO

10 012 9 962 9 900

100,0

77,9

5,4 

11,9 

13,2

3,0

3,2

10,8

20,6

3,2

1,8 

0,6

4,2

100,0 100,0 100,0

84,0 90,1” 95,9

13,1 12,7 12,2

20,0 19,4 18,7

10,5 8,3 6,4

3,8 1,3 0,5

5,8 8,7 13,0

9,5 8,3 7,2

18,5 20,0 21,6

2,8 5,7 10,9

2,0

0,3 3,4

■ 100,0

58,3

4,7

4,3

49,3

100,0 100,0 100,0

'18,3 '15,2 ** 41,6

0,2 2,8 4,6

3,9 5.3 6,9

5,6 6,4 7,2

38,6 29,8 22,9

2,3 4,3 5,2

- 0,9 1,9 3,2

16,4

-1,3 7,0 11,5

7,9 7,9 7,9

- 2,7 - 1,0 - 0,1

EONTE: Construído com base em dados observados e projetados pela EAO.

NOTA: (*) Dados obtidos por interpolação tomando-se como base o ano de 1970.

(••) Pequenas diferenças poderão surgir entro o total dos países importadores e exportadores em virtude 
dos valores terem sido obtidos por interpolaçao.
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ANEXO 2

ALGUMAS NOTAS METODOLÓGICAS
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 231 .

A2. 1 . DEMANDA

0 estudo da demanda inclui o consumo humano 
dustriale perdas diversas.

animal, in-

As projeçoes da demanda para consumo humano foram basea-
das na seguinte formula:

Ci = 1 + (Ei X i - Xo) 
Xo

Pi .
Po

Co , onde:

C. = consumo ou demanda no ano i;

CQ = consumo ou demanda no ano o;

E = elasticidade no ano i ;

= renda "per capita" no ano i;

XQ = renda "per capita" no ano o;

P. = população no ano i ; e, 

P_ = população no ano o.
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INSTITUTO DÉ PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 232.

Com relaçao ao consumo animal, industrial e perdas diver. 
sas, admitiu-se que fossem mantidas as tendências atuais.

Para o cálculo das elas ticidades-renda (Quadro 97), uti
lizou-se de dois processos distintos, efetuando-se em,seguida um ajus_ 
tamento. 0 primeiro foi baseado na evolução histórica da disponibi lj_ 
cíade líquida "per capita", sendo estimadas funções que melhor se ada£ 
taram a cada produto específico. C segundo processo derivou-se de i£ 
formações decorrentes de pesquisas de orçamentos familiares, sob a res_ 
ponsabi1idade do Centro de Estudos Agrícolas da Fundação Getulio Var
gas. Na area urbana, pesquisas foram realizadas, em 1967/68, em Recj_ 
fe, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Na area rural, a ausência de pes
quisas mais recentes determinou o uso de elasticidades decorrentes de 
inquéritos efetuados em 1962/63 nos Estados do Ceará, Pernambuco, Mi
nas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do 
Su1 . Elasticidades medias, a nível nacional, foram obtidas por pond£ 
rações, sendo a base destas as populações urbana e rura! estimadas p_a 
ra 1970, 1975 e 1980.

A2.2 OFERTA

A2.2.1 Oferta Agregada para os Produtos da Lavoura

A estimativa do potencial do crescimento da oferta para
os produtos da lavoura foi baseada nas el asticidades de produção e pos_ 
sibilidade de uso de diversos fatores de produção da agricultura bra- 
s i1 ei ra.

A2.2.1.1 Elasticidade de Produção (1)

As elasticidades de produção foram derivadas de uma fun
ção de produção tipo "log-log", ajustada para o setor lavouras.

0 método utilizado consistiu em ajustar uma função agre
gada com base em dados de seção-transversal levantados em pesquisa de

(1) As el as ti ci dades de produção aqui apresentadas foram estimadas na 
FGV, como parte do Convênio IPEA/FGV, no sentido de rever as Pr£ 
jeções de Oferta e Demanda para os Produtos Agrícolas, realizadas 
pela FGV, em 1964/65.
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QUADRO 97

ELASTICIDADES-RENDA DE PRODUTOS
agrícolas selecionados

PRODUTOS SELECIONADOS 1975 1980

Algodão 0,15 0,20

Arroz beneficiado 0,20 0,19

Milho (consumo humano) - 0,16 - 0,24

Farinha de trigo 0,36 0,36

Feijão 0,05 0,00

Batata-i nglesa 0,51 0,48

Mandioca - 0,05 -0,12

Carne bovina fresca 0,66 0,66

Carne suína fresca 0,72 0,73

Carne avicola 0,70 0,70

Leite 0,60 0,58

Ovos 0,61 0,61

Banana 0,56 0,54

Laranja 0,42 0,40

Açúcar branco 0,10 0,09

Café em grão 0,13 0,13

Õleos vegetais 0,58 0,45
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campo realizada no decorrer do ano de 1 970 . Naquela ocasião, foram vj_ 
sitados ao todo 512 estabelecimentos agrícolas, selecionados por amo£ 
tragem, localizados nos seguintes Estados: Ceará, Pernambuco, Minas G_e 
rais, Espírito Santo, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A metodologia adotada repousa nas seguintes hipóteses:

a) Constância de preços relativos;

b) Ausência de mudança tecnológica;

c) Utilização racional dos fatores de produção por parte 
dos produtores.

Inicialmente, experimentou-se três tipos de funções:

1. log - log log X, = a + b log X9 + c log X, +......... + h 1og X
i u w n

2. semi -log X, = a + b log X9 + c log X7 + ......... + log X
I £ O il

3. log - inversa log X^ = a + b_ + £+....+ h_
X9 X_ X„

2 3 n

Vêrificou-se, no entanto, após vários testes, que a fun
ção log-log apresentava, sistematicamente, os melhores resultados. De. 
cidiu-se, então, eliminar as outras duas e procurar, em função das V£ 
riáveis explicativas introduzidas no modelo, o melhor ajustamento fo£ 
necido por uma função do tipo "log-log".

Procede-se no momento o ajustamento de regressões, al ter. 
nando-se as variáveis explicativas adotadas no modelo, a fim de testar 
a capacidade de cada uma delas de explicar as variações de produção.

Em nossa primeira aproximação foi estimada a seguinte fuji 
ção (ver quadro 98).

Y = / (X], X2, X3, X4), onde:

Y = valor da produção (lavouras)

X^ = total das despesas com mão-de-obra
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X^ = area de lavouras

= total das despesas com adubos e defensivos

X^ = valor das máquinas, veículos, equipamentos e ani
mais de trabalho existentes no estabelecimento.

Teria sido mais indicado utilizar como variável explica
tiva os dias-homens trabalhados no estabelecimento, ao invés do total 
das despesas com mão-de-obra. Este método, no entanto, sÕ pode ser £ 
dotado quando se dispõe de informações sobre a influência do grau de 
instrução na remuneração dos trabalhadores agrícolas, que permitam e£ 
timar coeficientes de conversão da mão-de-obra qualificada em não-qu£ 
lificada. A inexistência dessas informações fez com que se optassepe 
lo levantamento em valor, como forma aproximada de levar em considerem 
ção as diferenças de capacitação da mão-de-obra, Contudo, na medida 
em que a remuneração do fator trabalho varia segundo as regiões, (ou 
em função de qualquer outro elemento que não seja sua produtividadeH 
sica marginal) isto pode introduzir uma certa distorção nos coeficien_ 
tes.

Por outro lado, com relação ao item capital, teve-se que 
utilizar como variável explicativa 0 valor do estoque, jã que não se 
dispunha de dados sobre 0 fluxo de serviços.
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QUADRO" 98.

FUNÇÃO DE PRODUÇÃO DO SETOR LAVOURAS, EM 1970

N9 DE OBSERVAÇÕES: 182
GRAUS DE LIBERDADE: 177
R2 = 0,88071
R2 AJUSTADO PELOS GRAUS DE LIBERDADE = 0,87870 

VARIÁVEIS INDEPENDENTES: X,, X9, X9 e X.

VARIÁVEL DEPENDENTE: Y

VARIÁVEL COEFICIENTE SIGNIF. 025

X1 0,53401 SIM

X2 0,23048 SIM

X3 0,11468 SIM

X4 0,11491 SIM

0,99408

TERMO CONSTANTE = 2,686830

VALOR D DE DURBIN-vlATSON = 1,8860976
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PROGRAMA DE ESTUDOS PARA 0 PLANEJAMENTO AGRÍCOLA
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PROGRAMA DE ESTUDOS PARA 0 PLANEJAMENTO
AGRÍCOLA (1 )

A3.1 . SlNTESE DA METODOLOGIA SUGERIDA

Seguindo um caminho normal, a primeira fase do trabalho 
aqui proposto envolvera a realização de grande número de estudos bási
cos, reunidos em nove grupos distintos.

Em grande parte dos casos, verificar-se-ã um certo grau 
de superposição ou dependência dos diversos grupos, o que ê inevitá
vel . Este problema poderá ser reduzido através de um estreito conta
to entre os técnicos esponsãveis pelos diversos estudos.

Os trabalhos foram programados de modo a permitir no fj_ 
nal de sua primeira etapa as seguintes conclusões preliminares:

a) balanço projetado do mercado de produtos;

b) oalanço projetado do mercado de fatores;

c) informações básicas sobre a demanda, oferta, comerei^ 
lização, fatores de produção, tecnologia, desenvolvi
mento regional, políticas atuais e principais produtos.

As projeções e demais informações pesquisadas permitirão 
o estabelecimento de uma razoável expectativa de desempenho futuro da 
economia agrícola, ao mesmo tempo que indicarão os futuros requerimeji 
tos. Ho caso, as tendências atuais serão apenas modificadas por for
ças cuja atuação e efeitos são previsíveis.

A diferença entre a situação projetada e os futuros re
querimentos será a defasagem para a qual o plano deverá ser dirigido.

(1 ) Texto apresentado por Geraldo de Alencar ao IPEA e Ministério da 
Agricultura, em abri! de 1973, como contribuição ao início de um 
programa de estudos visando ao planejamento agrícola.
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A3.2. DESCRIÇÃO DAS DIVERSAS ETAPAS DO TRABALHO (Ver fluxograma ane
xo)

Para maior facilidade operacional, o fluxograma apresen
ta etapas distintas de trabalho. Entretanto, a realidade e que haverá 
um processo continuo de revisões e reajustamentos, ã medida em que no_ 
vas informações vão se tornando disponíveis.

Dentro das possibilidades, os diversos estudos deverão ca 
minhar bem próximos dos trabalhos dos setores não agrícolas e do pla
nejamento geral, em consequência da interdependência setorial.

Esforços deverão ser conduzidos n® sentido de que o mod£ 
lo matemático para o setor agrícola seja incorporado ao modelo de de
senvolvimento geral , através de um sistema de equações simultâneas. l£ 
to permitira a obtenção de valores quantitativos mais precisos.

A3.2.1 Fase A

A primeira fase do trabalho será constituída por estudos 
básicos, reunidos em nove grupos distintos, ligados por uma estreita 
troca de informações.

Grupo 1 - Demanda

Este grupo abordará a demanda interna e externa.

Uma primeira estimativa de alguns parâmetros macroeconô
micos será elaborada: crescimento da população, crescimento da renda 
e algumas estimativas da distribuição da renda (em função do maior ou 
menor crescimento do PNB).

Devem ser calculadas às "elasticicades-renda" para 1970, 
1975 e 1980, baseadas na evolução histórica da disponibi1idade líqui
da "per capita" e estimadas por funções que melhor se adaptem a cada 
produto específico. A outra alternativa ê a utilização de informações 
decorrentes de pesquisas de orçamentos fami 1 i ares , real i zadas pela FGV. 
Na area urbana, pesquisas foram realizadas, em 1967/68, em Recife, Rio 
de Janeiro e Porto Alegre. Na area rural , a ausência de pesquisas mais 
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recentes determinaria o uso de elas ticidades decorrentes de inquéritos 
efetuados em 1 962/63 nos Estados do Ceara, Pernambuco, (finas Gerais, E£ 
pirito Santo, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Ainda no que se refere ã demanda interna, um balanço nu
tricional será estimado.

No que diz respeito a demanda externa, será estudado o po 
tencial da demanda externa para produtos agrícolas brasileiros. Uma 
projeção indicativa da demanda externa serã efetuada.

A capacidade competitiva do Brasil e a política de pronw 
ção de exportações serão avaliados.

Grupo 2 - Oferta Interna

0 estudo da oferta agrícola sera abrangido direta ou in- 
ciretamente por todos os grupos.

0 grupo 2 deve apresentar um breve sumario do comportame_n 
to da oferta, com vistas ao estabelecimento do primeiro balanço da o- 
ferta e demanda dos produtos agrícolas. Ajustamentos posteriores far- 
se-ão necessários.

As condições atuais da oferta e a intermutabi1idade das 
culturas deverão ser pesquisadas.

Uma função de produção sera estimada.

Grupo 3 - Comerciali zação

Nesta fase, cevido ãs limitações apontadas an teri ormente, 
deverão apenas ser identificados e estudados òs mais sérios "pontos de 
estrangulamento" gerados pelo sistema de comercialização.

Sempre que possível, deve ser elaborada uma breve análise 
de custo/benefício para a solução de problemas apontados.

Este grupo estudará:

a) aspectos institucionais; b) transporte; c) armazenamen
to; d) distribuição de perecíveis e não perecíveis; e) informação, de 
mercado; f) preços mínimos. '
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Grupo 4 - Tecnologia

0 estudo de tecnologia, juntamente com outros trabalhos, 
deverão fornecer subsídios que permitam ao Governo a escolha de tecn£ 
logia a ser adotada por produto e/ou por região.

Serão identificados os coeficientes tecnológicos, tecno
logias alternativas e projetos de pesquisa.

Grupo 5 - Fatores de Produção não Humanos

É necessária a avaliação do potencial de oferta em curto 
e longo prazo de fatores de produção selecionados.

Esta análise é essencial para que seja permitida a reco
mendação de um determinado tipo de tecnologia e para a prevenção de fu. 
turos problemas no mercado de fatores.

Além da oferta interna, deverão ser abordados aspectosre 
lacionados com a posição competitiva do Brasil nos mercados externos, 
vantagem comparativa e potencial de outros países.

Foram selecionados os seguintes fatores: adubos, corretj_ 
vos, sementes melhoradas, máquinas, produtos fitossanitários, rações, , 
eletrificação,’ irrigação, terras e benfeitorias.

Grupo 6 - Recursos Humanos

Como no caso de fatores de produção não humanos, torna-se 
imprescindível o conhecimento do potencial de oferta de recursos huma. 
nos em curto e longo prazo.

Gs trabalhos a serem conduzidos devem cobrir a mão-de-obra 
especializada e não especializada.

As condições atuais de treinamento do trabalho especiaM 
zado e não especializado serão avaliados em seus diversos níveis: el^ 
mentar, secundário, superior e pós-graduado.

0 enfoque dessa avaliação deverá ser dirigido não apenas 
para a formação técnica, mas, igualmente, para a educação formal. A 
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educação formal, além de outros aspectos positivos como o de preparar 
parte da população rural para atividades no meio urbano, aumenta o co 
nhecimento geral do agricultor, capacitando-o a receber melhor novas 
técnicas e práticas.

0 serviço de extensão rural serã incluído neste grupo de 
estudos.

Uma primeira aproximação da projeção do mercado do traba. 
Iho sera desenvolvida.

Grupo 7 - Desenvolvimento Regional

No tocante ao desenvolvimento regional, serão desenvolvj_ 
dos estudos para determinar a contribuição em curto e longo prazo de 
investimentos em regiões com determinadas características de crescime_n 
to do setor agrícola, exportações e renda "per capita".

Este estudo permitira a avaliação de custo/benefício, em 
seu sentido amplo, de investimentos em regiões distintas.

Fara a obtenção de melhores resultados, deverão ser estj_ 
mados coeficientes subsetoriais do tipo Leontief.

Grupo 8 - Análise de Políticas

Este grupo promoverá a identificação, seleção e avaliação 
das principais políticas programas e projetos voltados para o setor £ 
grícola.

Dever-se-ã chegar, pelo menos, a uma aproximação do cus- 
to/benefício para cada política, programa e projeto.

Atenção especial deverá ser dirigida no sentido de veri
ficar-se se realmente os objetivos colimados estão sendo atingidos ou 
se existe conflito entre diversos objetivos.

Grupo 9 - Estudo dos Principais Produtos

Este grupo reune estudos mais detalhados dos problemas que 
envolvem cada produto individualmente.
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Salvo modificação introduzida por necessidade apontada no 
decorrer dos trabalhos, deverão ser analisados aspectos da produção, d_e 
manda e comercialização dos seguintes produtos agrícolas:

a) De origem vegetal: café, cacau, cana-de-açucar, algo
dão, arroz, milho, sorgo, trigo, feijão, soja, batata, 
mandioca, oleaginosas., f rutas , horti gran jei ros ;

d) De origem animal: carne bovina, carne suína, leite, pes_ 
cado e aves;

c) Produtos florestais: madeiras.

A3.2.2 Fase B

Nesta fase do trabalho, serão elaboradas projeçõesda ofe_r 
ta e demanda de produtos e da oferta e demanda de fatores de produção 
da agricultura.

Em face da carência de dados que devem ser gerados pelo 
próprio modelo macroeconômico de desenvolvimento e por outros estudos, 
as projeções assumirão um caráter preliminar, embora devam fornecer in
dicações bem razoáveis do que se espera no futuro. Ajustamentos suces. 
sivos e, finalmente, inclusão do modelo setorial agrícola dentro do mo 
delo global vão gerar as informações mais definitivas. Esse procedi
mento torna-se necessário por razões metodológicas.

As projeçoes da demanda utilizarão inicialmente a seguijn
te fórmula (1 ):

- Pi . Co > , onde: 
l Po )

consumo ou demanda no ano i;

C = consumo ou demanda no ano o;

(1) Formula a ser utilizada na projeção da demanda por produtos agrí 
colas, como parte de convênio entre o IPEA e FGV.
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E= elasticidade no ano i ;

X^ = renda "per capita" no ano i;

XQ = renda "per capita" no ano o;

P. = população no ano i; e,

P = população no ano o.

Posteriormente serão introduzidas possíveis modificações 
geradas por mudanças na estrutura da distribuição da renda, substitui, 
ções decorrentes das alterações nos preços relativos e variações pro
vocadas pela oferta.

Como uma primeira aproximação, a projeção da oferta agre, 
gada poderá partir de grupos alternativos de hipóteses sobre o cresc^ 
mento dos fatores de produção. Esses parâmetros serão inseridos na 
função de produção para a agricultura, determinando o crescimento po
tencial da agricultura.

As projeções da oferta de produtos individuais serão ba
seados nas projeções da procura, menos as projeções da exportação lí
quida e nas limitações de crescimento da oferta apresentadas por al
guns produtos.

A projeção da demanda por fatores terá como base as pr£ 
jeções da oferta de produtos agrícolas, funções de produção e níveis 
de tecnologia alternativos.

A projeção da oferta de fatores será elaborada em dive£ 
sos níveis, tendo-se em vista o custo e necessidade de importação. I.s 
to busca oferecer elementos para decisão do nível de tecnologia a ser 
usado.

A síntese dos balanços projetados permitirá a previsão de 
equilíbrios ou desequilíbrios potenciais nos mercados dos produtos e 
dos fatores.

A3.2.3 Fase C

A fase C será constituída da síntese do diagnóstico pre
liminar, i ncl ui ndo:
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a) projeção do desempenho do setor, continuadas as tendên
cias atuais; b) resultados dos diversos estudos bási
cos.

Esta sTntese poderá recomendar uma reorientação na polí
tica do Governo e, também, fornecer elementos que possibi1item essa re
orientação.

Por exemplo, mudança na política de tecnologia pode ser 
recomendada em face de problemas de produção, des emprego, recursos disp£ 
níveis, desenvolvimento regional e outros.

A3.2.4 Fase D

A fase D será constituída de duas partes. A primeira tra 
tara inicialmente do estabelecimento de metas, considerando as neces
sidades apontadas no diagnostico, inclusive fatores econômicos, polí
ticos e sociais.

Em seguida, devem ser identificadas, analisadas e avalia, 
cas as políticas, programas e projetos alternativos mais importantes, 
tendo em vista as metas fixadas.

A etapa seguinte envolvera uma primeira seleção das poH 
ticas, dos programas e dos projetos prioritários baseada na avaliação 
anterior e na disponibilidade de recursos. Esta seleção deve implicar 
em eliminação provável da maior parte das alternativas. Algumas alter 
nativas certamente ainda permanecerão pendentes, desde que se espera 
encontrar diversos problemas de análise, carentes de maiores informa
ções.

Grande número de estudos e análises far-se-á necessário 
antes de uma decisão final sobre as políticas, os programas e os pro
jetos.

Com certeza, numerosas aproximações serão necessárias an. 
tes que a decisão final seja tomada. Mudanças nas prioridades e novas 
decisões podem ser requeridas.

" ~ £ ' * ' parte da fase D sera constituída de implementa
ção de um programa de estudos básicos indicados pelo diagnostico. Mui_ 
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tos desses estudos poderão ser completamente novos. Outros constituj_ 
rão no prosseguimento e/ou melhoria de pesquisas em andamento ou con
cluídas.

0 programa de pesquisa envolvera um processo contínuo
que durante o seu desenrolar fornecerá subsídios ao processo de plane 
jamento, ao mesmo tempo em que recebera deste pedidos de novas infor
mações.
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